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RESUMO 
 
 
 

Considerando o papel dos relações-públicas frente a questões como o 

interesse público, a necessidade de participação popular e o relacionamento entre 

Estado, governo e cidadãos, a presente pesquisa objetiva analisar a atuação dos 

profissionais em órgãos públicos estaduais no que tange à comunicação pública, a 

partir dos seus contextos e relatos. Diante disso, temos como primeiros movimentos 

metodológicos a pesquisa de contextualização, visando uma aproximação em relação 

ao objeto de estudo, e a pesquisa da pesquisa, buscando entrar em contato com os 

trabalhos já produzidos na área, realizando uma desconstrução teórico-metodológica 

que nos dá bases para saber como realizar nossa investigação. Em seguida, a 

pesquisa teórica é pertinente para a compreensão dos contornos e abrangências 

desse conceito dinâmico que é a comunicação pública, procurando também 

posicionar o profissional de RP neste âmbito, em especial nos órgãos públicos. Já 

durante o trabalho de campo, optamos por utilizar questionários semiestruturados em 

um primeiro contato online para, posteriormente, realizarmos entrevistas semiabertas 

visando aprofundar nossos questionamentos no contato pessoal. Após, baseamo-nos 

nos preceitos da análise de conteúdo de Bardin (2011), adaptando-a às 

especificidades de nossa pesquisa para analisar os dados coletados. Como principais 

resultados encontrados, podemos destacar o reconhecimento e a atuação do 

profissional nas áreas de comunicação interna e eventos, que contribuem 

significativamente na construção da comunicação pública quando promovem o debate 

público (como audiências públicas) ou quando tratam de temas de interesse público, 

assim como as campanhas publicitárias. Além disso, a integração e qualificação dos 

processos internos possui reflexos no atendimento ao público externo. A comunicação 

digital também aparece bastante, tendo importante participação dos relações-

públicas, desde o planejamento até a interação com os usuários. Na assessoria de 

imprensa e no gerenciamento de crise nos parece que ainda não há um 

reconhecimento ou uma comunicação integrada que dê conta de incluir o profissional 

de RP como figura estratégica. Por fim, cabe ressaltar que não há um uso ideal das 

ferramentas de planejamento e avaliação das atividades desenvolvidas. 

 
Palavras-chave: Comunicação pública. Órgãos públicos estaduais. Profissionais de 
Relações Públicas. Entrevista semiaberta. Análise de conteúdo. 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

ABSTRACT 
 
 
 

Considering the role of public relations on issues such as the public interest, the 
need for popular participation and the relationship between State, government and 
citizens, the present research aims to analyze the performance of professionals in 
public state agencies regarding public communication, from their reports. Given this, 
we have as first methodological movements the contextualization research, aiming an 
approximation in relation to the object of study and the research of research seeking 
to get in touch with the works already produced in the area realizing a theoretical-
methodological deconstruction that gave us bases to know how to carry out our 
investigation. Next the theoretical research is pertinent to understanding the contours 
and scope of this dynamic concept that is the public communication and also seeking 
to position the PR professional in this field, especially in public agencies. Already 
during the field work, we chose to use semistructured questionnaires in a first online 
contact to later conduct semi-open interviews in order to deepen our questions in 
personal contact. After we base ourselves on the precepts of the content analysis of 
Bardin (2011), adapting it to the specificities of our research to analyze the collected 
data. As main results found we can highlight the recognition and the performance of 
the professional in the areas of internal communication and events which contribute 
significantly to the construction of public communication when they promote public 
debate (like public hearings) or when dealing with public interest issues, as well the 
advertising campaigns. In addition, the integration and qualification of the internal 
processes has reflexes in the service to the external public. The digital communication 
also appears a lot, having important participation of public relations, from the planning 
to the interaction with the users. having important participation of the public relations, 
from the planning to the interaction with the users. In the press office and the crisis 
management, it seems to us that there is still no recognition or integrated 
communication that counts on including the PR professional as a strategic figure. 
Finally, it should be emphasized that there is no ideal use of the planning and 
evaluation tools of the developed activities. 
 
 
Keywords: Public communication. State public agencies. Public Relations 
Professionals. Semi-open interview. Content analysis. 
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INTRODUÇÃO 
 

Sabe-se que os profissionais de Relações Públicas1 têm possibilidade de 

atuação nas mais diversas áreas, como a cultural, esportiva, eventos, digital, agências 

de RP ou comunicação, assessoria de imprensa, entre outras. Entretanto, nos 

desperta nesta pesquisa2 a curiosidade sobre a prática da profissão frente à 

comunicação pública3, que está presente principalmente – mas não exclusivamente – 

nas organizações do terceiro setor (organizações não-governamentais, fundações, 

associações, etc), movimentos sociais e órgãos públicos (Poder Executivo, Legislativo 

e Judiciário). Especificamente nesses últimos, a CP se apresenta como uma 

necessidade, haja vista que lida diretamente com os interesses públicos dos cidadãos, 

que precisam  atuar não só como receptores de informações, mas também como co-

participantes, tendo suas demandas ouvidas e debatendo questões pertinentes à 

sociedade. 

Justificando o interesse pela relação entre os temas comunicação pública e 

Relações Públicas, apontamos que ele surgiu a partir da disciplina de Relações 

Públicas Governamentais, cursada no 5º semestre da graduação, a qual trouxe à tona 

conceitos e teorias acerca da comunicação entre governo, sociedade e organizações, 

perpassando a comunicação pública, política e governamental, além de posicionar o 

relações-públicas nessas áreas de atuação, destacando as atividades que podem ser 

desenvolvidas pelo profissional. Ressaltamos que a área de Relações Públicas é uma 

parte de um todo que compõe o processo de comunicação pública e, não 

desconsiderando as outras partes, delimitamos nossa pesquisa de modo que seja 

possível compreender as relações da atuação dos profissionais com o todo da 

comunicação e da organização. 

Sendo assim, a presente pesquisa assume como problemática o seguinte 

questionamento, suscitando um duplo movimento de análise: como se dá a atuação 

dos profissionais de Relações Públicas em órgãos públicos estaduais e de que forma 

                                            
1 Por se tratar de um dos temas da pesquisa e aparecer frequentemente ao longo do texto, optamos        

por usar a abreviação “RP” em alguns casos. Devido à ambiguidade do termo Relações Públicas, 
buscamos especificar anteriormente ao que se refere. Ex.: profissional de RP, profissão de RP, área 
de RP, instrumentos de RP e assim por diante. 

2 Esta pesquisa foi desenvolvida com base nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), contidas na obra de Furasté (2016). 

3 Por se tratar de um dos temas da pesquisa e aparecer frequentemente ao longo do texto, optamos 
por usar a abreviação “CP” em alguns casos. 
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essa atuação impacta nas práticas de comunicação pública? A partir disso, 

estabelecemos como objetivo geral do estudo analisar a atuação dos profissionais de 

Relações Públicas em órgãos públicos estaduais no que tange à comunicação 

pública, a partir dos seus contextos e relatos. Especificamente, objetiva-se: a) discutir 

as principais perspectivas teóricas da comunicação pública, relacionando a atuação 

do profissional de Relações Públicas na área; b) investigar a atuação dos profissionais 

de Relações Públicas que exercem funções em órgãos públicos estaduais, por meio 

da análise do contexto de atuação e entrevistas; e c) perceber a importância das 

atividades de Relações Públicas em órgãos públicos estaduais e de que forma elas 

incidem na construção da comunicação pública, a partir de reflexões teóricas. 

Tomando por base a leitura prévia de pesquisas e obras na área, percebemos 

que o conceito de comunicação pública pode variar de acordo com a visão de cada 

autor, sendo também influenciado pela sua evolução histórica, na qual a comunicação 

estabelecida entre o governo e os cidadãos foi marcada – e ainda é – por referências 

aos conceitos de comunicação governamental, comunicação política ou marketing 

político. Diante disso, justifica-se a relevância desta pesquisa no campo da CP, 

auxiliando na consolidação teórica da área e promovendo o conhecimento sobre como 

ela é realizada por órgãos públicos. 

Ademais, a contribuição deste estudo para o campo teórico das Relações 

Públicas se dá na medida em que relaciona a atuação do profissional na área da 

comunicação pública, posicionando-o como indivíduo essencial no processo de 

comunicação. No que concerne à profissão de RP, relacionar sua prática na 

comunicação pública dos órgãos estaduais contribui na valorização da importância 

estratégica da atividade e no incentivo a padrões de excelência nesta atuação, 

destacando a função social dos comunicadores públicos junto à sociedade. Além 

disso, mostra a importância não só da qualificação profissional na área de Relações 

Públicas, como também nas de Jornalismo e Publicidade e Propaganda, valorizando 

o trabalho integrado entre os setores. Por fim, a pesquisa possibilita conhecer a 

realidade dos profissionais que trabalham em órgãos públicos estaduais e em que 

medida eles contribuem na realização, de fato, de uma comunicação pública no Brasil. 

 Aliás, em se tratando de dessa atuação, temos os dados do 1º Diagnóstico da 

Comunicação Pública Municipal no Brasil4, realizado em 2016. A pesquisa aponta 

                                            
4 Pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Comunicação Pública. Disponível em: 

http://www.conexaopublica.com.br/1o-diagnostico-de-comunicacao-publica-municipal-do-brasil/.  

http://www.conexaopublica.com.br/1o-diagnostico-de-comunicacao-publica-municipal-do-brasil/
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que, em nível municipal, apenas 0.95% dos entrevistados são relações-públicas, 

havendo mais pessoas de outras profissões (agronomia, fisioterapia, contabilidade, 

ciência da computação) trabalhando na área da comunicação. Apesar desta 

radiografia ter sido feita nos municípios do Brasil, muitos deles de pequeno porte, os 

dados encontrados aumentaram ainda mais a curiosidade em analisar a atuação dos 

profissionais de comunicação – no nosso caso, relações-públicas – a nível estadual. 

Além do mais, as pesquisas já realizadas nesse âmbito não focam especificamente 

no profissional de RP, mas na assessoria como um todo, além de terem sido 

realizadas há alguns anos, apresentando a possibilidade de atualização. 

 Somado a isso, no âmbito social, analisar a atuação dos relações-públicas em 

órgãos estaduais contribui para identificar os desafios, possibilidades e pontos a 

serem melhorados, buscando aproximação das atividades desenvolvidas no campo 

da CP com a sociedade, construindo uma comunicação cada vez mais voltada aos 

interesses públicos e ao cidadão e menos institucional. Além disso, as práticas de uma  

comunicação mais cidadã pressupõem uma maior consciência do indivíduo como 

cidadão ativo na sociedade, o que aumenta seu desejo de participação no sistema 

democrático e a consequente pressão e/ou participação em questões de ordem 

pública. 

Para atender aos objetivos propostos, dividimos nosso trabalho da seguinte 

forma: esta parte da introdução, contendo a problemática, exposição dos objetivos 

geral e específicos, além das possíveis contribuições da pesquisa no âmbito 

acadêmico e profissional das áreas de CP e RP e as motivações pessoais da 

pesquisadora para a realização da investigação. Em seguida, o capítulo número um 

intitulado “Percurso metodológico: o caminho da pesquisa” trata sobre todos os 

procedimentos adotados para o trabalho, além da caracterização do objeto de estudo 

e os critérios para constituição do corpus  e a coleta de dados. Já o segundo capítulo 

é chamado “Muito mais do que informar: em busca da comunicação pública” e traz em 

um primeiro momento as distinções entre comunicação e informação para depois 

tratar sobre os contextos históricos da comunicação pública no Brasil, os debates 

teóricos acerca do termo e como esse processo ocorre em órgãos públicos. Já o 

terceiro capítulo “Relações Públicas e comunicação pública: a atuação do profissional 

em órgãos públicos” pretende posicionar o profissional no âmbito das instituições 

públicas, enfatizando sua atuação e contribuições na cosntrução da comunicação 

pública.  
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O capítulo quatro se chama “Análise dos dados: investigando a atuação dos 

profisisonais de RP” e divide-se em três subcapítulos que contém, respectivamente, a 

análise dos dados da pesquisa de contextualização, análise dos questionários 

semiestruturados e análise das entrevistas semiabertas. Por fim, o quinto capítulo 

“Considerações Finais”, traz as inferências obtidas por meio da análise de conteúdo 

aplicada às entrevistas, bem como considerações acerca de dificuldades na 

realização da pesquisa e possibilidades de investigações futuras. Referências, 

apêndices e anexos encerram o trabalho. 
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1 PERCURSO METODOLÓGICO: CONSTRUINDO O CAMINHO DA PESQUISA  

 

Entendemos que o percurso metodológico a ser realizado em uma pesquisa 

não é algo que já se encontra estruturado e pronto para ser seguido, com base apenas 

em métodos e técnicas rígidos. Muito pelo contrário, ele se apresenta como um 

caminho a ser confeccionado pelo artesão intelectual (MILLS, 1975) – o pesquisador 

– que deve encontrar a forma mais adequada para responder à problemática da 

investigação. Enquanto artesão, o pesquisador precisa encarar a metodologia como 

o processo que irá “moldar” a pesquisa. Para isso, deve pensar com rigor e cuidado 

cada movimento, problematizando, refletindo, adaptando e recomeçando o processo, 

se necessário. 

Diante disso, tomamos por base o problema de pesquisa e os objetivos 

traçados para a estruturação deste percurso metodológico, que retrata, literalmente, 

o caminho percorrido pela pesquisadora no processo de confecção do estudo. Para 

tanto, este capítulo engloba as bases teórico-metodológicas da investigação, com a 

especificação e justificativa das processualidades metodológicas utilizadas, desde a 

pesquisa da pesquisa, pesquisa de contextualização, pesquisa teórica, questionário 

semiestruturado, entrevista semiaberta até a análise de conteúdo. Além disso, 

explicamos nosso objeto de estudo (profissionais de RP em órgãos do RS), bem como 

os critérios que levaram a constituição do corpus da pesquisa. 

 

1.1 A METODOLOGIA COMO CONSTRUÇÃO DO PESQUISADOR 

 

Frente à multidimensionalidade que os objetos de pesquisa em comunicação 

podem apresentar, tanto em relação aos fenômenos midiáticos e/ou comunicacionais, 

o caminho a ser traçado para a sua investigação não deve ser escolhido à toa, mas 

sim englobando procedimentos que possam dar conta desta complexidade e 

responder à problemática da pesquisa. Por isso Bonin (2011) salienta que as práticas 

metodológicas na pesquisa em comunicação requerem o desenvolvimento de 

competências e habilidades concretas, transformadas posteriormente em ações. 

Todas estas questões constituem a metodologia construída para o trabalho. 

O conceito de metodologia é explicado por Lopes (2004) como sendo um 

processo de tomada de decisões e opções que estruturam a investigação, tanto em 

níveis quanto em fases, ocorrendo em um espaço denominado epistêmico. De 
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maneira semelhante, Bonin (2011, p. 29) situa a metodologia como a dimensão da 

práxis da pesquisa, podendo ser definida como a “instância corporificada em fazeres, 

operações, experimentações e procedimentos que vão dando feição ao objeto do 

conhecimento [...]”. A partir das colocações das autoras, começamos a perceber que 

o conceito em questão vai além da descrição dos métodos e técnicas a serem 

utilizados na pesquisa. Gerhadt e Souza (2009, p. 13), por exemplo, explicam que “a 

metodologia se interessa pela validade do caminho escolhido para se chegar ao fim 

proposto pela pesquisa [..]” e que engloba também a escolha teórica do pesquisador 

para abordar o objeto de estudo. 

Corroborando com o caráter amplo da metodologia e especificando o que ela 

engloba, Minayo a define: 

 

a) como a discussão epistemológica sobre o “caminho do 
pensamento” que o tema ou objeto de investigação requer; b) como a 
apresentação adequada e justificada dos métodos, técnicas e dos 
instrumentos operativos que devem ser utilizados para as buscas relativas às 
indagações da investigação; c) e como a “criatividade do pesquisador”, ou 
seja, a sua marca pessoal e específica na forma de articular teoria, métodos, 
achados experimentais, observacionais ou de qualquer outro tipo específico 
de resposta às indagações específicas (MINAYO, 2007, p. 44). 

 
 

Desenvolvendo estudos na área e sabendo das problemáticas em relação à 

metodologia, Lopes (2004, p. 21) pondera que a prática da pesquisa em comunicação 

não deve ser vista e nem reduzida “[...] a uma sequência de operações, de 

procedimentos necessários e imutáveis, de normas rigidamente codificadas, que 

convertem a metodologia numa tecnologia.” Frente a isso, a autora defende a 

“autonomia relativa” da pesquisa no que tange a sua práxis, destacando o papel do 

pesquisador nesse processo. Isso significa que a metodologia da investigação não 

deve ser vista sob a ótica tecnicista, como se fosse uma “receita de bolo”, pronta para 

ser seguida ou sem possibilidades de modificações. A sua autonomia se dá em 

relação às adaptações e mudanças que podem ser feitas quanto aos procedimentos, 

atentando sempre para o rigor científico. 

Entendemos que a autonomia relativa (LOPES, 2004) da pesquisa se dá em 

função das particularidades e exigências de cada objeto de estudo, que vão sendo 

descobertas ao longo do percurso metodológico que o pesquisador trilha. Diante 

disso, Foletto (2011) destaca a necessidade da constante problematização das 

processualidades teóricas e metodológicas, uma vez que elas “ [...] precisam dialogar 
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com os objetivos traçados pela pesquisa de forma a dar conta dos questionamentos 

que são levantados e da maneira de abordá-los” (FOLETTO, 2011, p. 26). 

Sabemos que por vezes é fácil se perder no “caminho” da pesquisa, mas 

destacamos que na hora da dúvida, o pesquisador deve ter como ponto principal e 

norteador o problema-objeto. É a partir dele que os movimentos metodológicos devem 

ser pensados – e repensados, questionados, refeitos e modificados, se necessário –, 

levando em consideração se o caminho traçado será o mais adequado para alcançar 

os objetivos propostos na investigação. Nesse sentido, o fazer científico em 

comunicação deve ser permeado pelo que Foletto (2011) entende como 

problematização da abordagem metodológica da investigação, a qual se configura 

como: 

 

[...] um constante e sistemático fazer/refazer, pensar/repensar, 
experimentar/refletir, articulando teoria, metodologia e problema-objeto, de 
modo a confeccionar formas de olhar, interpretar e registrar pertinentes aos 
questionamentos, objetivos e desafios da investigação em curso. (FOLETTO, 
2011, p. 28) 

 
 

Destacamos que a partir do momento em que o pesquisador se propõe a 

problematizar as processualidades metodológicas, pautado pelo diálogo entre 

problema, teorias e metodologias, ele se coloca como “artesão intelectual” (MILLS, 

1975), literalmente confeccionando o caminho que irá seguir e melhor responder aos 

objetivos propostos. Esse pensamento se distancia da visão rigorosa e burocrática do 

“[...] projeto, o qual, fixado no início da pesquisa, é convertido numa verdadeira 

camisa-de-força que transforma o processo de pesquisa num verdadeiro ritual de 

operações rotinizadas” (LOPES, 2004, p. 21). Em suma, podemos dizer que, de certa 

forma, o rigor da metodologia está na necessidade de sua reflexão. 

 

1.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS EMPREENDIDOS NA PESQUISA 

 

“O objeto de estudo das Ciências Sociais é essencialmente qualitativo.” A 

validade da afirmação de Minayo (2008, p. 14) [grifo da autora] é percebida quando 

consideramos que a inserção da vida individual e coletiva dos sujeitos na realidade 

social é produtora de significados. É justamente dessa realidade que os 

pesquisadores pretendem se aproximar, ou seja, da existência dos seres humanos 
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em sociedade. Por isso, as pesquisas de caráter qualitativo abordam o conjunto de 

expressões humanas presentes nas estruturas, processos, representações sociais, 

símbolos, significados e subjetividade (MINAYO, 2008). Contudo, a autora nos lembra 

que as investigações nas Ciências Sociais não são capazes de “[...] conter a totalidade 

da vida social” (MINAYO, 2008, p. 14), já que são feitas com base em uma 

determinada teoria, com um recorte específico e em um determinado contexto. Mas é 

justamente a riqueza de possibilidades de interação e expressão dos sujeitos que nos 

instiga a pesquisar sobre a realidade social em que eles estão inseridos – tão mutável 

e complexa.  

Nesta pesquisa em questão, a problemática também nos remete à realidade 

social dos sujeitos, no nosso caso os relações-públicas, focando na sua atuação em 

órgãos estaduais e nas suas práticas em relação à comunicação pública, aspectos 

esses que não podem ser traduzidos em números. Por essa razão, optamos por fazer 

uso da pesquisa qualitativa como método de abordagem, já que ela lida com um nível 

de realidade que não pode – ou não deveria – somente ser quantificado, pois trabalha 

com “o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos 

valores e das atitudes, ou seja, com os fenômenos das relações, das representações 

e da intencionalidade”, conforme esclarece Minayo (2008, p. 21). 

Para fins práticos e didáticos, Minayo (2008) divide o processo de investigação 

em pesquisa qualitativa em três principais etapas: a) fase exploratória; b) trabalho de 

campo; c) análise e tratamento do material empírico e documental. De acordo com a 

autora, a primeira etapa vai desde a produção do projeto de pesquisa (com a 

delimitação do objeto e estabelecimento de objetivos), passando pelo 

desenvolvimento teórico até o metodológico, que engloba todos os procedimentos e 

instrumentos de operacionalização do trabalho, necessários para que o pesquisador 

vá a campo. Já a segunda etapa trata-se de um momento “relacional e prático” 

(MINAYO, 2008, p. 26) da pesquisa, no qual o pesquisador entra em contato empírico 

com o campo de estudo, coletando os dados. Por fim, a última etapa compreende a 

ordenação, classificação e análise propriamente dita dos dados, relacionando-os com 

a fundamentação teórica construída anteriormente. Minayo (2008, p. 27) alerta que 

essa fase “[...] não é uma mera classificação da opinião dos informantes, é muito mais. 

É a descoberta de seus códigos sociais a partir das falas, símbolos, observações.” 

Em se tratando da perspectiva dos objetivos propostos, esta pesquisa se 

apresenta como descritiva e explicativa. A primeira é aquela que tem como “[...] 
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objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis”, conforme elucida 

Gil (2002, p. 42), sendo que, no nosso caso, refere-se à identificação, descrição e 

compreensão das atividades desenvolvidas por relações-públicas em órgãos 

públicos. Já a pesquisa explicativa “[...] tem como preocupação central identificar os 

fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos” (GIL, 

2002, p. 42), aplicando-se à esta investigação no que tange ao objetivo de relacionar 

a atuação do profissional de RP na área de comunicação pública, além de perceber a 

importância das atividades da profissão e de que forma elas incidem na construção 

da CP. 

Acreditamos que o Quadro 15, a seguir, sintetiza a questão dos métodos e 

técnicas utilizados para a confecção da metodologia desta investigação, baseado nas 

três etapas da pesquisa qualitativa de Minayo (2008).  

 

Quadro 1 – Síntese dos procedimentos adotados na metodologia da pesquisa 

(continua) 

 Procedimentos metodológicos empreendidos 

Método de 

abordagem 

pesquisa qualitativa (MINAYO, 2008) 

Método em 

relação aos 

objetivos 

pesquisa descritiva (GIL, 2002) 

pesquisa explicativa (GIL, 2002) 

Técnicas 

empreendidas 

pesquisa de contextualização (BONIN, 2008; 2011; 

2012; MALDONADO, 2011) 

pesquisa da pesquisa (BONIN, 2011; 2012) 

pesquisa teórica (BONIN, 2011; 2012; 

MALDONADO, 2011) 

 Técnicas 

empreendidas 

questionário semiestruturado  

(MARCONI; LAKATOS, 2008) 

entrevista semiaberta (DUARTE, 2009; TRIVIÑOS, 

1987) 

  

 

                                            
5 Em função do tamanho desta monografia, utilizaremos fonte Arial 11 e espaçamento 1,15 nos quadros 

e tabelas. 
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Quadro 1 – Síntese dos procedimentos adotados na metodologia da pesquisa 

(conclusão) 

 

Técnicas  

empreendidas  

análise de conteúdo (BARDIN, 2011; DUARTE, 

2009) 

 

Nos próximos subcapítulos explicaremos detalhadamente a definição e 

realização de cada procedimento metodológico, bem como a caracterização do objeto 

de estudo e os demais critérios e decisões que realizamos durante o caminho da 

pesquisa para a constituição do corpus e a coleta dos dados. 

 

1.2.1 Pesquisa da Pesquisa 

 

O desenvolvimento de estudos no campo da comunicação, tanto no Brasil 

quanto em outros países, “[...] se materializa num ‘acervo’ de contribuições concretas 

para o entendimento de fenômenos comunicacionais” (BONIN, 2011, p. 34), 

sintetizando, muitas vezes, avanços teóricos e metodológicos na área. Sabendo da 

existência desse “acervo” e tendo a pretensão de realizar uma pesquisa, nada mais 

justo do que acessá-lo para saber o que já foi produzido, como isso foi feito e de que 

forma pode contribuir para o nosso trabalho. Corroborando com esta ideia, Bonin 

(2011) defende que a construção de novos conhecimentos se dá pela relação com 

esse saber acumulado [grifo nosso], tanto por rupturas quanto por continuidades. 

 Além disso, a autora enfatiza que “toda pesquisa que se compromete 

efetivamente com o avanço do conhecimento necessita colocar-se em diálogo com a 

produção do campo onde se insere (e outros afins)” (BONIN, 2012, p. 48). Esse 

diálogo se dá por meio de uma etapa metodológica intitulada pesquisa da pesquisa 

(BONIN, 2011; 2012), que permite a reflexão sobre os trabalhos já produzidos acerca 

do tema de interesse e o avanço “com e a partir deles” (BONIN, 2012, p. 49) [grifo da 

autora]. Para isso, a autora esclarece que o pesquisador deve realizar desde ações 

mais operativas, como levantamento das pesquisas, até um trabalho mais minucioso, 
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fazendo desconstruções, apropriações, reformulações e alargamentos das 

possibilidades de investigar o objeto empírico.  

A desconstrução metodológica dos estudos já desenvolvidos consiste em 

refazer de modo reflexivo seu percurso de realização (BONIN, 2012). Isso pressupõe, 

então, que não podemos simplesmente observar de modo superficial os trabalhos, 

ficando restritos ao título e/ou resumo. Fazer a pesquisa da pesquisa é um 

procedimento mais aprofundado, no qual devemos levar em conta questões 

epistemológicas, teóricas e metodológicas. Mas como, especificamente, fazer isso? 

Bonin (2012) exemplifica que ao longo da leitura dos trabalhos cabe ao pesquisador 

identificar questões referentes à construção e fundamentação do problema, 

justificativas do autor, delineamento dos objetivos, construção e problematização 

teórica (quais conceitos e respectivos autores abordados e como são trabalhados), 

linhas de contextualização e raciocínio, entre outros aspectos. Com relação às 

questões metodológicas, cabem indagações sobre a delimitação do corpus ou 

amostra da pesquisa, construção dos procedimentos de observação, coleta e análise 

de dados. Assim sendo, percebemos que fazer pesquisa da pesquisa é entender a 

lógica da construção e realização de outros trabalhos, levando em conta todas as suas 

etapas e buscando apropriar-se dos resultados e principais dificuldades.  

Destacando a importância da pesquisa da pesquisa, Bonin (2011, p. 36) lembra 

que por meio dela é possível “[...] visualizar os problemas já enfrentados na 

investigação, os conhecimentos obtidos e daí trabalhar na formulação de 

questionamentos que tragam à luz novas dimensões dos fenômenos 

comunicacionais.” Além disso, a autora ainda explica que esta etapa metodológica 

auxilia na construção da relevância científica da pesquisa, permitindo o 

aprofundamento na parte teórica e a visualização das insuficiências neste nível. 

Também, no plano metodológico, Bonin (2011) elucida que a pesquisa da pesquisa 

pode revelar condições, elementos e inspirações que, se adaptados, permitem 

arquitetar métodos e técnicas de investigação para outros estudos. 

Diante do exposto e tendo como foco as práticas metodológicas deste trabalho, 

realizamos a pesquisa da pesquisa (BONIN, 2011; 2012), buscando entrar em contato 

com as produções desenvolvidas acerca do nosso tema de interesse. Sendo assim, o 

primeiro movimento consistiu no mapeamento de trabalhos já desenvolvidos sobre a 

temática e temas relacionados. A  busca deu-se no Banco de Teses e Dissertações 
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da Capes6, nos anais da Revista Brasileira de Relações Públicas e Comunicação 

Organizacional7 e na Plataforma de pesquisa Google, em ambos usando o filtro das 

palavras-chave “comunicação pública e Relações Públicas”, “Relações Públicas”, 

“órgãos públicos” e “assessorias de comunicação”, separadamente e de forma 

combinada. Outras fontes de busca foram os anais dos Grupos de Pesquisa do 

Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação (Intercom)8 e o arquivo de 

monografias do Curso de Relações Públicas da UFSM-FW9, sendo que a procura se 

deu de forma manual, já que não havia a possibilidade de delimitar por palavras-chave 

nestes dois últimos casos. Nos anais do Congresso da Intercom, delimitamos a busca 

no período de 2010-2017, nos Grupos de Pesquisa (GPs) intitulados “Relações 

Públicas e Comunicação Organizacional”, “Comunicação para a Cidadania” e 

“Políticas e Estratégias de Comunicação”, por entendermos que nestes haveria maior 

possibilidade de conter os trabalhos na temática desejada. 

Durante o processo de busca, encontramos vários trabalhos e selecionamos 

um total de 77. Como trata-se de um número elevado para realizar a pesquisa da 

pesquisa com cada um, procuramos delimitá-los mais ainda. Para isso, verificamos 

trabalho por trabalho, realizando a leitura do resumo para identificar elementos como 

objeto de pesquisa, objetivos, problema, teorias e metodologia. Em muitos casos, 

quando essas informações não estavam disponíveis ou claras no resumo, houve a 

necessidade de nos aprofundarmos no corpo do trabalho para obtê-las e constatar 

quais tinham mais relação com nosso tema de interesse para então selecioná-los. No 

final das contas, considerando o tempo hábil de pesquisa, selecionamos dez trabalhos 

que percebemos e consideramos terem relação mais direta com a proposta do nosso 

estudo. 

                                            
6 Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes). Disponível em: http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. Acesso em 20 mar. 
2018. 

7 Revista Brasileira de Comunicação Organizacional e Relações Públicas, do Programa de Pós-
Graduação em Ciências da Comunicação da Eca-Usp. Disponível em: 
https://www.revistas.usp.br/organicom. Acesso em 20 mar. 2018. 

8 Todos os anos, a Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares em Comunicação (Intercom) 
realiza cinco congressos regionais – Intercom Centro-Oeste, Intercom Sudeste, Intercom Norte, 
Intercom Sul e Intercom Nordeste –, que abordam o tema escolhido para o congresso nacional que 
acontecerá posteriormente, no mesmo ano. Disponível em: 
http://portalintercom.org.br/eventos1/congressos-regionais/congressos-regionais-principal. Acesso 
em 28 mar. 2018. 

9 O arquivo de monografias da UFSM-FW se encontra no Laboratório de Pesquisa Social, não estando, 
ainda, disponibilizado virtualmente. 

http://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
https://www.revistas.usp.br/organicom
http://portalintercom.org.br/eventos1/congressos-regionais/congressos-regionais-principal
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Tendo definido estes dez trabalhos, partimos para a fase da análise 

propriamente dita, buscando levar em conta a criticidade e movimentos de reflexão 

quanto ao que já foi produzido sobre as áreas de comunicação pública e Relações 

Públicas. Por isso, consideramos aspectos que dizem respeito a como foi feita a 

pesquisa, principais teorias da área, métodos e técnicas utilizados, objetos de estudo 

e principais dificuldades ou etapas na realização do trabalho. Tal ação de 

desconstrução nos permitiu uma espécie de “diagnóstico” das pesquisas em CP e RP 

para que, levando em conta o que já foi feito, pudéssemos ter bases, avançar, explorar 

outros caminhos e contribuir no desenvolvimento de investigações empíricas nessas 

áreas. Salientamos que alguns dos estudos selecionados não tratam especifica ou 

exclusivamente de profissionais de RP em órgãos públicos. Alguns, por exemplo, têm 

por objeto a assessoria de comunicação como um todo, outros tratam sobre distintos 

profissionais (jornalistas, RPs) em diferentes órgãos. Contudo, consideramos que 

essa diversidade de olhares é de suma importância para esta etapa metodológica. O 

título, ano e autor de cada trabalho descontruído na pesquisa da pesquisa constam 

no Apêndice A.  

 Para efeitos de organização, sintetizamos as principais informações 

consideradas no processo de desconstrução/reflexão/apropriação (BONIN, 2011)  em 

um quadro contendo as seguintes informações sobre cada trabalho: título, autor, ano 

tipo de trabalho (monografia, artigo, tese, dissertação), entidade ou universidade, 

objeto, problema de pesquisa, objetivos  (geral e específicos), principais temas e/ou 

teorias, métodos e técnicas. Apontamos a seguir alguns dos principais aspectos de 

cada pesquisa. A primeira pesquisa analisada tem relação direta com um órgão 

público estadual do RS e os processos comunicativos empreendidos por ele. Trata-se 

da monografia de Pelinson (2017), que pretendeu compreender o papel da  

Assessoria de Comunicação do Tribunal de Justiça (TJ-RS) na comunicação pública 

praticada no Caso Bernardo (Três Passos, RS, 2014). Para isso, o pesquisador 

pautou sua investigação empírica em duas instâncias: delimitou como corpus e 

analisou o percurso das matérias do site ao Facebook do TJ-RS e realizou três 

entrevistas em profundidade com profissionais relacionados ao setor de comunicação 

do órgão público, o que permitiu uma visão mais abrangente das estratégias adotadas 

durante o caso Bernardo. Um ponto importante que percebemos e que o autor também 

destaca é que apesar de o TJ-RS contar com uma unidade específica de Relações 
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Públicas, ela não teve atuação durante o referido caso, por isso Pelinson (2017) 

entrevistou apenas os jornalistas que compõem a unidade de imprensa do órgão.  

Já a pesquisa de Wels (2006) é parte de sua tese de doutorado10 e está 

sintetizada no artigo que encontramos disponível, tendo como objetivo o 

conhecimento das práticas profissionais nas assessorias de comunicação da esfera 

pública estadual, mais especificamente do poder executivo do Rio Grande do Sul. 

Para atender a essa proposta, a autora aplicou dois questionários com 

direcionamentos distintos. O primeiro destinado aos responsáveis pelo núcleo de 

comunicação, para compreender a estrutura da assessoria, e o segundo a cada um 

dos profissionais que atuavam nesses núcleos, buscando conhecer seu perfil 

acadêmico-profissional. Wels (2006, p. 151) explica que “o levantamento foi realizado 

em dois momentos distintos – entre 2002 e 2003, chamando-se de Pesquisa 1 (P1) e 

Pesquisa 2 (P2), respectivamente”, havendo nesse meio tempo mudança de governo 

em função das eleições. Dessa forma, a autora dá a entender que os mesmos dois 

questionários foram aplicados em anos e governos diferentes. Em relação ao número 

de respondentes do questionário 1 (responsáveis pelo núcleo), na P1 foram 40 

pessoas e a P2 48. Já no questionário 2 (todos os profissionais dos núcleos), na P1 

há 247 respondentes e na P2 203. Como a autora pretendeu estudar a assessoria de 

comunicação de forma ampla, a técnica de questionário foi a mais viável, já que se 

tratava de um grande número de pessoas. No artigo, especificamente, Wels (2006) 

não dá muitos detalhes se enfrentou dificuldades na aplicação do questionário (como 

demora no tempo de retorno), mas consideramos que ela acançou um bom número 

de respostas. 

Encontramos outras produções que possuem como objeto de estudo 

especificamente os profissionais das assessorias de comunicação de órgãos públicos. 

Uma delas é o artigo de Reis (2012) que buscou identificar os principais conceitos e 

fundamentos sobre os quais se edifica a retórica do campo da comunicação pública. 

Para isso, realizou entrevistas com gestores de comunicação municipal da Região 

Metropolitana de Vitória, posteriormente valendo-se da análise de discurso.  Ao longo 

do texto, ao mesmo tempo em que apresenta as bases teóricas sobre o campo da CP, 

                                            
10 Neste caso, encontramos o título da tese de Wels no Banco de Teses e Dissertações da Capes, mas 

sua versão online não está disponível, apenas a impressa, que se encontra na Biblioteca Central da 
Pontifícia Universidade Católica do RS. Entretanto, o artigo da Revista Organicom que analisamos é 
um recorte da tese e seus dados tem relação direta com ela. 
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a autora já interliga alguns resultados decorrentes da análise aplicada. É necessário 

ressaltar que o artigo é fruto das atividades desenvolvidas por um grupo de pesquisa 

e que as entrevistas fazem parte disso, tendo sido realizadas pelo período de quase 

um ano (agosto de 2011 a julho de 2012). Dessa forma, a produção de Reis (2012) 

faz parte de um processo mais amplo e traz questões iniciais sobre as instâncias 

discursivas dos profissionais da área da comunicação pública. Além disso, lembramos 

que a retórica sobre CP identificada no artigo se baseia em entrevistas feitas com 

“secretários e profissionais bem situados no espaço decisório das secretarias ” (REIS, 

2012, p. 2), ou seja, com pessoas que estão na gestão do setor, mas que podem ou 

não ter formação acadêmica que permita o entendimento da questão tratada.  

 Tendo o mesmo objeto da pesquisa citada acima, Simon e Almeida (2015) 

desenvolveram seu artigo com o objetivo de verificar as percepções dos assessores 

de comunicação governamental sobre a comunicação pública. Ao todo, as autoras 

entrevistaram sete profissionais (destes, 4 eram RPs), alguns atuando em nível 

estadual e outros em nível municipal, baseadas em um roteiro de quatro perguntas 

que tiveram suas respostas sistematizadas pela análise de conteúdo. Como o objetivo 

da pesquisa foram as percepções, as perguntas focaram mais em opiniões pessoais 

do que nas atividades desenvolvidas no órgão público. Ademais, sendo o artigo um 

recorte da pesquisa realizada para o trabalho de conclusão de curso (TCC), as etapas 

metodológicas de pesquisa exploratória, pesquisa bibliográfica e entrevista em 

profundidade são oriundas desse trabalho de graduação. 

A tese de Oliveira (2001) também foi analisada, pois investiga a importância da 

área de Relações Públicas frente à cidadania, um dos objetivos da comunicação 

pública. A autora foca justamente nessa questão cidadã e, por isso, se utiliza de 

pesquisa de campo para observar na prática como se comportam as empresas, 

governo e entidades frente às questões sociais. Por isso, a autora lançou mão de 

técnicas como pesquisa documental, obervação indireta e entrevista em profundidade 

com dirigentes e/ou pessoas responsáveis pelos programas sociais das organizações 

do primeiro, segundo e terceiro setor da cidade de Campinas-SP. Além disso, um dos 

objetivos de Oliveira (2001, p. 10)  foi “indicar a importância da área de Relações 

Públicas estar diretamente envolvida com a construção da cidadania, fixando sua 

função social de práxis voltada para a transformação social”, incluindo em sua 

investigação, portanto, a interligação entre as funções de RP e o trabalho social 

desenvolvido nas empresas, órgãos ou entidades. Contudo, uma das limitações de 
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Oliveira (2001) ao realizar sua pesquisa de campo foi justamente encontrar o 

envolvimento da área de Relações Públicas nas questões sociais, pois o profissional 

estava presente apenas nas organizações privadas.  

Tensionando mais especificamente para a atuação dos profissionais de RP na 

comunicação de órgãos públicos, encontramos a monografia de Camarin (2011, p. 9), 

que buscou “estudar e verificar a importância da comunicação eficaz nas 

organizações públicas”, utilizando-se de um referencial teórico amplo, que começa 

com a globalização até chegar na questão da CP. Ao final, a autora articula uma 

proposta de atuação do relações-públicas em uma prefeitura, baseada em 

instrumentos de comunicação que possibilitem a participação do cidadão no processo 

decisório. Outra monografia analisada é a de Guedes (2013), que apesar de tratar 

sobre a comunicação pública na internet, por meio do estudo dos portais de 

transparência, também possui como um de seus objetivos a inserção do profissional 

de Relações Públicas nessa área de atuação, o que é do nosso interesse e nos 

possibilitou uma base de autores para fazer a relação entre CP e RP. 

Ainda nesta linha, temos a investigação de Jaques (2014) pautou sua pesquisa 

especificamente na atuação dos relações-públicas da Secretaria de Comunicação do 

Estado do Rio Grande do Sul (Secom), relacionando a comunicação governamental a 

este contexto. Jaques (2014) acabou enviando um questionário para ser respondido 

via e-mail, sendo que dos cinco profissionais de RP lotados na Secom, apenas dois 

responderam, o que dificultou a análise, conforme explica a própria pesquisadora. 

Além disso, um questionário também foi enviado para um “ex-integrante da Secom, 

que atuou desde sua criação em 2011 até a troca de secretários de comunicação, em 

junho de 2013”11, visando obter questões relativas ao histórico de funcionamento da 

estrutura e demais características particulares para aprofundar a investigação, já que 

se trata de um estudo de caso.  

A monografia de Santos (2014) também pauta sua investigação nas áreas de 

Relações Públicas e comunicação pública, mais especificamente investigando esses 

processos na Secretaria da Educação do Governo do Rio Grande do Sul (Seduc-RS). 

Dessa forma, a autora empregou a pesquisa bibliográfica para tratar dos principais 

conceitos de CP e RP, destacando a função estratégica desta última, além de outras 

técnicas que compuseram o estudo de caso. Por meio de três visitas à Seduc, Santos 

                                            
11 Idem, Ibidem. 
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(2014) pode realizar as entrevistas de forma presencial, com as relações-públicas do 

órgão, um funcionário e com o Secretário da Educação. Vale destacar que os 

questionamentos presentes no roteiro foram elaborados com base em diversas fontes 

de aproximação com o objeto empírico, como materias previamente recebidos por e-

mail, informações reunidas na primeira visita, conversas informais com uma 

professora da rede estadual, com as profissionais de Relações Públicas da Seduc e, 

principalmente, na análise do site. 

Por fim, citamos a dissertação de Kegler (2008) que, baseada no Paradigma 

da Complexidade (MORIN, 2006), busca uma perspectiva das Relações Públicas 

como sujeito comunicacional e estratégico no cenário da midiatização e da 

comunicação pública. Diante disso, a autora se propôs a refletir sobre os limites da 

práxis de RP no Poder Legislativo dos municípios gaúchos com mais de 25 mil 

eleitores, auxiliada pela técnica de questionários semiestruturados aplicados aos 

presidentes e aos relações-públicas das Câmaras Municipais. Contudo, para chegar 

a esta delimitação de corpus da análise, Kegler (2008) percorreu um longo caminho e 

encontrou algumas dificuldades, que foram levadas em conta para a nossa pesquisa. 

A primeira ação da autora foi realizar um levantamento dos e-mails de todas as 

Câmaras Municipais do RS, sendo que, das 496 existentes, apenas 350 possuíam 

endereço eletrônico e, deste total, apenas 39 responderam ao questionário enviado 

que objetivou o levantamento do número de profissionais de RP que trabalhavam 

nesses órgãos. Das 39 câmaras municipais que retornaram o questionário de Kegler 

(2008), quatro possuíam relações-públicas trabalhando nelas, sendo dois 

profissionais concursados e três em cargos de confiança. 

Somado a baixa taxa de resposta das Câmaras Municipais, Kegler (2008) 

também encontrou dificuldades em outras tentativas de contato telefônico, online, 

presencial e via e-mail, desta vez com os profissionais de RP, sendo que no período 

cinco meses, apenas um dos cinco havia respondido. Foi necessário então delimitar 

a abrangência da pesquisa para “[...] retomar o fôlego científico e a validade da 

investigação”, conforme explica Kegler (2008, p. 94). Dessa forma, a autora realizou 

contato telefônico com os 58 municípios do RS com mais de 25 mil eleitores, 

considerando que por terem maior número de votantes, tenderiam à necessidade de 

um relações-públicas. No final das contas, dos cinco profissionais de RP existentes 

em Legislativos Municipais, um era a própria pesquisadora, dois responderam a 

pesquisa, um não se manifestou e um pediu para não participar. 
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Alguns pontos que destacamos analisando estes dez trabalhos da pesquisa da 

pesquisa é que quase todos eles possuem abordagem essencialmente qualitativa e 

recorrência no uso de entrevistas (na maioria em profundidade) para a coleta dos 

dados e de análise de conteúdo para sua interpretação. De maneira geral, tais 

procedimentos são coerentes e satisfatórios, pois conseguem explorar de forma 

aprofundada a realidade social do objeto de estudo. Entretanto, quando o foco da 

investigação foi especificamente nos relações-públicas e os autores se utilizaram 

apenas de questionários para a coleta dos dados, houveram algumas dificuldades, 

como a demora no tempo de resposta ou baixa taxa de respondentes. Sabemos que 

os profissionais de RP geralmente não se encontram em grande número em um órgão 

específico e que quando ocorrem tais percalços, a pesquisa pode ser comprometida, 

se não forem feitos os devidos redimensionamentos da investigação. 

Por fim, salientamos que, por vezes, algumas informações (principalmente 

problema, objetivos e metodologia) não se mostraram de forma clara e/ou consistente 

ou até não estavam disponíveis nos trabalhos analisados. No entanto, dentro de seu 

contexto, todos foram relevantes para que pudéssemos refletir sobre o que já foi 

produzido acerca do tema desta monografia. Ressaltamos a importância da pesquisa 

da pesquisa (BONIN, 2011; 2012) nas investigações em comunicação, tanto para 

constituir bases teóricas e metodológicas quanto para questioná-las e aprimorá-las, 

buscando sempre avançar e explorar outros caminhos. 

 

1.2.2 Pesquisa de Contextualização 

 

 Durante o processo de investigação científica, as construções de cunho teórico-

metodológico e epistemológico devem ser feitas a partir de múltiplos pontos do 

processo comunicacional. Tal afirmação é sustentada por Foletto e Strassburger 

(2013), ao afirmarem que estas construções precisam se pautar em uma visão global 

e complexa do processo comunicativo, interpretando conceitos e abordagens que 

ficariam incompletos se tratados sob apenas um único ponto do processo. É neste 

cenário que a pesquisa de contextualização se torna pertinente, pois permite 

“apreender os objetos comunicacionais/midiáticos em suas relações com a realidade 

concreta em que estão inseridos e que participam da sua configuração”, como explica 

Bonin (2011, p. 27). Dessa forma, a autora traz que a contextualização possibilita uma 
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visão abrangente, ou seja, do macro e, ao mesmo tempo, do micro, isto é, particular 

do fenômeno a ser investigado. 

Para realizar este movimento de contextualização, Bonin (2011, p. 27-28) 

salienta que se faz necessário trabalhar em práticas como “[...] aproximações à 

realidade, vivências, investigação teórica (busca de subsídios de outras pesquisas 

que produziram conhecimentos sobre estes contextos)”. Contextualizar significa 

aproximação. Aproximação com o fenômeno concreto a ser pesquisado, ou seja, sua 

realidade. Isso requer que o pesquisador perceba os contornos, especificidades e 

singularidades (BONIN, 2012) do objeto de estudo – no nosso caso, os relações-

públicas de órgãos públicos do RS. 

A importância desta etapa metodológica é descrita nas palavras da autora 

quando diz que evita que a pesquisa se reduza a um exercício abstrato, sem vínculo 

com a realidade e o mundo (BONIN, 2008). Nessa mesma linha, Maldonado (2011) 

explica que se contextualiza por meio de uma argumentação pertinente que seja 

capaz de situar o problema de pesquisa tanto nos processos quanto campos e 

sistemas nos quais ocorre a investigação. Ele também contribui para a importância da 

contextualização quando afirma: 

 

Toda pesquisa precisa de um recorte, ela vai investigar um segmento 
da realidade e, ao mesmo tempo, não pode ignorar o conjunto de 
componentes dessa realidade que intervém na sua estruturação, 
condicionando-a. Os aspectos, dimensões, elementos, variáveis e fatores 
“próximos” do nosso problema/objeto são seu contexto. Só que essa 
proximidade não é externa, ela atua e gera condições de produção do próprio 
objeto (MALDONADO, 2011, p. 282). 

 

Diante disto, tomamos por base as pesquisas de Wels (2006), Kegler (2008), 

Santos (2014), Jaques (2014) e Simon e Almeida (2015), já que elas produziram 

conhecimento sobre o contexto de atuação do profissional de RP em órgãos públicos. 

Não pretendemos abordar cada trabalho de forma ampla, mas sim trazer à tona os 

principais resultados e considerações de cada um, possibilitando assim uma 

aproximação com as dimensões e elementos que constituem e/ou interferem na 

atuação dos relações-públicas em instituições do governo. Destacamos a importância 

da realização da pesquisa da pesquisa, em especial a leitura e desconstrução de cada 

trabalho, pois a partir desse movimento metodológico foi possível tomar conhecimento 

das informações que agora nos são úteis para a pesquisa de contextualização. 
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Em se tratando do âmbito estadual, Wels (2006) traz os dados obtidos por meio 

da aplicação de questionários em dois anos distintos: em 2002, constituindo a 

pesquisa 1 (P1) e em 2003, na pesquisa 2 (P2). Para melhor visualização, 

sintetizamos na Tabela 1 a seguir as informações que consideramos mais relevantes 

para constituir nosso contexto de investigação, lembrando que na P1 foram 247 

respondentes e na P2, 203. 

 

Tabela 1 – Principais resultados da pesquisa de Wels (2006) 

Perfil dos profissionais Pesquisa 1 (2002) Pesquisa 2 (2003) 

Concursados 25,9% 32% 

Cargos de confiança 32,8% 32% 

Estagiários 32,8% 25,6% 

Estagiários em Jornalismo 55,7% 61,5% 

Estagiários em RP 20,3% 15,4% 

Estagiários em Publicidade e 

Propaganda 

24% 23,1% 

Formação em jornalismo 63,4% 63,2% 

Formação em RP ou Publicidade e 

Propaganda12 

36,6% 36,8% 

Fonte: Elaborado com base em Wels (2006). 

 

Além de traçar o perfil dos profissionais, Wels (2006) também tratou de 

questões referentes às rotinas e atividades desenvolvidas pelas áreas de Relações 

Públicas, Jornalismo e Publicidade e Propaganda nos núcleos de comunicação 

estaduais. Em relação às atividades de RP realizadas junto ao público externo da 

instituição, as que mais se destacam13 na P1 são: promoção e organização de eventos 

(90,5%); elaboração e manutenção de mailing (85%); planejamento e execução de 

malas diretas institucionais (80%); participação na confecção de homepage da 

instituição (75%); planejamento e implantação de campanha institucional (75%); 

agendamento e acompanhamento de visitas externas à instituição (65%); e 

elaboração de audiovisual sobre a instituição (60%). Já na P2, apenas as atividades 

de promoção e organização de eventos (73%), participação na confecção de 

homepage (74%) e elaboração e manutenção de mailing apareceram com maior 

frequência. 

                                            
12 No artigo, não é especificada a porcentagem de formados em RP e Publicidade e Propaganda de 

forma individual, apenas nas duas profissões conjuntamente. 
13 Neste caso, foram indicadas as atividades com frequência de ocorrência de, no mínimo, 60%. 
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Ainda, é interessante destacar que as duas pesquisas (P1 e P2) registram 

percentuais de que 90 a 100% dos núcleos de comunicação desenvolvem ações de 

imprensa, como elaboração e envio de releases, taxação de matérias jornalísticas, 

convocação e acompanhamento em coletivas e atendimento de demandas da mídia. 

Conforme elucida Wels (2006, p. 155), “esse expressivo indicador referenda a 

discussão recorrente de que algumas assessorias de comunicação social se intitulam 

assessorias de imprensa por priorizarem ações na área de relacionamento com a 

mídia.” A valorização de ações nesse sentido costuma ter por objetivo a construção 

de uma imagem positiva do órgão público em detrimento da realização de outras 

demandas comunicacionais de interesse público. Nossa hipótese encontra 

sustentação, pelo menos em nível municipal, nas observações da dissertação de 

Kegler (2008). 

A investigação de Kegler (2008) evidencia constatações sobre as áreas de 

comunicação pública e Relações Públicas face ao contexto midiatizado, isto é, 

“momento em que a mídia se torna o elemento central nas relações sociais, 

econômicas e políticas dos campos e instituições” (KEGLER, 2008, p. 13). A autora 

afirma que tem sido prioridade nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário a 

divulgação em detrimento da melhora dos processos de comunicação. Tal afirmação 

é confirmada na pesquisa empírica, já que dos 58 municípios com mais de 25 mil 

eleitores, apenas quatro possuem relações-públicas e, destes, apenas um é 

concursado, sendo que suas atribuições são relacionadas com a visibilidade dos 

agentes políticos por meio de ações não-dialógicas, divulgação jornalística e 

publicidade. 

Nesse sentido, também consideramos os resultados da investigação de Simon 

e Almeida (2014) que, por meio de entrevistas, puderam conhecer as percepções dos 

assessores de comunicação em relação à CP. As autoras apontam que a necessidade 

de formar uma imagem pública favorável impacta no processo de comunicação 

pública das instituições que estão em constante disputa no cenário político, com 

partidos políticos adversários, forças sociais organizadas e veículos de comunicação, 

por exemplo. Essa instância de visibilidade das ações do governo é citada pelos 

profissionais, principalmente por meio da publicidade institucional. Contudo, eles 

também pontuam o interesse público e a cidadania como importantes iniciativas 

governamentais, constituindo-se como um direito da sociedade. 
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Ainda, trazemos as constatações de Jaques (2014) sobre a atuação dos 

relações-públicas em órgãos estaduais, neste caso na Secretaria de Comunicação do 

Estado do Rio Grande do Sul. A autora aponta que os profissionais de RP atuantes 

neste órgão não estão ligados a uma diretoria específica de sua área e acabam sendo 

vinculados a outras, como a de Publicidade, tendo objetivos e ações divergentes das 

funções de RP. É possível perceber também que as atividades de Relações Públicas 

ainda são vistas, muitas vezes, como auxiliares de outras áreas (como Jornalismo) e 

não como uma área em si, além de estarem suscetíveis a mudanças na estrutura de 

funcionamento da secretaria. Prova disso é que havia uma diretoria de Relações 

Públicas que desenvolvia atividades específicas da profissão e que foi extinta, 

reconfigurando toda a forma de atuação dos profissionais. 

As mudanças na estrutura de funcionamento das assessorias de comunicação 

dos órgãos públicos também são questões pontuadas nas constatações da pesquisa 

de Santos (2014). Para entender como essas mudanças afetam a prática, trazemos o 

seguinte exemplo: “quando uma nova gestão toma posse, inicia-se um novo programa 

de comunicação e, mesmo havendo registros do que foi planejado e executado nas 

anteriores, a equipe dará uma nova cara, a sua personalidade para os processos” 

(SANTOS, 2014, p. 47). Isso ocorre pois a cada quatro anos há a troca de governo 

(ou oito, em caso de reeleição) e de boa parte dos profissionais da estrutura 

administrativa, mais especificamente os cargos de confiança, que em 2003 

representavam cerca de 32% dos profissionais (WELS, 2006). Tal questão pode 

dificultar a continuidade de projetos, já que as pessoas envolvidas encerram sua 

participação. 

Nesta pesquisa de contextualização, recorremos também aos dados do 1º 

Diagnóstico de Comunicação Pública Municipal do Brasil14, realizado pela Associação 

Brasileira de Comunicação Pública (ABCPública), em parceria com a LS 

Comunicação e com a empresa Quiz Inteligência de Mercado. A pesquisa teve como 

objetivo levantar informações sobre o perfil e a realidade dos comunicadores públicos 

                                            
14 Pesquisa quantitativa realizada em setembro de 2016, por telefone, com 600 pessoas responsáveis 

pela assessoria de comunicação municipal. A amostra foi distribuída de forma proporcional ao número 
de cidades por unidade da federação. Disponível em: 
http://www.conexaopublica.com.br/?s=I+Diagn%C3%B3stico+de+Comunica%C3%A7%C3%A3o+P
%C3%BAblica+Municipal+do+Brasil&submit=Search. Não encontramos diagnóstico semelhante a 
nível estadual, exceto a pesquisa de Wels (2006). Apesar da pesquisa da ABCPública se tratar do 
âmbito municipal, consideramos válido utilizar seus resultados, principalmente para encontrar 
semelhanças ou diferenças no âmbito estadual. 

 

http://www.conexaopublica.com.br/?s=I+Diagn%C3%B3stico+de+Comunica%C3%A7%C3%A3o+P%C3%BAblica+Municipal+do+Brasil&submit=Search
http://www.conexaopublica.com.br/?s=I+Diagn%C3%B3stico+de+Comunica%C3%A7%C3%A3o+P%C3%BAblica+Municipal+do+Brasil&submit=Search
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municipais do Brasil, conforme explica Squeff (2017). Nesse sentido, observamos que 

53% desses profissionais são homens e 47% são mulheres, sendo que, do total, 41% 

encontra-se na faixa etária de 25 a 34 anos, 20% entre 25 e 29 anos e 21% entre 30 

a 34 anos.  

No que se refere à realidade das assessorias em nível municipal, Squeff (2017) 

destaca que nem todos os profissionais que atuam no segmento são da área de 

comunicação. Isso é confirmado pelos dados que apontam 25% dos cargos ocupados 

por pessoas formadas em economia, agronomia, fisioterapia, contabilidade, 

informática, processamento de dados, entre outras áreas. Aqueles com formação 

específica em algum curso de comunicação são, em sua maioria, jornalistas (48%), 

profissionais de marketing ou de promoção de eventos (somados, 17,05%), 

publicitários (9%) e relações-públicas (0.95%). Apesar de Squeff (2017, s/p) lembrar 

que a pesquisa foi “uma radiografia direcionada para os municípios, muitos deles de 

pequeno porte”, o número reduzido de profissionais de RP chama muita atenção, 

ainda mais pelo fato de outras pessoas das ciências da saúde e exatas estarem mais 

presentes do que os próprios relações-públicas. 

Outro aspecto a ser destacado no resultado do Diagnóstico é o vínculo dos 

profissionais que atuam no setor de comunicação municipal, sendo 81% cargos de 

confiança e apenas 19% concursados. No primeiro caso, a condição do profissional é 

transitória, já que seu tempo de atuação está atrelado à duração do mandato do gestor 

público – nesse caso, do prefeito ou do vereador que o indicaram ao cargo. Já no 

segundo caso, o servidor público exerce suas atividades mediante o ingresso por  

concurso público na área, ou seja, é necessário possuir formação específica em algum 

dos cursos de comunicação para ocupar a vaga. Provavelmente em função do alto 

índice de cargos de confiança, profissionais de outras áreas passam a adentrar os 

setores de comunicação, já que, nesse caso, o que vale é a indicação. 

Ainda, a pesquisa traz à tona as principais dificuldades dos profissionais de 

setores de comunicação municipal, sendo elas o excesso de burocracia, citada por 

75% das pessoas, a sobrecarga de tarefas (60%) e a falta de compreensão da área 

(60%). Ora pois, se muitas vezes já é difícil para os próprios profissionais de 

comunicação explicarem suas potencialidades de atuação e a abrangência da 

profissão, gerando incompreensão, quem dirá para aqueles formados em agronomia, 

fisioterapia, entre outros. Além disso, Squeff (2017) ainda ressalta que 42% dos 

entrevistados não elaboram um planejamento formal e discutido com os dirigentes, 
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aspecto esse que também pode ser relacionado, em grande parte, à falta de formação 

na área e que se apresenta como entrave para uma comunicação mais efetiva. Por 

fim, diante do contexto de atuação observado, a necessidade da existência de uma 

entidade que represente os comunicadores públicos é confirmada quando 95% dos 

entrevistados avaliam essa iniciativa como importante e necessária, principalmente 

com a finalidade de oferecer suporte, orientação e troca de informações, capacitação 

profissional e valorização da categoria.  

Como os dados deste diagnóstico mais recente são provenientes do âmbito 

municipal e a pesquisa de Wels (2006) (sobre os órgãos estaduais do RS) já foi 

realizada há quase 15 anos, consideramos necessária mais uma etapa na nossa 

pesquisa de contextualização. A intenção foi levantar informações sobre os 

profissionais que atuam nos órgãos públicos do Rio Grande do Sul, não só dos 

relações-públicas isoladamente, mas de todos as outras pessoas que trabalham no 

setor de comunicação. Para isso, elaboramos um quadro com vistas a facilitar o 

preenchimento e o envio por e-mail. Cada coluna do quadro conteve uma informação 

a ser preenchida, sendo elas: nome do/da profissional locado/a no setor de 

comunicação, sua formação acadêmica, função ou cargo que exerce e uma forma de 

contato (e-mail ou telefone). Ao realizarmos tal etapa, já pensamos que as 

informações serviriam de base tanto para a contextualização quanto para o 

planejamento das entrevistas a serem realizadas posteriormente. 

Após a elaboração do quadro com as informações a serem solicitadas, 

entramos no site do Governo do Estado do Rio Grande do Sul15, a fim de tomar 

conhecimento dos órgãos públicos, sendo que identificamos um total de 41 

instituições, dentre elas: secretarias, autarquias, fundações e empresa pública. 

Constam, ainda, os órgãos que se enquadram como “Economia Mista” e “Codesul 

BRDE”, entretanto optamos por descartá-los, já que no primeiro caso há o 

envolvimento de interesses privados e no segundo caso, referem-se a convênios em 

nível regional, entre os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Os 

órgãos encontrados no site do Governo do RS são do Poder Executivo e tendo em 

vista uma investigação mais diversa da atuação do relações-públicas, optamos 

também por entrar em contato com assessorias de comunicação dos Poderes 

                                            
15 As informações sobre os órgãos públicos constam na aba “institucional” do site. Disponível em: 

https://estado.rs.gov.br/inicial. Acesso em: 20 abr. 2018. 

https://estado.rs.gov.br/inicial
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Legislativo e Judiciário, sendo elas, respectivamente, da Assembleia Legislativa do 

RS e do Tribunal de Justiça do RS. 

 Depois de realizarmos esse levantamento inicial de órgãos públicos estaduais, 

acessamos o site institucional de cada um deles, buscando encontrar o contato das 

respectivas assessorias de comunicação. A grande maioria divulga e-mail e número 

de telefone, mas alguns contam apenas com a segunda opção. Então, no dia 24 de 

abril de 2018 começaram os primeiros contatos com as assessorias, via e-mail, com 

aguardo de duas semanas para a resposta. Quando não houve retorno, tentamos o 

contato novamente, desta vez via ligação telefônica. Apesar dessas duas formas de 

contato que estavam ao nosso alcance, algumas assessorias ainda não nos deram 

retorno. Vale ressaltar que durante o contato com a Secretaria de Saúde, nos foram 

repassados mais três setores ligados a esse órgão nos quais atuam profissionais de 

comunicação, sendo eles a Escola de Saúde Pública, Centro Estadual de Vigilância 

em Saúde e Departamento de Coordenação dos Hospitais Estaduais.  

No final das contas, contatamos 46 órgãos públicos do Rio Grande do Sul, os 

quais constam no Apêndice B do trabalho. Deste total, tivemos retorno de 63,04%, o 

que equivale 29 instituições. É importante ressaltar que alguns setores de 

comunicação são divididos em departamentos ou diretorias e que quando 

encontramos essa situação, entramos em contato com cada um deles. Na Secretaria 

de Comunicação do Estado do Rio Grande do Sul (Secom), por exemplo, existem três 

diretorias (Jornalismo, Comunicação Digital e Publicidade e Marketing), sendo que 

entramos em contato com cada uma separadamente, mas obtivemos resposta apenas 

da diretoria de Comunicação Digital. Em relação às informações obtidas, 

apresentamos no subcapítulo “4.1 Análise dos dados da pesquisa de 

contextualização” aquelas que puderam ser analisadas com técnicas quantitativas, 

constituindo gráficos que auxiliam no entendimento das estruturas nas quais atuam 

os relações-públicas de órgãos do RS.  

Continuando nosso percurso, ressaltamos que contextualizar também envolve 

considerar a perspectiva histórica, já que “ [...] ela permite iluminar os processos e 

fatores envolvidos na geração do fenômeno investigado”, conforme nos diz Bonin 

(2011, p. 23). Diante disso, baseamo-nos em Wels (2006) ao afirmar que, 

historicamente, as organizações públicas caracterizam-se por um perfil burocrático e 

uma estrutura hierárquica, o que, muitas vezes, resulta em dificuldades para decisões 

e execuções de serviços. Além disso, questões político-partidárias podem interferir no 
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contexto de atuação dos profissionais de comunicação em órgãos públicos. Por 

exemplo, quando há uma mudança de governo, ocorrem também alterações 

estruturais e funcionais nos setores da organização, inclusive na área de 

comunicação, principalmente em cargos de coordenação e nos cargos de confiança 

(CCs), questão essa que apareceu também nos resultados das pesquisas de Santos 

(2014) e Jaques (2014), citadas anteriormente. 

Aliás, por falar em mudanças na estrutura dos órgãos públicos, decisões 

políticas também podem ocasioná-las. Vejamos a Empresa Brasil de Comunicação 

(EBC) que, após decisão do seu Conselho de Administração, passou a publicar 

somente conteúdo estatal, desvirtuando o caráter público da empresa, segundo 

informações da Revista Fórum (DESMONTE..., 2018). Além disso, outras medidas já 

haviam sido tomadas anteriormente, como mudanças no plano estratégico da 

organização, retirando dele todo o conceito de comunicação pública. Ações nesse 

sentido impactam nas práticas profissionais da EBC, modificando questões funcionais 

e estruturais na redação, linha editorial e estratégias, além de alterar o próprio objetivo 

da empresa, que era a prática de uma comunicação pública no Brasil, passando agora 

a ser centrada na divulgação de ações do governo.  

Nessa mesma linha, medidas políticas podem acabar até extinguindo órgãos 

públicos. Prova disso é que, em 2016, foram aprovadas as extinções de seis 

fundações estaduais, uma autarquia e uma companhia estadual do RS. E foi 

justamente isso que observamos enquanto realizávamos o levantamento no site do 

Governo do Rio Grande do Sul. Durante o processo de busca de contatos das 

assessorias, a Fundação de Economia e Estatística (FEE) ainda constava na 

plataforma digital ligada ao Poder Executivo. Entretanto, em notícias veiculadas16, 

tomamos conhecimento da extinção da FEE, oficialmente publicada no Diário Oficial 

do Estado no dia cinco de abril de 2018. Outrossim, logo após fazer o contato com os 

46 órgãos estaduais, mais dois foram extintos, sendo eles a Fundação Piratini e a 

Fundação de Ciência e Tecnologia. Vale ressaltar que decisões deste tipo envolvem 

não só o Governador do Estado, mas também outras instâncias como a Assembleia 

                                            
16 EXTINÇÃO da Fundação de Economia e Estatística é publicada no Diário Oficial do Rio Grande do 

Sul. G1. 05 abr. 2018. Disponível em: https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/extincao-da-
fundacao-de-economia-e-estatistica-e-publicada-no-diario-oficial-do-rio-grande-do-sul.ghtml. Acesso 
em: 02 jun. 2018. 
GUERRA, Giane. Decreto encerra atividades na FEE. Gaúcha ZH. 05 abr. 2018. Disponível em: 
https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/giane-guerra/noticia/2018/04/decreto-encerra-atividades-
na-fee-cjfmkcwo7008d01o3peb5ucjw.html. Acesso em: 02 jun. 2018. 

https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/extincao-da-fundacao-de-economia-e-estatistica-e-publicada-no-diario-oficial-do-rio-grande-do-sul.ghtml
https://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/extincao-da-fundacao-de-economia-e-estatistica-e-publicada-no-diario-oficial-do-rio-grande-do-sul.ghtml
https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/giane-guerra/noticia/2018/04/decreto-encerra-atividades-na-fee-cjfmkcwo7008d01o3peb5ucjw.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/colunistas/giane-guerra/noticia/2018/04/decreto-encerra-atividades-na-fee-cjfmkcwo7008d01o3peb5ucjw.html
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Legislativa, o Tribunal de Justiça, Ministério Público Federal, Ministério Público de 

Contas, conforme percebemos na leitura das notícias17. 

 Todas as informações que trouxemos até agora, tanto dos trabalhos 

acadêmicos, do diagnóstico da ABCPública, do levantamento que realizamos junto às 

assessorias de comunicação quanto das questões político-históricas, possibilitaram o 

conhecimento dos múltiplos contextos que participam efetivamente da problemática 

em questão neste estudo. Daí se justifica a pesquisa de contextualização (BONIN, 

2008; 2011; 2012; MALDONADO, 2011), não no sentido de já antecipar resultados ou 

confirmar hipóteses, mas sim como um movimento de aproximação empírica que 

permite o conhecimento sobre fatores que podem constituir ou impactar no objeto de 

estudo. Além disso, a ação de contextualizar dá bases para o planejamento e a 

realização de posteriores práticas metodológicas, como as entrevistas, no nosso caso. 

 

1.2.3 Pesquisa Teórica 

 

A dimensão teórica é imprescindível em toda pesquisa e deve ser realizada de 

forma cuidadosa. Bonin (2012, p. 55) confirma isso ao afirmar que “em pesquisa não 

se observa qualquer coisa, mas aquilo que o problema, os objetivos e as perspectivas 

teóricas suscitam”. A partir disso, percebemos que a construção teórica da nossa 

monografia deve ter relação direta com a problemática, os objetivos e com as práticas 

metodológicas, estabelecendo uma “conversa” entre todos estes elementos, para que 

se complementem e constituam um trabalho coeso. Ações neste sentido contribuem 

na compreensão genuína do que é teoria, do que são conceitos e de seu papel no 

processo de pesquisa (BONIN, 2012). 

Por isso, durante o processo de realização das pesquisas em comunicação, 

Bonin (2011) ressalta a necessidade da articulação de redes de conceitos que tenham 

relação entre si e com o objeto empírico, configurando-se como uma pesquisa teórica. 

Conforme Maldonado (2011, p. 294), esta etapa metodológica se dá por meio de “um 

                                            
17 FLECK, Giovana. Sartori decreta encerramento das atividades da Fundação Piratini e da 

Cientec. Sul21. 30 maio. 2018. Disponível em: https://www.sul21.com.br/ultimas-
noticias/politica/2018/05/sartori-decreta-encerramento-das-atividades-da-fundacao-piratini-e-da-
cientec/. Acesso em: 02 jun. 2018. 
JACOBSEN, Gabriel. Extinção da Fundação Piratini “abre espaço para censura política”, 
afirmam MPF e MPC. Gaúcha ZH. 09 maio 2018. Disponível em: 
https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2018/05/extincao-da-fundacao-piratini-abre-espaco-
para-censura-politica-afirmam-mpf-e-mpc-cjgziil1403ql01pa91221yjt.html. Acesso em: 02 jun. 2018. 

https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/politica/2018/05/sartori-decreta-encerramento-das-atividades-da-fundacao-piratini-e-da-cientec/
https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/politica/2018/05/sartori-decreta-encerramento-das-atividades-da-fundacao-piratini-e-da-cientec/
https://www.sul21.com.br/ultimas-noticias/politica/2018/05/sartori-decreta-encerramento-das-atividades-da-fundacao-piratini-e-da-cientec/
https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2018/05/extincao-da-fundacao-piratini-abre-espaco-para-censura-politica-afirmam-mpf-e-mpc-cjgziil1403ql01pa91221yjt.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/politica/noticia/2018/05/extincao-da-fundacao-piratini-abre-espaco-para-censura-politica-afirmam-mpf-e-mpc-cjgziil1403ql01pa91221yjt.html


41 
 

esforço sistemático de exploração, aprofundamento e compreensão dos tecidos de 

ideias, conceitos, raciocínios, argumentos, proposições, matrizes e modelos”. 

Mediante estas ações, o pesquisador é capaz de adentrar na lógica interna das teorias 

e abordá-las de forma aberta, procurando estabelecer vínculos entre elas e os 

fenômenos e processos que problematizam (MALDONADO, 2011). 

Aliada às demais processualidades metodológicas, a pesquisa teórica pode 

constituir um artesanato teórico com vistas à “[...] construção empenhada para o 

objeto investigado” (BONIN, 2011, p. 27), tendo que possuir, entretanto, o cuidado 

para evitar formulações e modelos prontos. A ressalva também é feita por Maldonado 

(2011), ao afirmar que esta etapa não pode consistir em uma mera revisão da 

literatura, feita de resenhas rápidas e repetitivas. Mais do que isso, a pesquisa teórica 

exige a “[...] problematização constante das ideias e dos raciocínios propostos” 

(MALDONADO, 2011, p. 295), inserindo na sua lógica questões referentes ao 

problema/objeto estudado. Isso resulta em uma rede de conceitos que varia de acordo 

com cada pesquisa, em função dos distintos problemas investigados. Por isso, 

Maldonado (2011, p. 294) alerta que “não é suficiente, nem pertinente, adotar 

definições prontas, em geral produzidas para outros problemas ou áreas de 

investigação.” Sendo assim, entendemos que cada pesquisa tem uma rede de 

conceitos própria, construída a partir do que o problema, objetivos, objeto e 

metodologia suscitam. 

A necessidade de realização da pesquisa teórica (BONIN, 2011; 2012; 

MALDONADO, 2011) desta monografia começou a ser constatada ainda na fase da 

pesquisa da pesquisa. Isso porque, desde as primeiras leituras, percebemos a 

complexidade do conceito “comunicação pública”, com visões diferentes em cada 

trabalho e para cada autor. Por isso, um dos aspectos que levamos em conta no 

processo de desconstrução dos estudos na pesquisa da pesquisa foi “principais 

temas/teorias” de cada um. Isso nos possibilitou tanto uma base de autores, quanto 

de temas e teorias que foram utilizadas para a construção da linha de raciocínio de 

cada pesquisador. A partir disso e considerando os objetivos desta pesquisa e 

características do objeto de estudo, selecionamos os principais conceitos-chave e 

autores que pudessem contribuir no artesanato da parte teórica.  

Uma das questões que determinou a estruturação da pesquisa teórica foi a de 

que, de acordo com as pesquisas lidas, a ideia e principalmente as práticas de CP 

ainda se encontram muito vinculadas ao nível da disponibilização de informações. 
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Diante disso, e pensando na crescente demanda do público por diálogo e interação, 

construímos um subcapítulo para tratar das diferenças entre informação e 

comunicação – processo esse muito mais complexo. Outra questão é que em função 

das transformações que o conceito da CP foi – e ainda vem – passando ao longo do 

tempo, consideramos pertinente elaborar um subcapítulo que tratasse de contextos 

históricos do conceito e da prática no Brasil. Feito isso, definimos um subcapítulo para 

tratar da parte mais complexa e abrangente, isto é, dos debates teóricos acerca do 

termo, tentando construir uma linha de raciocínio entre as visões dos autores, por 

vezes mostrando semelhanças e em outras destacando divergências. Por fim, 

decidimos encerrar o primeiro capítulo da teoria falando da comunicação pública 

especificamente em órgãos públicos, já que é o local onde se encontra nosso objeto 

de estudo (os relações-públicas) e por pensarmos que ali há uma lógica de 

funcionamento própria da CP, diferente dos movimentos sociais, por exemplo. Depois 

de tudo isso, intitulamos o primeiro capítulo teórico (segundo de forma geral) como 

“Muito mais do que informar: em busca da comunicação pública”, para evidenciar a 

necessidade de utilizar-se de práticas de CP que realmente coloquem o cidadão como 

questão central no processo e que se pautem no diálogo e na identificação de 

demandas, muito além de apenas informar para propósitos individuais, políticos ou 

institucionais. 

Já o segundo capítulo teórico (terceiro de forma geral) pretende relacionar as 

áreas de Relações Públicas e comunicação pública e, por isso, conta com um 

subcapítulo que se dedica a fazer aproximações tanto teóricas quanto práticas entre 

elas no contexto dos órgãos públicos. Consideramos válido mostrar as possibilidades 

de atuação do profissional de Relações Públicas na construção da comunicação 

pública, uma vez que nos parece uma realidade pouco explorada, mas muito 

necessária. Além disso, o profissional possui um papel muito importante nesse 

processo, uma vez que é apto e responsável por desenvolver “ações estratégicas a 

públicos específicos”, conforme defende Kunsch (2011, p. 14). 

 

1.2.4 O objeto de estudo: profissionais de RP em órgãos públicos do RS 

 

 Tomamos por base o objetivo geral desta pesquisa que é analisar a atuação 

dos profissionais de Relações Públicas em órgãos públicos estaduais no que tange 

às práticas de comunicação pública. A partir disso, optamos por delimitar nossa 
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investigação aos relações-públicas atuantes nos órgãos públicos do Estado do Rio 

Grande do Sul, em função de alguns fatores específicos. Um deles é o de que o RS é 

o estado no qual reside a pesquisadora, o que naturalmente sempre despertou 

curiosidade por aprofundar os conhecimentos sobre o contexto em que vive. Outro 

fator que contribuiu para a escolha foi a questão das extinções e fusões dos órgãos 

públicos do RS18 que começaram a surgir no final do ano de 2016, por meio de uma 

série de medidas do governo, tendo como justificativa a crise econômica e o corte de 

gastos. Tais extinções e fusões (que estão ocorrendo até hoje) despertaram ainda 

mais a curiosidade em conhecer o ambiente instável e mutável que o profissional de 

RP pode encontrar nas instituições públicas. Por fim, o fator que veio consolidar a 

delimitação foi o de que, em função de a pesquisa lidar especificamente com sujeitos, 

havia grande possibilidade de realizar entrevistas. Assim, diante da relativa 

proximidade física entre a cidade da pesquisadora e Porto Alegre19 (capital do RS), 

local onde se encontram a maioria dos órgãos públicos estaduais, decidimos que 

nosso objeto de estudo seriam os profissionais de RP de órgãos do Estado do Rio 

Grande do Sul.  

Tendo como base os dados encontrados na pesquisa de contextualização, o 

Quadro 2 traz a distribuição dos profissionais de RP em cada órgão público, quais 

deles são coordenadores/chefes do setor/assessoria de comunicação, além da 

indicação de quando eles trabalham sozinhos, ou seja, são os únicos profissionais de 

comunicação no órgão público. 

 

Quadro 2 – Distribuição dos profissionais de RP nos órgãos públicos do RS 

(continua) 

Nome do órgão público do RS Quantidade de RPs 

Tribunal de Justiça (TJ) 1 RP coordenador + 1 RP 

Secretaria de Comunicação do RS (Secom) 1 RP 

                                            
18 Fonte: G1 RS. Extinção de fundações no RS gera polêmica e prevê demissões; entenda. 2016. 

Disponível em: http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/12/extincao-de-fundacoes-no-
rs-gera-polemica-e-preve-demissoes-entenda.html. Acesso em: 14 ago. 2018. 
GAÚCHAZH. Governo do RS conclui extinção de cinco órgãos estaduais, de 12 previstos. 2017. 
Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/geral/noticia/2017/04/governo-do-rs-conclui-extincao-
de-cinco-orgaos-estaduais-de-12-previstos-9773181.html. Acesso em: 19 ago. 2018. 
FOLHA de São Paulo. Com tumulto, governo do RS aprova redução de órgãos públicos. 2016. 
Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/12/1843326-deputados-do-rs-aprovam-
o-fim-de-seis-fundacoes-em-votacao-de-pacote.shtml. Acesso em: 14 ago. 2018. 

19 A cidade da pesquisadora é Frederico Westphalen (RS) e fica aproximadamente 427 km distante de 
Porto Alegre. 

http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/12/extincao-de-fundacoes-no-rs-gera-polemica-e-preve-demissoes-entenda.html
http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/12/extincao-de-fundacoes-no-rs-gera-polemica-e-preve-demissoes-entenda.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/geral/noticia/2017/04/governo-do-rs-conclui-extincao-de-cinco-orgaos-estaduais-de-12-previstos-9773181.html
https://gauchazh.clicrbs.com.br/geral/noticia/2017/04/governo-do-rs-conclui-extincao-de-cinco-orgaos-estaduais-de-12-previstos-9773181.html
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/12/1843326-deputados-do-rs-aprovam-o-fim-de-seis-fundacoes-em-votacao-de-pacote.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2016/12/1843326-deputados-do-rs-aprovam-o-fim-de-seis-fundacoes-em-votacao-de-pacote.shtml
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Quadro 2 – Distribuição dos profissionais de RP nos órgãos públicos do RS 

(conclusão) 

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e 

Tecnologia  (Sdect) 

3 RPs 

Secretaria da Saúde  4 RPs 

Secretaria de Segurança Pública (SSP) 2 RPs 

Secretaria de Educação (Seduc) 1 RP 

Departamento Estadual de Trânsito (Detran) 1 RP coordenador + 2 RPs 

Instituto Rio-grandense do Arroz (Irga)  1 RP 

Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul 

(Ipergs)  

1 RP 

 

Departamento Autônomo de Estradas e Rodagem (Daer) 1 RP coordenador + 1 RP 

Universidade Estadual do RS (Uergs)  1 RP 

Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social (FGTAS)  1 RP coordenador 

Fundação Theatro São Pedro  1 RP coordenador 

Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da 

Cunha  

1 RP coordenador + trabalha 

sozinho 

Escola de Saúde Pública (ESP)  1 RP coordenador + trabalha 

sozinho 

Total geral: 25 RPs  

Total de coordenadores: 7 RPs 

 

É importante ressaltar que durante os contatos da pesquisa de 

contextualização não consideramos como critério eliminatório o tipo de ligação do 

profissional de RP, isto é, se fosse concursado ou cargo de confiança e nem a 

designação específica do cargo (analista de RP, assessor de comunicação, assessor 

de imprensa, etc). Tais escolhas se justificam pois nos interessa investigar os 

profissionais nas várias condições em que se encontram, focando portanto mais na 

sua atuação propriamente dita do que em outros fatores. Nesse sentido, a questão 

principal é se a pessoa tem formação em RP e como se dá sua atuação no órgão 

público em relação às práticas de CP. Salientamos que a pesquisa de 

contextualização foi de suma importância tanto para conhecer o contexto de atuação 

dos relações-públicas quanto para realizar esta caracterização do objeto de estudo. 

 

1.2.5 Delimitação do corpus da pesquisa 
 

 Uma das fases a ser construída é a delimitação do corpus, que consiste na 

organização do objeto de estudo com base no problema e nos objetivos, “[...] 

separando apenas uma parte do todo a ser examinado”, conforme explica Rosário 
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(2011). Também é preciso levar em conta a capacidade e o tempo hábil do 

pesquisador para estabelecer critérios que irão delimitar especificamente o que ou 

quem será analisado. Além disso, Rosário (2011) lembra de outros pontos a serem 

considerados na hora da delimitação do corpus, como os objetivos específicos da 

pesquisa e os procedimentos para coleta das informações, que podem ter relação 

com a pesquisa qualitativa, pesquisa quantitativa ou ambas. 

 Com base no que foi supracitado, partimos para a delimitação do nosso corpus. 

Começamos com as informações obtidas na pesquisa de contextualização: dos 29 

órgãos públicos do RS que retornaram nosso contato, 15 deles possuem relações-

públicas desempenhando funções, totalizando 25 profissionais. A partir do Quadro 2, 

apresentado no subcapítulo “O objeto de estudo: profissionais de RP em órgãos 

públicos do RS”, que mostra a distribuição desses profissionais, percebemos que na 

maioria dos casos há apenas um profissional de RP trabalhando em cada órgão 

público, o qual, logicamente, foi escolhido para o contato. Nos casos em que há 

número maior, optamos por selecionar apenas um também, já que pensamos ser o 

suficiente para investigar a atuação dos relações-públicas em cada organização. Na 

situação em que existe um coordenador de comunicação e mais relações-públicas 

atuando no órgão, priorizamos o coordenador. Tal escolha se deu devido ao critério 

de equilíbrio entre RPs em cargos de coordenação e RPs que não ocupam cargos de 

coordenação, o que julgamos que também pode incidir nas atividades desenvolvidas. 

Dessa forma, a primeira delimitação do corpus resultou em 15 profissionais de RP, 

sendo que 7 são coordenadores do setor e 8 não são coordenadores do setor. 

 Feito isso, no dia 02 de agosto de 2018 enviamos um e-mail para cada um dos 

15 profissionais, explicando os objetivos da investigação e questionando quais deles 

aceitariam responder um questionário e realizar uma entrevista. Esse contato foi 

fundamental para que pudéssemos tomar conhecimento da quantidade de 

profissionais disponíveis para a entrevista e questionário ou apenas para o 

questionário, de acordo com as condições de cada um. A maioria dos contatados 

respondeu ou no mesmo dia ou no dia seguinte ao envio do e-mail. Ainda assim, não 

obtivemos retorno de alguns e, por isso, tentamos novamente contato via e-mail na 

semana seguinte. Depois desta segunda tentativa de contato, aguardamos mais cinco 

dias e então iniciamos o planejamento dos detalhes da entrevista (marcar 

data/horário/local para cada entrevistado) e da viagem à capital. Decidimos que, a 

partir daquele momento, caso recebêssemos retorno de mais algum dos contatados, 
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pediríamos para responder apenas ao questionário, já que os horários de entrevistas 

já estariam fechados com quem nos respondeu antes. 

No final das contas, dentro do tempo estabelecido, dos 15 relações-públicas 

contatados, dez aceitaram responder ao questionário e participar da entrevista, dois 

disseram que poderiam responder apenas ao questionário, dois não retornaram o 

contato no período estabelecido e em um caso recebemos um e-mail automático de 

resposta pois o profissional estava em férias e só retornaria dia 18 de agosto. Depois 

que já havíamos marcado as entrevistas, o relações-públicas que estava em férias e 

um dos que não havia retornado o e-mail no tempo estabelecido acabaram nos 

respondendo. Conforme decidimos previamente, foi repassado apenas o questionário 

para que fosse respondido por eles. 

Tendo chegado a este ponto, coube então estabelecer outro critério, desta vez 

para delimitar quem seriam os respondentes do questionário e da entrevista e quem 

responderia apenas o questionário. Diante disso, percebemos cinco padrões distintos 

com relação à estrutura de trabalho dos relações-públicas, os quais consideramos que 

podem incidir nas atividades desenvolvidas. São eles: 

a) o RP coordena o setor e há outros RPs no setor; 

b) o RP coordena o setor e é o único RP no setor; 

c) o RP não coordena o setor e é o único RP no setor; 

d) o RP não coordena o setor e há outros RPs no setor; 

e) o RP coordena o setor, é o único RP no setor e trabalha sozinho. 

Neste momento, percebemos que um dos possíveis entrevistados que se 

enquadra no contexto “o RP coordena o setor, é o único RP no setor e trabalha 

sozinho” trabalha na cidade de Novo Hamburgo, distante mais de 42km de Porto 

Alegre, local onde ficam todos os outros órgãos nos quais os relações-públicas atuam. 

Assim, tendo em vista o tempo limitado e também a questão financeira, optamos por 

obter informações sobre o profissional deste contexto apenas via questionário. O outro 

profissional que se encaixa neste contexto acabou não retornando o e-mail. Dessa 

forma, excepcionalmente neste caso, há um respondente apenas do questionário, 

sem complemento da entrevista. 
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Com base nisso, pensamos em realizar entre cinco e sete entrevistas20, 

escolhendo, no mínimo, um profissional de cada contexto identificado e, no mínimo, 

de dois órgãos públicos de cada tipo (secretaria, fundação e autarquia), já que 

consideramos que a natureza e objetivos distintos destas organizações também 

podem incidir no trabalho dos relações-públicas21. Como o período de estadia em 

Porto Alegre seria curto (entre dois e três dias), planejamos fazer o máximo de 

entrevistas possíveis, aproveitando o tempo que ficaríamos na capital, mas também 

estabelecendo um limite de até duas entrevistas por turno, para realizá-las com calma 

e precisão. 

Os demais profissionais de RP que se prontificaram a colaborar com a pesquisa 

mas que não puderam ser entrevistados pelos critérios e condições supracitadas, os 

que já haviam exposto que poderiam responder apenas ao questionário e os que nos 

retornaram tardiamente foram escolhidos para a aplicação apenas desse instrumento. 

Assim, finalizamos a delimitação do corpus com o seguinte cenário: 

a) seis relações-públicas para responderem exclusivamente aos questionários; 

b) sete relações-públicas para responderem aos questionários e participarem 

das entrevistas, sendo que destes, três são coordenadores de comunicação e 

quatro não são. 

Destes sete profissionais, demonstramos no Quadro 3 como foram seguidos os 

critérios estabelecidos anteriormente. 

 

Quadro 3 – Critérios seguidos para respondentes do questionário e entrevista 

(continua) 

Órgão público onde o RP 

atua 

Natureza do órgão público Contexto do RP 

Secretaria de Comunicação 

do RS 

Secretaria O RP não coordena o setor + 

é o único RP no setor 

Secretaria de Segurança 

Pública  

Secretaria O RP não coordena o setor + 

há outros RPs no setor 

 

                                            
20 Tal número de entrevistas foi baseado em: natureza do trabalho (monografia), capacidade e tempo 

hábil da pesquisadora (ROSÁRIO, 2011), além de questões financeiras.  
21 Secretarias pertencem à administração direta, ou seja, aquela composta de “órgãos que estão 
diretamente ligados ao chefe do Poder Executivo”. Já as autarquias e fundações pertencem à 
administração indireta, que “é composta por entidades que, por meio de descentralização de 
competências do governo, foram criadas para desempenhar papéis nos mais variados setores da 
sociedade e prestar serviços à população.” Disponível em: https://www.politize.com.br/administracao-
publica-direta-e-indireta/. Acesso em: 08 nov. 2018. 

https://www.politize.com.br/administracao-publica-direta-e-indireta/
https://www.politize.com.br/administracao-publica-direta-e-indireta/
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 Quadro 3 – Critérios seguidos para respondentes do questionário e entrevista 

(conclusão) 

Departamento Autônomo de 

Estradas e Rodagem 

Autarquia O RP coordena o setor + há 

outros RPs no setor 

 

Departamento Estadual de 

Trânsito 

Autarquia O RP coordena o setor + há 

outros RPs no setor 

 

Instituto de Previdência do 

Estado do Rio Grande do Sul 

Autarquia O RP não coordena o setor + 

é o único RP no setor 

Fundação Gaúcha de 

Trabalho e Ação Social 

Fundação O RP coordena o setor + é o 

único RP no setor 

 

Fundação Theatro São 

Pedro 

Fundação O RP coordena o setor + é o 

único RP no setor 

 

 

Conforme pode ser visto, respeitamos o critério de entrevistar profissionais de 

no mínimo duas secretarias, duas autarquias e duas fundações e, no mínimo, um de 

cada contexto de atuação identificado. Como nosso objeto de estudo é relativamente 

pequeno (25 profissionais), à primeira vista os critérios até poderiam ser limitantes 

e/ou restritivos demais. Entretanto, ressaltamos a importância de ter realizado o 

contato com os possíveis entrevistados com quase um mês de antecedência, o que 

possibilitou encaixar os horários e seguir os critérios estabelecidos com tranquilidade. 

  

1.2.6 Pesquisa com sujeitos: técnicas para coleta de dados 

 

Em função de que nosso estudo tem como método de abordagem a pesquisa 

qualitativa, ou seja, aquela que investiga os fenômenos das relações, das 

representações e da intencionalidade (MINAYO, 2008), optamos pelas técnicas de 

questionário e entrevista para a coleta dos dados, já que possibilitam maior 

aproximação com a realidade na qual os sujeitos estão inseridos, permitindo atender 

ao objetivo específico de investigar a atuação dos profissionais de Relações Públicas 

que exercem funções em órgãos públicos estaduais.  

 As duas técnicas selecionadas são complementares, uma vez que as respostas 

de uma servem de base para a realização da outra. Sendo assim, em um primeiro 

momento optamos pelo envio de um questionário semiestruturado para, em seguida, 

realizar entrevista semiaberta com alguns relações-públicas, com vistas a aprofundar 
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as questões previamente abordadas e inserir novos questionamentos que tratam 

diretamente de opiniões e visões, suscitando então um contato direto para a obtenção 

de respostas mais elaboradas e aprofundadas. 

No caso da entrevista semiaberta, Duarte (2009) explica que ela é do tipo em 

profundidade, se caracterizando pela flexibilidade e possibilidade de explorar ao 

máximo um determinado tema. Por isso, entendemos que apesar de haver um roteiro 

com questões-base, elas podem ser adaptadas conforme o andamento da entrevista, 

ou ainda, podem aparecer novas perguntas, dependendo das respostas do 

entrevistado. Com isso, é possível “[...] identificar problemas, microinterações, 

padrões e detalhes, obter juízos de valor e interpretações, caracterizar a riqueza de 

um tema e explicar fenômenos de abrangência limitada” (DUARTE, 2009, p. 63). 

 

1.2.6.1 Questionário semiestruturado: informações iniciais no contato online 

 

Explicando o que é questionário, Marconi e Lakatos (2003, p. 201) o definem 

como “[...] um instrumento de coleta de dados, constituído por uma série ordenada de 

perguntas, que devem ser respondidas por escrito e sem a presença do entrevistador”. 

Além das perguntas, deve haver uma nota explicativa sobre a finalidade da pesquisa 

e sua importância, com vistas a despertar o interesse do respondente e esclarecer 

possíveis dúvidas. Duarte (2009) explica que o questionário pode ser utilizado para 

dar subsídio inicial ou como complemento de uma entrevista semiestruturada. É 

justamente com estas finalidades que utilizamos os questionários semiestruturados, 

aplicando-os tanto para aqueles profissionais de RP que responderam somente a este 

instrumento quanto para aqueles que posteriormente participaram da entrevista. Com 

isso, buscamos traçar o perfil dos respondentes e obter algumas informações e 

opiniões sobre o contexto e a atuação dos profissionais de RP em órgãos públicos 

estaduais. Em seguida, as questões foram aprofundadas no encontro presencial. Esta 

etapa metodológica, além de possibilitar uma aproximação do objeto de estudo, 

também foi útil para a elaboração do roteiro de perguntas da entrevista 

semiestruturada. 

Como toda técnica de coleta de dados, Marconi e Lakatos (2003) colocam que 

o questionário possui vantagens e desvantagens. Dessa forma, apesar da 

“impossibilidade de ajudar o informante em questões mal compreendidas” (p. 202), 

consideramos viável essa técnica em um primeiro momento por se tratar de uma fase 
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inicial e complementar, além de que iríamos economizar tempo, viagens e atingir um 

maior número de pessoas simultaneamente. Com base em Marconi e Lakatos (2003) 

atentamos para alguns fatores na hora de elaborar as perguntas do questionário 

semiestruturado, tentando fazer com que não houvessem falhas como:  

a) inconsistência ou complexidade das questões; 

b) ambiguidade ou linguagem inacessível;  

c) perguntas supérfluas ou que causam embaraço ao informante; 

d) se as questões obedecem a determinada ordem ou se são muito numerosas.  

 Em se tratando das perguntas, as autoras explicam que elas podem ser 

classificadas em diferentes categorias em relação a sua forma, com perguntas abertas 

e fechadas, por exemplo. Justamente em função do nosso questionário não conter 

apenas perguntas fechadas, ele se classifica como semiestruturado. Nessa 

perspectiva, utilizamos as seguintes categorias de perguntas: 

 

a) perguntas abertas: também chamadas livres ou não limitadas, são as que 
permitem ao informante responder livremente, usando linguagem própria, 
e emitir opiniões; 

b) perguntas fechadas ou dicotômicas: também denominadas limitadas ou de 
alternativas fixas, são aquelas em que o informante escolhe sua resposta 
entre duas opções: sim e não. 

c) perguntas de múltipla escolha: são perguntas fechadas, mas que 
apresentam uma série de possíveis respostas, abrangendo várias facetas 
do mesmo assunto. Dentro desta categoria, há duas subdivisões que 
utilizamos, sendo elas: 
- perguntas com mostruário: as respostas possíveis são estruturadas 
juntoà pergunta, devendo o informante assinalar uma ou várias delas [...]; 
- perguntas de estimação ou avaliação: consistem em emitir um 
julgamento através de uma escala com vários graus de intensidade para 
um mesmo item (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 204-207). 

  
Para a elaboração e aplicação do questionário, optamos por utilizar a 

plataforma Google Formulários, específica para pesquisas online, que além de 

possibilitar uma forma mais dinâmica de respostas, já gera os gráficos com as 

respostas gerais. Com essa ferramenta, foi possível dividir o questionário em quatro 

seções, sendo que a primeira continha a explicação da pesquisa, a segunda foi 

“Informações sobre você”, a terceira “Informações sobre a atuação do(s) RP(s) no 

órgão público em que você trabalha” e a quarta “Informações finais”. Esta última seção 

estava disponível apenas para quem iria responder exclusivamente ao questionário, 

sem participar da entrevista. Para isso, a última pergunta da seção 3 foi feita como 

consta na Figura 1, a seguir. Caso o respondente clicasse na primeira opção, o 
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questionário seria encerrado; se clicasse na segunda opção, seria direcionado para a 

seção quatro. 

 

Figura 1 – Última pergunta da seção 3 do questionário 

 

Fonte: Google Formulários. 

 

 O envio do questionário ocorreu no dia 21 de agosto de 2018, por meio de e-

mail contendo a explicação sobre a referida técnica e um link que redirecionou o 

respondente ao Google Formulários. Destacamos o aspecto positivo de que a maioria 

das respostas já foram dadas entre o primeiro e segundo dia após o envio, superando 

a média de devolução citada por Marconi e Lakatos (2003), que é de 25%. No 

subcapítulo “4.2 Análise dos questionários semiestruturados” é possível conferir todas 

as perguntas que o questionário semiestruturado englobou. 

 

1.2.6.2 Entrevista semiaberta: informações aprofundadas no contato pessoal 

 

 Tendo realizado o levantamento inicial de informações por meio do questionário 

semiestruturado, partimos para a entrevista semiaberta. Triviños (1987, p. 146) 

esclarece que essa técnica tem como base “[...] certos questionamentos básicos, 

apoiados em teorias e hipóteses que interessam à pesquisa, e que, em seguida, 

oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo 

à medida que se recebem respostas do informante.” Exemplificando isso, Duarte 

(2009) coloca que o pesquisador irá elaborar um roteiro com questões, fazer a primeira 

pergunta e explorar ao máximo cada resposta, só então passando para a próxima 

questão. Nessa lógica, “a lista de questões-chave pode ser adaptada e alterada no 

decorrer da entrevista. Uma questão pode ser dividida em duas e outras duas podem 

ser reunidas em uma só, por exemplo” (DUARTE, 2009, p. 66). 
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Ao mesmo tempo em que valoriza a presença do investigador, Trivinõs (1987) 

explica que a entrevista semiaberta também oferece possibilidades para que o 

informante tenha liberdade e espontaneidade, o que enriquece a investigação. 

Entendemos que isso ocorre porque ao mesmo tempo em que há um roteiro com 

questões semiestruturadas que obedecem ao foco do pesquisador, o respondente 

pode elaborar sua fala de acordo com suas experiências e linha de pensamento.

 Com relação à elaboração do roteiro que serve de base para a condução da 

entrevista semiaberta, Duarte (2009, p. 66) informa que a lista de questões “[...] têm 

origem no problema de pesquisa e busca tratar da amplitude do tema, apresentando 

cada pergunta da forma mais aberta possível.” Além disso, Triviños (1987, p. 146) 

lembra que os questionamentos presentes no roteiro são resultado não só da teoria 

do estudo do pesquisador, “ [...] mas também de toda a informação que ele já recolheu 

sobre o fenômeno social que interessa, não sendo menos importantes seus contatos, 

inclusive, realizados na escolha das pessoas que serão entrevistadas.” Com base 

nisso, destacamos que a elaboração do roteiro foi baseada tanto em assuntos tratados 

na pesquisa teórica, quanto nas informações obtidas na pesquisa de contextualização 

e nos questionários semiestruturados. Além disso, o processo de desconstrução 

realizado na pesquisa da pesquisa permitiu compreender a estruturação e realização 

de outras entrevistas e, a partir disso, pensar em como seria feita a nossa. 

Em se tratando do momento da realização propriamente dita da entrevista, 

Duarte (2009, p. 71) atenta para o fato é preciso tentar manter um modelo neutro, ou 

seja, aquele que faz do “ [...] entrevistador um transmissor de estímulos positivos, 

buscando impessoalidade e equilíbrio na relação.” Mais adiante, o autor explica com 

mais detalhes como deve ser essa postura “neutra” do entrevistador: 

 

Deixe o informante à vontade. Ele deve ser estimulado a fazer o relato 
de como percebe o assunto, a falar franca e livremente. Seja cordial, 
modesto, positivo, busque empatia e demonstre interesse sobre o que ele 
sabe e pensa. [...] Respeite o entrevistado e desperte sua confiança, mesmo 
que não concorde com ele. Não tente ser astuto, nem convencer, induzir, 
orientar ou sugerir que está errado. O entrevistador deve obter informações 
e não discutir, conscientizar ou esclarecer o entrevistado. O ideal é que o 
entrevistado perceba seu interesse, não sua opinião (DUARTE, 2009, p. 72-
73). 

 

 O principal instrumento de coleta de informações utilizado nas entrevistas foi a 

gravação. Isso porque se tratou de uma entrevista em profundidade e em função da 

gravação possibilitar “ [...] o registro integral e literal” (DUARTE, 2009, p. 76), 
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consideramos que a seria a melhor forma de registrar a riqueza de detalhes e 

informações da conversa. De acordo com as indicações de Duarte (2009), 

esclarecemos para cada entrevistado que a conversa seria gravada e verificamos se 

ele não se sentiria desconfortável. Houveram alguns momentos de certa desconfiança 

e inibição, principalmente quando os respondentes se referiam a alguém ou algo 

específico da instituição, como questões mais delicadas referentes a comportamentos 

e decisões. Outro instrumento auxiliar na coleta de informações foram as anotações, 

feitas, na maioria das vezes, quando estava ocorrendo a conversa informal (sem o 

gravador). 

Em todas as sete entrevistas, os materiais utilizados pela pesquisadora foram: 

roteiro22, folha com as principais respostas de cada entrevistado no questionário23, 

bloco de notas, caneta, termo de consentimento livre e esclarecido24, gravador de voz 

digital Sony e celular da pesquisadora, também para fazer a gravação. O roteiro com 

as questões semiestruturadas contou com 17 questões no total, que foram divididas 

em 4 blocos de assuntos, a saber: atividades desenvolvidas pelos profissionais de RP 

(6 perguntas); contexto e dinâmica de atuação (7 perguntas); e comunicação e 

informação com a sociedade (4 perguntas). É importante ressaltar que na maioria das 

vezes várias perguntas foram sanadas na mesma resposta do entrevistado, ou seja, 

não foi preciso fazer as 18 perguntas de fato. Já em outros casos foi preciso estimular 

o respondente a falar e, por isso, mostrou-se importante ter todas as perguntas em 

mãos.  

Em se tratando do horário e local de realização das entrevistas, a grande 

maioria foi realizada em horário comercial e nas dependências do próprio órgão 

público em que o relações-públicas atua, às vezes em uma sala reservada, às vezes 

na sala da assessoria de comunicação. Nesse caso, foi possível observar o ambiente 

de trabalho do profissional de RP e dos outros profissionais de comunicação. No 

Quadro 5 é possível visualizar o cronograma de realização das entrevistas, contendo 

local, data e tempo de duração das conversas. 

 

 

                                            
22 Disponível no Apêndice C desta pesquisa. 
23 Tais anotações nos auxiliaram na hora de esclarecer ou aprofundar as questões ou estimular o   

entrevistado a falar mais com base no que ele já havia respondido no questionário. 
24 Disponível no Apêndice D desta pesquisa. 
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Quadro 4 – Cronograma de realização das entrevistas 

Entrevistado Local Data Tempo de duração 

RP do Detran Sala da assessoria 

de comunicação do 

Detran 

27 de agosto de 

2018 

(período da tarde) 

45m 

RP da SSP Sala individual ao 

lado da assessoria 

de comunicação da 

SSP 

27 de agosto de 

2018 

(período da tarde) 

37m 

RP da FGTAS Sala da assessoria 

de comunicação da 

FGTAS 

28 de agosto de 

2018 

(período da manhã) 

51m 

RP do Theatro São 

Pedro 

Sala individual no 

Theatro São Pedro 

28 de agosto de 

2018 

(período da manhã) 

1h25m 

RP do Daer Sala individual no 

Daer 

28 de agosto de 

2018 

(período da tarde) 

1h40m 

RP da Secom Cafeteria de POA25 28 de agosto de 

2018 

(período da noite) 

1h59m 

RP do Ipergs Sala da coordenação 

dos canais de 

atendimento do 

Ipergs 

29 de agosto de 

2018 

(período da manhã) 

1h01m 

 

 Foram dois dias e meio em Porto Alegre, período no qual foram entrevistados 

sete profissionais de Relações Públicas em órgãos públicos do Rio Grande do Sul. 

Dessa forma, o corpus da pesquisa é constituído de sete entrevistas, totalizando 8h e 

meia de conversas formais. É importante ressaltar que o tempo de duração 

contabilizado refere-se à gravação da entrevista, mas que, na maioria dos casos, o 

tempo total foi maior, já que houveram conversas informais antes e depois da 

entrevista. 

 

 

 

                                            
25 Em função da disponibilidade da respondente, a entrevista teve que ser realizada no horário da noite 

e em um local alternativo. 
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1.2.7 Análise de conteúdo na entrevista semiaberta: adaptando o método para 

análise  

 

O corpus da pesquisa é constituído de sete entrevistas, ou seja, lidamos com o 

que Bardin (2011) chama de discurso falado, que é a encenação livre a respeito do 

que a pessoa – o entrevistado – viveu, sentiu e pensou acerca de determinado 

assunto. A autora complementa dizendo que esse tipo de material é permeado pela 

subjetividade, já que “cada pessoa serve-se dos seus próprios meio de expressão 

para descrever acontecimentos, práticas, crenças, episódios passados, juízos...” 

(BARDIN, 2011, p. 94). 

Com base nisso, podemos perceber que a análise de conteúdo (AC) aplicada 

a entrevistas é muito delicada. Bardin (2011, p. 94) confirma isso ao dizer que “este 

material verbal exige uma perícia muito mais dominada do que a análise de respostas 

a questões abertas ou a análise de imprensa.” A questão é que a principal dificuldade 

em analisar entrevistas reside em um paradoxo: o da singularidade e da totalidade. 

Tal questão é explicada por Bardin ao colocar que: 

 

De forma geral, o analista confronta-se com um conjunto de “x” 
entrevistas, e o seu objetivo final é poder inferir algo, por meio dessas 
palavras, a propósito de uma realidade [...] representativa de uma população 
de indivíduos ou de um grupo social. Mas ele encontra também – e isto é 
particularmente visível com entrevistas – pessoas em sua unicidade. Como 
preservar “a equação particular do indivíduo”, enquanto se faz a síntese da 
totalidade dos dados verbais provenientes da amostra das pessoas 
interrogadas? (BARDIN, 2011, p. 94). 

 

 É justamente este paradoxo explicado pela autora com o qual nos deparamos 

já na realização das entrevistas, pois percebemos que cada órgão público possui um 

modus operandi e características distintas. Em se tratando do setor de comunicação 

e do profissional de Relações Públicas, então, a complexidade e interconexão das 

pessoas e dos processos é ainda maior. Nesse ponto nos damos conta da difícil tarefa 

de fazer a síntese da totalidade dos dados verbais, mantendo a equação particular de 

cada indivíduo, como bem colocou Bardin (2011). 

No decorrer das leituras sobre as técnicas de análise de conteúdo, percebemos 

que durante os seus primeiros usos, principalmente no início do século XX, os 

materiais analisados eram essencialmente jornalísticos, com preponderância do viés 

quantitativo, no que Bardin (2011, p. 21) chama de “[...] fascínio pela contagem e pela 
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medida (superfície dos artigos, tamanho dos títulos, localização na página). Com o 

passar dos anos, o viés qualitativo26 foi ganhando maior espaço e uso, já que foi-se 

percebendo que a intenção da análise de conteúdo, no final das contas, é a inferência, 

e isso se obtém não necessariamente pela frequência com que determinado elemento 

aparece, mas também considerando aspectos qualitativos em relação a ele ou, ainda, 

combinando as duas visões.  

Diante disso, consideramos que pautar a análise das nossas entrevistas 

apenas na frequência com que os temas ou elementos aparecem, seria deixar de fora 

grande parte da riqueza de informações que foram obtidas. Por isso, usamos a análise 

de conteúdo de Bardin (2011) muito mais como um método de base, para que a partir 

de sua lógica principal pudéssemos confeccionar nossas próprias técnicas de análise 

de acordo com os objetivos da pesquisa, principalmente em relação ao segundo 

objetivo específico que é investigar a atuação dos profissionais de RP que exercem 

funções em órgãos públicos estaduais. Dessa forma, optamos por realizar AC com 

base na análise qualitativa das respostas obtidas. Na verdade, a própria autora coloca 

a necessidade de adaptações nesta etapa metodológica, quando diz que: 

 

A análise de conteúdo (seria melhor falar de análises de conteúdo) é 
um método muito empírico, dependente do tipo de “fala” a que se dedica e do 
tipo de interpretação que se pretende como objetivo. Não existe coisa pronta 
em análise de conteúdo, mas somente algumas regras de base, por vezes 
dificilmente transponíveis. A técnica de análise de conteúdo adequada ao 
domínio e ao objetivo pretendidos tem de ser reinventada a cada momento 
(BARDIN, 2011, p. 36). 

 

 Como Duarte (2009) é um dos autores que tomamos por base para o 

entendimento e a estruturação das nossas entrevistas, também recorremos a ele para 

auxiliar no entendimento sobre a descrição e análise dos resultados obtidos. Além 

disso, o uso também se justifica pois percebemos que o autor acaba trazendo a 

análise de conteúdo de forma mais simplificada e relacionada com entrevistas abertas 

e semiabertas. Duarte (2009, p.78) explica que “analisar implica separar o todo em 

partes e examinar a natureza, funções e relações de cada uma” e Bardin (2011) 

                                            
26 O viés qualitativo da análise de conteúdo tem como base de informação “a presença ou a ausência 

de uma característica de conteúdo ou de um conjunto de características num determinado fragmento 
de mensagem que é tomada em consideração” (BARDIN, 2011, p. 27). 
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complementa que é nesse processo que o analista se vale do tratamento das 

mensagens que analisa para inferir27, isto é, deduzir de maneira lógica.  

Para fins de organização, a análise do conteúdo é dividida em três fases ou 

“polos cronológicos”, como explica Bardin (2011), que são: a) a pré-análise; b) a 

exploração do material; e c) o tratamento dos resultados, a inferência e a 

interpretação. Em sua obra, a autora coloca um esquema que ilustra as várias técnicas 

presentes em cada uma das três etapas, contudo, destacamos que nem todas se 

aplicam às especificidades da nossa pesquisa. É aqui que entra em cena novamente 

o artesão intelectual de Mills (1975), já que se mostra necessária uma reflexão 

metodológica. Um exemplo é a técnica de enumeração, isto é, a escolha das regras 

de contagem, da qual não nos utilizamos uma vez que nossa análise não considera a 

frequência de determinado elemento e é essencialmente qualitativa.  

Outro exemplo é a formulação das hipóteses28, em que a própria Bardin (2011, 

p. 128) cita que “não é obrigatório ter como guia um corpus de hipóteses, para se 

proceder à análise. Algumas análises efetuam-se ‘às cegas’ e sem ideias 

preconcebidas.” Na verdade, entendemos que no nosso caso algumas hipóteses 

acabam por estarem presentes nas próprias questões do roteiro da entrevista 

semiaberta. Entretanto, na hora da análise, damos preferência ao que a autora chama 

de procedimentos de exploração, isto é, aqueles que “ [...] permitem, a partir dos 

próprios textos, apreender as ligações entre as diferentes variáveis, funcionam 

segundo o processo dedutivo e facilitam a construção de novas hipóteses” (BARDIN, 

2009, p. 129). Isso significa que apesar de algumas hipóteses estarem 

involuntariamente contidas nas perguntas, elas não funcionam como camisas de força 

e não são o objetivo da análise (confirmar ou infirmar a hipótese). O que pretendemos 

é deixar o material “falar”. 

Tendo então esclarecido as questões referentes à necessidade de adaptação 

do método de Bardin (2011) às particularidades da nossa investigação, elaboramos o 

Quadro 6 para apresentar as etapas do desenvolvimento da nossa AC. Em seguida 

explicamos cada uma das etapas, pois foi algo que sentimos falta nas leituras que 

                                            
27 Inferir é deduzir um resultado, por lógica, com base na interpretação de outras informações. Inferir 

também pode significar chegar a uma conclusão a partir de outras percepções ou da análise de um 
ou mais argumentos. Disponível em: https://www.significados.com.br/inferencia/. Acesso em: 05 out. 
2018. 

28 “Uma hipótese é uma afirmação provisória que nos propomos a verificar (confirmar ou infirmar), 
recorrendo aos procedimentos de análise” (BARDIN, 2011, p. 128) 

https://www.significados.com.br/inferencia/
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realizamos sobre o método. Não encontramos muitos exemplos práticos e/ou 

didáticos de análise de conteúdo focada essencialmente no viés qualitativo e 

especificamente em entrevistas semiabertas. 

 

Quadro 5 – Desenvolvimento da análise de conteúdo (BARDIN, 2011) adaptada 

Fases Técnicas realizadas 

Pré-análise escuta e leitura “flutuantes” 

preparação do material 

constituição do corpus  

dimensão e direções da análise 

 

codificação 

recorte: unidades de registro e unidades de 

contexto 

categorização 

Exploração do material administração das técnicas no corpus 

Tratamento dos resultados e 

interpretações 

inferências 

interpretações 

Fonte: Elaborado com base em Bardin (2011). 

 

A pré-análise corresponde à etapa de organização, tendo “[...] por objetivo 

tornar operacionais e sistematizar as ideias iniciais, de maneira a conduzir a um 

esquema preciso do desenvolvimento das operações sucessivas” (BARDIN, 2011, p. 

125). Com base nessa colocação, entendemos a pré-análise como a fase em que são 

definidas as técnicas que irão nortear a análise propriamente dita, isto é, os recortes 

e direcionamentos que serão dados para tratar o material obtido. A primeira atividade 

trazida por Bardin (2011) nesta fase é a leitura “flutuante”, que segundo a autora, nada 

mais é do que um contato inicial com os documentos a serem analisados, a fim de 

conhecer o texto e ter as primeiras impressões e orientações. Na nossa pesquisa, 

chamamos de escuta e leitura “flutuantes”, já que mais do que ler, foi preciso ouvir 

cada entrevista, no mínimo, duas vezes, durante o processo de transcrição, o que 

também acabou colaborando para que as primeiras percepções e lógicas textuais se 

destacassem. 

 Por sua vez, a preparação do material ocorreu de forma concomitante à 

atividade citada anteriormente, em que transcrevemos cada entrevista na íntegra, em 

documentos no Word para cada entrevistado. Bardin (2011) cita também a etapa de 

definição do corpus¸ isto é, a escolha do material a ser analisado. No nosso caso, tal 

etapa já estava definida a priori¸ sendo o corpus constituído das sete entrevistas 

realizadas com os relações-públicas. Baseados principalmente nas percepções 
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obtidas durante a escuta e leitura ”flutuantes”, definimos a dimensão e direções da 

análise. Foi aqui que decidimos pelo viés essencialmente qualitativa da análise de 

conteúdo e que começamos os primeiros direcionamentos analíticos, como por 

exemplo, tomar por base o roteiro da entrevista para a criação das categorias iniciais.  

Após, partimos para a codificação, que segundo Bardin (2011, p. 133) “[...] 

corresponde a uma transformação – efetuada segundo regras precisas – dos dados 

brutos do texto [...] [que] permite atingir uma representação do conteúdo ou da sua 

expressão.” São essas regras (precisas, mas não pré-definidas e nem imutáveis) que 

dão o tom à análise, ou seja, que dizem o que será considerado e de que forma, até 

para que outros pesquisadores possam ter a noção de como a AC foi feita e para que 

cheguem aos mesmos resultados caso apliquem a análise ao mesmo material 

novamente. Uma das regras englobadas na codificação é a de recorte, que pressupõe 

o estabelecimento da unidade de registro (UR) e da unidade de contexto (UC). 

 A UR é considerada por Bardin (2011, p. 134) “a unidade de significação 

codificada e corresponde ao segmento de conteúdo considerado unidade de base”. 

De maneira simplificada, entendemos que a unidade de registro se refere àquilo que 

o pesquisador vai tomar por base para registrar durante a leitura e análise do material. 

No nosso caso, escolhemos como unidade de registro o tema, que é “ [...] uma 

afirmação acerca de um assunto”29 e “[...] uma unidade de significação complexa, de 

comprimento variável”30. Na prática, isso significa que toda vez que no decorrer da 

fala dos entrevistados alguma afirmação ou alusão for feita sobre o tema que se 

estiver considerando como unidade de registro, o trecho do texto será recortado para 

posterior relação de todas as respostas, podendo ser este recorte “[...] em ideias 

constituintes, em enunciados e em proposições portadores de significação isoláveis”, 

conforme esclarece Bardin (2011, p. 135). Consideramos pertinente essa escolha de 

unidade de registro uma vez que os temas podem ser diretamente relacionados com 

o assunto das perguntas feitas ao entrevistado, além do que a própria autora sugere 

que há um uso frequente do tema como UR em respostas a entrevistas mais 

estruturadas. 

 Continuando o movimento de codificação, há de se de definir a unidade de 

contexto, que serve “[...] para que se possa compreender a significação exata da 

unidade de registro” (BARDIN, 2011, p. 137) e, por isso, deve ter dimensões 

                                            
29 BERELSON, 1971, s/p apud BARDIN, 2011, p. 135. 
30 D’UNRUG, 1974, s/p apud. BARDIN, 2011, p. 135. 
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superiores a ela. Sendo assim, a UC é o segmento da mensagem que faz referência 

ao contexto da unidade a ser registrada. Por exemplo, se a UR é o tema 

“gerenciamento de crise”, o analista pode tomar como UC uma frase ou um parágrafo 

que contenha uma fala sobre isso, a fim de mostrar em que contexto a unidade 

registrada pode se encontrar. É importante ressaltar que as dimensões da unidade de 

contexto vão variar de acordo com o tipo de material e o quadro teórico da pesquisa, 

como Bardin (2011) mesma lembra. Contudo, é muito importante realizar esta etapa, 

ainda mais no nosso caso em que lidamos com organizações e profissionais em 

condições muito diversas e que os resultados são suscetíveis de variar 

perceptivelmente de acordo com as dimensões da unidade de contexto. 

 Como última etapa da pré-análise e ainda dentro da codificação, há a 

categorização. Apesar de algumas vezes parecer que Bardin (2011) coloca a criação 

de categorias como uma etapa à parte, entendemos que ela está englobada na 

codificação quando a autora diz que “a partir do momento em que a análise de 

conteúdo decide codificar o seu material, deve produzir um sistema de categorias” 

(BARDIN, 2011, p. 148). Duarte (2009, p. 79) nos auxilia no entendimento desta 

técnica ao esclarecer que as categorias são “[...] estruturas analíticas construídas pelo 

pesquisador que reúnem e organizam o conjunto de informações obtidas a partir do 

fracionamento e da classificação em temas autônomos, mas inter-relacionados” 

(DUARTE, 2009, p. 79). Para simplificar, o autor faz uma analogia comparando as 

categorias a “caixas” nas quais são agrupadas informações pertencentes a um tema 

comum, ou ainda, onde são agrupadas as unidades de registro que tem 

características em comum, como especifica Bardin (2011). 

A criação de categorias é um processo que envolve rigor metodológico, já que 

elas devem ser apropriadas ao estudo em questão. Mas como fazer isso? Bardin 

(2011) cita algumas qualidades que um conjunto de categorias deve apresentar, 

enquanto Carlomagno e Rocha (2016) falam em regras fundamentais. De maneira 

geral, os três autores se baseiam em características semelhantes, porém decidimos 

utilizar ambos, pois se complementam nas explicações e, por vezes, há a presença 

de regras adicionais, principalmente por parte de Carlomagno e Rocha (2016) que 

desenvolveram estudo recente e com novas problematizações. Destacamos que, na 

medida do possível, tentamos seguir as orientações dos autores, apesar de que o viés 

qualitativo exigiu que alguns trechos fossem usados em mais de uma categoria, pois 

sem isso não poderíamos entender o contexto da resposta. Resumidamente, as 
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qualidades ou regras fundamentais a serem levadas em conta na hora da 

categorização são: 

a) exclusão mútua: “O que está em uma categoria, não pode estar em outra. 

Um determinado conteúdo não pode ser passível de ser classificado em uma 

ou outra categoria, a depender do analista” (CARLOMAGNO; ROCHA, 2016, 

p. 178-179);  

b) homogeneidade: sobre as categorias, Carlomagno e Rocha (2016, p. 180) 

indicam que “[...] elas não devem ser tão amplas ao ponto de serem capazes 

de abarcar coisas muito diferentes em uma mesma categoria, sob pena de 

não ter significado prático para o estudo”; 

c) exaustividade: “as categorias criadas precisam esgotar o conteúdo que você 

está analisando” (CARLOMAGNO; ROCHA, 2016, p. 181). Além disso, os 

autores citam que “depois de criadas as categorias, é usual a criação de uma 

categoria ‘outro’. [...] Contudo, ela precisa ser residual, isto é, apenas sobras” 

(p. 181). Eles indicam ainda a possibilidade de criação de novas categorias 

já com a análise em andamento, mas alertam da necessidade de rever e 

reajustar o conteúdo já classificado anteriormente; 

d) pertinência: Bardin (2011, p. 150) explica que “uma categoria é considerada 

pertinente quando está adaptada ao material de análise escolhido e quando 

pertence ao quadro teórico definido.” Isso significa que a categoria deve ter 

relação com os objetivos da pesquisa e/ou com as especificidades das 

mensagens analisadas; 

e) objetividade e fidelidade: tais qualidades tem relação direta com a questão 

da confiabilidade e da replicabilidade da pesquisa, ou seja, “as diferentes 

partes de um mesmo material, ao qual se aplica a mesma grade categorial, 

devem ser codificadas da mesma maneira, mesma quando submetidas a 

várias análises” (BARDIN, 2011, p. 150); 

f) produtividade: essa é uma característica muito pragmática que Bardin (2011, 

p. 150) esclarece dizendo que se trata de “um conjunto de categorias é 

produtivo se fornece resultados férteis: em índice de inferências, em 

hipóteses novas e em dados exatos.” 

g) inclusão e exclusão nas categorias: quanto a esse ponto, Carlomagno e 

Rocha (2016, p. 178) salientam que “devem existir regras formais, claras, 

objetivas e escritas (formalizadas por completo, no que usualmente é 
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chamado “livro de códigos” ou “dicionário”) sobre a inclusão e exclusão de 

determinados conteúdos nas categorias criadas.” Os autores ainda 

acrescentam que não adianta ter o significado das categorias durante a 

análise, mas não colocá-lo no corpo do texto publicado, já que esse também 

é um importante elemento em uma eventual replicabilidade. 

Nas entrevistas semiabertas, como é o nosso caso, Duarte (2009, p. 79) 

sinaliza que “as categorias possuem origem no marco teórico e são consolidadas no 

roteiro de perguntas semiestruturadas. ” Contudo, o autor ressalta que este processo 

não deve ser entendido como imutável, já que tanto as respostas de duas perguntas 

pode ser agrupadas em uma única categoria quanto pode-se dividir em duas 

categorias as respostas derivadas de uma só pergunta. Percebemos que isso 

depende muito do objetivo da pesquisa e da observação das qualidades ou regras 

que as categorias devem apresentar, conforme explicado anteriormente.  

 A fase da exploração do material é explicada por Bardin (2011) como aquela 

em que se aplicam sistematicamente as operações de codificação formuladas na pré-

análise. Sendo assim, Duarte (2009, p. 79) elucida que em cada categoria o 

pesquisador irá abordar determinado conjunto de respostas dos entrevistados (de 

acordo com as unidades de registro), “[...] descrevendo, analisando, referindo à teoria, 

citando frases escolhidas durante as entrevistas e a tornando [tornando a categoria] 

um conjunto ao mesmo tempo autônomo [que seja entendida por si só] e articulado 

[com as demais categorias].” A ideia que rege esta fase é chamada por Duarte (2009) 

de descrição interpretativa, na qual o pesquisador não deve se basear única e 

exclusivamente no conteúdo manifesto da transcrição, mas também na observação e 

no contexto das entrevistas, além de fazer articulação com a teoria que subsidia a 

pesquisa, apoiando-se nela ou até mesmo a questionando. 

 Por fim, o tratamento dos resultados e interpretações é a fase na qual o 

pesquisador faz inferências acerca do material codificado, isto é, chega a 

determinadas conclusões a partir das informações fornecidas e analisadas. Nesse 

sentido, “a análise de conteúdo permite investigar as causas (variáveis inferidas) a 

partir dos efeitos (variáveis de inferência ou indicadores; referências no texto)” 

(BARDIN, 2011, p. 169). Feitas as inferências, é necessário interpretá-las, ou seja, 

estabelecer relações, ponderar sobre motivações ou possíveis causas e efeitos. 
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2 MUITO MAIS DO QUE INFORMAR: EM BUSCA DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA 

 

Quando falamos em comunicação pública, podem surgir questionamentos 

iniciais semelhantes aos que Kegler (2008) enfrentou: mas toda comunicação não é 

pública? Por se tratar de uma interação entre sujeitos, não seria automaticamente a 

comunicação algo público e, por sua vez, não seria uma redundância falar em 

comunicação pública? Ou ainda, uma vez que é realizada por um órgão público, não 

seria automaticamente a comunicação considerada pública?  

Depois de adentrar os estudos da área, a resposta para todas estas perguntas 

é, definitivamente, não. A CP possui características próprias, construídas ao longo do 

tempo em diferentes contextos sociais e políticos. Além disso, cada autor leva em 

conta diferentes processos para explicar o conceito, ampliando ainda mais o escopo 

da área. O fato é que no Brasil percebe-se a necessidade de extrapolar o ato de 

simplesmente disponibilizar informações de interesse público, para estabelecer um 

processo de comunicação entre o Estado e os cidadãos. E este capítulo (e a pesquisa, 

como um todo) objetiva justamente contribuir nesta construção: em busca da 

comunicação pública. 

   

2.1 DISTINÇÕES ENTRE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

 “A revolução do século XXI não é a da informação, mas a da comunicação. Não 

é a da mensagem, mas a da relação.” Nesse trecho escrito por Wolton (2010, p. 15), 

logo é possível perceber que informação e comunicação são tratadas com significados 

distintos e em diferentes níveis de complexidade. Algumas vezes até foram utilizadas 

como sinônimos, mas atualmente possuem denotações que divergem cada vez mais. 

Diante disso, concordamos quando Wolton (2010) considera que a informação se 

tornou abundante, enquanto que a comunicação se apresenta como uma raridade, 

pois podemos produzir essa primeira e ter acesso a ela, mas tal ação não significa 

necessariamente o ato de comunicar. 

 Para entender a lógica trazida por Wolton (2010), verificamos o seu 

entendimento sobre informação, que vai ao encontro da definição clássica que remete 

à unidade e à mensagem. Assim também a trata Duarte (2011, p. 129), ao dizer que 

“a informação é a parte explícita do conhecimento”, ou seja, aquilo que pode ser 

transmitido entre pessoas e/ou organizações. Nessa linha, encontramos ainda três 
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grandes categorias de informação, trazidas por Wolton (2010), sendo elas a oral, 

imagem e texto. Essas categorias, por sua vez, podem circular por diversos suportes 

e se constituir sob diferentes aspectos, como trazido na passagem a seguir: 

 

Tem-se a informação-notícia ligada à imprensa; a informação-
serviço, em plena expansão mundial graças especialmente à internet; e a 
informação-conhecimento, sempre ligada ao desenvolvimento dos bancos e 
bases de dados. Falta a informação-relacional, que permeia todas as demais 
categorias e remete ao desafio humano da comunicação. (WOLTON, 2010, 
p. 17)  

 

 Apesar de Wolton (2010) apresentar diferentes tipos de informação em poucas 

palavras, gostaríamos de expor algumas inferências que fizemos sobre a classificação 

do autor. Primeiro, entendemos que as distintas informações apresentadas podem 

não aparecer de forma isolada, já que, muitas vezes, uma informação-conhecimento 

pode estar dentro de uma informação-notícia ou uma informação-serviço pode ser 

também uma informação-conhecimento, por exemplo. Além disso, percebemos que 

por si só, nenhum dos três primeiros tipos de informação estabelece um processo de 

comunicação, pois isso ocorre apenas quando eles são aliados à dimensão relacional 

citada pelo autor.   

É justamente na dimensão relacional que se insere o entendimento de 

comunicação, pois remete à ideia de relação, compartilhamento e negociação, 

conforme a visão de Wolton (2010). Esse processo ocorre entre emissor, mensagem 

e receptor, fazendo com que aquele que produz e distribui a mensagem também deva 

levar em conta as condições em que o receptor a recebe, aceita ou recusa e até a 

remodela, além de estar atento à forma como a mensagem é respondida (WOLTON, 

2006). Para que isso ocorra, pressupõe-se que as duas partes envolvidas no processo 

comunicativo devem ouvir e ser ouvidas, além de interagir, debater e negociar no 

sentido de expor pontos de vista ou demandas. Esta também é a visão de Duarte 

(2011, p. 130), que atribui à comunicação um sentido ainda mais amplo ao afirmar que 

ela também “[...] diz respeito à criação de formas de acesso e participação, à 

ampliação de redes sociais que permitam maior ligação entre os agentes públicos, ou 

grupos de interesse e o cidadão.”  

Tomamos então a comunicação como um processo de relação entre os 

sujeitos. Dessa forma, concordamos com Wolton (2006) quando diz que ela é sempre 

um encontro acompanhado de um retorno e, por isso, pressupõe riscos. 
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Consideramos que esses riscos podem se apresentar para as duas partes: tanto para 

quem emite a informação inicial quanto para quem a recebe. Isso porque a informação 

pode não ser compreendida, não ser aceita, não ser respondida ou ser respondida e 

ignorada, tanto por um, quanto por outro. Frente a isso, Wolton (2006) traz a questão 

da incomunicação, na qual ele afirma que o aumento do volume de informação e sua 

globalização resulta também em uma comunicação mais difícil, pois revela as 

diferenças culturais de comunicação (diferentes modelos culturais, sociais e 

condições econômicas). Por esse motivo, um dos maiores desafios não consiste em 

compartilhar o que se tem em comum, mas sim administrar as diferenças que nos 

separam (WOLTON, 2010), o que só pode ocorrer por meio de uma relação – a 

comunicação. 

 Corroborando com essas diferenças cada vez mais perceptíveis, Duarte (2011) 

considera a comunicação como um processo circular e coloca a informação dentro 

dessa lógica, como um elemento que serve de matéria-prima para troca e influência 

mútuas. Nessa mesma linha, Wolton (2010, p. 12) afirma que “a informação é a 

mensagem. A comunicação é a relação, que é muito mais complexa.” Apesar de 

Duarte (2011) situar a informação como a base da ação comunicativa, ele nos alerta 

que ela não é suficiente e nem deve ser tomada como sinônimo de comunicação. 

Assim também acredita Wolton (2010, p. 12), pois “é falso pensar que basta informar 

sempre mais para comunicar, pois a onipresença da informação torna a comunicação 

ainda mais difícil.” Isso porque, por mais que haja informação, ela pode ser “[...] inútil, 

insuficiente, inacessível, manipulada, mal-compreendida ou não-disponível no 

momento adequado” (DUARTE, 2011, p. 129). 

 Tendo em vista essas dificuldades inerentes à comunicação e objetivando a 

luta pela democratização dos meios de comunicação, Brandão (2012) relembra 

iniciativas como a Nova Ordem Mundial de Informação e Comunicação (Nomic), 

criada no início dos anos 70 e apoiada pela Unesco, com o objetivo de realizar uma 

espécie de diagnóstico31 da comunicação mundial e propor sistemas que “[...] não 

funcionassem em um sentido único e que dessem oportunidade aos povos dos países 

em desenvolvimento para participar desse fluxo de informação através da produção e 

                                            
31 “Em 1977, uma comissão internacional desta organização iniciou um estudo sobre os problemas da 

Comunicação no mundo e produziu três anos depois um documento — o Relatório MacBride [...]” 
Disponível em: 
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Ordem_Mundial_da_Informa%C3%A7%C3%A3o_e_Comunica%
C3%A7%C3%A3o. Acesso em: 24 jun. 2018. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Ordem_Mundial_da_Informa%C3%A7%C3%A3o_e_Comunica%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Ordem_Mundial_da_Informa%C3%A7%C3%A3o_e_Comunica%C3%A7%C3%A3o
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disseminação de suas próprias informações a análises” (BRANDÃO, 2012, p. 26). 

Entretanto, a autora explica que a iniciativa não foi apoiada por governos e 

organizações capitalistas e, nas décadas seguintes, a Nomic acabou sendo 

substituída por outros temas da agenda da Unesco, como sociedade da informação e 

inclusão digital. 

 Diante disso, nos parece que a questão dos problemas comunicacionais em 

nível mundial foi “esquecida” e/ou deixada de lado no momento em que emergiam 

com força total as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), potencializadas 

pela internet. É como se concomitantemente ao desenvolvimento das tecnologias, os 

paradigmas de acesso e produção de informação tivessem sido suprimidos, em uma 

espécie de aldeia global de McLuhan32. Em oposição a isso, Wolton (2010, p. 12) 

aponta o paradoxo atual: “a onipresença das tecnologias num mundo aberto, saturado 

de informação, não basta para diminuir as aporias33 da comunicação.” Frente a isso, 

o autor aponta que o futuro reside na problemática da comunicação, ou seja, o 

principal desafio do processo comunicacional tem relação com “[...] as condições de 

aceitação e de negociação pelos receptores das informações oriundas de todos os 

lados” (WOLTON, 2010, p. 16). 

 Nesse processo de aceitação e negociação, lembramos de algumas 

possibilidades de aprimoramento da comunicação citadas por Duarte (2011, p. 130), 

como “estímulo à controvérsia, ao debate, ao confronto de opiniões, à consciência e 

ao exercício da cidadania”. Levando em conta tais ações e somando-as ao que já foi 

exposto sobre informação e comunicação, despontam as primeiras relações entre 

esses conceitos e a comunicação pública. Para isso, torna-se pertinente recorrer à 

Jaramillo (2003), que também coloca a informação e comunicação como duas 

questões distintas, mas que estão ligadas na essência da ideia de comunicação 

pública.  Segundo o autor “a comunicação é um bem público e a informação é outro 

bem público, sendo que a apropriação desses dois bens para o interesse individual 

ainda é uma questão que deve ser separada” (JARAMILLO, 2003, s/p, tradução 

                                            
32 “O conceito de aldeia global foi desenvolvido por Marshall McLuhan na década de 60, e de acordo 

com sua teoria, a abolição das distâncias e do tempo, bem como a velocidade cada vez maior que 
ocorreria no processo de comunicação em escala global, nos levaria a um processo de retribalização, 
onde barreiras culturais, étnicas, geográficas, entre outras, seriam relativizadas, nos levando a uma 
homogeneização sócio-cultural.” Disponível em: 
https://aboutmarshallmcluhan.wordpress.com/category/aldeia-global/. Acesso em: 24 jun. 2018. 

33 Aporia é definida como uma dificuldade, impasse, paradoxo, dúvida, incerteza ou momento de 
contradição que impedem que o sentido de um texto ou de uma proposição seja determinado. 
Disponível em: https://pt.wikipedia.org/wiki/Aporia. Acesso em: 24 jun. 2018. 

https://aboutmarshallmcluhan.wordpress.com/category/aldeia-global/
https://pt.wikipedia.org/wiki/Aporia
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nossa34). Com isso, o autor levanta a ideia de que no momento em que o indivíduo 

adquire a consciência sobre a natureza coletiva e pública que a comunicação pode 

ter, ele deixa de usá-la para propósitos particulares e passa a se comunicar com outra 

intenção, uma intenção coletiva. É nesse momento que o indivíduo, podendo ser um 

gestor ou comunicador público, por exemplo, se “[...] obriga a repensar todos os 

papeis, olhar de forma diferente para os papeis desempenhados pelos sujeitos que 

interagem na comunicação coletiva” (JARAMILLO, 2003, s/p. tradução nossa35). 

Por fim, queremos esclarecer o que citamos no começo deste subcapítulo: que 

por vezes informação e comunicação foram vistas como sinônimos. Wolton (2010) 

explica que isso ocorria principalmente em sociedades autoritárias ou totalitárias, pois 

existia uma hierarquia que permeava as relações humanas e realmente fazia com que 

comunicar se reduzisse ao ato de transmitir informações. Certamente ainda existem 

pessoas e/ou instituições que possuem essa visão e prática, mas que não percebem 

(ou ignoram) que os sujeitos e grupos estão cada vez mais em posição de igualdade 

entre si e com elas. Essa igualdade é associada por Wolton (2010) à cultura 

democrática que se estabeleceu (e ainda vem se estabelecendo) na sociedade, 

trazendo à tona o conceito de negociação, que requer o envolvimento ativo de todas 

as partes interessadas e, por isso, ocorre por meio de um processo complexo – a 

comunicação. 

 

2.2 CONTEXTOS HISTÓRICOS DA COMUNICAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 

 

 Talvez uma das formas de entender a comunicação pública seja “olhando para 

trás”, buscando conhecer contextos históricos determinantes para as práticas desse 

processo comunicativo entre Estado, governo e sociedade civil36. Quando falamos em 

contextos históricos, referimo-nos tanto a questões políticas quanto sociais, não no 

sentido de contar a história da CP, mas sim de destacar fatos que tiveram relação com 

                                            
34 Texto original: En la esencia de esta idea de la comunicación pública está la certidumbre de que la 

comunicación es un bien público y que la información es otro bien público, y que es precisamente la 
apropiación hacia el interés individual de estos dos bienes públicos lo que hay que tratar de 
desenredar. 

35 Texto original: “y esto obliga a replantear todos los roles, a mirar de otra manera el papel que cumplen 
los sujetos que interactúan en la comunicación colectiva.” 

36 Por vezes, a comunicação pública é citada como a relação comunicativa entre Estado, governo e 
sociedade e, por vezes, entre governo e sociedade. Essa é uma questão relativa que varia de autor 
para autor. Na nossa visão, a CP é uma obrigação do Estado, sendo que cabe ao governo (transitório) 
viabilizá-la para com os cidadãos. Entretanto, como um governo acaba fazendo parte do Estado, as 
linhas ficam muito tênues, por isso a justificativa da alternância entre os dois usos. 
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o movimento de construção do conceito que, aliás, segundo Brandão (2012), até hoje 

continua sendo realizado. A relevância desta contextualização histórica está presente 

nas palavras de Matos (2009, p. 101) ao afirmar que “a análise da comunicação 

pública acompanha a natureza do conceito e os marcos de sua evolução histórica 

como modelo teórico-instrumental do sistema político para mediar interações 

comunicativas entre o Estado e sociedade.” 

 Durante as leituras sobre o histórico do conceito, percebemos que inicialmente 

a comunicação era considerada pública quando emitida pelo Estado e em oposição 

àquela praticada pelo setor privado. Além disso, Matos (2011) lembra que a 

implantação do sistema de radiodifusão nos anos 1920 também contribuiu para esse 

entendimento. Contudo, a restrição das práticas de CP às esferas governamentais 

não deixou boas heranças. Rolando (2011), por exemplo, explica que no curso da 

história, a comunicação pública esteve associada a muitos aspectos negativos, como 

manipulação, propaganda, excitação das massas, criação de leis injustas, poder 

pessoal, ataques à democracia, entre outros. No contexto brasileiro, Matos (2009) 

também fala desta espécie de “mau uso” da comunicação pública, a qual foi reduzida 

a aspectos secundários, desde Vargas até Fernando Henrique Cardoso. Nesses 

casos, “os governos a entenderam como propaganda, publicidade institucional, 

marketing ou relações públicas. Não deram ao assunto a importância alcançada na 

América e na Europa” (MATOS, 2009, p. 106). 

 Tratando mais especificamente das práticas governamentais que vincularam 

conotações negativas ao conceito de comunicação pública, apontamos as políticas 

públicas de viés autoritário, dentre as quais Duarte (2011) destaca o Departamento 

de Imprensa e Propaganda (DIP), instituído pelo presidente Getúlio Vargas com o 

objetivo de controlar a informação. Ainda nessa linha, Matos (2009) cita a Assessoria 

Especial de Relações Públicas (Aerp), criada no auge da ditadura militar (1964-1985) 

por Médici e tendo como finalidade a promoção, a propaganda, o controle e a censura, 

assim como o DIP. Nesse ponto, percebemos que apesar de iniciativas como o DIP e 

a Aerp se relacionarem muito mais à comunicação governamental37, elas também 

tiveram fortes impactos no entendimento da ideia de comunicação pública que surgia 

                                            
37 A comunicação governamental é entendida como aquela que “trata dos fluxos de informação e 

padrões de relacionamento envolvendo o Executivo e a sociedade.” (DUARTE, 2012, p. 126). Na 
época da ditadura militar, apesar do viés autoritário da comunicação praticada, ela não deixa de ser 
entendida também como governamental. 
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na época, justamente em função da CP estar associada direta e exclusivamente às 

práticas comunicativas do governo.  

Relacionando os dois conceitos anteriormente citados, o próprio Duarte (s/a, p. 

1) afirma que “comunicação pública é um conceito que tem origem na noção de 

comunicação governamental.”  A questão é que, como já citamos, as duas grandes 

referências originais dessa última modalidade são marcadas pelo viés autoritário, de 

censura e propaganda do governo. Tal fato explica a proposição de Matos (2011, p. 

40) de que antes a comunicação pública era “[...] sustentada pelos conceitos de 

propaganda política, comunicação governamental, comunicação institucional, 

marketing político e eleitoral”. Todavia, as mudanças de ordem política, social e 

econômica que ocorreram no Brasil nas últimas três décadas deram início a uma 

transformação tanto do (s) conceito (s) quanto das práticas de comunicação pública. 

 A principal mudança foi o processo de restauração da democracia, que 

começou a ocorrer com o fim do período militar no Brasil. Brandão (2012) explica que 

a partir desse momento, novos atores políticos tiveram a possibilidade – e liberdade – 

de participar ativamente na construção da democracia, o que fez com que a própria 

expressão “comunicação pública” tivesse seu significado ampliado, uma vez que não 

se tratava mais de uma prática exclusiva dos órgãos governamentais. Um exemplo 

prático que aconteceu nesse período foram as Diretas Já, que de acordo com Gil e 

Matos (2012) “[...] marcaram uma transição fundamental para a comunicação pública”, 

pois a sociedade civil organizada brasileira começou a assumir o papel de 

protagonista na vida política do país.  

No mesmo período em que percebemos o alargamento do conceito de 

comunicação pública na prática, ocasionado pelas mudanças no cenário político do 

Brasil, Matos (2011) cita evoluções também no campo teórico, em função de que 

autores europeus (principalmente Zémor, Miège e Libois) passaram a conviver com 

autores nacionais. Tal convivência resultou em abordagens e reflexões mais 

condizentes com a realidade brasileira, já que em países europeus as práticas da CP 

já eram muito mais evoluídas do que aqui, por assim dizer. 

 Somado a esses fatores, Cordeiro (2011) cita a criação da Constituição 

Federal de 1988 que, por meio de dispositivos legais (inclusive comunicacionais), 

estabeleceu a abertura de canais de participação popular e mobilização da sociedade 

civil na esfera pública. Assim, a configuração do Estado democrático desmantelou, de 

certa forma, os polos público versus privado que predominavam e, conforme Matos 
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(2011), a CP começou a se desvincular do papel exclusivo de comunicação entre 

governo e cidadão. Tal fato é sustentado e explicado por Brandão, quando diz que: 

 

[...] de um lado, tinha-se o Estado identificado com a esfera pública, com o 
poder político e que era o guardião do interesse público, de outro, o mercado 
identificado com o setor privado, com o poder econômico e com os interesses 
empresariais. A formação do terceiro setor entrou como uma cunha entre os 
dois polos desta dicotomia, formando o que recentes denominações vêm 
tentando dar conta de explicar, como os conceitos de “nova esfera pública” e 
de “privado porém público” (BRANDÃO, 2012, p. 30). 

 

O surgimento das organizações do terceiro setor ou Organizações Não-

Governamentais (ONGs) que a autora cita, por exemplo, são uma das formas de 

participação do cidadão, já que exige sua organização estratégica no sentido de 

influenciar nas políticas públicas ou na reinvindicação de seus direitos. Outras 

questões que modificaram a CP e a atuação do cidadão na esfera pública são trazidas 

por Duarte (2011), como o Código de Defesa do Consumidor, o modelo de 

terceirização de serviços, o fortalecimento de grupos de interesses e o 

desenvolvimento tecnológico.  

Tudo isso contribuiu para que se estabelecesse “um sistema de participação e 

pressão social que forçou a criação de mecanismos para atender às exigências de 

informação e tratamento justo por parte do cidadão em suas relações com o Estado e 

as instituições” (DUARTE, 2011, p. 126). A criação desses mecanismos não se 

restringiu aos órgãos do governo, como percebemos na citação anterior, adentrando 

também a esfera privada, no momento em que surgia o conceito de Responsabilidade 

Social Corporativa (RSC), demandando das empresas um comportamento mais ético, 

transparente e democrático. Conseguimos uma explicação detalhada com Duarte: 

 

Na década de 1980, despontou uma sociedade à qual é preciso dar 
satisfações e com a qual negociar e interagir. Resgatou-se a liberdade de 
imprensa, cresceu estímulo à manifestação pública, o consumidor passou a 
ser mais informado e mais exigente, cresceu a concorrência. Não apenas 
governos, mas também empresas, instituições e sindicatos perceberam que 
precisavam se comunicar, e bem, com seus públicos de interesse (DUARTE, 
2011, p. 124). 

 

Consideramos válido citar ainda outros dois fatores históricos que alimentaram 

a proposta de comunicação pública, conforme trazido por Brandão (2012). Um deles 

são os debates acerca do desenvolvimento/subdesenvolvimento que predominou nos 

anos 50 e 60. O outro fator refere-se à “influência da concepção idealística de 
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comunicação da Igreja Católica latino-americana, aliada ao ideal histórico da 

comunicação” (BRANDÃO, 2012, p. 21). A autora explica que esse ideal histórico 

buscava resgatar o real sentido social da comunicação, muitas vezes deixado de lado 

para o atendimento de princípios mercadológicos, políticos, partidários ou pessoais. 

Dessa forma, Brandão (2012) esclarece que ainda hoje a CP reflete alguns dos ideais 

da comunicação libertadora e da visão humanística da sociedade. 

Se por um lado os cidadãos, apoiados na ideia de comunicação pública citada 

anteriormente, nos dispositivos legais da Constituição e nas ferramentas tecnológicas, 

buscaram – e ainda buscam –  o diálogo com os órgãos governamentais, por outro 

lado, Brandão (2012) lembra que por parte do governo, o diálogo foi – e ainda é –  

muito mais uma questão idealística do que propriamente formada por métodos e 

técnicas. Corroborando, Duarte (2011, p. 124) afirma que “na área pública houve 

avanço, mas, infelizmente, limitado.” Pesquisa realizada pela FSB Comunicações em 

2013 (MAPA, 2013), por exemplo, mostra que ainda havia um protagonismo da 

assessoria de imprensa e relacionamento com a mídia como principal atividade do 

setor público. 

O fato é que a qualidade e as práticas de comunicação pública variaram – e 

ainda variam – conforme cada governo, priorizando determinados assuntos e 

promovendo diferentes iniciativas, mas ainda com forte viés de vinculação à 

instrumentalização do poder por parte do governo, conforme lembram Gil e Matos 

(2012). Percebemos tais questões quando lemos que: 

 

O discurso voltado a questões sociais e à redemocratização (sem 
ênfase na autoridade do Estado) deu o tom à comunicação do governo 
Sarney. Já Itamar Franco acrescentou à comunicação de governo a 
interiorização do desenvolvimento e o combate à corrupção – expondo um 
Brasil heterogêneo e com profundas diferenças sociais e culturais (GIL; 
MATOS, 2012, p. 152). 

 

O que ainda faltava e falta para uma comunicação pública propriamente dita é 

a “inclusão do cidadão no processo comunicativo – não mais como expectador da 

política, mas como agente participante para propor e deliberar” (GIL; MATOS, 2012, 

p. 157). Nesse sentido, as autoras citam os dois mandatos de Lula, nos quais foram 

colocadas em prática iniciativas com o objetivo de incluir a participação de setores da 

sociedade civil em debates sobre temas de interesse público. Tal questão se deu 

principalmente por meio de conferências organizadas em etapas municipais, 



72 
 

estaduais e nacionais sobre temas como educação, saúde, ciência e tecnologia, meio 

ambiente, igualdade racial, geração de emprego e renda, entre outros, conforme 

explicam Gil e Matos (2012). Apesar de as autoras citarem que não há evidências de 

que políticas e/ou programas efetivos foram implementados após as conferências, 

consideramos que essas iniciativas foram diferenciais se comparados com as práticas 

que até então vinham sendo adotadas. Isso porque se “[...] priorizou, historicamente, 

ora o massivo ora o indivíduo [...] mas nunca uma comunidade organizada” (GIL; 

MATOS, 2012, p. 157). Ainda sobre esse assunto, as pesquisadoras citam que o 

modelo de comunicação adotado nas conferências tem mais vinculação à área de 

Relações Públicas, pois se pautou em táticas de relacionamento e conversação. 

Nesse ponto já começamos a visualizar as possibilidades de atuação do relações-

públicas na comunicação pública, que trataremos mais a fundo no próximo capítulo.  

Depois de tudo o que apresentamos, em qual contexto histórico podemos dizer 

que a comunicação pública se encontra atualmente? Para tal questionamento 

recorremos à Brandão (2012), que atenta para o fato de que cada vez mais a 

expressão comunicação pública começou a ser usada em detrimento de outros 

conceitos, como comunicação governamental, comunicação política, marketing 

político, publicidade governamental, entre outros. Segundo a autora, a adoção de uma 

nova terminologia não é por acaso ou por uma questão de modismo. Além disso, o 

uso da expressão não significa necessariamente que ela seja uma prática no órgão 

público. Pelo lado das organizações governamentais, trata-se muito mais de uma 

questão política de legitimar o processo comunicativo realizado pelo Estado e/ou 

governo e de distanciá-lo da comunicação praticada em outros momentos da história 

do país, conhecida como “manipulação de massas”, já que tinha ligação direta com 

as conotações “[...] de persuasão, convencimento ou venda de imagem” (BRANDÃO, 

2012, p. 10). Já em relação à sociedade, a CP tornou-se um termo popular pois 

expressa o anseio coletivo de uma comunicação cada vez mais democrática, 

participativa e igualitária, conforme nos traz Duarte (2011). 

Por meio do resgate dos contextos históricos, observamos que, principalmente 

no período democrático, as práticas de CP por parte do setor público se dão muito 

mais a partir de demandas e pressões da sociedade do que propriamente por 

iniciativas que partem antecipadamente dos órgãos do governo. Nesse sentido, 

Brandão (2012) sustenta a ideia de que a CP empreendida tanto por governos, ONGs 
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ou empresas privadas acontece à proporção que a voz do cidadão começa a ter força 

a ponto de pressionar as instituições a levarem em conta a questão da cidadania. 

 

2.3 DEBATES TEÓRICOS SOBRE O TERMO 
 

Compreender e discutir a comunicação pública não é tarefa simples. 

Percebemos isso nas palavras de Brandão (2012), ao afirmar que a expressão vem 

sendo utilizada com múltiplos significados, muitas vezes conflitantes e variáveis de 

acordo com o país, autor e o contexto no qual estão inseridos. No Brasil mesmo, 

vemos várias tentativas da construção de um conceito de comunicação pública, o que 

não é de todo surpreendente, dado que “o próprio campo da comunicação ainda não 

conseguiu acordar a respeito de sua própria abrangência e limites” (BRANDÃO, 2012, 

p. 15-16). Frente a essa complexidade, Duarte (2012) pondera que talvez o caminho 

mais fácil de uma definição seja o oposto, isto é, o que não é a comunicação pública: 

“não trata de comunicação sobre interesses particulares, privados, de mercado, 

pessoais, corporativos, institucionais, comerciais, promocionais ou de ‘um público’” 

(DUARTE, 2012, p. 61).  

Após a afirmação de Duarte (2012), recorremos a Jaramillo (2011) para explicar 

que a comunicação é pública quando atende a duas condições principais: a primeira 

é que ela seja o resultado da interação de sujeitos coletivos, mesmo que na maioria 

das vezes eles sejam representados ou expressados por meio de outros indivíduos; e 

a segunda é que a comunicação tenha relação com a construção do público, ou seja, 

aquilo que é de interesse comum, que é de todos e afeta a todos. Nessa perspectiva, 

o autor diferencia a comunicação realizada em âmbito interpessoal, que é marcada 

pela subjetividade, daquela que ocorre no cenário público, na qual os interlocutores 

“[...] interagem e geram sentido por meio de imaginários compartilhados, ações 

coletivas, construções culturais, interações políticas e movimentos sociais” 

(JARAMILLO, 2011, p. 63).  

Diante das características que fazem a comunicação ser pública, importa 

explicar a noção de interesse público, uma das bases para os processos de 

deliberação. Nessa linha, Sartor (2016, p. 120) esclarece que um tema ou fato é de 

interesse público quando se configura como um interesse compartilhado entre os 

atores sociais, ou seja, “[...] essa percepção geral de que existe um problema comum 

a ser resolvido, esse desejo coletivo de expor e discutir certos temas ou fatos que 
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concernem à coletividade é o que provoca as iniciativas voltadas ao esclarecimento, 

à crítica e ao debate entre os cidadãos.”  Para exemplificar, o autor cita as “greves em 

serviços públicos essenciais, descobertas científicas relevantes, escândalos de 

corrupção no governo e medidas econômicas de impacto para a vida da população” 

(p. 120) como fatos ou acontecimentos de interesse público no contexto atual. 

Tomando os exemplos do autor, sabemos que existem diferentes pontos de vista 

sobre eles e que é preciso saber se os argumentos utilizados realmente objetivam 

atender o interesse da maioria ou apenas se configuram como uma “estratégia 

discursiva de legitimação” (SARTOR, 2016, p. 120). 

Sabendo então que a CP circula com base em temas de interesse público, cabe 

ressaltar onde esse processo ocorre: em um plano de interesse comum, definido por 

Habermas (2003)38 como sendo a esfera pública. Baseado na acepção de matriz 

habermasiana, Sartor (2016) explica o termo como um espaço simbólico no qual os 

cidadãos debatem sobre temas de interesse público. Seguindo a lógica da 

racionalidade da esfera pública, ela pressupõe processos comunicacionais, à medida 

que trata do “confronto de opiniões e o jogo de argumentações e contra 

argumentações que permitem aos membros de um público fortalecerem suas 

capacidades críticas e chegarem a um acordo coletivo, isto é, à constituição de uma 

opinião pública” (SARTOR, 2016, p. 97). Nesse sentido, destacamos que a esfera 

pública não engloba necessariamente todos os cidadãos, uma vez que eles podem 

estar representados (ou mesmo não participarem do debate), além de ocorrer ou não 

em um espaço físico, já que pode também se dar na dimensão imaterial (virtual, por 

exemplo). É nesse conjunto de espaços físicos e/ou imateriais que Matos (2012, p. 

52) diz que “os agentes sociais podem viabilizar sua participação no processo de 

comunicação pública.” 

Diante disso, além de se pautar no interesse público e ocorrer na esfera pública, 

vimos que a CP posiciona – ou pelo menos deveria posicionar –  o cidadão como 

figura central no processo de comunicação, conforme destaca Duarte (2012). E sendo 

então um processo comunicativo, ultrapassa a dimensão meramente informativa, que 

                                            
38 A obra a qual nos referimos é: HABERMAS, Jürgen. Mudança estrutural da esfera pública. Rio de 

Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. Destacamos que o conceito de esfera pública foi desenvolvido por 
Habermas na década de 1960 e tem origem nos debates públicos praticados na polis grega, 
potencializados em grande parte pela ascensão da burguesia de classe média e da imprensa. 
Contudo, para tratar sobre o conceito nesta pesquisa, optamos por não lidar especificamente com a 
obra de Habermas, mas sim com autores que se baseiam na matriz habermasiana para explicar a 
esfera pública e sua acepção nos dias atuais. 
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é baseada na garantia do direito à informação. Zémor (1995, p. 5) também concorda 

ao ponderar que “não somente os dados públicos devem ser colocados à disposição, 

mas também as decisões devem ser motivadas e os cidadãos consultados sobre os 

projetos.” Percebemos, portanto, que a disponibilização de informações é uma das 

etapas da CP, mas não pode se restringir apenas a isso, uma vez que Weber (2017) 

coloca o debate público como processo constitutivo da comunicação pública. 

Com base no caráter conferido ao debate público, Weber (2017, p. 23) entende 

esse processo como “[...] capaz de mobilizar a comunicação institucional do estado 

(os três poderes e instituições), a comunicação mediática (mídias de massa, mídias 

alternativas) e a comunicação da sociedade (sociedade organizada, grupos e 

públicos)”. Aqui percebemos que a autora coloca a centralidade da mídia na ideia de 

comunicação pública, tanto a de massa, que é controlada por monopólios em sua 

maioria, quanto as mídias alternativas, que surgem em oposição às anteriores, em 

movimentos sociais e demais organizações da sociedade.  

Apesar de citar todas as instâncias que compõem o processo de CP, Weber 

(2017) aponta que sua apropriação e seus usos, na maioria das vezes, são atrelados 

e privilegiam as instituições públicas. No entanto, a autora lembra que “as ações 

estatais, por exemplo, não necessariamente geram produtos comunicacionais 

dirigidos ao debate público” (WEBER, 2017, p. 26). Com isso, destacamos que o fato 

de os órgãos governamentais estarem situados em uma democracia e possuírem o 

caráter público não faz com que automaticamente ou necessariamente todas as suas 

ações de comunicação sejam promotoras de debate público ou que coloquem o 

cidadão no centro do processo comunicativo. 

 Por isso mesmo que Duarte (2012, p. 61) propõe que a comunicação pública 

deve ocorrer por meio da garantia da “[...] expressão, mas também do diálogo, do 

respeito a suas características e necessidades [do cidadão], do estímulo à 

participação ativa, racional e corresponsável.” Nesse cenário de interação, Rolando 

(2011) traz que a CP se constitui também como um território em que os sujeitos se 

colocam em busca de interesses legítimos, mesmo se confrontando, e fazem isso não 

tanto para vender algo, mas, sobretudo, para apresentar sua identidade, visão e 

objetivos. Vale lembrar que quando falamos em comunicação pública, Brandão (2012) 

pontua que é comum a identificação desta prática como a comunicação realizada 

apenas por órgãos públicos. Entretanto, a CP está presente em outras esferas, como 

movimentos sociais, ONGs e até em empresas privadas, principalmente em suas 
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ações sociais e ambientais. Para visualizar de forma mais clara essa abrangência do 

campo da CP, trazemos o modelo proposto por Duarte (2011), que retrata as 

intersecções entre comunicação de interesse público e privado e os atores e 

instituições que aí circulam. 

 

Figura 2 – Modelo do campo da comunicação pública  

 

Fonte: Duarte, 2011, p. 127. 

 

Em relação ao conceito de comunicação pública, Matos (2006, p. 61) explica 

que ele é “[...] invocado ora como utopia, ora como conceito renovado de comunicação 

governamental ou, ainda, como o próximo passo nas relações comunicativas entre 

Estado (não governo) e a sociedade.” Trata-se, portanto, de uma definição complexa, 

e assim também acredita Brandão (2012) ao afirmar que a CP é uma área que engloba 

diversos saberes e atividades, podendo ser considerado um conceito em processo de 

construção. A partir disso, apontamos dois adjetivos que podem ajudar a entender a 

complexidade da comunicação pública: volátil e incompleta. Volátil no sentido de ser 

mutável e variar conforme o contexto, o país, o âmbito (governamental, privado, 

movimento social, etc) ou o autor que propõe seu conceito; e incompleta, pois nos 
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parece que é uma busca constante, uma prática que deve ser sempre aprimorada pois 

sua situação ideal ainda é utópica ou realizada apenas em partes. 

Em duas de suas obras, Matos (2009) e Brandão (2012) expõem 

entendimentos quase que idênticos sobre a comunicação pública, apesar de uma não 

citar a outra. As autoras definem a CP como um processo de comunicação que se 

instaura na esfera pública e envolve Estado, governo e sociedade, com vistas a 

constituir um espaço de debate e negociação sobre questões referente à vida pública 

do país (MATOS, 2009; BRANDÃO, 2012). Apesar da explicação das autoras variar 

apenas em alguns termos, elas consideram aspectos e conceitos distintos para chegar 

até a definição que propõem. Enquanto Matos (2006) relaciona o conceito de 

comunicação política ao de comunicação pública, Brandão (2012) identifica cinco 

diferentes áreas de conhecimento e atividade profissional que tem relação com a CP, 

a saber: comunicação organizacional, comunicação científica, comunicação política, 

comunicação do Estado e/ou governamental e estratégias de comunicação da 

sociedade civil organizada. Nas próximas linhas trataremos da relação que a 

comunicação pública tem com outros conceitos e áreas, por meio das proposições e 

das similaridades e divergências entre alguns autores. 

Quando relaciona a comunicação pública à comunicação política, Matos (2006) 

chega a afirmar que uma é vertente da outra, respectivamente. Isso porque a autora 

explica que comunicação política, muitos mais do que técnicas de marketing ou 

propaganda, se refere à dimensão política do exercício do poder que afeta a todos os 

sujeitos (direta ou indiretamente) e, por isso, deve também ter o envolvimento de 

todos, suscitando a ideia de comunicação pública. Prova disso é quando Matos (2011, 

p. 45) esclarece que “os temas, assuntos e interesses envolvendo questões de poder 

na sociedade precisam implicar mobilização, o engajamento e a participação de todos 

os atores sociais em todas as fases dos processos deliberativos e de implementação.” 

A partir disso, compreendemos que a autora amplia o escopo da comunicação política 

e a coloca como uma necessidade por se referir ao exercício de poder na sociedade. 

Além disso, o local de articulação dessa modalidade com a comunicação pública seria 

a esfera pública. Contudo, Matos (2006, p. 71) lembra que “a questão central é saber, 

nesta esfera de relações, o que se busca e o que é obtido: o poder sempre está em 

jogo, mas só os temas e interesses comuns dizem respeito à Comunicação Pública.” 

Ao mesmo tempo em que coloca um conceito como vertente do outro, Matos 

(2009) destaca pontos que os diferenciam. A autora reconhece que por um lado existe 
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a comunicação política, influenciada pelo processo comunicativo moderno 

(BLUMLER, 1990, grifo da autora)39, fazendo com que haja uma “batalha para 

influenciar e controlar as percepções do tema político pela ação dos meios de 

comunicação de massa” (MATOS, 2009, p. 102). Com isso, as técnicas de marketing 

acabam servindo de base para conquistar a atenção do público, pautando os assuntos 

e o formato com que serão apresentados ao cidadão. Por outro lado, autora coloca a 

comunicação pública como uma possibilidade de “[...] envolver o cidadão de maneira 

diversa, participativa, estabelecendo um fluxo de relações comunicativas entre o 

Estado e a sociedade” (MATOS, 2009, p. 102). A partir do exposto, vemos que a CP 

surge como uma alternativa de processo comunicativo frente às disputas de poder da 

comunicação política. Essa, por sua vez, apesar de se referir a vida política do país, 

muitas vezes é feita por meio do marketing, pautando os assuntos e formatos 

baseados em interesses próprios e não coletivos. 

Assim como Matos (2006; 2009; 2011), quando Brandão (2012) diz que a CP 

pode ser identificada com a comunicação política, trata de questões ligadas ao 

exercício de poder. A autora foca na centralidade da mídia e de seu conflito de poder 

com o Estado, citando, por exemplo, “as disputas perenes entre os proprietários de 

veículos e detentores das tecnologias de comunicações e o direito da sociedade de 

interferir e poder determinar conteúdos e o acesso a esses veículos e tecnologias em 

seu benefício” (BRANDÃO, 2012, p. 6). Diante desse impasse, é colocada a 

responsabilidade do Estado em administrar as complexas questões sobre políticas 

públicas de comunicação e telecomunicação, relacionadas com o uso público da 

infraestrutura tecnológica das comunicações (BRANDÃO, 2012). Verificamos então 

que ao relacionar comunicação política e comunicação pública, a autora pauta seus 

argumentos nas questões ligadas principalmente às políticas de comunicação e 

justifica a relação ao dizer que esse é o sentido mais conhecido da CP, pois tem 

origem em uma “tradição de estudos que analisa a questão da comunicação 

contraposta ao interesse público e o seu lugar de direito no espaço público” 

(BRANDÃO, 2012, p. 6).  

Por fim, Duarte (2011) também trata da comunicação política e preocupa-se em 

diferenciá-la da comunicação pública. Ele explica que a primeira “[...] diz respeito ao 

                                            
39 BLUMLER, Jay G. “Elections, media and modern publicity process”. In: FERGUSON, Marjorie (org.) 

Public communication: the new imperatives – kfuture, directions for media research. Londres: Sage, 
1990, p. 101-113. (Tradução livre de Heloiza Matos para fins exclusivamente acadêmicos). 
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discurso e à ação na conquista da opinião pública em relação à ideias ou atividades 

que tenham relação com o poder” (DUARTE, 2011, p. 126). Embora faça essa 

diferenciação, o autor destaca que as ideias e atividades da comunicação política 

referem-se à temas de interesse coletivo e, por isso, estão englobados na CP. Nos 

parece que a definição de Duarte (2011) remete mais ao discurso político, por citar a 

conquista da opinião pública, atribuída principalmente às figuras políticas, como 

candidatos. Dessa forma, apesar das distintas linhas de pensamento, podemos 

perceber um ponto em comum quando Matos (2006; 2009; 2011), Brandão (2012) e 

Duarte (2011) relacionam comunicação política à pública: as relações de poder 

envolvidas. Além disso, destacamos que os conceitos são colocados ora como 

opostos, ora como complementares, podendo até ser confundidos, tornando ainda 

mais tênue a linha que os separa. 

E por falar em linhas tênues, trazemos o conceito de comunicação 

governamental, que também é relacionado ao entendimento da comunicação pública. 

Duarte (2011, p. 126), por exemplo, diz que “a comunicação governamental trata dos 

fluxos de informação e padrões de relacionamento envolvendo o Executivo e a 

sociedade”, mas destaca que por se tratarem de questões de interesse público, essa 

modalidade estaria contida na CP. Com visão semelhante, Brandão (2012) acredita 

que seja responsabilidade do Estado e do governo instituir um fluxo informativo e 

comunicativo40 com os cidadãos e defende o mesmo argumento de Matos (2006, p. 

67) que entende “a comunicação governamental como uma das formas de 

Comunicação Pública”.  

Todavia, apesar dessa relação possível, o foco de muitos autores é “[...] 

ressaltar que a comunicação pública não é comunicação governamental e diz respeito 

ao Estado e não ao Governo” (BRANDÃO, 2012, p. 15). Mas, olhando por outro 

ângulo, se o governo faz parte do Estado, então a comunicação governamental 

também diz respeito a esse último. Pensamos então que colocar os dois conceitos em 

relação torna, por vezes, a materialização da comunicação pública mais difícil de ser 

concebida. Encontramos subsídio para este argumento nas palavras de Brandão 

quando diz que: 

 

                                            
40 Percebemos neste trecho que a autora faz uma distinção entre “fluxo informativo” e “fluxo 

comunicativo”, indo ao encontro das ideias expostas por Duarte (2011) e Wolton (2006; 2010) que 
defendem que informação e comunicação não devem ser tomadas como sinônimos.  
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Na história da Comunicação Governamental, entre os três poderes, 
o Executivo sempre teve maior presença efetiva e visibilidade junto à 
população. Do uso do rádio na época de Getúlio Vargas, passando pelas 
várias campanhas cívicas, campanhas políticas e pela propaganda dos 
governos, tanto as produzidas pela ditadura militar quanto as produzidas nos 
governos democráticos, até o marketing com seu conjunto de técnicas e 
métodos usados com abundância pelos governos mais recentes, a 
comunicação persuasiva em suas diversas formas de manifestação 
atravessou poderosa e incólume todos os matizes políticos, sendo sempre a 
preferida dos governantes, independentemente de ideologias ou partido 
(BRANDÃO, 2012, p. 11). 

 
 

É justamente esse caráter persuasivo que permeou – a ainda permeia – a 

comunicação governamental que faz com ela seja entendida como aquela que atende 

a objetivos políticos dos governantes e não do cidadão, no sentido de promover as 

ações realizadas e gerar visibilidade e imagem positiva ao governo. Duarte (2011, p. 

123) confirma essa carga negativa do conceito, dizendo que ele remetia ao “processo 

unilateral-vertical-persuasivo a serviço de autoridades e políticas governamentais”. 

Apesar disso, compreendemos que quando Brandão (2012), Duarte (2011) e Matos 

(2006) defendem a comunicação governamental como uma dimensão da 

comunicação pública, eles se referem à informação voltada para a cidadania, ou seja, 

aquela que provoca o debate público. Tal ação se daria por meio da prestação de 

contas, do estímulo para a população engajar-se em políticas adotadas ou despertar 

o sentimento cívico em campanhas publicitárias, além de informar e prestar contas 

sobre ações promovidas nos campos social, econômico e político, conforme 

exemplifica Brandão (2012). 

Outro viés trazido por alguns autores para compreender a abrangência da 

comunicação pública é sua identificação com a comunicação organizacional. Brandão 

(2012), por exemplo, destaca que em muitos países o panorama é de que esses dois 

conceitos estão diretamente relacionados. Kunsch (2012) também faz a relação e 

destaca que a comunicação organizacional passou a ser encarada como fundamental 

e estratégica, tanto no campo privado quanto governamental. Nessa linha de 

pensamento, a comunicação organizacional é aquela que trata da “comunicação de 

forma estratégica e planejada, visando criar relacionamentos com os diversos públicos 

e construir uma identidade e imagem dessas instituições, sejam elas públicas e/ou 

privadas.” (BRANDÃO, 2012, p. 1).  

A partir das proposições das autoras, percebemos que quando Kunsch (2012) 

defende a comunicação organizacional e sua dimensão estratégica na comunicação 
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pública estatal41, ela se refere às práticas de uma instituição aberta que interage com 

os sujeitos e segmentos da sociedade, ou seja, uma instituição que procura “[...] por 

meio da abertura de canais [de comunicação], amenizar os problemas cruciais da 

população” (KUNSCH, 2012, p. 15). Já Brandão (2012) pensa que quando a 

comunicação organizacional é tomada como uma dimensão da comunicação pública, 

o objetivo principal seria o mercado, “[...] com a pretensão de vender tanto uma 

imagem, produto ou ideia, o que resulta em lucro financeiro, pessoal, status ou poder” 

(BRANDÃO, 2012, p. 3). Diante disso, ponderamos que os conhecimentos e técnicas 

da comunicação organizacional podem sim ser aliadas ao processo de comunicação 

entre Estado, governo e sociedade, desde que a sua dimensão estratégica seja usada 

para identificar demandas e criar espaços de debate e negociação com a população 

e não apenas tentar promover uma imagem positiva da instituição pública ou de 

alguma pessoa que nela atua. 

Jaramillo (2011) também coloca comunicação organizacional como uma 

dimensão da CP, mas com enfoque diferente de Kunsch (2012) e Brandão (2012). 

Para o autor, a dimensão organizacional da comunicação pública ocorre em 

corporações ou empresas privadas, nas quais também há uma “esfera pública” 

particular em seu interior. Jaramillo (2011) apresenta ainda outras quatro dimensões 

para a CP: política, com relação à construção de bens públicos e propostas políticas; 

estatal, que basicamente é o que os autores chamam de comunicação governamental, 

sendo que neste caso a definição é quase a mesma de Duarte (2012); da vida social, 

que abarca tanto as interações comunicativas da sociedade civil organizada quanto 

aquelas espontâneas do dia-a-dia; e, por fim, a dimensão midiática, que “ [...] ocorre 

no cenário dos meios, mesmo que seja para desencadear processos culturais por 

meio do entretenimento, mas, sobretudo, quando está orientada para a gestão da 

informação e criação da agenda pública” (JARAMILLO, 2011, p. 65). 

Com base no que apresentamos até agora, a CP é relacionada com diversos 

outros conceitos e pode ocorrer em diferentes instâncias, conforme a ideia de Matos 

(2011, p. 45) ao dizer que “a comunicação pública não se restringe às ações do 

governo e inclui igualmente as interações com [e entre] os cidadãos, alimentando o 

fluxo das relações comunicativas entre todos os atores.”  Entretanto, quando Novelli 

(2006) traz seu entendimento acerca da CP, acaba por relacionar a prática apenas ao 

                                            
41 A maioria dos autores utilizam os termos comunicação pública, mas Kunsch (2012) a chama de 

“comunicação pública estatal”, talvez para ressaltar o compromisso do Estado frente a esse processo. 
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âmbito governamental, ao dizer que se trata daquela “comunicação praticada pelos 

órgãos responsáveis pela administração pública, que assume na prática uma 

importância significativa para o exercício da participação política e da cidadania” 

(NOVELLI, 2006, p. 77). Nos parece que essa visão tem relação com a intenção da 

autora em destacar o papel institucional da comunicação pública na governança das 

instituições públicas, dando a entender que essas últimas têm a iniciativa e 

responsabilidade em estabelecer práticas nesse sentido.  

Devemos lembrar, contudo, que o papel institucional citado por Novelli (2006) 

não tem a ver com nenhuma espécie de marketing ou propaganda, mas sim com a 

questão do relacionamento entre os atores sociais. Tal proposição é confirmada 

quando a autora destaca que o papel da comunicação pública é “ [...] extrapolar a 

esfera da divulgação de informações do governo e da assessoria de imprensa como 

mecanismo de autopromoção dos governantes e de suas ações para colocar-se como 

instrumento facilitador do relacionamento entre cidadão e Estado” (NOVELLI, 2006, p. 

77). Aqui parece caber muito bem a ideia de comunicação organizacional estratégica 

no setor público (KUNSCH, 2012), como meio de viabilizar o relacionamento citado 

por Novelli (2006). 

Outro autor que também trata da comunicação pública como aquela que ocorre 

no âmbito das instituições públicas é Zémor (1995), baseado principalmente no 

modelo democrático instaurado na França. Com base nisso, o teórico defende que a 

finalidade tanto dos órgãos públicos quanto da CP seriam as mesmas, sendo 

realizadas por meio das funções de: 

 

 a) informar (levar ao conhecimento, prestar conta e valorizar); b) de 
ouvir as demandas, as expectativas, as interrogações e o debate público; c) 
de contribuir para assegurar a relação social (sentimento de pertencer ao 
coletivo, tomada de consciência do cidadão enquanto ator); d) e de 
acompanhar as mudanças, tanto as comportamentais quanto as da 
organização social. (ZÉMOR, 1995, p. 1) 

 

 

Considerando as funções da CP trazidas por Zémor (1995) e pressupondo que 

todas elas sejam pautadas no princípio do relacionamento entre Estado, governo e 

cidadãos e, portanto, tenham a participação de todos nos seus mais diversos estágios, 

trazemos a caracterização dos fluxos comunicacionais propostos por Kondo (2002 

apud. NOVELLI, 2006), sendo eles: informação, consulta e participação ativa, 

conforme trazido a seguir: 
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Informação: Relação de mão única em que o governo fornece 
informações aos cidadãos. Refere-se tanto ao acesso “passivo” do cidadão 
em face de informações demandadas, quanto às medidas “ativas” do governo 
para divulgação da informação aos cidadãos. 

Consulta: Relação de mão dupla em que cidadãos oferecem 
feedback ao governo. Baseia-se na definição prévia dos temas sobre os quais 
o governo solicitará que o cidadão opine. 

Participação ativa: Relação que se baseia na parceria com o 
governo, em que os cidadãos se engajam diretamente na formulação das 
políticas públicas e têm reconhecido o seu papel na proposição de opções. 
(KONDO, 2002, p. 15 apud. NOVELLI, 2006, p. 86). 

 

  

 Ao visualizarmos essa caracterização dos fluxos comunicacionais, logo a 

relacionamos com o Modelo de Participação Crescente proposto por Jaramillo (2011), 

que faz uma relação dos níveis de comunicação e participação social. Tal modelo é 

dividido em cinco dimensões: a) informação; b) consulta; c) deliberação; d) 

harmonização; e) corresponsabilidade. O autor destaca que “o processo participativo 

[do cidadão] pode localizar-se em qualquer um desses níveis, sem que se tenha 

necessariamente de ir para os seguintes, mas cada um deles deve ser provido pelos 

anteriores” (JARAMILLO, 2011, p. 75). A Figura 2 ilustra a relação entre a 

comunicação exercida e a participação alcançada. 

 

Figura 3 – Modelo de participação crescente de Jaramillo (2011) 

 

Fonte: Jaramillo, 2011, p. 75. 

  

Diante dos modelos de Kondo (2002 apud. NOVELLI, 2006) e de Jaramillo 

(2011) em relação aos níveis comunicacionais entre governo-cidadão, pensamos que 
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o da informação ainda é o que mais ocorre. Novelli (2006, p. 86) também tem essa 

visão e explica que “o grau de envolvimento da sociedade é pequeno e a participação 

é discreta”. Mas se a comunicação pública (em sua prática ideal) é um pressuposto 

do sucesso da governança, por que então ela ainda se restringe majoritariamente ao 

fluxo comunicacional da informação? A resposta é que o modelo informativo é pautado 

por duas propostas, conforme elucida Novelli (2006): a) o modelo de comunicação de 

massa, no qual prevalece publicidade e a assessoria de imprensa; e b) a 

disponibilização de dados públicos, baseado no direito do cidadão ao acesso de 

informações de caráter público. Com isso, percebemos que ao mesmo tempo em que 

a autora propõe que a comunicação pública ultrapasse ações de publicidade e 

assessoria de imprensa, essas mesmas características são as bases da dimensão 

informativa do processo comunicativo entre Estado e sociedade. 

 Considerando o paradigma percebido nas ideias de Novelli (2006), partimos 

para outra relação. Conforme já explicado, tomamos por base os processos 

comunicacionais que ocorrem na esfera pública e constituem a opinião pública. É 

justamente a opinião pública que Sartor (2016) coloca como requisito para legitimar 

as decisões no Estado democrático que, diferente do Estado totalitário, precisa 

justificar-se perante seu público – os cidadãos. Nesse processo de legitimação, os 

cidadãos – teoricamente – são convocados “ [...] a tomar parte nas discussões que 

envolvem os problemas de interesse geral e avaliar se os poderes públicos agem de 

acordo com a vontade coletiva” (SARTOR, 2016, p. 95). É justamente aí que 

apontamos outro questionamento: como os cidadãos tomam parte nas discussões e 

avaliam os poderes públicos se a dimensão comunicativa ainda está pautada 

essencialmente na comunicação de massa e na disponibilização de dados públicos 

citados por Novelli (2006)? Em que medida o governo promove de fato discussões e 

avaliações sobre seus atos? Ou ele apenas informa e tenta promover o que já fez? 

Acreditamos que o grau de legitimação do governo no Estado democrático caminha 

lado a lado com a qualidade da comunicação pública proposta por ele. 

 Os questionamentos anteriormente suscitados vêm a calhar com o paradoxo 

da comunicação pública apresentado por Zémor (2012). Nele, o autor traz a 

prerrogativa de que todos os cidadãos têm direito a mesma informação e, a partir 

disso, questiona: “Será que deveríamos informar massivamente utilizando os meios 

poderosos da publicidade, apta a reduzir e a formular mensagens simples?” (ZÉMOR, 

2012, p. 224). A resposta é negativa, uma vez que a igualdade de direito à informação 
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não é condição para que se emita uma mensagem em formato único. Devemos levar 

em conta a variedade de situações em que se encontram os cidadãos receptores, seja 

em relação às questões sociais ou econômicas. Isso quer dizer que nem todo mundo 

possui as mesmas condições de acesso, compreensão e produção de informações. 

É justamente em função destas questões que a CP deve implicar em troca e relação, 

para conhecer a situação e as demandas dos sujeitos. Aqui também começamos a 

enxergar novamente a atuação do profissional de Relações Públicas, capacitado 

exatamente para identificar e produzir as mensagens segmentadas a cada tipo de 

público, baseadas no princípio do relacionamento.  

Diante da insuficiência do Estado em viabilizar uma comunicação pública de 

fato, Brandão (2012) cita o tempo e as mudanças políticas que contribuíram na 

formação da consciência coletiva de que “as responsabilidades públicas não são 

exclusivas dos governos, mas de toda a sociedade” (BRANDÃO, 2012, p. 7). Nesse 

sentido, surgiram práticas e formas de comunicação no interior de comunidades, 

ONGs e movimentos sociais, desenvolvendo uma outra dimensão da CP trazida por 

Brandão (2012): as estratégias de comunicação da sociedade civil organizada. Tais 

estratégias são baseadas no que chamamos de comunicação comunitária e/ou 

alternativa, na qual a autora explica que ocorre uma prática “[...] realmente 

democrática e social da comunicação, sem compromissos com a indústria midiática e 

entrelaçada com o cotidiano das populações e suas práticas políticas [...]” (p. 7). 

Se por um lado há a formação dessa consciência coletiva de responsabilidade 

sobre o que é público, por outro lado destacamos que ainda há muito o que se 

avançar. Matos (2009, p. 103), por exemplo, coloca que “o entendimento da 

comunicação pública como espaço da/para a sociedade organizada ainda é 

relativamente recente.” Além disso, Duarte (2011) sublinha que, muitas vezes, o 

cidadão ainda parece considerar os governos como algo não relacionado a sua vida 

e que demonstra até ceticismo em relação à questão de alcançar o interesse coletivo. 

Poderíamos dizer que nos casos em que se apresenta essa certa apatia para com a 

vida pública o motivo é o desinteresse por parte do cidadão. Mas Duarte (2011) nos 

lembra que há outros fatores que contribuem para a situação: a falta de formação 

política, ocasionada pela desinformação e falta de oportunidades de participação, 

aliadas ao descrédito em relação à gestão pública. 

 Frente às questões trazidas, Matos (2012, p. 52) lembra justamente que 

“reduzir a comunicação aos canais de distribuição de informação tem sido insuficiente 
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de forma geral” e se mostra como a principal problemática da CP. Ao mesmo tempo 

em que há essa problemática, Weber (2017) coloca que a comunicação pública é tida 

cada vez mais como uma instância de defesa e resistência da democracia. Uma das 

saídas e o desafio apontado por Matos (2012) seria a viabilização de uma esfera 

pública, o que implica implementar tanto vias materiais quanto imateriais para as 

trocas de informações (vejam bem, “trocas de informações” pressupõem que as duas 

partes o façam), não só em suportes tecnológicos e midiáticos.  

Aliás, a questão dos suportes e meios criados (ou potencializados) na era digital 

é trazida por Kunsch (2011) como um fato que transformou os conteúdos, as formas 

e os processos de produzir e acessar as comunicações. De fato, aliar as 

potencialidades tecnológicas à comunicação pública pode auxiliar a ampliar e 

melhorar cada vez mais as práticas nesse sentido, alcançando mais pessoas em 

menos tempo e com menor custo. Contudo, Kunsch (2011, p. 16) alerta que as 

Tecnologias de Informação e Comunicação “[...] podem simplesmente ser meras 

promotoras de maior rapidez na circulação da informação e oferecer serviços de má 

qualidade.”  

Nesse ambiente digital, Weber (2017) coloca questões que se tornaram 

empecilhos, como a imposição da visibilidade de instituições públicas ou atores 

políticos que privilegiam a representação e a projeção pessoal e o enrijecimento de 

estruturas que promovem o debate sobre questões de interesse público com a 

sociedade. Destacamos que é nessa busca por visibilidade que os órgãos acabam, 

muitas vezes, relegando às possibilidades do digital a simples disponibilização de 

informações referentes a sua imagem e fundamentando suas práticas 

comunicacionais apenas na publicidade e divulgação, seja de determinados sujeitos 

políticos ou de governos específicos. Por fim, Kunsch (2011) alerta que tal situação 

pode continuar a acontecer se não houver uma profunda reestruturação administrativa 

do setor público, acompanhada de um olhar mais atento das organizações em relação 

à ascensão da sociedade na vida política do país e se não houver uma base de 

estratégias de comunicação apropriadas. 

Se por um lado reiteramos os diversos significados que a comunicação pública 

pode assumir, tanto em âmbito nacional quanto internacional, por outro lado Brandão 

(2012) aponta o caminho sob o qual o conceito vem sendo construído no Brasil: a 

partir do paradigma da cidadania. Relacionamos isso aos contextos históricos 

brasileiros que apresentamos no subcapítulo anterior, dentre os quais se estabeleceu 
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uma comunicação governamental autoritária entre o governo e a sociedade que, por 

sua vez, procurou se organizar em grupos sociais para exigir cada vez mais seus 

direitos de informação e participação nas questões de interesse público do país, ou 

seja, exercer sua cidadania. Nesse sentido, Duarte (2011, p. 121) expressa bem o que 

os cidadãos desejam: “mais poder para a sociedade, menos para os governos; mais 

comunicação e informação, menos divulgação; mais diálogo e participação, menos 

dirigismo.” 

Entretanto, observando a comunicação do Executivo nos últimos 20 anos, 

Matos (1999, p. 2) explica que ocorreu uma reciclagem do discurso “[...] de acordo 

com as circunstâncias, de acordo com as questões candentes no momento: não se 

definiu a comunicação como processo de reconstrução de cidadania.” Por isso, 

entendemos que a construção do conceito de comunicação pública sob a égide da 

cidadania acaba sendo muito mais uma iniciativa – e necessidade – dos indivíduos da 

sociedade do que dos órgãos públicos e que quanto mais os sujeitos tornarem-se 

conscientes e ativos, mais poderão intervir e cobrar mudanças, não só de discursos, 

mas também de práticas.  

 

2.4 COMUNICAÇÃO PÚBLICA EM ÓRGÃOS PÚBLICOS 
 

Ponderar sobre a comunicação pública em órgãos públicos é adentrar em um 

ambiente com dois extremos que precisam cada vez mais se aproximar: como é e 

como deveria ser. Isso porque a CP ainda está sendo construída e “a sociedade ainda 

está num processo de aprendizagem sobre sua participação nas decisões de um 

Estado cada vez mais impermeável, mais longínquo da perspectiva pública da 

comunicação”, conforme coloca Weber (2017, p. 27). Lembramos que muito do que é 

idealizado e do que ocorre de fato acabou sendo tratado no subcapítulo anterior, mas 

ainda cabem fazer ressalvas aqui, para tratar justamente das particularidades e 

lógicas de funcionamento da comunicação no setor público. 

A priori, sabemos que o processo da comunicação pública pode se dar nos 

diversos setores da sociedade (primeiro, segundo e terceiro setor). Nessas instâncias, 

Duarte (2012) defende que a iniciativa de promover a CP deve partir de quem tem o 

poder, pois em um país onde prevalecem as desigualdades, “a oportunidade de um 

cidadão comum conhecer as possibilidades de participação, instrumentos de acesso, 

seus direitos a informação, a expressar sua opinião ou a um atendimento digno tende 
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a ser equivalente à sua posição na estrutura social” (DUARTE, 2012, p. 67). 

Especificamente na administração pública, as iniciativas em relação à comunicação 

devem se pautar em alguns princípios fundamentais, já que a instituição 

pública/governamental “[...] precisa atuar como um órgão que extrapola os muros da 

burocracia para chegar ao cidadão comum”, conforme destaca Kunsch (2012, p. 15). 

Para isso ocorrer, pensamos que interesse público, cidadania, diálogo e transparência 

são questões substancias e norteadoras. Aliado a isso, não podemos esquecer dos 

princípios da administração pública presentes no Artigo 37 da Constituição Federal de 

1988 (POLITIZE, 2017), que são regras para um bom desempenho da atividade no 

setor público. Os princípios são: legalidade, impessoalidade, moralidade 

administrativa, publicidade e eficiência. 

Contudo, tais princípios muitas vezes não são adotados e apesar de a CP ter 

como uma de suas bases o debate público (WEBER, 2017) e pressupor a centralidade 

do cidadão no processo comunicativo, Weber (2011, p. 102) explica que “a 

capacidade de comunicação dos poderes executivo, legislativo e judiciário obedece à 

estratégias políticas e institucionais relacionadas à obtenção de visibilidade pública, 

prestação de contas e disputas de opinião, apoio e votos.” Tal modus operandi vai ao 

encontro da necessidade de legitimação das instituições e dos sujeitos em funções 

públicas que, segundo Weber (2011), se dá em função da repercussão de suas ações 

e discursos e da consequente aprovação (ou não) daqueles que são representados – 

os cidadãos. Dessa forma, ao mesmo tempo em que essa disputa por visibilidade e 

legitimação pode exigir a formação das chamadas redes de comunicação pública 

(WEBER, 2017), pode também as restringir ou desvirtuar do seu objetivo primeiro que 

é o interesse público. 

Nesse ambiente complexo de interesses distintos, salientamos que a 

comunicação pública em órgãos públicos não deve ser vista como um diferencial ou 

um feito, ela é uma obrigação, é o mínimo. Kunsch (2012, p. 15) afirma que “o poder 

público tem obrigação de prestar contas à sociedade e ao cidadão, razão de sua 

existência.” Isso porque o cidadão de uma democracia não é apenas um usuário dos 

serviços públicos oferecidos, mas também um decisor legítimo dessas ações, 

apresentando-se como um coparticipante na gestão pública. É por isso mesmo que a 

autora defende que os governantes precisam ter um maior compromisso público, 

inclusive com a comunicação, principalmente diante dos altos investimentos de 

dinheiro público nessa área. Zémor (1995) também tem essa visão, pois enxerga a 



89 
 

comunicação pública como aquela que acompanha a tomada de decisão pública, 

tanto na aplicação de normas e regras quanto no o desenvolvimento de 

procedimentos. Nesse sentido, “espera-se da Comunicação Pública que sua prática 

contribua para alimentar o conhecimento cívico, facilitar a ação pública e garantir o 

debate público” (ZÉMOR, 1995, p. 1). 

Ao mesmo tempo em que a necessidade das práticas de CP é colocada nos 

órgãos governamentais, Kunsch (2012, p. 16) traz à tona alguns questionamentos: 

“Os servidores públicos estão preparados e engajados para uma comunicação 

proativa?” “A comunicação é prioridade das nossas instituições públicas?” “ O sistema 

vigente é guiado por uma política de comunicação capaz de atender às necessidades 

e demandas da sociedade?” “As assessorias de comunicação trabalham de forma 

integrada em busca de uma sinergia das diferentes modalidades comunicacionais, 

com vistas à eficácia e aos resultados do bem comum?”. Neste momento em que 

começamos a pensar nas questões práticas que podem dificultar as práticas de CP, 

recorremos a Jaramillo (2012) que cita os principais problemas na comunicação das 

entidades públicas. Concordamos com o autor quando diz que elas merecem ser 

mencionadas e explicadas, conforme observamos a seguir: 

 

a) concepção que as entidades públicas têm sobre comunicação; 
b) forma como os servidores públicos se relacionam com as 

entidades de acordo com sua vinculação; 
c) resistências às mudanças; 
d) carência com uma cultura de informação; 
e) falta de clareza na relação com os veículos de comunicação. 
(JARAMILLO, 2012, p. 257) 

 

A maioria dos problemas têm ligação direta com a comunicação ou necessita 

de sua competência para que seja resolvido. No decorrer do texto iremos especificar 

cada um dos problemas apontados por Jaramillo (2012), procurando relacioná-los aos 

apontamentos de outros autores e às questões que percebemos durante a pesquisa 

de contextualização. O primeiro problema citado pelo autor se refere à falta de 

consciência sobre a importância de uma comunicação estratégica e à predominância 

da necessidade de projetar a imagem do diretor ou do governante ao invés de priorizar 

outras questões de interesse público. Isso geralmente ocorre nos casos em que há 

uma assessoria de imprensa ou direção de comunicação ligada diretamente à alta 

direção, conforme explica Jaramillo (2012). Tal questão tem ligação com a estrutura 
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na qual se organizam os profissionais de comunicação em muitos dos órgãos 

públicos: as assessorias de comunicação. 

 Sobre isso, Brandão (2012) ressalta que muitas das assessorias que existem 

na área governamental ainda se pautam no modelo tradicional da década de 1970, 

que tem subordinação direta à autoridade máxima da instituição e é subdividida em 

três áreas, a saber: publicidade, Relações Públicas e imprensa. Percebemos durante 

a pesquisa de contextualização (BONIN, 2008; 2011; 2012; MALDONADO, 2011) que 

apesar de a maioria das assessorias de órgãos do RS designarem-se de comunicação 

social, a área de imprensa ainda é aquela que tem mais presença, seja nas abas dos 

sites institucionais ou na própria estrutura do órgão, possuindo um maior número de 

profissionais para essa função. Além disso, ainda encontramos casos em que havia 

apenas um profissional responsável por toda a comunicação, desenvolvendo 

atividades sobretudo na área de assessoria de imprensa, conforme as próprias 

informações repassadas durante o envio de e-mails. 

A lógica de trabalho citada anteriormente tem como principal objetivo “[...] o 

atendimento à cúpula da instituição, com a função de ‘dar visibilidade’, ou seja, 

‘colocar na mídia’ o órgão governamental, ou dela defendê-lo” (BRANDÃO, 2012, p. 

13). Por isso mesmo que são praticadas majoritariamente ações de assessoria de 

imprensa ou publicidade institucional, deslocando o foco do relacionamento do 

cidadão para a mídia. Isso também faz com que nas instâncias da administração 

pública muitas vezes ainda se tente substituir e chamar de comunicação pública o que 

se caracteriza muito mais como comunicação governamental, como explica Kunsch 

(2012). Com isso, fazemos relação com o primeiro problema apontado por Jaramillo 

(2012) e caímos novamente na questão dos formatos informativo e publicitário, 

apontados por Weber (2011).  

Nessa perspectiva, apesar dos modelos adotados poderem produzir 

informação voltada para a cidadania, muitas vezes as assessorias de comunicação 

acabam realizando apenas a defesa dos projetos políticos de quem está no poder e 

criando espaços de visibilidade e promoção próprios. Falando nisso, Torquato (2008) 

lembra que um dos problemas da comunicação na administração pública é o que o 

autor chama de “fulanização” comunicativa, na qual se tem o viés de privilegiar a 

pessoa e não o fato, o que vai contra o princípio de impessoalidade. Quando lemos 

alguma notícia publicada em um site institucional de um órgão público, por exemplo, 

não raro é possível observar que se dá mais destaque para o agente público do que 



91 
 

para o fato em si. Torquato (2008, p. 120) alerta que tal prática é útil e adequada para 

o discurso interpessoal e não para a mensagem pública, pois “o texto de exaltação faz 

parte da cultura do passado.” Bom, talvez ainda não faça parte da cultura do passado, 

mas deveria! 

Outra questão presente nas assessorias de comunicação dos órgãos 

governamentais é trazida por Almansa (2010) como um dos grandes desafios que os 

profissionais de comunicação enfrentam diariamente. Trata-se da imagem negativa 

atrelada aos servidores públicos, na qual os cidadãos os veem como “funcionários 

folgados que aproveitam o horário de trabalho para cuidar de seus negócios privados” 

(RAMÍREZ, 1995, p. 126 apud. ALMANSA, 2010, p. 64). Apesar da autora ter mais 

proximidade com o contexto espanhol e trazer exemplos de lá, não raro é possível 

ouvir esse tipo de declaração também aqui no Brasil, principalmente em rodas de 

conversa informais. Tal imagem negativa “[...] em muitos casos se traduz em 

desalento, desencanto e até mau humor ou maus modos por parte dos cidadãos” (p. 

64). Diante disso, entendemos que novamente se apresenta a questão da visibilidade 

e da melhora da imagem pública do órgão, para tentar amenizar a denotação negativa. 

Mas ao invés de tais processos ocorrerem pautados na comunicação pública, muitas 

vezes acabam se configurando como comunicação governamental voltada apenas à 

promoção da instituição, o que pode piorar ainda mais a má imagem que já se tem. 

Ainda sobre as lógicas de funcionamento da administração pública, Weber 

(2011) traz a questão de que os três poderes do Estado possuem diferenças quanto 

ao modo de se comunicar com a sociedade. Sabemos que o Executivo, por exemplo, 

é o que tem maior visibilidade na mídia e que também é mais vigiado por ela, tendo, 

por isso, “[...] a maior capacidade de investimentos – informação, propaganda, mídias 

– para tornar visíveis ações públicas e mais potência para ampliar a imagem pública 

de instituições e sujeitos públicos” (WEBER, 2011, p. 106). Destacamos que é nesta 

busca por visibilidade que muitas vezes a comunicação governamental, no sentido de 

divulgação de ações do governo, ou a comunicação política, no sentido de discursos 

para obter opinião pública favorável, acabam relegando a comunicação pública a 

segundo plano.  

Já em relação ao Poder Legislativo, Weber (2011) traz que a comunicação é 

pautada nos discursos individualizados dos sujeitos que ali atuam, apesar de serem 

justificados pelo interesse público. Mas a autora lembra que as mídias públicas como 

a TV Senado e a TV Câmara acabam realizando projetos que ultrapassam essa 
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dimensão individualizada. Por fim, o Poder Judiciário que também detém mídias, 

acaba por ter sua visibilidade e imagem atreladas às decisões, regulações e 

julgamentos que são tomados, conforme aponta Weber (2011). Além disso, a autora 

coloca que no Judiciário a comunicação é de ordem mais institucional e/ou de 

publicidade pública, que ocorre eventualmente e próximo de períodos eleitorais.  

Podendo então uma instituição realizar diversas práticas de comunicação 

(política, organizacional, governamental), o que faz com que suas ações 

comunicacionais se caracterizem como comunicação pública? Weber (2011, p. 105) 

explica que o Estado cumpre os princípios da CP “[...] ao informar, explicar, 

disponibilizar, treinar, habilitar, ouvir e contribuir para o exercício da cidadania.” Essa, 

por sua vez, refere-se aos direitos e deveres nas relações entre Estado e cidadão. 

Falar em cidadania implica “[...] recorrer a aspectos ligados à justiça, direitos, inclusão 

social, vida digna para as pessoas, respeito aos outros, coletividade e causa pública 

no âmbito de um Estado-nação” (KUNSCH, 2012, p. 15-16)  

Para auxiliar na materialização das práticas de CP por parte do Estado, 

trazemos os resultados das pesquisas empíricas42 de Weber (2011). A autora afirma 

que os sistemas de comunicação pública do Estado geram produtos informacionais e 

comunicacionais e os agrupa em modalidades para “[...] identificar a funcionalidade 

estratégica da comunicação, mesmo que determinados produtos possam ser 

utilizados com diferentes objetivos” (WEBER, 2011, p. 107). Especificamente, as 

modalidades são: Publicização, debate público, prestação de contas, prestação de 

serviços, informação jornalística, mídias públicas; mídias sociais, propaganda e 

Relações Públicas. A seguir, elaboramos o Quadro 7 com as definições de cada 

modalidade e exemplos de produtos que podem constituir a CP de órgãos públicos. 

 

Quadro 6 – Modalidades e produtos da comunicação pública do Estado 

(continua) 

Modalidade Definição Produtos 

Publicização Tem relação com o ato de 

disponibilizar informações para 

que o cidadão conheça a 

instituição que deve defender  

Agenda, anais, aulas e apostilas, 

bibliotecas virtuais, blogs, calendários, 

 catálogos, CDs, curiosidades (sobre 

as instituições), currículos de  

                                            
42 “As duas pesquisas pertencem ao mesmo escopo de investigação: A comunicação pública dos 

poderes e o poder da mídia no Brasil (CNPq, 2006/2009) e Sistemas e estratégias de comunicação 
pública do estado brasileiro: entre a visibilidade e o interesse público (CNPq, 2009) [...]” (WEBER, 
2011, p. 104) 
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Quadro 6 – Modalidades e produtos da comunicação pública do Estado 

 (continuação) 

 seus interesses. É a instância de 

proteção e de reconhecimento 

dos direitos civis. 

personalidades públicas, descrição de 

cargos, discursos e pronunciamentos, 

editais, estatísticas, estudos, feeds, 

ferramentas e aplicativos de uso 

pessoal, glossários, gráficos, histórico 

de instituições, informes institucionais, 

livros, missão, monografias, notas, 

organogramas, pareceres, perfis de 

personalidades públicas, pesquisas, 

planos de carreira, Quem é quem, 

revistas acadêmicas, widgets, entre 

outros. 

Debate público Representa um nível mais 

avançado da CP e refere-se à 

instância na qual temas de 

interesse público são colocados 

em debate para obter 

informações, repercussão ou 

dados. 

Consultas públicas, debates, fóruns, 

pesquisas, sondagens, avaliações, 

espaços de opiniões, entre outros. 

Prestação de 

contas 

Também chamada de 

accountability, que permite ao 

cidadão e às instituições o 

acompanhamento e controle do 

planejamento dos gastos com o 

dinheiro público. 

Acesso a contratos, convênios, 

licitações, convenções, execução 

orçamentária, planejamento, relatórios 

de gestão, portais da transparência e 

outros meios. 

Prestação de 

serviços 

Configura-se por meio de 

ferramentas institucionais que 

permitem ao cidadão o acesso 

às instituições públicas, como 

informações e documentos para 

o exercício da cidadania. 

Biblioteca (pesquisa de acervo), 

consultas (processos, legislação, 

documentos...), cursos à distância e 

presenciais, emissão de documentos, 

endereços úteis, estatísticas, guias, 

indicadores, informativos técnicos, 

links para órgãos vinculados e/ou para 

programas e ações, mapas 

geográficos, mapa de sites, nuvens de 

tags, perguntas e respostas 

frequentes, procedimentos, 

publicação de guias, manuais e 

cartilhas, registros, renovações, 

telefones úteis, etc. 

Informação 

jornalística 

Abrange múltiplos tipos de 

notícias, que estão disponíveis e 

possuem circulação 

permanente. 

Agência de notícias, artigos 

jornalísticos, assessoria direta a 

jornalistas e dirigentes, boletins 

eletrônicos, clipagem, coberturas 

especiais, entrevistas, fotos, jornais e  
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Quadro 6 – Modalidades e produtos da comunicação pública do Estado 

(continuação) 

  boletins impressos e digitais, 

newsletter, notícias via 

portal, pautas jornalísticas, 

programas de rádio e/ou 

televisão; releases, revistas, 

etc. 

Mídias públicas Veiculam informações, 

propaganda e possuem uma 

programação que engloba 

temas institucionais, 

políticos, sociais e culturais. 

Televisões e rádios 

denominadas educativas, de 

cultura ou universitárias, tais 

como: TV Senado, TC 

Câmara, TV Judiciário, 

Rádio Senado, Rádio 

Câmara, NBR TV, TV Brasil 

e oito rádios nacionais. 

Mídias sociais Encontram-se integradas às 

redes sociais da internet e 

são utilizadas avidamente 

nas rotinas de produção de 

comunicação pública do 

Estado. 

Perfis em plataformas de 

mídias sociais digitais, como: 

blogs, Facebook, Instagram, 

Twitter e  Youtube, entre 

outros. 

Propaganda Mantém seu significado 

latente como publicidade e 

segundo a Secom pode ser 

entendida como publicidade 

de utilidade pública, 

publicidade institucional, 

publicidade legal e 

publicidade mercadológica. 

Adesivos, áudio/podcast, 

bancos de imagem, banners, 

artes para boné, camisetas e 

cartazes, logotipos, marcas, 

encartes, folderes, fontes, 

tipos de letra, campanhas 

publicitárias (de 

conscientização, 

mobilização), imagens, 

hotsite, logomarca, 

publicações, programas, 

políticas e projetos, selos, 

vídeos/videocast, e assim 

por diante. 

Relações Públicas Atividades que abrangem 

formas de relacionamento da 

instituição por meio do uso 

de instrumentos e canais 

que permitem o diálogo entre 

um cidadão (ou um grupo) e 

o agente público. 

Cartões virtuais, enquetes, 

fale-conosco via-email, 

formulário ¬on-line e via 

telefone, ouvidoria via carta, 

e-mail, perfis em redes 

sociais digitais, pesquisas de 

satisfação, prêmios e 

condecorações, 

teleconferências, 
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Quadro 6 – Modalidades e produtos da comunicação pública do Estado 

(conclusão) 

  webconferência, workshop. Mais 

especificamente na área de de 

eventos temos: cerimoniais e 

protocolos, apresentações artísticas, 

palestras, reuniões especiais, 

congressos, encontros, exposições, 

mostras e feiras, lançamentos de 

campanhas, programas, publicações, 

oficinas, seminários, simpósios, etc. 

Fonte: Elaborado com base em Weber (2011, p. 107-111). 

 

Obviamente, as organizações públicas se encontram em diferentes pontos de 

desenvolvimento em relação ao esquema idealizado de comunicação pública. Nesse 

sentido, Rolando (2011, p. 24) destaca que “aqueles que lidam com a experiência 

relacional entre instituições e cidadãos”, ou seja, profissionais ligados à comunicação, 

já entraram em contato com períodos distintos de desenvolvimento profissional e 

organizacional. Acreditamos que tais períodos têm relação, por exemplo, com 

mudanças estruturais nos órgãos públicos, na formação das assessorias de 

comunicação que necessitam cada vez mais de profissionais formados nas áreas de 

jornalismo, Relações Públicas, publicidade e propaganda, design gráfico, entre outras. 

É claro que esse tipo de estruturação ainda é uma realidade mais encontrada nos 

níveis federal e estadual, principalmente do poder Executivo, já que no nível municipal 

cerca de 25% dos profissionais trabalhando no setor de comunicação são formados 

em cursos como economia, agronomia, fisioterapia, contabilidade, informática, 

processamento de dados, entre outros, conforme apontam os dados da nossa 

pesquisa de contextualização (BONIN, 2008; 2011; 2012; MALDONADO, 2011)43. 

Além disso, tanto no cenário municipal quanto estadual, a maioria dos profissionais 

formados em comunicação são jornalistas, correspondendo a 48% e 63%, 

respectivamente. 

Outro fator que pode ocasionar mudanças (positivas ou negativas) em relação 

às práticas de CP em órgãos públicos são as mudanças ocorridas entre trocas de 

governo ou mesmo durante a própria gestão, provocando alterações na estrutura e na 

                                            
43 Os dados são referentes ao 1º Diagnóstico de Comunicação Pública Municipal, tratados no 

subcapítulo “Pesquisa de contextualização”. 
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dinâmica de trabalho das assessorias de comunicação das instituições públicas. 

Encontramos um exemplo durante a pesquisa da pesquisa (BONIN, 2011; 2012) na 

monografia de Jaques (2014), que tratou sobre o caso da Secretaria de Comunicação 

do Estado do Rio Grande do Sul, a qual contava com uma diretoria de Relações 

Públicas que desenvolvia atividades específicas da profissão e que foi extinta, 

reconfigurando toda a forma de atuação dos relações-públicas. Mudanças nesse 

sentido podem ser positivas quando promovem reestruturações capazes de formar 

uma assessoria mais completa e competente para atuar nas várias frentes da CP, 

como também podem ser negativas quando desestruturam ou interrompem projetos 

e ações que já vinham sendo construídas há algum tempo. 

E por falar em mudanças, a resistência em relação a elas é outro problema 

apontado por Jaramillo (2012). O autor explica que quando elas ocorrem, os 

servidores públicos costumam ter atitudes de inércia, acomodação e até descrédito 

em função de uma série de fatores como tradição cultural específica de cada entidade, 

jogo de interesses políticos e substituição recorrente de diretores, o que muitas vezes 

faz com eles organizem a “ [...] gestão de acordo com seu critério e não em um ajuste 

a um projeto organizacional de longo prazo” (JARAMILLO, 2012, p. 259). Aliás, a 

forma como os servidores se relacionam com os órgãos públicos varia de acordo com 

sua vinculação. Nesse sentido, Jaramillo (2012) explica que existem pelo menos três 

tipos de relação temporal: 

 

a) a dos diretores [...] que costumam levar em conta a administração 
anterior somente para se distanciar dela ou dar continuidade aos aspectos 
específicos e sentem que seu tempo é finito e caracterizado pela urgência; 

b) a dos servidores da área administrativa que [...] acreditam que por 
estarem há mais tempo na organização são “residentes”, e veem os diretores 
como “visitantes”, cuja permanência sempre será transitória e pensam que 
durante sua “visita” cada diretor “inventa” ou impõe critérios e processos que 
é recomendável cumprir e acatar [...]. 

c) a dos assessores, ocupantes de cargos de confiança e 
terceirizados administrativos e operacionais, que desenvolvem 
exclusivamente o trabalho para o qual foram contratados e nos períodos 
estabelecidos [...]. Realizam, em muitas ocasiões, suas atividades de maneira 
desarticulada e sem levar em registros apropriados de sua gestão, fato que 
afeta a continuidade dos projetos (JARAMILLO, 2012, p. 258). 

 

Quando se trata de mudanças de gestão, as pessoas demitidas geralmente são 

os chamados cargos de confiança (CCs) citados por Jaramillo (2012), já que eles 

ingressam no cargo por indicação política e, por isso, não têm estabilidade garantida. 

Almansa (2010) critica cargos desse tipo, dizendo até que eles seriam uma “falta de 
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reconhecimento”, já que tal situação é quase impensável com outros cargos, como 

por exemplo, com os economistas, que não se “renovam” a cada troca de governo. A 

autora pondera que as assessorias de comunicação deveriam se manter apolíticas, 

pois sua missão deve ser pautada na promoção da democracia e informação do 

cidadão. Mas, “por infelicidade, as assessorias de comunicação das instituições ainda 

continuam se associando a partidos políticos governantes, como reconhece Cárdenas 

(1998:131-141)” (ALMANSA, 2010, p. 66). 

Outro ponto que foi identificado por Jaramillo (2012) na comunicação dos 

órgãos públicos e que dificulta as práticas de CP é a carência de cultura da 

informação. Nesse contexto, apesar dos órgãos do Estado contarem com normas, 

técnicas e procedimentos para lidar com a informação, “a confidencialidade com 

respeito a assuntos internos é muito baixa e a informalidade muito alta porque as 

entidades não contam com procedimentos organizacionais eficazes”, de acordo com 

Jaramillo (2012, p. 259). Tal questão pode refletir também nas relações com os 

veículos de comunicação, gerando falta de clareza, outro problema apontado pelo 

autor. Nesse caso, por um lado existem alguns meios de comunicação que agem com 

desconfiança ou por interesses políticos e por outro lado há “falta de clareza por parte 

das entidades na sua intenção comunicativa, [ o que] gera uma relação de mútuo 

receio e negatividade” (p. 259). 

Por fim, citamos outra questão que incidiu na lógica da comunicação em órgãos 

públicos e que teve início na década de 1990, sendo tratada por Rolando (2011, p. 

35) como “[...] um conjunto específico de normas de transparência, acesso, 

comunicação, relacionamento, simplificação.” Podemos citar como exemplos práticos 

desse conjunto a Lei de Acesso à Informação (LAI)44 e o Plano de Ação do Brasil na 

Parceria para o Governo Aberto45. Com certeza tais normas já se modificaram e ainda 

irão se modificar, contribuindo para o que o autor chama de dinâmica evolutiva da 

comunicação pública (ROLANDO, 2011). Podemos dizer também que essa 

                                            
44 Lei nº 12.527/11 que regulamenta o direito constitucional de direito à informação e determina que os 

órgãos públicos de todos os poderes de todas as unidades da Federação ficam obrigados a facilitar 
a divulgação de suas informações. Fonte: material das aulas de Relações Públicas Governamentais. 

45 No Plano de Ação do Brasil na Parceria para Governo Aberto (OGP na sigla em inglês) foi 
apresentado um documento com 32 compromissos assumidos por cinco órgãos do Governo Federal, 
com vistas a estabelecer diretrizes e princípios para a prática de um governo mais aberto aos 
cidadãos. Disponível em: http://governoaberto.cgu.gov.br/no-brasil/planos-de-acao-1/1o-plano-de-
acao-do-brasil. Acesso em: 08 ago. 2018.  

http://governoaberto.cgu.gov.br/no-brasil/planos-de-acao-1/1o-plano-de-acao-do-brasil
http://governoaberto.cgu.gov.br/no-brasil/planos-de-acao-1/1o-plano-de-acao-do-brasil
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normatização específica fez com que o conceito e as práticas de accountability46 

tenham se difundido não só em órgãos públicos, mas também nas organizações 

privadas. 

O fato é que concordamos com Matos (2009, p. 105) ao ressaltar que “a 

comunicação pública não pode se restringir ao fluxo de mensagens institucionais que, 

hierarquizadas, partem das esferas governamentais para atingir cidadãos que não 

encontram espaço para interlocução com seus dirigentes.” Todavia, acreditamos que 

em muitos casos, principalmente nos órgãos públicos, a CP ainda se trate muito mais 

de uma situação ideal do que uma realidade de fato. O que pode ocorrer também é 

que a prática seja reduzida ao ato de disponibilizar informações. Essa ação, que está 

prevista pela LAI, por si só, não atende à complexidade de possibilidades que a 

comunicação pública necessita e pressupõe, apesar de já ser um começo. 

Quando falamos que a disponibilização de informações pelos órgãos públicos 

é só um começo, queremos destacar que apenas informar não é comunicação pública. 

A questão da informação disponibilizada é uma das partes que vem acompanhada de 

outras questões, como bem explica Duarte: 

 

[Comunicação pública] deve incluir a possibilidade de o cidadão ter 
pleno conhecimento da informação que lhe diz respeito, inclusive aquela que 
não busca por não saber que existe, à possibilidade de expressar suas 
posições com a certeza de que será ouvido com interesse e a perspectiva de 
participar ativamente, de obter orientação, educação e diálogo. [...] A 
viabilização da comunicação exige informação, mas também credibilidade 
dos interlocutores, meios e instrumentos adequados, valorização do 
conhecimento dos sujeitos, facilidade de acesso e uma pedagogia voltada 
para quem possui mais dificuldades (DUARTE, 2012, p. 64). 

 
 

É só assim que irá se estabelecer um relacionamento entre Estado e cidadãos, 

com vistas a “[...] diminuir a distância entre instituições e cidadãos na vida cotidiana 

[...]” (ROLANDO, 2011, p. 27) [grifo do autor] e, consequentemente, também “[...] em 

torno das leis e de sua aplicação; em torno do acesso a serviços e estruturas; em 

torno da necessidade de promover os interesses coletivos” (p. 27). Conseguir fazer 

isso é um dos principais desafios da comunicação nas instituições públicas, ou seja, 

aproximar seus serviços da sociedade. Contudo, Torquato (2008) critica que se o 

                                            
46 “A Nova Administração Pública introduziu o tema accountability, cuja tradução literal mais próxima 

seria a de ‘prestação de contas’.” (GLOSSÁRIO..., 2014, p. 6). Nesse sentido, a prestação de contas 
tem relação tanto com a transparência dos atos da organização quanto pela sua responsabilização 
quando necessário. 
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serviço público é de má qualidade, a comunicação sozinha não vai consertar a 

imagem da administração. 

A saída apontada por Kunsch (2012) para que o Estado cumpra sua missão e 

promova de fato a construção da cidadania, é uma mudança cultural de mentalidade 

tanto do serviço público quanto da sociedade. Segundo a autora, isso faria com que 

se resgatasse “a legitimidade do poder público e sua responsabilização 

(accountability), por meio de um controle social permanente. E a comunicação exerce 

um papel preponderante em todo esse contexto” (KUNSCH, 2012, p. 16). Na 

dimensão prática, isso requer o rompimento de algumas barreiras para a melhoria da 

qualidade da comunicação, como a burocracia excessiva, o ceticismo do servidor 

público, as intromissões políticas nas decisões, o imediatismo e/ou improvisação de 

ações comunicativas, falta de recursos financeiros e a não-profissionalização (cargos 

de confiança) (KUNSCH, 2010). Tais pontos se dariam por meio de paradoxos para o 

Estado: “[...] ampliação da transparência, exposição e aumento da vulnerabilidade; 

ampliação da acessibilidade a informações; e domínio de resultados e ações”, 

conforme elucida Weber (2011, p. 106).  

Outros pontos de mudança são colocados por Torquato (2008), que cita a 

necessidade de qualificação dos profissionais em órgãos públicos e a importância de 

um trabalho integrado no qual as estruturas se pautem em um conceito sistêmico de 

comunicação, evitando assim disparidades de linguagens. Encontramos mais 

detalhes dessas modificações necessárias trazidas pelo autor quando diz: 

 

Depois, [os profissionais de comunicação] precisam trabalhar com 
produtos bem-delineados nas áreas de comunicação jornalística, editoração, 
relações públicas, propaganda, pesquisa, articulação com a sociedade, 
eventos. [...] Observa-se que o setor de relações públicas às vezes está 
distanciado da área de imprensa, que, por sua vez, está afastada da 
editoração e da publicidade, e assim por diante. A estrutura deve ter comando 
único para preservar a harmonia das linguagens (TORQUATO, 2008, p. 84) 

 

A partir do que salienta o autor, entendemos que os profissionais de 

comunicação precisam cada vez mais ser especialistas nas suas respectivas áreas, 

mas também possuir uma visão ampla sobre todas as atividades desenvolvidas para 

integrar competências, principalmente o diretor ou coordenador de comunicação que 

vai gerenciar de forma mais geral a comunicação do órgão público. Aliás, a ideia de 

integração também é abordada por Kunsch (2012) que destaca a necessidade e 

importância de um “[...] trabalho integrado das diversas áreas da comunicação, como 
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relações públicas, comunicação organizacional, jornalismo, publicidade e 

propaganda, editoração multimídia, comunicação audiovisual, comunicação digital 

etc” (KUNSCH, 2012, p. 20). É por meio dessa sinergia que as assessorias ou 

coordenadorias de comunicação podem se valer das técnicas, instrumentos, suportes 

tecnológicos e mídias disponíveis para criar estruturas e canais de diálogo adequados 

à realidade e necessidades dos cidadãos. 
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3 RELAÇÕES PÚBLICAS E COMUNICAÇÃO PÚBLICA: A ATUAÇÃO DO 
PROFISSIONAL EM ÓRGÃOS PÚBLICOS 
 

Consideramos que o debate e as práticas de comunicação pública perpassam 

distintos campos de conhecimentos sociais e profissionais. Contudo, Kunsch (2011, 

p. 14) defende que “as áreas de comunicação organizacional e relações públicas 

abrigam, de modo privilegiado, essa experiência, à medida que as instituições 

públicas e privadas desenvolvem ações estratégicas dirigidas a públicos específicos”, 

por meio de instrumentos de comunicação pautados no interesse público. Com base 

nisso, este capítulo visa aproximar teórica e praticamente as áreas de CP e RP, 

considerando os órgãos públicos como contexto de atuação do relações-públicas.  

Ademais, apesar de já haver uma justificativa no capítulo introdutório desta 

monografia, queremos reiterar que acreditamos que as atividades de Relações 

Públicas são uma parte de um todo que compõem o processo de comunicação pública 

e, não desconsiderando as outras partes, delimitamos nossa pesquisa de modo que 

seja possível compreender tanto as atividades específicas que os profissionais de RP 

desenvolvem quanto a relação dessa atuação com o todo da comunicação e da 

organização. Isso significa que é necessário levar em conta o contexto que perpassa, 

constitui e afeta o trabalho dos relações-públicas, seja pelo trabalho conjunto (ou não) 

com outras áreas, pelas características próprias da administração pública ou pelas 

distintas dimensões da comunicação pública que discutimos no capítulo anterior. 

 

3.1 APROXIMAÇÕES TEÓRICAS E PRÁTICAS ENTRE RP E CP NO CONTEXTO 
DO SETOR PÚBLICO 
 

Para apresentar a atuação do profissional de Relações Públicas na 

comunicação pública, Kunsch (2012) traz o conceito de comunicação organizacional 

integrada (o que a autora vem trabalhando desde 1985), afirmando que ela está 

presente em organizações de vários tipos, inclusive as de caráter público. Esse 

conceito engloba a ideia de que a comunicação organizacional possui diferentes 

modalidades que devem ser desenvolvidas de forma integrada para sua maior 

eficiência e eficácia, sendo elas: comunicação administrativa, comunicação interna, 

comunicação mercadológica e comunicação institucional. A integração dessas 

modalidades necessita de uma capitalização da sinergia nas práticas da comunicação 

pública. Isso significa que o profissional de Relações Públicas deve trabalhar 
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conjuntamente com outras áreas como o jornalismo, publicidade e propaganda, 

editoração multimídia, comunicação audiovisual, entre outras.  

 Dentre as modalidades citadas, consideramos que a comunicação institucional 

é a que possui relação mais direta e abrangente com a CP, já que, segundo Kunsch 

(2012, p. 21) trata do “posicionamento da organização/instituição diante dos públicos, 

da opinião pública e da sociedade”, ou seja, é nesse caso que o cidadão, os 

movimentos sociais, outros órgãos públicos, mídia e demais públicos podem ser 

interpelados por práticas da comunicação pública. Considerando a comunicação 

institucional como uma vertente da CP, Novelli (2009, p. 497) explica que ela se 

justifica em função da “grande diversidade de instituições públicas disponíveis para os 

cidadãos [o que] faz com que haja uma necessidade de identificação entre o 

cidadão/usuário e a instituição.” Nessa perspectiva, concordamos com Novelli (2009) 

quando propõe que a comunicação institucional pode auxiliar na criação desse 

vínculo, além de valorizar a política da instituição, o que compreende sua missão e 

identidade. 

Contudo, lembramos que o processo de CP não deixa de existir também nas 

outras modalidades da comunicação integrada citadas por Kunsch (2012). Curvello47 

e Zémor (2012), por exemplo, são autores que tratam da dimensão interna da 

comunicação na administração pública. Nesse caso, ela “[...] contribui para a 

qualidade da ação e das condições de trabalho dos funcionários, para a sua 

mobilização e para o estímulo das estruturas, com vistas a alcançar os objetivos do 

serviço público” (ZÉMOR, 2012, p. 243). Diante disso, constatamos que assim como 

em uma organização privada, os funcionários dos órgãos públicos também precisam 

de motivação e estímulo para o desenvolvimento de suas atividades. Além disso, um 

bom sistema de comunicação interna que possibilite que a informação circule pelos 

diversos setores resulta em profissionais mais bem informados e que, 

consequentemente, poderão atender da melhor forma as demandas do cidadão. 

Dada a necessidade de criação de mecanismos capazes de promover e gerir a 

participação da sociedade no processo de comunicação pública que deve ter como 

principal indutor o Estado, Cordeiro (2011) defende a incontestável relevância das 

Relações Públicas como ciência e como atividade nesse âmbito. Para embasar tal 

                                            
47 Ver: CURVELLO, João José Azevedo. A dimensão interna da comunicação na administração pública. 

In: DUARTE, Jorge (org.) Comunicação pública: Estado, Mercado, Sociedade e Interesse Público. 
3ª ed. São Paulo: Atlas, 2012. p. 201-213. 
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afirmação, a autora cita a atuação do profissional de RP baseada na comunicação 

como via de mão dupla (GRUNIG, 2009), isto é, a fluência de informações nos 

sentidos de ida e volta, o que pode beneficiar tanto as instâncias públicas como a 

sociedade. Isso porque, a partir do modelo de Grunig, a informação se daria num 

processo circular em que as duas partes falam e escutam entre si. Tal ação poderia 

trazer benefícios práticos, como por exemplo, o órgão público tomar conhecimento 

das demandas dos cidadãos ou os cidadãos saberem das realizações dos órgãos 

públicos. Mas isso só ocorre, é claro, se as duas partes estiverem dispostas a fazer 

isso, souberem como fazer e o mais importante: precisam haver formas de viabilizar 

tais ações. 

 As práticas de comunicação pública pautadas no interesse coletivo 

pressupõem a criação ou melhora de ambientes participativos com os cidadãos ou a 

criação de parcerias (com ONGs ou movimentos sociais), por exemplo. Entretanto, ao 

mesmo tempo em que essas ações contribuem para o diálogo, elas ocorrem por meio 

de relações entre sujeitos e, por isso, vêm acompanhadas da possibilidade de 

conflitos. Nossa proposição é tratada de forma semelhante por Oliveira (2007), ao citar 

a implementação de parcerias entre os setores sociais e as possíveis dificuldades que 

podem surgir disso. Frente a isso, Simões (1995) recomenda que o caminho mais 

adequado para o gerenciamento desses possíveis conflitos são os princípios das 

Relações Públicas. Concordamos com o autor, já que nesses princípios estão 

englobadas as premissas de equilíbrio de interesses, ponto essencial para a parceria 

estabelecida. Oliveira (2007) complementa afirmando que em função do relações-

públicas trabalhar com relacionamentos, um dos maiores desafios que se apresenta 

ao profissional é a administração de conflitos, mas que, por meio disso, ele “[...] pode 

contribuir para a consolidação de uma participação cidadã nas políticas públicas” (p. 

184). 

Em se tratando das esferas governamentais, Weber (2011, p. 111), destaca 

como atividades específicas da área de Relações Públicas as “formas de 

relacionamento da instituição como usos de procedimentos, instrumentos e canais 

que permitem o diálogo personalizado entre um cidadão (ou um grupo restrito de 

cidadãos) e o agente público”. Kunsch (2012) corrobora com essa visão e 

complementa ao afirmar que a abertura de canais de comunicação com os públicos 

da sociedade deve ser uma das bases de uma política de comunicação das estruturas 

e assessorias/coordenadorias de comunicação dos órgãos públicos. Sabemos, 
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entretanto, que muitas vezes a abertura desses canais não é prioridade no órgão 

público, o que pode ocorrer por diversos fatores, desde a falta de profissionalização 

até por questões políticas. Diante disso, cabe o questionamento de que se nas 

organizações privadas os públicos (que são consumidores, e não corresponsáveis 

pelo negócio) já têm a capacidade de interferir nas decisões organizacionais, 

principalmente nas manifestações em redes sociais digitais, porque na administração 

pública (em que os públicos são consumidores e corresponsáveis pelo serviço) isso 

deveria ser diferente? 

Frente a isso, Kunsch (2012) sinaliza que a tônica das práticas de Relações 

Públicas (e mesmo do jornalismo e da publicidade) deve ser de planejamento e 

administração estratégica da comunicação, superando a pura e simples função 

técnica e de divulgação midiática. Contudo, suspeitamos que muitas vezes a 

característica estratégica do relações-públicas não é devidamente ou totalmente 

explorada no âmbito governamental. Encontramos subsídio para tal pensamento 

quando Kunsch (2007) diz que a área de RP poderia e deveria contribuir de uma forma 

muito mais expressiva e efetiva na comunicação pública, já que 

 

no âmbito do Estado, quantas ações construtivas poderiam ser realizadas 
para contemplar as carências necessidades da população e dos cidadãos! É 
notório como o poder público subestima o potencial de relações públicas, 
priorizando a propaganda e a assessoria de imprensa, deixando de realizar 
ações comunicativas proativas e empreendedoras com vista ao 
desenvolvimento integral da sociedade. (KUNSCH, 2007, p.177) 
 

 

Exemplos das possibilidades de ações construtivas são explicadas por Kunsch 

(2007, p. 178), como parcerias por meio ou junto do terceiro setor, promovendo 

mediações entre Estado e iniciativa privada, repensando “ o conteúdo, as formas, as 

estratégias, os instrumentos, os meios e as linguagens das ações comunicativas”. 

Outro exemplo das potencialidades da profissão de Relações Públicas em órgãos 

públicos é trazido no estudo teórico e aplicado de Novelli e Burity (2010) que trata 

sobre uma iniciativa desenvolvida desde 1997 pela Secretaria Especial de 

Comunicação Social do Senado, intitulada “Alô Senado!”. Trata-se de um serviço de 

atendimento ao cidadão, por meio do qual há a possibilidade de aproximação com os 

membros do parlamento, já que são eles próprios que respondem às perguntas feitas 

pelos cidadãos. Nesse caso, Novelli e Burity (2010) destacam o papel do poder 
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legislativo no sentido de formular políticas públicas e promover a abertura de canais 

de comunicação para a transparência. 

Muitas vezes, quando o conceito de comunicação pública vem à tona é 

acompanhado de outro: o diálogo. Rolando (2011) lembra que quando imaginamos 

esse diálogo, nos referimos a figuras predispostas ouvirem e relacionarem-se, nesse 

caso, o Estado e os cidadãos. Tal fato pode ocorrer tanto de forma mais direta e/ou 

presencial, como consultas públicas, quanto mais indireta e/ou à distância, por meio 

da produção de uma notícia sobre um tema de interesse público. O fato é que Rolando 

(2011) coloca os comunicadores públicos, estando incluídos aí os profissionais de RP, 

como arquitetos sociais, isto é, aqueles que vão “construir as pontes” para que esse 

diálogo aconteça. Outro conceito suscitado ao se tratar de CP é o da cidadania. Essa 

se refere “[...] aos direitos e às obrigações nas relações entre o Estado e o cidadão”, 

conforme explica Kunsch (2007) e engloba os direitos civis, políticos e sociais. 

Consideramos que o profissional de RP atuando em órgãos públicos pode 

desempenhar papéis e funções preponderantes para a construção da cidadania. 

Nessa linha, Kunsch exemplifica ações que podem ser desenvolvidas: 

 

Abrir canais de comunicação com os públicos, a opinião pública e a 
sociedade em geral. 

Organizar as fontes de informações e prestar contas à sociedade. 
Ser sensível às demandas sociais e políticas - “ouvir” a sociedade.  
Estabelecer políticas e estratégias de comunicação que levem em 

conta o interesse público. 
Planejar e administrar estrategicamente a comunicação, superando 

a antiga adoção da pura e simples função técnica de assessoria de imprensa, 
de divulgação e de produção midiática (KUNSCH, 2010, s/p). 

 

Levando em consideração uma ação citada por Kunsch (2010, s/p) que é a de 

“estabelecer políticas e estratégias de comunicação que levem em conta o interesse 

público”, identificamos na fala de Novelli (2009) um exemplo prático, que são as 

campanhas de interesse geral como uma vertente da CP. Nessa área, que engloba 

campanhas de comunicação cívica e grandes causas sociais, entendemos que o 

profissional de RP pode colaborar, principalmente na questão do planejamento e em 

estratégias de envolvimento ou sensibilização do público. Na verdade, tais exemplos 

são mais presentes do que imaginamos, pois quando paramos para pensar nos pilares 

das Relações Públicas na esfera governamental, Kunsch (2012, p. 26) explica que 

eles são “[...] os mesmos que são defendidos para a prática da comunicação pública 

em geral.” Andrade (1982) especifica dizendo que se tratam de: democracia; interesse 
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público; informação; direito à informação; população e cidadão-cidadania. Apesar 

disso, percebemos que muitas vezes profissional de RP se vê em um impasse no qual 

de um lado estão os interesses da sociedade, carecendo de informação e diálogo, e 

de outro lado os órgãos governamentais, almejando visibilidade e legitimidade 

acompanhadas de uma imagem positiva. Nesse jogo de poder político e interesses, 

cabe ao relações-públicas ser o sujeito que estreita a relação comunicativa entre 

esses dois lados que, aliás, deveriam ser um só em busca do bem comum. 

Para justificar a relação entre as atividades de RP e a comunicação pública, 

recorremos à Kunsch (2012, p. 26) ao dizer que em razão das bases teóricas e de 

suas técnicas, o profissional de Relações Públicas “[...] lida mais diretamente com as 

instituições públicas, as empresas privadas e as organizações do terceiro setor, 

desenvolvendo ações estratégicas de relacionamento com públicos específicos ou os 

atores sociais envolvidos na comunicação.” Como uma das bases da CP é o diálogo, 

entendemos que essas ações de relacionamento podem contribuir nesse movimento 

de fala e escuta. Mas por que, afinal, há no setor público – mais do que em 

organizações privadas – a necessidade desse diálogo constante? Ponderamos que 

seja em função da relação de co-dependência citada por Pimenta (2007, p. 1), na qual 

“o Estado existe em função do cidadão, governos somente são eleitos pelas mãos de 

cidadãos e, finalmente, cidadãos dependem dos primeiros para garantir-lhes acesso 

a serviços essenciais para sua vida.” Observando então a dependência de ambos os 

lados, pensamos que para o bom funcionamento da relação é preciso haver um 

processo de comunicação entre as partes – a comunicação pública, pois é essa que 

vai trazer benefícios mútuos.  

Na verdade, levar (e trazer) informação aos cidadãos parece óbvio e uma 

condição sine qua non do serviço público e do Estado. Entretanto, Pimenta (2007) 

lembra que a questão da participação da população ainda depende de decisões do 

governo. Nesse sentido, apesar de ser da década de 1970, a colocação de Andrade 

(1979) ainda é muito pertinente nos dias atuais: 

 

Não basta que os governos democráticos proclamem que adotaram 
uma política aberta de informações, mas que, realmente, dêem oportunidade 
e condições eficazes para que o homem do povo possa participar da 
administração governamental, em todos os seus ramos e áreas (ANDRADE, 
1979, p. 19-20). 
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 Ao longo da graduação, estudamos que as próprias definições sobre a 

atividade de Relações Públicas são distintas, apresentando pontos convergentes e 

divergentes entre si, algumas mais amplas, outras mais restritas. Dentre os vários 

conceitos existentes, Fossatti (2006, p. 58) destaca a característica da profissão de 

“[...] integrar, harmonizar interesses e influenciar a percepção dos públicos.” A partir 

dessa perspectiva, o autor justifica o envolvimento do profissional de RP “[...] junto à 

comunidade, pois é por meio de contatos com a sociedade que ela poderá exercer 

suas influências e esperar relações bem-sucedidas” (p. 58). Apesar de Fossatti (2006)  

tratar mais especificamente da esfera pública municipal em sua obra, percebemos que 

ela também se aplica ao âmbito estadual, no qual o relações-públicas se apresenta 

como o profissional que pode se envolver com os cidadãos, identificando opiniões e 

demandas, inclusive de públicos específicos.  

Nesse contexto, Haswani (2007) aponta que a administração pública, 

sobretudo nos órgãos legislativos e executivos, é o local com maior número de 

contratação de profissionais de Relações Públicas, principalmente para atender a 

demanda de cerimoniais e eventos. Durante nossa pesquisa de contextualização 

(BONIN, 2008; 2011; 2012; MALDONADO, 2011), que englobou acesso ao site de 

cada órgão público do Rio Grande do Sul, foi possível observar a grande presença 

das atividades de cerimoniais e eventos que estavam, na maioria das vezes, descritas 

nas atribuições específicas a serem desenvolvidas pela assessoria de comunicação 

ou associadas diretamente à área de RP. No âmbito dos ministérios da República, 

esse panorama também foi identificado. Segundo Evers et al. (2004, p. 38), “de modo 

geral, a profissão de Relações Públicas ainda é pouco conhecida e reconhecida nos 

Ministérios da República, sendo, muitas vezes, limitada a apenas algumas de suas 

atividades (como Cerimonial e eventos)”, isso quando ela não é desvirtuada e exercida 

por outras áreas da comunicação. 

Se por um lado notamos que tais atividades ainda são mais praticadas que 

outras, por outro lado as relações de causa e efeito entre “ações de impacto social e 

o processo de democratização e cidadania” são fatores apontados por Oliveira (2007, 

p. 182-183) como determinantes para que as organizações do primeiro, segundo e 

terceiro setor busquem cada vez mais a interlocução com os diferentes públicos. 

Enxergamos que é neste formato organizacional e de práticas comunicativas que se 

apresenta um terreno fértil para que a área de Relações Públicas desenvolva 

amplamente a sua função estratégica, não se restringindo apenas a cerimoniais e 
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eventos, mas também desenvolvendo outras atividades que envolvam mais 

diretamente o cidadão e a construção da cidadania. Oliveira (2007) concorda que a 

valorização da interlocução com os públicos seja propícia para o desenvolvimento da 

área de RP, uma vez que tal ação tem por base uma visão social e uma política pública 

intimamente relacionada com a filosofia de Relações Públicas. 

Mas se por um lado, enxergamos um campo de possibilidades de atuação do 

profissional de RP para uma comunicação pública, por outro percebemos que muitas 

vezes a profissão ainda é subvalorizada, negligenciada, mal entendida ou até 

desconhecida em alguns órgãos públicos. Frente a isso, Novelli (2009) cita uma 

espécie de “esquecimento” do papel das Relações Públicas como processo integrante 

do composto da comunicação, que começou após a ditadura militar. É como se  

houvesse uma necessidade de olvidar o período histórico de censura e repressão e 

junto com ele a profissão de RP – e não as práticas negativas que aconteceram na 

época. A autora complementa que isso pode ter causado desvios na compreensão 

das funções e aplicações da área no contexto democrático, trazendo a ideia de que 

“é como se as relações públicas estivessem a serviço apenas da manipulação da 

opinião pública, absolutamente descompromissada com a verdade e os preceitos 

éticos e próprios da democracia” (NOVELLI, 2009, p. 501). 

Continuando a falar sobre o campo de atuação do profissional de RP nos 

órgãos públicos, tomamos como base a dinâmica evolutiva da comunicação pública 

(ROLANDO, 2011) citada no subcapítulo anterior, pensando também nas demandas 

dos cidadãos (e nas formas de expressão dessas demandas), além do compromisso 

com exercício da cidadania, observamos que os governos necessitam de permanente 

qualificação e adaptações, inclusive no que se refere às práticas de comunicação. 

Segundo Fossatti (2006, p. 33), isso requer “o desenvolvimento de técnicas de 

negociação, habilidades de harmonizar interesses, diversidade e administrar conflitos” 

e ninguém melhor do que o profissional de Relações Públicas para desenvolver tais 

questões, que estão nas bases de sua formação acadêmica. 

Tratando especificamente de um conceito e prática que se intensificou ao longo 

da dinâmica evolutiva da CP (ROLANDO, 2011) podemos citar a accountability, que 

tem como princípios básicos a transparência e responsabilidade em relação às 

decisões e atos do Estado – e também das organizações do segundo e terceiro setor. 

Nesse contexto, Oliveira (2007, p. 190) defende que a área de Relações Públicas 

pode e deve assumir a “[...] conquista da accountability, que requer, antes de mais 
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nada, a clara definição da missão e dos objetivos da organização”, fatores esses que 

são – coincidentemente – uma das etapas do diagnóstico estratégico de RP 

(KUNSCH, 2003).  

Outra área fértil para a atuação dos relações-públicas é a comunicação digital 

que vem adquirindo cada vez mais força e importância, inclusive no setor público. 

Nesse ambiente, Kunsch (2012) explica que ocorre o e-governance (governo 

eletrônico), englobando as mídias sociais digitais, portais governamentais e e-mail, 

por exemplo. É a partir dessas plataformas e suportes e dos princípios das Relações 

Públicas Digitais que o profissional pode atuar planejando o conteúdo, as formas de 

linguagem e de interação. O planejamento é um ponto imprescindível e a importância 

da comunicação digital se justifica pois “essa pode ser considerada uma das maiores 

conquistas das inovações tecnológicas para democratizar as ações da administração 

pública e permitir o acesso do cidadão” (KUNSCH, 2012, p. 26) de qualquer lugar e a 

qualquer hora.  

Outro olhar é de que observamos ao longo do capítulo anterior que o governo 

sente cada vez mais a necessidade de obter visibilidade e legitimação perante os 

cidadãos, justamente por estar fazendo as coisas “em nome do povo”. Tomando isso 

por base, fazemos uma relação com a teoria de Simões (1995) de que a atividade de 

Relações Públicas é responsável pela gestão da função política da organização, 

utilizando-se da comunicação para alcançar seus objetivos. Isso quer dizer que o 

profissional de RP, imbuído de suas estratégias e técnicas, pode legitimar o processo 

de decisão entre os públicos, sendo que no setor público tal questão se faz ainda mais 

necessária, uma vez que o cidadão tem – ou deveria ter – uma voz decisória. 

Entretanto, quando refletimos sobre essa busca por visibilidade e legitimação dos 

órgãos públicos, pensamos que ela ainda ocorre muito no sentido de privilegiar 

determinadas ações ou agentes políticos. O caminho ideal para obter a legitimidade é 

trazido por Pimenta (2007), que também cita a teoria de Simões para dizer que o 

relacionamento entre governo e cidadãos deve ser algo produtivo para ambas as 

partes. Nesse contexto, a autora coloca que as atividades de Relações Públicas 

buscam exatamente isso, permitindo que “o trabalho da organização possa atender 

seu público”48 – justamente a essência do serviço público. 

                                            
48 Pimenta, 2007, p. 7. 
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Para que realmente o relacionamento entre governo e cidadãos seja algo 

produtivo para ambas as partes, Andrade (1982) cita os princípios e fundamentos das 

Relações Públicas na esfera governamental, sendo eles: 

 

Direito à informação e o dever do Estado com a sociedade e a opinião 
pública. 

O sistema político democrático e a necessidade de Relações 
Públicas, pois a participação do povo e do cidadão é o princípio fundamental 
da democracia. 

 Administração pública não pode funcionar sem a compreensão de 
suas atividades e seus processos. A separação entre governantes e 
governados é consequência principalmente da falta de informação. 

Cabe ao governo manter abertas as fontes de informação e os canais 
de comunicação. 

O direito do cidadão à informação e o dever de informar dos 
governantes estão sustentados pela Declaração Universal dos Direitos do 
Homem. O direito à informação é o primeiro direito de uma sociedade 
democrática. 

Cabe ao Estado democrático proteger e facilitar a formação da 
opinião pública contra influências perniciosas e de grupos de pressão com 
interesses ilegítimos – defender o interesse público. 

 Sinceridade/transparências nas informações, o governo deve dizer 
tudo o que fez, inclusive seus erros e as medidas que foram tomadas para 
corrigi-los. 

Prestação de contas à sociedade e à opinião pública. (ANDRADE, 
1982, p. 87) 

 

Baseada nesses princípios e fundamentos, pensamos que a área de RP – em 

conjunto com outras – possa contribuir para a melhoria da governança dos órgãos 

públicos que, de acordo com Novelli (2006, p. 82) “[...] refere-se à forma adotada pelo 

Estado para implementar seus projetos.” Com visão semelhante, Camara (2017, p. 2) 

indica que a comunicação pública é o “[...] caminho de transição de modelos 

burocráticos de gestão para a implantação de modelos de governança, prática 

contemporânea da administração pública baseada na confiança, transparência, 

prestação de contas e participação social.” De fato, a principal fonte de melhoria na 

governança dos órgãos públicos é participação dos cidadãos na formulação e 

implementação de políticas, conforme destaca Novelli (2006), o que resulta em 

sustentabilidade política e legitimidade – fatores esses que as instituições públicas 

tanto buscam. Mas, então, se elas anseiam por isso, por que a participação cidadã 

ainda não é uma prática recorrente nos órgãos governamentais? É uma das questões 

que planejamos investigar em nossa incursão empírica, mas por hora suspeitamos 

que tenha relação com alguns paradoxos citados por Weber (2011) e que já tratamos 



111 
 

no capítulo anterior, como exposição e aumento da vulnerabilidade e domínio de 

resultados e ações. 

Entre paradoxos e melhora da governança, Pimenta (2007, p. 9) aponta um 

caminho: “mais do que reconhecer, melhor seria ouvir os cidadãos, integrar, somar, 

evoluir com eles.” Para isso, o profissional de RP pode utilizar-se do diagnóstico 

estratégico (KUNSCH, 2003) para uma comunidade ou algum tipo de público 

específico atendido pela instituição pública e encontrar estratégias e instrumentos 

adequados. Corroborando, Fossatti (2006) traz a questão da gestão de públicos, a 

necessidade de envolvimento com questões comunitárias e a solução de conflitos. 

Nesse sentido, o autor defende que os instrumentos mais adequados para realizar 

tais ações encontram-se nas práticas de Relações Públicas, como diagnóstico, 

auditoria, planejamento da comunicação, entre outros. Duarte (2011), por sua vez, 

expõe pontos fundamentais para a qualificação da gestão pública, que são 

viabilizados pela CP, sendo eles: 

 

a) identificar demandas sociais;  
b) definir conceitos e eixos para uma ação pública coerente e 

integrada; 
c) promover e valorizar o interesse público nas instituições; 
d) qualificar a formulação e implementação das políticas públicas; 
e) orientar os administradores em direção a uma gestão mais 

eficiente;  
f) garantir a participação coletiva na definição, na implementação, no 

monitoramento e no controle, bem como na viabilização, avaliação e revisão 
das políticas e ações públicas; 

g) atender a necessidades do cidadão e dos diferentes atores sociais 
em obter e disseminar informações e opiniões, garantindo a pluralidade no 
debate público; 

h) estimular uma cidadania consciente, ativa e solidária; 
i) melhorar a compreensão sobre o funcionamento do setor público; 
j) induzir e qualificar a interação com a gestão e a execução dos 

serviços públicos; 
k) avaliar a execução das ações de interesse coletivo (DUARTE, 

2011, p. 128). 

 

Apesar de Duarte (2012) não citar diretamente uma área específica, se 

olharmos com mais atenção para as ações por ele apresentadas, logo as associamos 

às funções básicas das Relações Públicas. Tais funções são colocadas por Fortes 

(2003) como sendo: pesquisa, assessoramento, coordenação, planejamento, 

execução, controle e avaliação. A ação de “identificar demandas sociais”, por 

exemplo, tem relação direta com a função de pesquisa; já “orientar os administradores 



112 
 

em direção a uma gestão mais eficiente” remete ao assessoramento; ainda, “definir 

conceitos e eixos para uma ação pública coerente e integrada” pressupõe um 

planejamento. 

Complementando esta linha de atuação do profissional de RP, consideramos 

que ela obedece a uma lógica, conforme as palavras de Novelli (2009, p. 487): as 

ações públicas devem ser definidas com foco no bem-estar da coletividade e, dentro 

desse processo, cabe “ [...] à área de relações públicas por meio de programas de 

comunicação, traçar estratégias para que a população se engaje nas ações públicas 

e participe da tomada de decisões.” Nessa via, Pimenta (2007) traduz de forma clara 

e objetiva como o relações-públicas pode atuar em órgãos públicos, contribuindo nas 

práticas de comunicação pública: 

 

Fazer com que governos se aproximem dos cidadãos é fazer com 
que haja entendimento mútuo. Representantes precisam conhecer as 
demandas da população. Para isso, as relações públicas disponibilizam 
pesquisas e diagnósticos, das mais diversas formas e técnicas. Para isso, 
basta uma decisão política. Para começar a trilhar o caminho até o cidadão, 
governos têm poder para chegar até eles. Profissionais de relações públicas 
podem trabalhar para isso. Comunicação dirigida, eventos, reuniões, canais 
de comunicação, ouvidorias. Estratégias e instrumentos estão disponíveis 
(PIMENTA, 2007, p. 9). 

 

A Figura 4 retrata como dever ser o caminho da informação nas práticas de 

Relações Públicas em órgãos governamentais. É um processo que parte do governo, 

em seus vários poderes e níveis, e fica suscetível à controvérsia dos públicos. Daí 

parte-se para a discussão/debate, que vai resultar tanto em uma opinião individual, 

pública e em um feedback, que deve ser utilizado pelo governo para 

melhorar/modificar o processo que será começado novamente. 
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Figura 4 – Caminho da informação nas relações públicas governamentais 
(SALGADO, 2011) 

 

 

Fonte: Salgado, 2011, p. 251. 

 

Citamos no capítulo anterior que o adjetivo “incompleta” parecia pertinente para 

tentar entender a complexidade da comunicação pública, já que se trata de uma busca 

constante, uma prática que deve ser sempre aprimorada pois sua situação ideal ainda 

parece utópica ou realizada apenas em partes. Neste momento parece apropriado 

recorrer novamente a essa “incompletude” da CP, quando Pimenta (2007, p. 9) afirma 

que “mais do que pensar em como atingir cada público, mais do que produzir 

encontros e criar canais eficientes de comunicação entre governo e cidadãos, cabe 

ao relações públicas implementar a visão do exercício da cidadania em tudo o que 

fizer.”  A autora afirma que esse processo deve começar a ser trabalhado desde o 

público interno e destaca que “não basta disponibilizar os mecanismos para que haja 
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participação popular, mas é preciso profundo entendimento do que significa abrir 

oportunidades para que os cidadãos se envolvam verdadeiramente” (p. 9).  É uma 

espécie de pensar e fazer pedagógico, não só criando condições de envolvimento, 

mas também acesso a essas condições. Isso significa colocar o cidadão como centro 

do processo em todas as etapas da comunicação pública, tornando-a mais completa 

possível. 

É importante esclarecer que alguns autores denominam a atuação do 

profissional de RP no setor público especificamente como “Relações Públicas 

Governamentais”. Uma das autoras é Pimenta (2007), que defende a atuação do 

profissional no âmbito público não apenas para informar a população, mas também 

para auxiliar uma nova maneira de fazer política, buscando o envolvimento para o 

bem-coletivo. Tal perspectiva é possível pois “começa-se a trilhar um caminho para o 

reconhecimento de que a participação popular é positiva para ambas as partes e 

ninguém melhor que o profissional de relações públicas para construí-lo” (PIMENTA, 

2007). Outra autora que trabalha com esse termo é Novelli (2009), citando que a 

contribuição das relações públicas governamentais se dá em relação a consolidação 

de um relacionamento mais estável e democrático entre governo e sociedade. 

Segundo a autora, tal processo se dá por meio de práticas participativas e 

descentralizadas nas quais “a comunicação assume seu espaço de arena de embates 

e negociações entre governo e população que, ao resultarem em consenso, garantirão 

maior eficiência à gestão pública” (NOVELLI, 2009, p. 486). Nesse trecho, apesar de 

não fazer referência direta, percebemos que a prática apontada por Novelli (2009) 

para a área de RP nas esferas governamentais se aproxima muito do entendimento 

de Matos (2009) e Brandão (2012) sobre comunicação pública49. Para comprovar 

ainda mais tal aproximação, indicamos que Novelli (2009) coloca o interesse público 

como pressuposto das Relações Públicas Governamentais, sendo este o mesmo 

pressuposto da CP. 

Tratando sobre as atividades de RP em instituições públicas, Pimenta (2007) 

cita que elas podem entrar em campo como um suporte à comunicação 

governamental, viabilizando o relacionamento governo-cidadão. Entendemos que 

                                            
49 As autoras definem a CP como um processo de comunicação que se instaura na esfera pública e 

envolve Estado, governo e sociedade, com vistas a constituir um espaço de debate e negociação 
sobre questões referente à vida pública do país (MATOS, 2009; BRANDÃO, 2012). 
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quando a autora se refere à comunicação governamental como área de atuação do 

RP, não diz respeito ao caráter negativo de mera promoção do sujeito político ou do 

órgão. A ideia da autora se aproxima daquela citada por Brandão (2012), na qual a 

comunicação governamental é uma das dimensões da CP quando trabalha com a 

informação e a comunicação voltada à cidadania. Nossa constatação é comprovada 

quando Pimenta (2007, p. 4) diz que a comunicação governamental tem como objetivo 

inicial “levar informação para que o indivíduo tenha oportunidades de se envolver [com 

o seu papel de cidadão]. Tal envolvimento pode se dar por meio de uma simples 

constatação, até a fiscalização e deliberação sobre temas comuns a determinados 

grupos.” A autora ainda complementa dizendo que as novas tendências da 

comunicação governamental englobam responsabilidades que vão além de dar 

transparência e publicidade aos atos da administração pública. 

Na verdade, Pimenta (2007) coloca uma série de mudanças pelas quais passou 

a sociedade e, consequentemente, a administração pública. Com isso, a autora cita 

uma nova postura dos governantes, voltada para a promoção da participação ativa do 

cidadão e não apenas a dimensão informativa. Apesar de a autora citar nesse 

processo o papel da comunicação governamental, entendemos que esta é 

responsável por estimular e promover a participação, mas apenas a comunicação 

pública é capaz de viabilizar esse processo. Nessa via, Pimenta (2007) defende que 

cabe ao profissional de Relações Públicas desenvolver ações comunicativas que 

promovam o envolvimento do cidadão. Enxergamos, portanto, que o relações-públicas 

é o sujeito que circula entre as várias dimensões comunicativas e que pode contribuir 

em todas elas, desde o estímulo à participação até o que vai ser feito com as 

deliberações decorrentes deste envolvimento. De forma semelhante, Novelli (2009) 

traz a atuação do relações-públicas governamentais como pautada em ações que 

estimulem o exercício da cidadania, o que, logo, remete à comunicação pública. A 

autora exemplifica tal atuação o quando expõe que o profissional deve: 

 

Promover a adequada compreensão pública a respeito das funções 
das esferas governamentais; fornecer informações contínuas sobre as 
atividades da administração pública; estabelecer canais de comunicação que 
ofereçam ao cidadão a possibilidade de influir na política e na ação do 
governo; e estabelecer canais de comunicação pelos quais o cidadão possa 
ser alcançado pelos representantes da administração pública. (NOVELLI, 
2009, pp. 503-504). 
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Partindo do pressuposto de que as atividades de RP são especializadas e 

estratégicas, França e Ferrari (2002) explicam que nos órgãos governamentais a 

atuação do profissional deve ser pautada em cuidados redobrados em função das 

características da organização e do perfil dos públicos, “ [...] constituindo-se uma 

atividade especializada dentro de uma atividade especializada” (FRANÇA; 

FERRARRI, 2002, p. 4). Diante disso, Salgado (2011, p. 257) pondera que não é 

possível conceber a atuação dos relações-públicas neste âmbito sem considerar a 

tríplice visão “organização, opinião pública e comunicação recíproca”. Nessa via, 

enxergamos a materialização da comunicação pública quando o autor cita que “a 

aceitação das relações públicas [...] deve traduzir a informação total e irrestrita, 

buscando a participação, a cooperação e o apoio de cidadãos e contribuintes aos 

programas de governo” (SALGADO, 2011, p. 257).  Assim, podemos dizer que, na 

essência, a atuação de um relações-públicas na CP de órgãos públicos vai ao 

encontro da finalidade maior da profissão: muito mais que informar, conseguir a 

compreensão dos públicos e seu apoio/participação. Então, tanto no âmbito privado 

quanto no público, podemos dizer que essa finalidade se aplica, mas, neste último, as 

ações atendem – ou pelo menos deveriam – a um “objetivo cidadão” e não apenas 

mercadológico ou pessoal.  
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4 ANÁLISE DOS DADOS: INVESTIGANDO A ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DE RP 
 

 Tendo realizado a etapa de trabalho de campo, partimos para a análise e 

tratamento do material empírico, de acordo com as fases da pesquisa qualitativa, 

proposta por Minayo (2008). Sendo assim, este capítulo se dedica à análise dos dados 

coletados, desde a pesquisa de contextualização, questionários semiestruturados e 

entrevista semiaberta. Apesar de nossa investigação possuir como método de 

abordagem e foco principal a pesquisa qualitativa, pudemos nos utilizar de algumas 

técnicas quantitativas no tratamento dos dados, que resultaram em gráficos que 

ajudam a compreender o contexto investigado. 

 

4.1 ANÁLISE DOS DADOS DA PESQUISA DE CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Os dados obtidos durante a pesquisa de contextualização (BONIN, 2008; 2011; 

2012; MALDONADO, 2011) puderam ser analisados com técnicas qualitativas de 

porcentagem, conforme mostramos nos gráficos a seguir. Por meio dessas 

informações, é possível conhecer alguns aspectos sobre o contexto de atuação dos 

profissionais de Relações Públicas nos órgãos públicos do Rio Grande do Sul. 

Nos 29 órgãos públicos do Estado do Rio Grande do Sul que retornaram os 

nossos contatos, identificamos um total de 129 pessoas, dentre profissionais e 

estagiários, trabalhando no setor de comunicação ou alguma área específica na 

instituição que conta com profissionais de comunicação. Destacamos que tais 

informações serviram para nos dar uma base da presença e do contexto de atuação 

dos relações-públicas nos órgãos públicos estaduais, contudo, há grandes chances 

de esses números já terem se modificado, em função de diversos fatores como: 

término do estágio, desligamento, mudança de setor ou órgão, entre outros. 
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Gráfico 1 – Nível de formação 

 

 

O gráfico 2 demonstra o nível de formação das 129 pessoas que trabalham nos 

setores de comunicação da esfera estadual. Com formação em nível superior50, há 

um total de 102 pessoas; há 24 estagiários; em nível técnico, existe uma pessoa 

(0,77%)51; e, por fim, duas pessoas (1,55%)52 se enquadram na categoria outros, em 

que um é Soldado da Brigada Militar e a outra não teve sua formação informada. 

Ambos exercem a função de fotógrafos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            
50 Nesta categoria, consideramos formações apenas em nível de graduação. 
51 No gráfico, o valor foi arredondado para 1%. 
52 No gráfico, o valor foi arredondado para 1%. 
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Gráfico 2 – Formação específica dos profissionais 

 

Dentre os 102 profissionais com formação em nível superior, encontramos 108 

formações específicas, que têm sua distribuição ilustrada no Gráfico 3. O fato é que. 

Em alguns casos, uma mesma pessoa tem mais de uma formação, como por exemplo: 

Relações Públicas e administração ou jornalismo e publicidade e propaganda. Assim, 

temos os seguintes dados: 25 formações em Relações Públicas, 58 formações em 

jornalismo, 18 em publicidade e propaganda, três em administração e quatro outras, 

sendo estas pedagogia (uma pessoa), design gráfico (uma pessoa); artes (uma 

pessoa); direito e letras (uma pessoa). 
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Gráfico 3 – Graduação dos estagiários 

 

 O Gráfico 4 mostra que, dos 24 estagiários no setor de comunicação dos órgãos 

públicos do RS, um está cursando Relações Públicas, 17 estão cursando jornalismo, 

quatro cursam publicidade e propaganda e dois se enquadram na categoria outras 

formações, sendo estas produção digital (uma pessoa) e design gráfico (uma pessoa). 
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Gráfico 4 – Formação dos coordenadores de setor ou subsetor 

 

O Gráfico 5 expõe a distribuição de cargos de coordenação de setor ou 

subsetor em relação à formação dos profissionais. No caso de subsetor, nos referimos 

às subdivisões que podem ser encontradas dentro da assessoria de comunicação, 

como diretoria ou departamentos específicos. No total, há 30 cargos de coordenação 

nos 29 órgãos respondentes, sendo que dentre esses 30, há sete profissionais com 

formação em Relações Públicas, 20 com formação em jornalismo e cinco em 

publicidade e propaganda. Há dois casos em que a pessoa possui duas formações, 

por isso cada uma foi contabilizada. 

 

4.2 ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS SEMIESTRUTURADOS 

 

Nos utilizamos dos questionários semiestruturados, baseados em Marconi e 

Lakatos (2003), com a finalidade de dar subsídio inicial e complementar a entrevista 

semiaberta. Sendo assim, consideramos pertinente trazer a análise dos dados 

coletados por meio deste procedimento metodológico, uma vez que nos fornecem 

uma visão geral sobre a atuação não só dos relações-públicas que posteriormente 

foram entrevistados, mas também dos demais que apenas responderam ao 

questionário. Vale lembrar que a maioria das perguntas foram do tipo fechadas ou de 
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múltipla escolha, que posteriormente resultaram em gráficos53. Apenas algumas 

perguntas foram do tipo abertas, nas quais alguns profissionais responderam de forma 

mais resumida, enquanto outros foram mais detalhados.   

Seguindo os critérios de delimitação do corpus, enviamos um e-mail com o link 

do questionário a ser respondido para 15 profissionais de Relações Públicas, um de 

cada órgão público54. Deste total, treze nos retornaram. As informações fornecidas 

foram muito importantes para nos dar bases na hora de fazer as perguntas na 

entrevista presencial. 

Para efeitos de organização, as perguntas foram divididas em três seções, 

sendo a primeira “Informações sobre você”, buscando levantar questões que tivessem 

relação específica com o profissional de Relações Públicas. A segunda55 pergunta 

tem relação com o tempo de atuação do relações-públicas no respectivo órgão público 

ao qual é atualmente vinculado, conforme mostra o Gráfico 6. 

 

Gráfico 5 – Tempo de atuação  

 

Fonte: Google Formulários 

 

                                            
53 Os gráficos deste subcapítulo diferem em cores e formatação dos gráficos do capítulo anterior pois 

foram gerados diretamente pelo Google Formulários. 
54 O nome dos órgãos públicos estaduais em que os relações-públicas atuam pode ser conferido no 

Quadro 2, página 45. Na lista que consta ali, apenas os profissionais do Tribunal de Justiça do RS e 
da Escola de Saúde Pública não nos deram retorno sobre o questionário. 

55 A primeira pergunta pedia para o respondente identificar o nome do órgão público no qual atua, o 
que não consideramos necessário expor neste momento. 
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As respostas indicam que mais da metade dos respondentes (isto é, sete 

pessoas) trabalham no órgão público entre cinco a dez anos, período esse que 

compreende, no mínimo, uma troca no governo do Estado. Outros quatro profissionais 

estão lá entre três a cinco anos, provavelmente tendo entrado na troca de gestão do 

governador. Por fim, outros dois relações-públicas já estão há mais de dez anos 

trabalhando na instituição, muito provavelmente pelo vínculo de concurso público.  

A próxima pergunta foi para saber o nome do setor ou departamento em que o 

profissional está alocado. Como era uma questão aberta, cada respondente escreveu 

de uma forma, as quais posteriormente alinhamos, ficando da seguinte forma: dez 

relações-públicas trabalham no setor chamado assessoria de comunicação social 

(ACS); um trabalha na diretoria de comunicação digital, que é uma subdivisão da ACS; 

um trabalha na coordenação dos canais de atendimento; e um trabalha na sala do 

investidor.  

Seguindo, a questão presente no Gráfico 7 se deteve em saber a nomenclatura 

do cargo ou função que o profissional de RP exerce. 

 

Gráfico 6 – Cargo ou função que o profissional de RP ocupa 

 

Fonte: Google Formulários 

 

Quatro profissionais ocupam atualmente o “cargo de coordenador de 

comunicação”. Os demais cargos variam desde os mais específicos, como “cerimonial 

e eventos” e “assessor de imprensa”, até os mais amplos, como “assessor de 
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comunicação” e Relações Públicas56”. Em relação ao cargo “especialista em saúde”, 

trata-se de uma denominação específica de algumas instituições, presente no edital 

do concurso público. Na verdade, a grafia completa é “Especialista em saúde: 

Relações Públicas”, ou ainda, “especialista rodoviário: Relações Públicas.” Esses 

foram os dois casos que encontramos e tal questão nos foi esclarecida em uma das 

entrevistas presenciais.  

Para além de saber que cargo ocupam e há quanto tempo, também nos 

interessa o tipo de vinculação que os relações-públicas têm com a instituição, 

conforme o Gráfico 8. 

 

Gráfico 7 – Tipo de vinculação 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 Dos 13 profissionais de RP respondentes, oito são concursados e cinco são 

cargos de confiança ou cargos comissionados. Comparando com as respostas 

individuais da questão do Gráfico 6, não necessariamente todos os CCs são os que 

estão há menos tempo na instituição e alguns concursados são relativamente novos 

(entre 3 e 5 anos). Fazendo outra comparação, agora com os resultados da pesquisa 

de Wels (2006)57, em 2003 a porcentagem de profissionais concursados e CCs nos 

                                            
56 Neste caso, pensamos que por se referir ao cargo do profissional, a grafia deveria ser relações-
públicas, de acordo com o que já usamos anteriormente. Contudo, mantivemos a grafia do respondente, 
já que esta era uma questão aberta. 
57 A pesquisa de Wels (2006) também foi feita com os órgãos públicos estaduais do RS. Para mais 
informações, ver página 33. 
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setores de comunicação era equilibrada (32% cada, o restante eram estagiários) e 

hoje, pelo menos em se tratando especificamente dos relações-públicas, o número de 

concursados é de mais que a metade, indicando um aumento lento e gradual nesse 

sentido, já que se trata de um período de 15 anos.  

Outro questionamento presente nas perguntas foi se o profissional já havia 

atuado em outro órgão público anteriormente, como exposto no Gráfico 9 a seguir. 

 

Gráfico 8 – Atuação em outros órgãos públicos 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 Quase metade dos respondentes atuou em outro órgão público na condição de 

estagiário e a outra grande parte nunca havia atuado em um órgão público antes. 

Olhando as respostas de forma individual e em comparação com o Gráfico 8, das seis 

pessoas que foram estagiárias no setor público, quatro são agora cargos de confiança 

e apenas duas são concursadas. Pensamos que isso tenha relação com a pouca 

frequência de realização de concursos públicos e que por já ter estagiado no local, a 

pessoa acaba permanecendo ali pelo vínculo de cargo comissionado, que é a maneira 

mais rápida do que esperar um concurso na área.  

Apesar de que já sabíamos que na maioria dos casos há apenas um 

profissional formado em Relações Públicas, fizemos novamente o questionamento 

exposto no Gráfico 10, caso houvesse ocorrido alguma alteração nesse número. Essa 

questão pertence a segunda seção do questionário, denominada “ Informações sobre 

a atuação do(s) RP(s) no órgão público em que você trabalha”. 
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Gráfico 9 – Número de profissionais de RP 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 Oito profissionais (61,5%) se encontram na situação de serem os únicos com 

formação em Relações Públicas atuando no órgão público, enquanto que em apenas 

um dos casos o número chega a cinco relações-públicas. Se durante a pesquisa de 

contextualização constatamos que em muitas instituições não há a presença do 

profissional de RP, aqui confirmamos que quando há, na grande maioria dos casos, é 

um número muito pequeno se comparado com jornalistas, por exemplo. Ainda 

relembrando e relacionando com a pesquisa de contextualização, em alguns órgãos 

públicos além de haver apenas uma pessoa com formação em Relações Públicas, é 

ela cuida sozinha de todo o setor de comunicação. 

 A pergunta seguinte foi do tipo aberta e destinada para que os respondentes 

citassem as principais atividades desenvolvidas pelos relações-públicas da instituição. 

Imaginamos que em função da forma de responder ficar à critério do respondente, 

poderiam haver respostas breves e genéricas ou também mais longas. Diante disso, 

destacamos aqui as atividades mais citadas e o número de vezes em que cada uma 

foi citada: Produção de eventos (7); cerimonial e protocolo (4);comunicação 

institucional58 (1); produção de conteúdo e/ou formato para site (2); produção de 

conteúdo e/ou formato da intranet (1); produção de conteúdo para redes sociais 

digitais (1); conteúdo para mural (2); campanhas institucionais ou de interesse público 

                                            
58 A resposta original foi “ações alinhadas aos valores da instituição e aos stakeholders”, atividade esta 
que entendemos e chamamos de comunicação institucional. 
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(5); assessoria de imprensa (2);  comunicação interna (3); planejamento de 

comunicação digital (1); coordenar a integração dos canais de atendimento (1). 

 Apesar de algumas respostas citarem especificamente atividades de 

comunicação interna, como intranet, outras trouxeram apenas de forma genérica, por 

isso optamos por colocar as duas alternativas. Uma questão curiosa foi a resposta de 

um profissional que é concursado, ocupa um cargo designado relações-públicas mas 

suas atividades bastante focadas na área de publicidade, conforme podemos observar 

no trecho a seguir:  

 

Planejamento de campanhas publicitárias, produção e elaboração de 
eventos internos e externos, cerimoniais, orçamentos de materiais 
promocionais e para eventos, auxílio confecção de projetos de patrocínio, 
diagramação de projetos gráficos, incluindo a Revista Lavoura Arrozeira, 
diagramação de livros, encartes, folders, banners, outdoor, adesivos, e 
materiais de escritório, abertura de processos administrativos, preparação de 
tabelas, gráficos e relatórios, abertura de portarias, confecção de 
memorandos e ofícios (RUTH, 2018)59. 

 

Seguindo com as perguntas sobre a atuação dos respondentes, nosso intuito 

foi saber sobre a realização de um planejamento estratégico da comunicação, de 

acordo com o Gráfico 11.  

 

Gráfico 10 – Planejamento estratégico da comunicação 

 

Fonte: Google Formulários 

  

                                            
59 RUTH. Atuação do relações-públicas em órgãos públicos do RS. 2018. Informações para 

Trabalho de Conclusão de Curso. Questionário respondido para Kássia Nadine Lutz. 
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Na maioria dos casos (8 respondentes), os relações-públicas fazem seu 

trabalho sob a lógica de que “muitas das atividades são desenvolvidas à medida que 

surgem as demandas ou mais em cima da hora, sendo que apenas algumas fazem 

parte de um planejamento estratégico”. É muito provável que as poucas atividades 

que fazem parte do planejamento sejam aquelas que tradicionalmente já constam no 

calendário da instituição, como eventos e datas comemorativas. Outros dois relações-

públicas relataram que “a maioria das atividades desenvolvidas fazem parte de um 

planejamento estratégico, sendo que apenas algumas são improvisadas ou demandas 

de última hora”. Em outros dois casos “todas as atividades desenvolvidas fazem parte 

de um planejamento estratégico” e há uma resposta de que “não há planejamento 

estratégico.” Neste último caso, infelizmente não entrevistamos o profissional para 

saber mais detalhes sobre a forma como se dão as atividades, mas pensamos que 

tenha relação com o setor em que ele atua, que é a “sala do investidor”, provavelmente 

com uma lógica de trabalho diferente de uma assessoria de comunicação tradicional. 

 O Gráfico 12 traz à tona a questão da comunicação integrada, com base em 

Kunsch (2012). Em um primeiro momento perguntamos como se dá a dinâmica de 

trabalho do relações-públicas com os outros profissionais do setor de comunicação, 

para posteriormente na entrevista aprofundar em quais atividades cada um deles mais 

atua.  

 

Gráfico 11 – Comunicação integrada 

 

Fonte: Google Formulários 
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 Quase metade das respostas (6 pessoas) demonstra que o profissional de RP 

atua “de forma totalmente integrada com outras áreas da comunicação (jornalismo, 

publicidade, design, marketing, etc...). Outra considerável parte (4 pessoas) aponta 

que “apesar de serem feitas algumas atividades específicas de RP, a maioria das 

ações se dá de forma integrada com outras áreas da comunicação”. Além de 

necessária e muito importante, pensamos que a integração de atividades de Relações 

Públicas com as demais áreas também acaba sendo algo inevitável, dado o número 

reduzido de profissionais demonstrado no Gráfico 10. 

 Pensando nas atividades específicas que nosso objeto de estudo pode 

desenvolver na assessoria de comunicação, a pergunta retratada no Gráfico 13 

procurou justamente indagar sobre a existência de algum documento oficial que 

tratasse sobre as funções específicas do profissional. 

 

Gráfico 12 – Formalização das funções de RP 

 

Fonte: Google Formulários 

  

Nesta questão, as respostas foram bem equilibradas, sendo que quatro 

pessoas responderam que “não” existe um documento oficial, cinco responderam que 

“sim” e, ainda, outras quatro não souberam dar essa informação. Comparando as 

respostas individuais com o tipo de vinculação (Gráfico 8), todos que responderam 

positivamente para a existência de um documento oficial são concursados, o que 

indica que muito provavelmente as funções são especificadas no edital do concurso 

público. Contudo, ou isso não é uma regra, ou os respondentes não lembraram/não 
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consideram o edital como documento oficial, pois nos casos em que a resposta foi 

negativa, há tanto CCs como concursados.  

Continuando as perguntas sobre o trabalho desenvolvido pelos relações-

públicas, pedimos com qual público eles mais trabalham, como mostra o Gráfico 14. 

 

Gráfico 13 – Públicos mais trabalhados 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 Nossa hipótese ao elaborarmos essa pergunta era de que os relações-públicas 

trabalham essencialmente com atividades voltadas ao público externo. 

Surpreendentemente, as respostas apontam que a maioria trabalha público interno e 

externo de forma equilibrada. 

 Levando em conta a questão de que as fundações e autarquias são vinculadas 

a uma respectiva secretaria e que provavelmente existe alguma atividade realizada 

conjuntamente, mostrou-se pertinente a questão do Gráfico 15. 
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Gráfico 14 – Relação com outros órgãos públicos estaduais 

 

Fonte: Google Formulários 

 

Aqui também há um equilíbrio nas respostas, em que sete profissionais de RP 

relataram que desenvolvem atividades conjuntas com outros órgãos e seis relataram 

que isso não ocorre. Para os que responderam afirmativamente e foram entrevistados 

posteriormente, tratamos de pedir que atividades são essas e como elas ocorrem.  

Pensando na autonomia do profissional de RP, o Gráfico 16 traz as respostas 

sobre a perguntas em relação à necessidade de revisão ou aprovação por parte da 

chefia do setor de comunicação ou do órgão público. 
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Gráfico 15 – Revisão ou autorização da chefia 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 A revisão ou autorização das atividades do relações-públicas é uma questão 

bastante forte, já que a grande maioria sinalizou que isso ocorre “frequentemente” 

(nove pessoas) ou “sempre” (três pessoas). Nos resta aprofundar no encontro 

presencial quais são as atividades que geralmente passam por esse processo e quem 

faz isso. 

 Em seguida temos uma pergunta do tipo aberta, buscando saber quais as 

principais atividades/canais/instrumentos de comunicação desenvolvidos pelo 

profissional de RP que contribuem para que sejam fornecidas informações aos 

cidadãos (público externo). As respostas e quantas vezes foram citadas são as 

seguintes: site (6); redes sociais digitais (3); veículos de comunicação/imprensa (2); 

campanhas institucionais (2); e-mail (1); mural (1); eventos (2); intranet (1). 

 Com mais uma pergunta aberta, pedimos se havia alguma estratégia executada 

pelo profissional de RP para conhecer a opinião da sociedade e, se sim, qual (is). A 

grande maioria (9 pessoas) respondeu que não. Outras respostas foram “pesquisas 

de opinião do Estado”, monitoramento das interações no Facebook ou por meio da 

Ouvidoria Geral do Estado. Apenas um profissional citou a realização de uma 

pesquisa oficial, realizada via site e por meio de respostas escritas nos eventos 

realizados pela instituição, alcançando mais de oito mil respostas. 
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Gráfico 16 – Debate da opinião da sociedade 

 

Fonte: Google Formulários 

 

De forma geral, os problemas provenientes das demandas da sociedade 

costumam ser debatido pelo relações-públicas e pela assessoria. Em apenas um caso 

isso “nunca” ocorre e em outro caso ocorre “raramente”. Mais do que questionar se 

tais questões são debatidas, nos interessou saber se a manifestação da opinião 

pública provoca, de fato, alguma interferência no trabalho dos relações-públicas, como 

mostrado no Gráfico 18. 

 

Gráfico 17 – Manifestação da opinião pública X interferência no trabalho 

 

Fonte: Google Formulários 
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 De maneira geral, podemos ver que as manifestações da opinião pública 

costumam sim provocar interferências, sendo que “sempre” e “frequentemente” 

possuem três respostas cada e “às vezes”, quatro respostas. Observamos que o 

profissional que assinalou a alternativa “raramente” atua na função de cerimonial e 

eventos e, provavelmente, por ficar restrito a essas atividades, não possui muito 

contato com a opinião pública. O mesmo caso se aplica a um dos respondentes 

enquadrados na alternativa “nunca”. A outra pessoa que assinalou “nunca” é a mesma 

que informou que os problemas que surgem das demandas da sociedade nunca são 

debatidos pelo profissional de RP ou pela assessoria (ver Gráfico 17). 

 Também em relação a autonomia do relações-públicas, perguntamos sobre sua 

participação no processo de tomada de decisão na assessoria de comunicação, de 

acordo com o Gráfico 19. 

  

Gráfico 18 – Participação na tomada de decisão 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 Os números apontam que em quase metade dos casos (seis pessoas) os 

profissionais participam “frequentemente” do processo de tomada de decisão. Outros 

quatro relações-públicas “sempre” participam e dois sinalizaram “às vezes”. 

Novamente, o respondente que assinalou “nunca” é o mesmo que informou que as 

demandas da sociedade nunca são debatidas e que a opinião pública nunca provoca 

interferências em seu trabalho (Gráficos 17 e 18). Ponderamos que tais fatores 

tenham relação com o setor em que este profissional trabalha, chamado sala do 
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investidor, ao que nos parece um local em que o profissional de RP possui pouca 

autonomia. 

 De acordo com a pesquisa teórica realizada, percebemos que diversos 

conceitos se relacionam ou até são englobados pela comunicação pública, conforme 

a visão dos autores. Um deles é o de comunicação organizacional, que segundo a 

colocação de Brandão (2012), tem como objetivo principal a promoção de uma 

imagem, produto ou ideia, resultando em lucro financeiro, pessoal, status ou poder. 

Diante disso, questionamos os relações-públicas sobre a frequência com que levam 

em conta determinadas questões ao desenvolverem seu trabalho. Para isso, 

colocamos como alternativas algumas premissas básicas da comunicação pública 

como o interesse público e o direito à informação, além de fatores mais ligados à 

dimensão da comunicação organizacional da CP citada por Brandão (2012), como a 

imagem da instituição ou de alguma pessoa específica dentro dela. 

 

Gráfico 19 – Questões levadas em conta na atuação 

 

Fonte: Google Formulários 

 

Certamente não há como desvincular a questão da imagem da instituição da 

atuação do profissional de RP, já que em todos os casos (13 pessoas) isso é “sempre” 

levado em conta. Já quando se trata da imagem de alguma pessoa específica da 

instituição (diretor, presidente, etc) o cenário é mais dividido: três respostas “sempre”, 

sete “frequentemente”, uma “às vezes” e duas “nunca”, o que sugere que isso varia 
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muito de local para local. O interesse público e o direito à informação aparecem de 

forma igual no gráfico: 11 respostas “sempre” e duas “frequentemente”, o que nos 

instiga a questionar por que na imagem da instituição todas as respostas foram 

sempre, mas para esses dois fatores não. 

  

Gráfico 20 – Questões levadas em conta na atuação (parte 2)60 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 Por fim, a imagem do governo é levada em conta “sempre” por seis 

profissionais, “frequentemente” também por seis e “raramente” por um. Na verdade, 

considerando a subjetividade das respostas, podemos suscitar pelo menos dois 

entendimentos dessa questão por parte dos respondentes: a imagem do governo se 

refere diretamente ao governador do Estado e/ou a sua gestão; considerando que os 

órgãos públicos fazem parte do governo atual, a imagem do governo refere-se 

também à instituição. 

 É de conhecimento geral a crise econômica na qual o Estado do Rio Grande 

do Sul se encontra atualmente, inclusive sendo essa uma das justificativas do governo 

para a decisão das extinções de alguns órgãos públicos. Tendo em vista esse cenário, 

indagamos sobre os investimentos financeiros destinados ao desenvolvimento das 

atividades de RP na instituição, como mostra o Gráfico 22. 

                                            
60 Como utilizamos prints dos gráficos gerados pelo Google Formulários, optamos por dividir as 
respostas sobre as questões levadas em conta na atuação em dois gráficos para manter a qualidade 
da imagem e possibilitar uma melhor visualização. 
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Gráfico 21 – Investimentos financeiros em comunicação 

 

Fonte: Google Formulários 

 

 Como já era previsto por nós, na maioria dos casos (oito respostas) “há 

constantes cortes de investimentos nos últimos anos”, o que indica que os relações-

públicas precisam cada vez mais tentar desenvolver uma comunicação pública de 

qualidade, que atinja e envolva mais cidadãos, mas com menos recursos financeiros 

disponíveis para desenvolver atividades que possibilitem isso. Outras quatro 

respostas foram de que “os investimentos se mantém inalterados” e em apenas um 

dos casos “há aumento de investimentos nos últimos anos.” 

 A última seção de perguntas foi destinada a quem iria apenas responder o 

questionário, sem conceder a entrevista. Foram perguntas do tipo aberta pois em 

muitas delas sabíamos que as respostas iriam variar de acordo com as especifidades 

de cada instituição e, sendo assim, não queríamos limitá-las. A primeira pergunta 

desta seção questionou sobre qual o público-alvo do trabalho desenvolvido pelo 

profissional de RP no ambiente interno da sua instituição. As respostas se 

concentraram principalmente no público de “servidores, alunos, pais e visitantes” e 

“alunos e funcionários” em dois órgãos públicos que atuam na área do ensino; também 

houveram duas respostas citando como público interno “servidores da secretaria e 

das coordenadorias”, sendo estas últimas são subdivisões dentro da instituição. 

Nesse caso, são desenvolvidas “atividades de interação entre os setores”, o que 

sugere que o relações-públicas desenvolve e coordena canais e atividades de 

comunicação interna. Houve ainda um caso em que o respondente citou “nenhum” e, 

ainda, outra resposta que se diferenciou, pois mostra que apesar de o profissional 
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lidar com um tipo de público interno, ele ajuda a desenvolver atividades voltadas para 

o público externo, conforme podemos observar no trecho em que é dito: “Os 

profissionais de RP assessoram os departamentos da instituição a conversar com 

seus público através de eventos e campanhas, mas não atendemos direto demandas 

da população.” 

Também pedimos para que os respondentes dissessem o público-alvo do 

relações-públicas no ambiente externo. As respostas variaram de acordo com a área 

em que cada órgão público atua (educação, saúde, ensino...) e tivemos desde 

públicos mais amplos como “população em geral do RS” até mais específicos, como 

“produtores de arroz”. Nesta pergunta foi possível saber com que tipo de público 

trabalha o relações-públicas que está no setor da “sala do investidor”, pois a resposta 

foi “Empresários, Prefeitos, Vereadores”. Esse profissional em questão não 

desenvolve atividades no âmbito interno, já que sua resposta à questão anterior foi 

“nenhum”, mas não se sabe qual trabalho exatamente é feito, já que na questão que 

tratava sobre as principais atividades desenvolvidas pelo relações-públicas, 

obtivemos a resposta “desconheço”. 

Saber se o profissional de RP já gerenciou alguma crise também era um 

questionamento nosso e pedimos para que caso a resposta fosse afirmativa, o 

respondente relatasse brevemente como foi o episódio. Do total de seis respostas 

nessa questão, três relações-públicas disseram que não gerenciaram crise na 

instituição. Os outros três responderam que sim, várias e deram exemplos citando a 

“paralisação dos servidores (greve)” e “pandemia de gripe A em 2009” na qual foram 

feitas “ações de divulgação de formas de prevenção.” A última resposta foi um pouco 

mais detalhada e mostra como o relações-públicas atuou como um elo no contexto de 

crise, conforme o seguinte trecho: 

 

Sim, a última crise que enfrentamos, foi referente ao preço da saca 
de arroz, questionada pelos arrozeiros que investiam mais do que 
arrecadavam. Construímos com diálogo entre diretoria e conselheiros do Irga, 
foi feito um projeto que precisa ser aprovado pelos deputados (RUTH, 2018). 

 
  

Não se sabe, entretanto, se foi feita alguma ação de comunicação pública no 

sentido de informar e conversar com os arrozeiros. Em função das limitações da 

técnica de questionário, sabíamos que muitas questões como essas poderiam ficar 
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superficiais ou incompletas, o que será sanado justamente com as entrevistas face a 

face. 

A última pergunta procurou saber em quais atividades/canais/instrumentos 

desenvolvidas pelo profissional de RP a sociedade tem possibilidade de se manifestar. 

Facebook e Twitter foram citados duas vezes cada e o site foi citado três vezes. Na 

verdade, percebemos que o site é um dos principais canais de comunicação nos 

órgãos públicos de uma forma geral, provavelmente porque possibilita falar tanto 

sobre os serviços de interesse público da instituição quanto notícias sobre ela, além 

de oferecer uma forma de o cidadão se manifestar – o tradicional Fale Conosco – que, 

aliás, é comum pensarmos em um primeiro momento que seja algo que existe mas 

que não é efetivo ou que o cidadão fica sem resposta. Todavia, a resposta a seguir 

parece apontar para um uso realmente efetivo do site como canal de manifestação da 

sociedade:  

 

Hoje o principal canal de manifestação é o site, todas as pessoas que 
enviam sugestões/reclamações/dúvidas são atendidas da melhor forma 
possível, quando é necessário reunimos com a diretoria para definir qual será 
o melhor caminho para atender nosso público. Mas o nosso público nunca 
fica sem respostas (RUTH, 2018). 

  

 De forma geral, o questionário semiestruturado nos deu bases muito 

interessantes para realizar a entrevista e foi pertinente pois: 

a) permitiu poupar tempo na entrevista, uma vez que algumas informações já 

foram fornecidas, como tempo de atuação na instituição, tipo de vínculo, nome do 

cargo, etc. 

b) possibilitou o conhecimento prévio do contexto de atuação que 

encontraremos na entrevista; 

c) nos deu uma visão geral da atuação dos relações-públicas em órgãos 

públicos do RS, gerando dados que puderam ser tratados qualitativamente; 

d) apesar da brevidade ou superficialidade de algumas respostas a perguntas 

abertas, elas deram margem para suscitar mais questionamentos, os quais 

abordaremos no encontro presencial. 
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4.3 ANÁLISE DAS ENTREVISTAS SEMIABERTAS 

 

Após as fases da pré-análise e exploração do material, partimos para o 

tratamento dos resultados e interpretações. Tal etapa consiste nas observações feitas 

pela pesquisadora desta monografia em relação aos relatos dos sete relações-

públicas entrevistados, baseada nos preceitos da análise de conteúdo (BARDIN, 

2011) e na descrição interpretativa defendida por Duarte (2009), sendo que dividimos 

a análise de acordo com as categorias criadas. 

É importante ressaltar que para entender a atuação do profissional de Relações 

Públicas na comunicação pública não basta olhar de forma individual para ele. É 

preciso também considerar seu contexto, seu entorno e as pessoas e fatores que 

podem incidir no seu trabalho. É justamente por isso que temos categorias como 

“comunicação integrada” e “interferência da gestão interna e externa”, já que o 

relações-públicas é uma parte de um todo que compõe o processo de comunicação 

nos órgãos governamentais. 

Além disso, conforme acordado no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, mantemos sigilo quanto ao nome dos entrevistados, por meio do uso de 

nomes fictícios no decorrer do texto. Já os nomes dos órgãos públicos estaduais são 

citados, justificado pelo caráter público das instituições e para melhor entendimento 

do contexto das respostas. 

Categoria A – Atividades e públicos dos profissionais de RP: Esta 

categoria visa conhecer as atividades desenvolvidas pelos relações-públicas e com 

quais públicos principalmente eles trabalham. Para fins de operacionalização, 

optamos por dividir as atividades em: objetivos, áreas e instrumentos/canais/ações. 

Dessa forma, temos as seguintes unidade de registro: a) objetivo(s) da atividade de 

RP na ACS; b) áreas: principais áreas em que o profissional de RP atua; 

c)instrumentos/canais/ações: principais instrumentos, canais e ações de comunicação 

que o profissional de RP utiliza no seu trabalho; e d) públicos: públicos para os quais 

se destinam as atividades desenvolvidas, segundo a classificação do entrevistado 

(interno, intermediário, externo...). 

Começamos falando sobre uma área que pensamos não ter muito destaque no 

contexto dos órgãos públicos, mas que por meio das entrevistas descobrimos que os 

profissionais de RP atuam bastante: a comunicação interna. Ana (2018), por exemplo, 

é a profissional que ocupa o cargo de coordenação dos canais de atendimento, o qual, 
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segundo ela, tem por objetivo desenvolver processos internos de comunicação, mas 

com foco nos beneficiários (público externo do Ipergs). A entrevistada conta que 

trabalha sozinha no setor e que ele surgiu recentemente, devido a uma dificuldade de 

conexão entre as informações e os setores da instituição. Apesar de haver uma 

assessoria de comunicação e de serem desenvolvidas atividades em conjunto, o foco 

dos canais de atendimento é no público interno, como mesmo explica a profissional: 

 

Então a ideia dos canais de atendimento é através da informação, né, 
voltada para o atendimento, a gente conseguir trabalhar melhor isso, através 
dos canais de atendimento, site, até o compartilhamento interno, né, de 
informações, identificar todas as situações que precisam ser trabalhadas em 
termos mesmo de serviços assim né, estruturar o processo daquele serviço, 
visando que a gente possa ter uma informação melhor, tanto pro servidor 
quanto pro beneficiário (ANA, 2018). 

 

Esse público interno ao qual os entrevistados se referem é muito amplo, pois 

trata-se não só dos funcionários que estão na sede administrativa da instituição, mas 

de todas as outras pessoas que trabalham nas demais bases físicas pelo interior do 

Estado, como agências e filiais. Ao mesmo tempo em que existe uma base muito 

grande para desenvolver o trabalho, às vezes há uma equipe de comunicação muito 

reduzida para atender a todas as demandas, como é o caso de Bruna (2018), única 

profissional de RP na ACS e que trabalha com mais uma jornalista. Sobre a 

comunicação interna, ela conta que são desenvolvidas “ações mais de aniversários, 

de final de ano, ações internas que a direção nos determina muitas vezes, de um 

aniversário de colega mais diferenciado, a gente faz aniversários, faz cartões, faz 

listas, mais aquele endomarketing mais básico” (BRUNA, 2018). A profissional conta 

que chegou a existir um jornal interno, mas que teve que ser deixado de lado depois 

que a equipe de comunicação foi reduzida.  

O Detran e o Daer são dois exemplos de instituições que atuam fortemente na 

área de comunicação interna e que assim como os outros casos, mantém o 

relacionamento entre os setores internos principalmente por meio de intranet, e-mail, 

murais e distribuição de materiais gráficos. Vale citar também que essa área é bem 

definida quanto à atuação dos profissionais de RP, sendo tradicionalmente eles os 

principais responsáveis. Sandra (2018) conta que no Daer há uma comunicação 

interna mais relacionada à rotina funcional de trabalho, como problemas relacionados 

ao prédio, avisos e outras questões do tipo. Além disso, na intranet há uma seção de 

notícias em que são divulgadas matérias de interesse do servidor, sobre datas 
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comemorativas e campanhas, por exemplo. Ao mesmo tempo em que a entrevistada 

revela que esse tipo de ação visa envolver o servidor, cita as dificuldades, “porque a 

gente tem um Estado que não paga em dia e tal, é bem complicado assim. A gente 

fica mais atuando no nível da informação assim e usando o exemplo dos próprios 

servidores” (SANDRA, 2018). 

No caso de Elias (2018), o principal objetivo das atividades de RP no ambiente 

interno é esclarecido ao dizer que se busca “levar informação, mas sempre, né, com 

essa caracterização da integração, da humanização e mostrar o lado pessoal, o lado 

humano do servidor, de valorizar a presença das pessoas aqui no Detran.” Nesse 

contexto, a intranet da instituição é um importante canal que foi recentemente 

atualizado para permitir maior interação com os servidores. Além disso, o viés que 

pauta a comunicação interna é a informação para a cidadania, ou seja, mensagens 

com teor educativo sobre o trânsito, que possibilitem qualificar o público interno para 

que ele atenda da melhor maneira possível o cidadão. Destacamos a seguir o trecho 

em que o entrevistado reforça o interesse público presente na comunicação interna: 

 

Então, isso também é muito importante ter presente: o Detran ele tem 
uma veia educativa muito forte, então a informação, quando a gente leva pro 
centro credenciado, ela não tem só um propósito institucional digamos, ela 
tem principalmente o propósito de promover a instrução e a educação pro 
trânsito. Então esses públicos eles não são estratégicos pra nós porque a 
gente quer promover a imagem do Detran, isso é uma, isso é um ganho 
acessório digamos assim. O principal é promover educação, essa é a missão 
do Detran, tá escrito em defesa da vida, isso aí no logotipo do Detran não é 
por acaso. Então é isso, pra manter sempre essa rede conectada, sempre 
essa informação arejada, nova né, para fazer essa mensagem ter sempre 
força né (ELIAS, 2018). 

 

Assim como há casos em que encontramos setores ou núcleos de trabalho 

específicos para a comunicação interna, também nos deparamos com casos em que 

ela é quase inexistente. A profissional em questão opina inclusive que não é de praxe 

procurar saber a opinião dos colaboradores “[...] porque isso aqui não é bem, isso aqui 

não é empresa, tu entende? A gente não precisa motivá-los, saber um feedback deles, 

porque aqui a maioria são concursados, né, então a gente não consegue ter esse 

feedback deles” (JÚLIA, 2018). Em contraponto a isso, lembramos que a comunicação 

interna é uma das modalidades da comunicação integrada citada por Kunsch (2012) 

e segundo Zémor (2012, p. 243) contribui para a “[...] mobilização e para o estímulo 

das estruturas, com vistas a alcançar os objetivos do serviço público.” Isso significa 
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que assim como em uma organização privada, os funcionários dos órgãos públicos 

também precisam de motivação e estímulo para o desenvolvimento de suas atividades 

e esse trabalho ocorre nos mais diversos níveis, sendo mais forte em algumas 

instituições, como o Ipergs que possui um setor específico, até casos mais pontuais. 

A comunicação digital é uma área que foi citada por todos os entrevistados, 

onde destacam-se os seguintes canais: Facebook, Instagram, Twitter e site. Nesse 

ambiente, Daniel (2018) conta que a FTSP consegue cada vez mais adesão e público, 

ressaltando a realização de um planejamento semanal que traga cada vez mais 

“conteúdos novos e diferentes, criativos, porque às vezes só estar divulgando os 

espetáculos né, também não é só, as pessoas também acabam sabendo dos 

espetáculos por outros meios, a não ser das redes sociais.” Nesse caso, vemos que 

o relações-públicas participa ativamente do gerenciamento das mídias digitais, mas 

em nem todos os casos é assim. Na verdade, isso depende de vários fatores que 

observamos, como afinidade com as mídias digitas, cargo ou função específica e, 

ainda, o exemplo do caso a seguir: 

 

As redes sociais? Vocês têm site? Sim, agora nosso site tá inativo 
por causa do período eleitoral e acho que, é, nossas redes sociais também 
por causa do período eleitoral. Mas são eles. É tudo com eles? É, a parte 
de jornal, é eles que respondem, porque eles são maiores, né (JÚLIA, 2018). 

 

 Uma das principais funções da ACS do Daer é “ganhar mais espaço, produzir 

conteúdo e fazer com que esse conteúdo chegue nas pessoas” (SANDRA, 2018). Isso 

porque a profissional relata que a mídia tem muito poder de alcance para disseminar 

questões relativas às condições negativas das rodovias e atrasos nas obras que, por 

sua vez, são um problema do Estado e não há o que o Daer possa fazer diretamente, 

já que ele opera conforme os recursos liberados pelo governo. Percebemos que é 

uma questão delicada que acaba afetando a imagem da instituição, aliada ao fato dos 

constantes cortes de investimentos financeiros nas atividades de RP61, o que limita 

ainda mais as ações para tentar resolver a situação. Diante disso, o Facebook é tido 

como um importante canal para realização de campanhas e para o esclarecimento de 

informações perante a sociedade. Sandra (2018) auxilia na produção de conteúdo e 

gerenciamento da fanpage, que conta com uma estratégia de editorias relacionadas 

                                            
61 Um total de 61,5% dos respondentes do questionário revelou que há constantes cortes de 

investimentos financeiros nas atividades de RP (ver Gráfico 22, página 137). 
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a destinos (para onde levam as rodovias do Daer), serviços (realizados pelo Daer), 

campanhas, obras e servidores.  

 Por fim, Samantha (2018) é a relações-públicas que lida exclusivamente na 

área, já que sua função é a de planejamento de comunicação digital e tem por objetivo 

auxiliar a diretoria de comunicação digital na tomada de decisão por meio da análise 

de métricas e cenários. O trabalho da profissional não se restringe apenas a Secom, 

mas também abrange os demais órgãos públicos na forma de consultoria, uma vez 

que ela ajuda a desenvolver projetos digitais, como aplicativos, sites¸ alguma 

campanha ou ação digital, entre outros. Para explicar melhor as atividades 

desenvolvidas, trazemos o trecho a seguir: 

 

Então assim, se o que a gente tá fazendo nas redes sociais realmente 
tá dando retorno, baseado num monitoramento que também existe no setor, 
a gente conseguir cruzar esses dados e chegar a um denominador comum, 
pro que a gente tem que continuar fazendo ou não. Com o tempo isso foi 
crescendo, então hoje além de fazer uma análise de métricas, uma análise 
de cenários, que que tá acontecendo, como a gente está desenvolvendo 
nosso trabalho, acompanhar o que está sendo entregue e não tá sendo 
entregue, conseguir quantificar isso, porque o nosso trabalho é muito muito 
mais das pessoas verem mas tu não saber se realmente está causando 
algum impacto ou não. Então conseguir quantificar esse trabalho e ele foi 
aumentando, o escopo foi aumentando assim. Então hoje eu trabalho 
auxiliando em projetos digitais, então assim, se uma secretaria precisa fazer 
um aplicativo, precisa fazer um site, tem uma ação digital sei lá, tipo AIDS 
(SAMANTHA, 2018).  

 

O site, por sua vez, entra como um importante canal de disponibilização de 

informações e que o relações-públicas também ajuda a gerenciar, seja na montagem 

do projeto de um site novo (SAMANTHA, 2018), na reformulação de algum já existente 

(SANDRA, 2018), nos aspectos visuais das informações disponibilizadas (ANA, 2018) 

ou na produção do próprio conteúdo (DANIEL, 2018). Já sobre o Instagram e o Twitter 

não tivemos muitos detalhes sobre que tipo de conteúdo é publicado, apenas foi citado 

que esses canais são utilizados.  

Comunicação institucional também é uma área de atuação do relações-

públicas que apareceu nas entrevistas, possuindo mais destaque na Fundação 

Theatro São Pedro. Ali, Daniel (2018) conta que o objetivo da ACS é cuidar dos 

públicos e também de várias marcas, não só a da FTSP, mas também de outras 

ligadas a ela, que são: Associação Amigos do Theatro São Pedro, Orquestra de 

Câmara Theatro São Pedro e o Multipalco. Diante disso, Novelli (2009) considera a 

comunicação institucional como uma vertente da CP e a justifica em função da “grande 
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diversidade de instituições públicas disponíveis para os cidadãos [o que] faz com que 

haja uma necessidade de identificação entre o cidadão/usuário e a instituição” (2009, 

p. 497). A necessidade de trabalhar o viés institucional defendido por Novelli (2009) 

na instituição em questão é claramente percebida no trecho em que lemos que: 

 

O Theatro São Pedro, essa marca antiga e que as pessoas têm um 
certo “nossa, não vou nem entrar no Theatro São Pedro porque não vou ter 
roupa para isso” né. As pessoas não sabem e perguntam. Dependendo do 
espetáculo, “ai, olha só, comprei um ingresso, mas eu posso ir de tênis? Eu 
posso ir de calça jeans?” As pessoas pedem isso? As pessoas perguntam 
isso, porque, imagina né, a arquitetura neoclássica, ela assusta um pouco né, 
e não, o Theatro São Pedro, até eu mesmo, no verão eu venho assistir de 
bermuda, não tem restrição. Mas existe uma questão do hábito das pessoas 
em que a gente daí tem que mostrar isso nas redes sociais, enfim, tá fazendo 
essa comunicação de uma outra forma, né (DANIEL, 2018). 

 

O entrevistado complementa dizendo que não se trata de divulgar a FTSP, mas 

sim a importância social que a instituição abriga, principalmente na área da cultura. 

Além disso, há um trabalho de formação de novas plateias, como o projeto Orquestra 

de Câmara para crianças, que visa aproximar a imagem da instituição com a imagem 

que esse público possui dela. Aliás, Daniel (2018) diz que a FTSP  “não tem um 

público específico assim, depende de cada espetáculo. A gente tem espetáculo pra 

todos os públicos e é essa pluralidade que vem sendo os discursos de cada diretor 

artístico aqui, né, essa pluralidade, essa diversidade.” 

Na área de assessoria de imprensa também identificamos a atuação do 

profissional de Relações Públicas, mas em um contexto específico: aqueles que 

ocupam cargos de coordenação em ACS com equipes muito reduzidas. Nos demais 

casos, essa parte de relacionamento com a mídia fica sob responsabilidade dos 

jornalistas, que geralmente se estruturam em núcleos específicos de imprensa, como 

no Daer) ou de jornalismo (como a diretoria de jornalismo da Secom). Os veículos 

contatados são jornais, rádios e canais de televisão, meios estes que possuem muito 

poder de alcance e visibilidade e que com isso trazem pontos negativos e positivos 

para os órgãos públicos: negativos quando ajudam a potencializar alguma crise 

decorrente de problemas na saúde, rodovias, etc; positiva quando auxiliam na 

divulgação de ações como eventos, audiências públicas, etc. 

Esse trabalho na área de assessoria de imprensa se mostra muito importante 

justamente por resultar em mídia gratuita, uma vez que os recursos financeiros das 

instituições são reduzidos. Bruna (2018) conta que “se fosse botar em números, o 
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último evento que a gente tinha como calcular, porque a gente tinha nas clipagens que 

a gente fazia, a gente sabia o tempo, assim ó, deu mais de 2 milhões em mídia 

gratuita, que isso pra um governo é bastante coisa.” Nos casos em que o relações-

públicas atua nesta instância, pode-se dizer que ele “faz de tudo um pouco”, 

justamente por estar no contexto de uma equipe muito reduzida. Como ocupa o cargo 

de coordenação, por exemplo, Daniel (2018) atua de forma mais ampla, cuidando do 

alinhamento da marca, revisão dos releases, aprovação das artes gráficas. O olhar do 

profissional de RP também enxerga a necessidade de realizar um trabalho 

diferenciado com os veículos de comunicação, desenvolvendo ações dirigidas para 

esse público, conforme o exemplo: 

 

O jornalista precisa entender o que é o Multipalco, eles precisam vir 
até aqui, né, só mandar um material ilustrativo e um texto não vai adiantar, é 
importante. Então a gente já fez inúmeros eventos aqui, chamando a 
imprensa, convidando a imprensa, coletivas de imprensa e que a gente acaba 
muitas vezes conhecendo pessoalmente aquelas pessoas que tu só falava 
por telefone e trocava um e-mail (DANIEL, 2018). 

 

No trecho destacado, já é possível perceber outra área em que o relações-

públicas atua bastante, que é a de eventos. Semelhante à comunicação interna, ela 

também nos parece reconhecida e consolidada como sendo uma atividade que fica 

sob responsabilidade do profissional de RP. Em se tratando de eventos destinados ao 

público interno, Bruna (2018) logo remete às datas de final de ano, como o Natal, em 

que a entrevistada procura valorizar um viés de integração entre os servidores, já que 

se trata de um número grande e eles quase não se enxergam no dia-a-dia. De forma 

mais constante, Júlia (2018) e mais uma profissional de RP são responsáveis pela 

organização de eventos internos, como cursos e inaugurações, promovidos pelos 

próprios departamentos que compõem a SSP. Além disso, outro objetivo do trabalho 

delas é assessorar o secretário em eventos internos e externos. Questionamos o que 

exatamente é feito nessa assessoria e a entrevistada explica: 

 

Ah, eu acompanho o secretário, eu ou a Bruna, a gente acompanha 
o secretário, daí eu vou lá, falo com o coordenador do evento né, vejo quem 
tá organizando, pego o nome, as autoridades que estão presentes, onde ele 
vai sentar, né, pego, faço toda essa logística, depois eu passo pro Luiz Otavio 
[coordenador de comunicação] e o Luiz Otávio fala direto com o secretário 
(JÚLIA, 2018). 
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 Para o público intermediário62 e externo, os eventos também são muito 

importantes, pois conseguem atingir um grande número de pessoas. Na pesquisa de 

contextualização já foi possível perceber que essa é uma área bastante atrelada às 

atividades de RP, por isso que nas entrevistas nos aprofundamos para saber que tipos 

de eventos são esses. Sandra (2018) cita a Semana do Trânsito, realizado em 

conjunto com mais quatro instituições, em que o núcleo de RP do Daer fica 

diretamente envolvido na organização. Também com grande abrangência, Bruna 

(2018) conta sobre o Empregar RS, no qual “giram em torno de 2000 pessoas 

buscando emprego, então tu tem toda uma estruturação. A gente participa desde o 

início do evento, no planejamento e organização, finalização e pós-evento ainda.” 

Temos ainda outros exemplos, mas que funcionam na mesma lógica, em que o evento 

se apresenta como um produto da modalidade Relações Públicas (WEBER, 2011). 

 Eventos no contexto da CP também podem ser usados para promover o debate 

público, o qual Weber (2011) explica que refere-se à instância em que temas de 

interesse público são colocados em debate para obter informações, repercussão ou 

dados. Exemplo disso são as seis audiências públicas regionalizadas promovidas pelo 

Detran e organizadas pela ACS em que foi possível discutir e fazer um diagnóstico do 

trânsito em cada uma dessas regiões, trazendo também um viés propositivo, ou seja, 

“de ver o que é que se pode ainda fazer para nesses 10 anos de Pnatrans, que é um 

plano nacional que prevê a redução dos acidentes né, reduzir essas taxas de 

mortalidade no trânsito” (ELIAS, 2018). O núcleo de Relações Públicas foi o 

responsável direto pela organização de todas essas audiências, incluindo todos os 

detalhes, como observamos:  

 

  Então esse é o tipo de evento que a gente organiza né, então 
reserva o auditório, faz todos os contatos, os convites, elabora o cerimonial, 
reconhece as autoridades lá na hora para também fazer a precedência 
correta, conduz o evento, aplica a pesquisa, tabula a pesquisa, faz a pesquisa 
de avaliação do evento que é importante também, organiza coffee break, é 
muita coisa! (ELIAS, 2018). 

 

Por fim e em apenas alguns casos, são realizadas campanhas de utilidade 

pública (de interesse público ou publicitárias, dependendo de como cada autor chama) 

em que o profissional de RP atua. Weber (2011) enquadra esses produtos na 

                                            
62 Classificação trazida pelo entrevistado Elias (2018), que chama de público intermediário os parceiros 

operacionais do Detran, como CFCs e CRVAs. 
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modalidade publicidade da comunicação pública do Estado, enquanto Novelli (2009) 

considera essa atividade como uma vertente da comunicação pública, no momento 

em que se trata de temas relacionados à comunicação cívica e grandes causas 

sociais.  

Sandra (2018) afirma que é o núcleo de RP do Daer que gerencia as 

campanhas institucionais e de prevenção de acidentes e Elias (2018) especifica as 

atividades desenvolvidas pelo profissional, que atua “[...] na definição do tema, que for 

mais pertinente, a definição das mídias mais adequadas que vão ser usadas e também 

em fazer um planejamento de mídia inteligente né, que otimize o recurso público, de 

acordo com o público-alvo que se definiu.” De fato, é uma área que lida com elevado 

montante de dinheiro, já que geralmente a maioria da verba é destinada à publicidade 

e, justamente por isso, torna-se tão importante a participação do relações-públicas 

para definir os canais e públicos mais adequados, otimizando o recurso público. 

Categoria B – Atividades conjuntas com outros órgãos públicos: Visa 

mapear atividades desenvolvidas conjuntamente entre órgãos públicos estaduais, por 

meio de parcerias ou vinculações. Para tanto, registra as seguintes unidades 

comunicativas: a) atividades desenvolvidas conjuntamente entre órgãos públicos 

estaduais; b) papel e participação do profissional de RP nas atividades conjuntas. 

Consideramos válida esta categoria na medida em que parcerias ou vinculações 

podem resultar em atividades conjuntas de maior impacto e abrangência, em função 

da soma de esforços e de recursos financeiros. Além disso, vale lembrar que as 

autarquias e fundações pertencem à administração indireta e estão ligadas aos órgãos 

da administração direta, como por exemplo a Fundação Theatro São Pedro, que é 

vinculada à Secretaria da Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, ou ainda o Daer, que é 

vinculado à Secretaria dos Transportes. 

Daniel (2018) revela a existência de atividades conjuntas entre a FTSP e a 

Secretaria da Cultura, justificando que  “por mais que nós tenhamos uma certa 

autonomia, nós e a OSPA63, por ser uma Fundação, é uma administração indireta, 

mas a gente precisa sim tá alinhado né.” O Daer e o Detran, por sua vez, são exemplos 

de órgãos públicos que atuam conjuntamente em uma importante área da 

comunicação pública: as campanhas de interesse público. Elias (2018) explica como 

ocorre essa soma de esforços: na verdade, a campanha sai no nome do governo do 

                                            
63 Orquestra Sinfônica de Porto Alegre. 
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Estado, mas com a otimização das verbas do Detran, Daer e Empresa Gaúcha de 

Rodovias (EGR), que também participam do planejamento dessa ação, juntamente da 

Secom. Nessa parte, os relações-públicas participam ativamente do planejamento da 

campanha, principalmente nas partes de reunir os recursos, criar um briefing, verificar 

o que já foi feito e o que se quer fazer em conjunto, abrir concorrência entre as 

agências licitadas pelo Estado, decidir qual delas será responsável pela 

operacionalização das ações, entre outros trâmites, conforme a explicação de Susana 

(2018). 

Eventos também entram para a lista das atividades conjuntas, em que Sandra 

esclarece que “a gente, por exemplo, agora também vai ter a semana do trânsito, em 

setembro, e daí é uma outra ação que a gente está inserido daí com o Detran de novo, 

tem a EPTC, tem a PRF, a UFRGS.” Assim também ocorre na FGTAS, onde Bruna 

(2018) dá o exemplo de uma ação sobre empregabilidade para os jovens feita por um 

dos departamentos da Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e 

Direitos Humanos. Como a FGTAS é vinculada a esta secretaria, atuou em conjunto 

na ação, auxiliando na organização e na divulgação, conforme relata a profissional. 

Percebemos até aqui que tratam-se de eventos direcionados a um grande número de 

pessoas e que a soma de recursos (financeiros, humanos...) é muito importante para 

a qualidade e viabilização da ação. Tais questões são percebidas quando Elias (2018) 

conta que: 

 

Esses eventos que a gente constrói né eles são, em síntese, eles são 
feitos em parceria. O Detran ele toma a frente assim na parte conceitual, 
operacional, a maior parte das coisas também, mas muitas coisas, custeio, 
coisas assim a gente acaba repartindo mesmo, não tem, tudo é feito em 
parceria, dificilmente o Detran promove um evento, por exemplo, sozinho, 
“esse evento é do Detran”. 

 

Por fim, Júlia (2018) também citou a participação em eventos realizados 

conjuntamente, como por exemplo entre a Secretaria de Segurança Pública e o 

Ministério Público. Contudo, nos parece que as profissionais de RP da instituição 

atuam mais especificamente na questão do cerimonial e protocolo e não do 

planejamento e organização do evento em si. Tal inferência surge quando a 

entrevistada diz que: “Mas já teve casos, por exemplo, da gente fazer alguma abertura 

de alguma coisa que envolvesse Secretaria da Educação com a Secretaria de 
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Segurança, Secretaria de Saúde e Secretaria de Segurança né, Ministério Público e 

Secretaria” (JÚLIA, 2018). 

 Um caso específico em que há muitas atividades conjuntas é o da Secom, já 

que a secretaria também presta serviços para outros órgãos públicos do Estado. O 

que acontece é que o setor de comunicação da Secretaria de Comunicação atende 

demandas próprias mas quando alguma outra instituição quer realizar algum projeto 

ou “[...] colocar isso pra rua em forma de campanha ou de alguma forma, sempre tem 

uma interação com a Secretaria de Comunicação, pra poder tomar forma, pra ver as 

melhores formas de fazer isso acontecer” (SAMANTHA, 2018). Para entender melhor 

a lógica de atuação da Secom, a profissional de RP relata: 

 

Por exemplo, a SPGG, que é a Secretaria de Planejamento, 
Governança e Gestão, eles fazem vários grupos de trabalho, então, Facilita 
RS, foi um programa que saiu agora, que é pra modernizar o serviço público, 
é uma lei né, que ela é um guarda-chuva, dentro dela tem vários decretos, 
daí entra o login cidadão, entra o compartilhamento de dados entre 
secretarias, então esse guarda-chuva, eles fazem grupos de trabalho. Nesses 
grupos de trabalho a gente sempre tá inserido porque independente do que 
eles decidirem, ah, a gente vai fazer isso, vai fazer aquilo, eles vão precisar 
da Secretaria de Comunicação pra saber como eles vão botar isso na rua, 
entendeu (SAMANTHA, 2018). 

 

 Depois da análise das respostas, é perceptível que as atividades conjuntas 

entre órgãos públicos se concentram nas áreas de eventos e campanhas de utilidade 

pública. Entendemos que esforços nesse sentido são muito importantes em função de 

diversas razões. Uma delas é que geralmente as equipes das ACS não são muito 

grandes para fazerem sozinhas ações de maior alcance e impacto. Além disso, a 

questão dos recursos orçamentários é escassa e otimizá-los é uma boa saída para 

fazer um uso adequado da verba pública. Enfim, podemos dizer que as atividades 

conjuntas entre órgãos públicos auxiliam a definir o que Duarte (2011) coloca como 

conceitos e eixos para uma ação pública coerente e integrada. 

Categoria C – Comunicação integrada: Esta categoria visa mapear práticas 

de comunicação integrada na assessoria, por meio do conhecimento da dinâmica de 

trabalho em relação às áreas de atuação e em relação aos profissionais. Sendo assim, 

engloba as seguintes unidades de registro:  a) profissionais presentes na assessoria 

de comunicação; b) estruturação da assessoria, no sentido de haver alguma divisão 

em núcleos, setores ou áreas específicas; c) atividades desenvolvidas conjuntamente. 
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Praticamente não há como falar em comunicação integrada sem lembrar de 

Kunsch (2012), que é a fundadora do conceito. A ideia da autora é a necessidade de 

um trabalho integrado entre as áreas da comunicação, o que contribui para uma 

sinergia de esforços que potencializam as práticas de comunicação pública. Por meio 

dos relatos dos entrevistados, percebemos que tal integração se dá em diferentes 

níveis, a depender de fatores como número de profissionais presentes na assessoria 

de comunicação e áreas em que os profissionais atuam. Sendo assim, identificamos 

casos que vão desde o trabalho desenvolvido quase que totalmente de forma conjunta 

até os casos em que existem apenas eventuais contatos. 

Em equipes maiores, por exemplo, encontramos áreas de atuação mais bem 

definidas, nas quais, sempre que necessário, é desenvolvida uma atuação conjunta. 

Tal contexto é visto no Daer, onde Sandra (2018) explica que existem dois núcleos de 

trabalho: o de assessoria de imprensa e o de Relações Públicas. De maneira 

semelhante, no Detran existem eixos de trabalho, os quais Elias (2018) destaca que 

“não são núcleos estanques e independentes entre si”, sendo eles: assessoria de 

imprensa, comunicação interna, relações com stakeholders64, eventos, campanhas, 

mídias sociais, produção gráfica e gestão de marca. Essa certa compartimentalização 

busca respeitar as especialidades de cada profissional, já que “não dá para integrar 

tudo porque nem todo mundo entende tudo sobre tudo” (ELIAS, 2018), mas, ao 

mesmo tempo, permite que a comunicação integrada seja praticada. Sandra (2018)  

aborda um exemplo dessa integração em uma campanha de interesse público: 

 

Por exemplo, nós temos um programa de obras e a gente 
desenvolveu uma campanha para divulgar, por exemplo, lá na região de 
Santa Maria tem a duplicação da RS-509 lá que gente fez, cada região tem 
sua obra e a gente fez postagens específicas sobre essas obras e 
impulsionou nas regiões, isso com recurso de publicidade. Esse trabalho 
envolve tanto o núcleo de RP na questão de, tanto a coordenação na 
concepção geral do programa, quanto o núcleo de RP para gerenciar a 
questão do recurso junto à agência porque isso é feito via agência de 
publicidade, uma parte. Quanto à produção dos cards, que é feita pelo 
Guilherme que é o publicitário ali do setor quanto com a parte de jornalismo, 
porque cada card era linkado com uma matéria do site, então tu movimentava 
toda a equipe em torno dessa campanha (SANDRA, 2018). 

 
 

                                            
64 “Também chamados de ‘Públicos de Interesse’  significa ‘parte interessada ou interveniente’, ou seja, 

são pessoas ou grupos que têm interesse pela organização, podendo ser funcionários, fornecedores, 
governo, comunidade, grupos de proteção ambiental etc.” Disponível em: 
http://rprh.blogspot.com/2015/04/relacionamento-com-stakeholders.html. Acesso em: 12 nov. 2018. 

http://rprh.blogspot.com/2015/04/relacionamento-com-stakeholders.html


152 
 

Em outros contextos, a integração do trabalho do relações-públicas com os 

demais profissionais é quase que inevitável, dado o número reduzido de pessoas na 

assessoria de comunicação. Nessa linha, não há muitas áreas de atuação específicas 

para cada profissional, como vemos no trecho em que Bruna (2018) conta que a 

equipe de trabalho da ACS da FGTAS é pequena, “sou eu 40 horas e uma jornalista 

30 horas, então na real a gente faz tudo. A gente faz ações de relações públicas, 

ações de publicidade e ações de jornalismo sempre que necessário, né.” Aliás, em se 

tratando de equipe reduzida, Ana (2018)65 é a única profissional no setor em que atua, 

chamado de coordenação dos canais de atendimento, onde eventualmente realiza um 

trabalho integrado com a assessoria de comunicação, principalmente no que se refere 

ao site.  

Categoria D – Planejamento estratégico da comunicação: Visa mapear em 

que medida se dá a realização de um planejamento estratégico da comunicação na 

ACS. Enquadram-se nesta categoria unidades comunicativas que apresentam: a) 

elaboração de planejamento estratégico da comunicação; e b) atividades que ocorrem 

de forma improvisada ou de última hora. 

Em relação ao planejamento estratégico da comunicação, Kunsch (2012) 

aponta que essa deve ser a tônica das práticas de Relações Públicas e mesmo de 

jornalismo e publicidade. Contudo, sabemos que demandas de última hora e ações 

improvisadas também fazem parte do cotidiano do profissional de RP, principalmente 

no setor público. Quando lançamos um olhar para a realidade de cada instituição, a 

realização do planejamento varia ainda mais, dependendo muito das áreas que são 

trabalhadas pelo relações-públicas. De forma geral, algumas ações fazem parte de 

um planejamento base, mas ele precisa ser flexível o bastante para incorporar as 

necessidades que vão surgindo. Bruna (2018)66 conta que na FGTAS “ [...] não tem 

assim um planejamento rígido, ele é bem maleável, vai acontecendo conforme as 

demandas, basicamente.” 

Para exemplificar melhor as diferenças encontradas, trazemos o caso do 

Detran, em que Elias (2018)67 explica que é feito um planejamento plurianual, com 

                                            
65 ANA. Atuação do relações-públicas em órgãos públicos do RS. Porto Alegre, 29 ago. 2018. 
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diretrizes e orientações das ações que serão realizadas. Em 2018, por exemplo, o 

entrevistado cita que “a gente tá no planejamento plurianual, que a gente tá fazendo 

isso aqui é um primeiro esboço, a gente já fez seis reuniões até o fim do ano vai 

apresentar planejamento para o período entre 2019 a 2023” (ELIAS, 2018). Já no 

Daer, Sandra (2018)68 cita que não há um planejamento para o ano todo, apenas duas 

ou três ações que já estão previstas e explica:  

 

Até porque o nosso planejamento aqui do órgão muitas vezes não é 
feito pelo órgão, é feito pelo Palácio, “ah, esse ano nós vamos fazer tais 
rodovias”, o Daer acaba operando o que o governo... então a gente acaba 
indo nesse embalo, como não tem um planejamento assim, feito 
exclusivamente pelo Daer, a gente acaba, não tem alguém que nos puxe 
também, “ah, agora é hora do planejamento, vamos ver o que cada um vai 
fazer” (SANDRA, 2018).  

 

Como dito, o planejamento estratégico da comunicação depende muito do 

contexto de atuação do órgão público. Enquanto o Detran oferece serviços que não 

variam muito a cada ano, o Daer opera de acordo com as decisões e recursos do 

Palácio Piratini, não sabendo a priori quais rodovias serão feitas, por exemplo. 

Justamente em função de situações assim, muitos entrevistados destacam que o 

planejamento precisa ser suficientemente poroso e flexível para comportar os 

“enxertos” que acabam surgindo. Apesar dessa flexibilidade, identificamos três 

principais áreas em que o profissional de RP mais faz o planejamento de 

comunicação, sendo elas: comunicação digital, campanhas e eventos. 

As questões presentes no planejamento na comunicação digital estão bastante 

ligadas à divulgação dos serviços e às áreas de atuação da instituição. Para isso, é 

preciso um mínimo de organização e previsão do que, quando e como será postado. 

O Daer, por exemplo, trabalha com editorias de assuntos, destinando para cada dia 

da semana um tema específico. Na Fundação Theatro São Pedro (FTSP) há um 

planejamento semanal que Daniel (2018)69 destaca como necessário já que “é 

importante ter nas redes sociais, óbvio né, ah, começou já a venda dos ingressos de 

um espetáculo que é pro mês que vem, bah, é um conteúdo super legal pra botar nas 

redes sociais”. Por fim, a profissional de Relações Públicas que mais trabalha nesta 

                                            
68 SANDRA. Atuação do relações-públicas em órgãos públicos do RS. Porto Alegre, 28 ago. 2018. 

Informações para Trabalho de Conclusão de Curso. Entrevista concedida a Kássia Nadine Lutz. 
69 DANIEL. Atuação do relações-públicas em órgãos públicos do RS. Porto Alegre, 28 ago. 2018. 

Informações para Trabalho de Conclusão de Curso. Entrevista concedida a Kássia Nadine Lutz. 



154 
 

área é Samantha (2018)70, justamente por sua função ser a de planejamento de 

comunicação digital. As atividades que ela realiza nesse âmbito referem-se à parte de 

planejamento para outros órgãos públicos estaduais, como aplicativos, sites e outras 

ações digitais específicas. 

Principalmente no ambiente digital em que tudo é muito dinâmico, constatamos 

a importância da realização de um planejamento, já que isso resulta em um maior 

domínio de resultados e ações, como mesmo coloca Weber (2011). Na prática, é 

possível perceber a ideia da autora na fala de Samantha (2018) quando diz que: 

 

[...] é muito sentar e planejar tudo redondinho e é quando vem os melhores 
resultados, né, quando a gente não consegue fazer, roda, roda a campanha 
legal, roda, a gente faz adaptações que possam ajudar a ter um resultado 
melhor, mas não é sempre, entendeu, que vai ter um resultado tão bom 
quanto poderia ser se tu tivesse um tempo pra sentar, analisar e ver qual que 
é a melhor mensagem ou que dá mais certo. 

 

Outra área em que os relações-públicas se utilizam bastante do planejamento 

de comunicação é a de campanhas, basicamente em função de dois fatores. O 

primeiro diz respeito ao recurso financeiro que é destinado anualmente para a 

publicidade de utilidade pública (WEBER, 2011) e que requer uma previsão de 

utilização. Justamente por isso, é necessário um planejamento da campanha que será 

realizada para decidir de que forma serão alocadas as verbas. Outro fator é a 

realização dessas campanhas por meio de parcerias entre os órgãos públicos. Dessa 

forma, as reuniões e demais ajustes costumam começar vários meses antes, já que 

se trata de uma soma de esforços e diversos interesses, além de serem ações de 

grande abrangência. Ainda, com relação a campanhas de menor porte, feitas apenas 

pela instituição, Sandra (2018) explica que elas podem não constar no planejamento 

anual, mas que quando surge a demanda, é feito um planejamento específico para 

elas.  

Por fim, outra área que muitos entrevistados disseram que consta no 

planejamento é a de eventos. Isso tanto em relação àqueles que já são mais 

tradicionais e realizados anualmente quanto datas especiais, a exemplo dos 160 anos 

da FTSP, em que Daniel (2018) explicou que “a gente já tava planejando nos 159 já, 
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a gente tava comemorando 159 já planejando, ah, que que a gente pode fazer pro ano 

que vem.” De forma similar às campanhas, quando o evento é de maior abrangência 

e envolve esforços de mais de uma instituição, o planejamento é um item 

indispensável e que começa bem antes, como exemplifica Bruna (2018) ao se referir 

ao Empregar RS, destacando que “ele começa normalmente seis meses antes porque 

é um evento muito grande que abrange o Estado inteiro né e de organização muito 

grande.”  

O fato é que um planejamento estratégico da comunicação auxilia na melhoria 

da qualidade comunicação pública, como nos lembra Kunsch (2010). Tal relação pode 

ser percebida de forma clara na colocação de Elias (2018), que usa o exemplo das 

campanhas de interesse público, nas quais há grande quantidade de dinheiro 

envolvida e, por isso, é preciso ter responsabilidade “na definição do tema, que for 

mais pertinente, a definição das mídias mais adequadas que vão ser usadas e também 

em fazer um planejamento de mídia inteligente né, que otimize o recurso público, de 

acordo com o público-alvo que se definiu.” 

Por outro lado, Kunsch (2010) coloca o imediatismo e/ou improvisação de 

ações comunicativas como barreiras que devem ser rompidas para aperfeiçoar a CP. 

Tais questões estiveram muito presentes já nos dados dos questionários 

semiestruturados, sendo que nas entrevistas perguntamos da onde e como surgem 

estas demandas de última hora. Bruna (2018) esclarece que há um planejamento 

base, mas que as demais atividades tratam-se de demandas que vão surgindo, tanto 

por parte da direção da instituição quanto ações que vem da secretaria à qual a 

FGTAS é ligada ou até mesmo do governo. Outro ponto é que o profissional de 

Relações Públicas e a assessoria de comunicação como um todo dependem, muitas 

vezes, de outras pessoas para dar início ou continuidade a alguma ação. Daniel (2018) 

explica o que pode ocorrer nessa relação de interdependência:  

 

É, a gente depende muito dos outros, também, assim como do nada 
assim, bah, [...] consegui marcar uma reunião para tal empresa, mas eu tava 
pensando em vender para ela o projeto Primavera na Concha. Então às vezes 
a gente tem que parar tudo porque tem que desenvolver daí o conteúdo, ele 
desenvolver a parte gráfica e não teve planejamento, porque tem que 
entregar amanhã, isso é horrível, mas também são demandas dos outros e 
como nós somos da comunicação nós temos que atender. 

 
 

Se anteriormente citamos que os eventos se destacam no quesito 

planejamento, agora trazemos um caso específico em que o profissional de Relações 
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Públicas atua nessa área quase que totalmente com base em demandas de última 

hora. É o contexto de Júlia (2018)71, que trabalha prestando assessoria em eventos 

para os próprios departamentos que integram a secretaria em que ela atua. 

Novamente nos deparamos com a interdependência, em que um determinado setor 

resolve fazer um curso, por exemplo, e avisa o setor de comunicação uma semana 

antes ou três dias antes, como cita a própria entrevistada. Percebemos claramente o 

imediatismo citado por Kunsch (2010) no seguinte episódio: 

 

A gente às vezes planeja para fazer uma coisa, eu já tive eventos de 
cair, por exemplo assim, ai, aqui às 10 horas da manhã vai ter abertura de 
um seminário e meu coordenador ligar aqui ó às 8 horas da manhã, caiu o 
evento. Bem dinâmico mesmo! É, então a gente não tem, a gente não, não 
tem planejamento, é assim ó, surgiu, sai correndo e faz, então a gente tem 
que fazer. Ah, cancelou, tá, não tem problema, aqui é assim (JÚLIA, 2018). 

 

Categoria E – Gerenciamento de crise: Esta categoria visa conhecer a 

atuação do relações-públicas na área de gerenciamento de crise da instituição, tendo 

como unidades de registro: a) situações de contexto de crise na instituição; b) 

participação do relações-públicas no gerenciamento da crise. 

A presença constante de um contexto de crise nos órgãos públicos é resumida 

nas frases recorrentes dos entrevistados: “A gente tá sempre em crise” (BRUNA, 

2018); “O Daer vive sob crises, o Daer é crise o tempo inteiro” (SANDRA, 2018); 

“Segurança pública é crise todo dia, né?” (JÚLIA, 2018); “Gerenciamento de crise é 

muito complicado, porque exatamente a gente sempre tá em crise, né” (SAMANTHA, 

2018). Um dos principais fatores que contribui para esse cenário é o financeiro, com 

corte de investimentos, falta de pagamento do salário de servidores, falta de verba 

para obras públicas, entre outros. Nessa conjuntura, apesar de também fazerem parte 

do governo, os órgãos públicos se veem dependentes de instâncias superiores que 

decidem sobre as questões financeiras. 

Nesse cenário, os veículos de mídia, principalmente jornais e emissoras de TV, 

são os principais potencializadores das crises enfrentadas pelos órgãos 

governamentais. Em alguns casos, o relações-públicas é o profissional que está 

envolvido no gerenciamento da crise, tomando as medidas mais adequadas, 

principalmente no que se refere ao relacionamento com os veículos de comunicação, 
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dando esclarecimentos. Daniel (2018) traz o relato de como foi sua participação na 

crise em que a Fundação Theatro São Pedro foi interditada, indicando a proximidade 

do profissional com a alta direção da instituição: 

 

Então, também, a gente ficou negociando e a imprensa ligando: “tá, 
e afinal de contas, o que que tá acontecendo?”, tendo que explicar, “tá, mas 
vai ter, foi cancelado o Guri de Uruguaiana ou não?”. Eu não podia falar nem 
que sim nem que não, porque a gente tava indo lá pros Bombeiros, a ordem 
aqui da direção na época era pra não, vamos fazer de tudo pra ter o 
espetáculo, porque senão é a gente que tem que pagar daí multa pro artista 
e a gente não tá podendo, a gente não tem dinheiro pra isso. E fiquei, enfim, 
com meu celular, fui com o presidente até o corpo de bombeiros pra eles nos 
explicarem o que precisaria então para ser desinterditado (DANIEL, 2018). 

 
 

 

Outro exemplo é o caso de Samantha (2018), em que ela lida mais diretamente 

com as crises no ambiente digital, principalmente na conta do Instagram do Governo 

do Estado, que é a rede social que ela fica mais responsável. De forma mais ampla 

dentro da instituição, sua participação é mais restrita. Ela explica que “muito do retorno 

que vem do digital, auxilia na tomada de decisão. Mas assim, eu fazer um 

gerenciamento de crise é mais complicado, porque não depende de mim.” 

(SAMANTHA, 2018). Geralmente os responsáveis por isso estão na cúpula, como 

diretores de cada setor, secretário de comunicação e demais secretários-chave, além 

do governador. 

De fato, Simões (1995) recomenda que o caminho mais adequado para o 

gerenciamento de conflitos como os observados anteriormente são os princípios das 

Relações Públicas. Isso porque situações como essas requerem “o desenvolvimento 

de técnicas de negociação, habilidades de harmonizar interesses, diversidade e 

administrar conflitos” (FOSSATTI, 2006, p. 33) e ninguém melhor do que o profissional 

de RP para desenvolver tais questões, que estão nas bases de sua formação 

acadêmica. Por outro lado, o que também percebemos é uma considerável atuação 

dos jornalistas em contextos de crise. Na Secretaria de Segurança Pública, Júlia 

(2018) relata que a maioria dos casos nesse sentido fica com a área de jornalismo, 

sendo que o envolvimento dos relações-públicas geralmente é na organização de 

coletivas de imprensa. De maneira semelhante, Elias (2018) explica que no Detran o 

núcleo de imprensa é que toma a frente e que conduz, junto com a direção, esse tipo 

de assunto. Além disso, curiosamente, Daniel (2018) coloca que esse foi um dos 

governos em que mais se falou em crise, mas que os gestores nesses casos foram 



158 
 

os jornalistas. Sabendo então de todas as competências e especialidades do 

relações-públicas quando o assunto é crise, por que ele não participa ou participa 

apenas pontualmente do seu gerenciamento? 

 Ponderamos que esta ausência ocorra em função de alguns fatores. O primeiro 

é que a participação do profissional de RP no gerenciamento de uma crise talvez não 

se dê tanto pela sua formação ou competências na área, mas por causa de outros 

motivos, como equipe reduzida ou quando ele ocupa o cargo de coordenador. Nos 

parece que ainda não há um entendimento de que é o relações-públicas o responsável 

por essa área. Sandra (2018), por exemplo, explica que “a quem que o diretor vai se 

reportar, no nosso caso, vai ser o coordenador, que por acaso agora sou eu, uma 

relações-públicas, mas a gente já teve um jornalista.” Outro fator é que as crises, na 

grande maioria das vezes, são trazidas à tona pela mídia e envolvem diretamente 

assuntos de jornalismo, logo tal função é delegada aos profissionais dessa área.  

Categoria F – Avaliação: Esta categoria objetiva mapear ações ou 

instrumentos que os relações-públicas utilizam para a avaliação dos processos de 

comunicação. Tendo em vista a dinâmica evolutiva da comunicação pública 

(ROLANDO, 2011) e com base no apontamento de Duarte (2011), faz parte do 

trabalho do profissional de RP avaliar a execução das ações de interesse coletivo, 

buscando sempre a melhoria dos processos comunicativos.  

Em se tratando de pesquisas de opinião, atualmente nenhuma instituição as 

utiliza para fins de avaliação. O instrumento mais citado é o relatório de mídia72, assim 

definido pelos respondentes, em que são analisados os dados coletados no processo 

de clipping73. Sendo assim, o relatório contém a análise da inserção do órgão público 

na mídia, por meio da contabilização das matérias que saíram na imprensa, quais 

delas são provenientes de releases enviados pela ACS, verificação do número de 

curtidas, comentários e compartilhamentos no Facebook e outras questões bem 

ligadas à visibilidade da instituição. No Daer, por exemplo, foi criada uma ferramenta 

específica para avaliar a exposição da instituição na mídia, funcionando de acordo 

                                            
72 Encontramos um exemplo de relatório de mídia feito pelo Senado Federal. Disponível em: 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/243195/Relat%C3%B3rio_set12.pdf?sequence=
1. Acesso em: 03 nov. 2018. 

73 “Clipping é o processo contínuo de monitoramento, análise e arquivamento de menções feitas na 
mídia a uma determinada marca, como empresa ou celebridade. Normalmente, o monitoramento é 
feito em mídias de conteúdo público ou por assinatura, como televisão, rádio, jornais e revistas 
impressos e eletrônico, sites noticiosos, blogs, redes sociais, podcasts e plataformas de streaming, 
como o YouTube.” Disponível em: https://www.comunique-se.com.br/blog/clipping-o-que-e/. Acesso 
em: 03 nov. 2018. 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/243195/Relat%C3%B3rio_set12.pdf?sequence=1
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/243195/Relat%C3%B3rio_set12.pdf?sequence=1
https://www.comunique-se.com.br/blog/clipping-o-que-e/
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com uma pontuação, que varia conforme uma série de critérios, como veículo local, 

regional ou estadual, foto de capa, chamada no programa, etc. Nessa linha, Sandra 

(2018) explica que “a gente tem uma nota final e a gente tem uma meta para que 

fique, agora não me recordo, mas a ideia é que quanto mais positivo, mais matérias 

positivas veicularam em detrimento de negativos.” 

 Em relação aos eventos, por exemplo, é possível encontrar dois casos distintos: 

o de Júlia (2018), em que não é feito nenhum tipo de avaliação, pois na visão da 

entrevistada “a gente não tem como mensurar, porque não tem público externo, então 

é público interno que são só os nossos colaboradores, então a gente não tem como 

chegar e ver por eles, ah, o que tu achou, o que tu não achou.” O outro caso é relatado 

por Bruna (2018), que cita a realização de reuniões internas com os responsáveis pela 

organização do evento, sem, entretanto, envolver os atingidos pela ação. 

 Temos a consciência de que os governos necessitam de permanente 

qualificação e adaptações, sobretudo no que se refere às práticas de comunicação. 

Por outro lado, a maioria das ações no sentido de avaliar tais práticas se pautam em 

relatório sobre inserções na mídia, como televisão, rádio, jornal e redes sociais, com 

foco na imagem positiva ou negativa que a instituição pública pode ter por meio disso.  

Categoria G – Autonomia do RP: Objetiva conhecer a autonomia do relações-

públicas dentro da assessoria de comunicação e no órgão de forma mais ampla, 

principalmente em relação ao(s) diretor(es) e ao presidente. Registra as seguintes 

unidades comunicativas: a) sugestões, críticas, contribuições, opiniões, modificações 

do profissional de RP em relação à assessoria de comunicação; b) relação do 

profissional de RP com o(s) diretor(es) e presidente. 

 Naturalmente, há diversos níveis hierárquicos dentro de um órgão público com 

os quais o profissional de RP precisa se relacionar. Podemos encontrar desde o 

coordenador de comunicação, até os diretores (divididos em setores, como 

administrativo, financeiro, etc), chefe de gabinete, secretário (ex.: secretário de 

comunicação, secretário da saúde, etc) e presidente. Em se tratando da autonomia 

dentro da assessoria de comunicação, todos os entrevistados relataram que suas 

sugestões e críticas são muito bem aceitas, as pessoas se mostram abertas e 

dispostas a ouvir todas as opiniões. Isso ocorre pois as equipes são pequenas e muito 

unidas para atender a todas as demandas existentes. Ana (2018) confirma isso ao 

dizer que “[...] nós temos uma carência muito grande de comunicação aqui, eu vou 
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falar mais da comunicação interna. Então tudo aquilo que vem para somar ou para 

poder ajudar é super aceito, né.” 

 Quando o relações-públicas ocupa o cargo de coordenação do setor de 

comunicação há uma proximidade maior em relação aos níveis hierárquicos 

superiores. Mas isso não muda o fato de que as ações precisam passar pela 

aprovação do presidente ou diretor(es). Na verdade, isso varia de instituição para 

instituição, geralmente conforme o tamanho ou impacto da ação. Na FTSP, por 

exemplo, Daniel (2018) explica que tudo precisa ser revisado e ter a aprovação do 

diretor artístico ou do presidente, sendo que “[...] quando é algo de espetáculo, daí ele 

[diretor artístico] aprova, né, e se é algo institucional, da casa, o Multipalco, por 

exemplo, uma notícia assim, daí é o presidente, né.” 

 Na verdade, o que ocorre é que dentro do contexto das assessorias há 

entendimento e conhecimento sobre a comunicação e, por isso, a autonomia dos 

profissionais é maior. Quando as propostas, críticas, sugestões ou mudanças 

alcançam níveis mais altos, os relações-públicas têm um pouco mais de trabalho para 

gerar um entendimento acerca desses assuntos. Diante disso, Sandra (2018) mesmo 

explica que “depende muito do diretor, esse diretor ele é meio complicadinho”, ou seja, 

a visão dele sobre a comunicação e mesmo sobre as atividades de Relações Públicas 

pode auxiliar ou dificultar a atuação do profissional. Frente a isso, é preciso educar 

internamente, o que está muito bem descrito por Samantha (2018), quando ela relata 

sobre o processo de implementação dos dados abertos do governo, um projeto que 

surgiu por iniciativa dela: 

 

Eu sentei com o secretário na época e ele nem sabia o que que era. 
[...] Então assim, eu tive muito apoio dela [diretora de comunicação digital], 
como, e aí acontece aquilo né, a Secom presta serviço pra todo mundo, então 
os dados abertos não são da Secom, é da Casa Civil, então tem que sentar 
com o pessoal da Casa Civil e dizer, olha, eu quero fazer esse projeto, eles 
também queriam, mas eles não tinham ninguém que soubesse, então meio 
que fechou assim, e é sentar o com o secretário e olha só, é isso, isso e isso, 
funciona dessa forma, “tá, mas pra que isso?”, tá, olha só, o governo tem 
como pilar a transparência, bla, blá, blá, blá, tá, comprou a ideia, vamo falar 
com o governador, então eu fiz uma reunião com o governador do Estado pra 
falar sobre isso. Então, se tu quer, tem margem pra acontecer, se tu tem 
pessoas pra te apoiar, que era o caso dela, que tipo, pegou junto e vamo 
fazer acontecer. 

 

 A única exceção que encontramos é o caso de Júlia (2018), que apesar de ter 

como uma de suas atividades principais a assessoria em eventos ao secretário do 
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órgão em que atua, nos parece ter uma relação mais distante com ele, sendo que a 

autonomia do seu trabalho passa por diversas outras pessoas. A relações-públicas 

relata o caso de uma palestra interna que o secretário iria dar e que ela ficou 

responsável pela organização do evento. Para enviar os convites, a profissional 

precisou pedir autorização para o coordenador de comunicação (jornalista), o qual 

repassou a demanda para o chefe de gabinete, que só então encaminhou para o 

secretário.   

Categoria H – Interferência da gestão interna e externa: A categoria visa 

identificar a interferência das mudanças e decisões da gestão interna do órgão público 

(diretor, presidente) e externa (governador) na atuação dos profissionais de RP. Para 

tanto, possui como unidades de registro: a) impactos nas atividades do profissional de 

RP na troca de gestão interna e externa; b) interferência de questões políticas e/ou 

decisões da gestão no trabalho do profissional de RP. Tal categoria se mostra 

pertinente pois, naturalmente, quando mudam as pessoas, mudam as dinâmicas de 

trabalho e isso apresenta reflexos também na ACS e na atuação dos relações-

públicas, já que cada diretor vai ter determinadas preferências, prioridades e vai 

escolher seus próprios assessores de gabinete. As mudanças e decisões podem 

interferir diretamente nas práticas de comunicação pública, já que a participação da 

população, por exemplo, ainda depende de decisões do governo, como nos lembra 

Pimenta (2007). Vale destacar ainda que as interferências são dos mais variados 

tipos, variando de instituição para instituição. 

Esta categoria surge baseada em duas perguntas do roteiro, uma direcionada 

aos concursados, que, teoricamente, por estarem há mais tempo na instituição 

saberiam responder melhor sobre as mudanças que ocorrem na troca de gestão dos 

diretores e presidente do órgão e do governo do Estado; a outra pergunta foi destinada 

aos cargos de confiança que, teoricamente, por terem seu vínculo por meio de 

indicação, estariam mais suscetíveis à interferência de questões político-partidárias. 

Vendo isso, podemos considerar que a pergunta destinada aos CCs continha uma 

hipótese. Contudo, na prática isso foi contrariado e descobrimos algo que não 

encontramos na parte teórica:  a maioria dos CCs não são os partidários, mas sim os 

chamados CCs técnicos, conforme nomeia Daniel (2018). Nesse caso, os 

profissionais não ingressaram por meio de indicação política, mas simplesmente 

ficaram sabendo da vaga e se candidataram para a entrevista, muitas vezes sem 

conhecer ninguém internamente à instituição. Tal fato geralmente ocorre pois surge 
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um cargo novo ou aumenta o número de vagas na ACS e não há muita frequência de 

realização de concursos para a área de comunicação no Estado. 

De forma geral, quando ocorre a troca de gestão do governo do Estado, 

também muda a gestão interna dos órgãos públicos estaduais. Sandra (2018) conta 

que a escolha dos novos diretores e presidente é uma decisão política, ou seja, “cada 

governador escolhe os diretores das autarquias [e demais instituições], conforme 

critérios que são políticos, critérios, enfim, n critérios e daí tem uma divisão de 

partidos, acaba entrando nessa lógica assim, não só aqui, em qualquer órgão”. A partir 

do momento em que ocorrem essas trocas, observamos que se inicia um processo de 

avaliação e adaptação dos relações-públicas e demais profissionais da ACS em 

relação às pessoas que entram na gestão. Bruna (2018) exemplifica o que os 

profissionais avaliam e como se adaptam, ao relatar que: 

 

Sempre que muda o governo a gente tem um período de avaliação, 
tipo avaliação no sentido de vamos ver quem chega, como chega e o que 
quer né. Aí tem que se conhecer né porque vem uma nova, se muda, por 
exemplo, sai o PMDB que é a gestão que tá hoje e entra um PSDB, então 
primeiro tem que se adaptar a essa nova gestão, entender o que que eles 
querem, qual é a proposta deles e é assim que a gente trabalha. Primeiro tu 
entende proposta e depois vai se adaptando, vai colocando as coisas, vai 
trabalhando junto, vai propondo, porque não tem muita alternativa, né . 

 

Entretanto, estas mudanças não ocorrem de forma idêntica em todos os órgãos 

públicos. O Ipergs é um dos casos em que há um diretor presidente e a indicação do 

nome dele precisa passar por sabatina na Assembleia, conforme conta Ana (2018). 

Mas esse processo não é algo rápido, como percebemos no relato da entrevistada, 

ao contar que na troca de governo do Estado que houve de 2014 para 2015 o 

presidente do Ipergs tomou posse apenas em abril, “então nós ficamos, o presidente 

anterior ficou aqui, mas ele não podia, ele não ia tomar decisões, não ia levar à frente 

nenhum projeto maior, porque ele era de um de um governo anterior, ainda em 

exercício no governo atual que era de outro partido” (ANA, 2018). Essa burocracia 

gera uma espécie de stand-by não só no trabalho do profissional de RP, mas também 

nos servidores de uma forma geral, já que vai ser feito apenas aquilo que é necessário. 

Projetos novos só serão propostos e aprovados quando toda a nova gestão interna 

assumir de fato. 

 Nesse contexto, embora existam regramentos que já são instituídos em cada 

órgão público, Sandra (2018) revela que “muito quem dá o tom é o diretor da vez, que 
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dá o tom, esse diretor tem um perfil, o outro tinha outro, tinha outro e assim a gente 

vai se adaptando aos estilos de gestão de cada um, né.” É justamente nesse ponto 

que entra a questão levantada por Pimenta (2007) de que a participação popular na 

CP depende muito do governo, neste caso a nível interno por escolha de alguém 

externo (governador). Vejamos o exemplo de Bruna (2018), que já trabalha há 36 anos 

na FGTAS e conta que às vezes ficava restrita a ações básicas, sem muita 

participação, mas que também já teve diretores “ [...] que deixaram a gente trabalhar 

mais tecnicamente, com os setores, com todo mundo, mais tranquilo, fluía mais, então 

depende de quem entra.” 

 A nova gestão também pode interferir em cargos estratégicos dentro da própria 

assessoria de comunicação social, já que o diretor ou presidente é que define quem 

será o coordenador do setor. Tal escolha, entretanto, pode estar ligada a diversos 

critérios, muitas vezes políticos ou partidários. Quando questionada pela 

entrevistadora sobre como alguém vai para a coordenação de comunicação, Sandra 

(2018) relata uma realidade: “Ah, é porque eles escolhem, ‘ah, eu conheci o Julinho 

lá não sei da onde, ah, vamos botar ele.’ Quando trocou a gestão foi assim, sem querer 

saber como é que tava antes, se era bom, se não era bom, simplesmente me 

comunicaram.’ Tomando por base Torquato (2008), a figura do diretor ou coordenador 

de comunicação deve ter uma visão ampla sobre todas as atividades desenvolvidas 

para integrar competências, por isso entendemos que sua escolha precisa ser 

cuidadosa e seguir critérios como formação e competências. 

A linha de trabalho e as atividades desenvolvidas também sofrem interferências 

a cada novo governo. Para se ter uma noção, Elias (2018) mostra a diferença entre 

dois governos distintos nos quais ele atuou. Entre os anos de 2011 e 2015 o 

entrevistado conta que a atividade de comunicação no Detran se avolumou, fazendo 

com que surgissem campanhas e ações de interesse público, como a balada segura 

e a CNH social. Além disso, no período de apenas um ano a assessoria de 

comunicação chegou a realizar 90 eventos. Já no governo atual, esse número não 

passou de dez e “a linha de comunicação que passou a ser adotada é um pouco mais 

discreta assim, de comunicar assim o essencial, aquilo que não for essencial pensa 

bem e revê” (ELIAS, 2018).  

Como principal impacto na mudança de gestão do governo do Estado, Daniel 

(2018) cita a valorização dos jornalistas em detrimento dos relações-públicas. O 

entrevistado relembra que no governo anterior havia um grande número de 
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profissionais de RP nas reuniões promovidas pela secretaria a qual a FTSP é 

vinculada, com o objetivo de promover um encontro entre os assessores de 

comunicação. Contudo, atualmente, “esse governo só trabalha na comunicação 

jornalistas, então eles chamam os jornalistas e nas reuniões eu sou o único relações-

públicas” (DANIEL, 2018). O entrevistado pondera que tal fato se dá em função que a 

visão do governo é de que os jornalistas conhecem as fontes certas para colocarem 

os órgãos públicos nos jornais, o que nos remete à ideia de visibilidade de Weber 

(2011). 

O relato anterior indica que em alguns casos o relações-públicas parece não 

ser visto como uma figura-chave no processo de comunicação pública, principalmente 

para viabilizar uma comunicação de via de mão dupla (GRUNIG, 2009). Bruna (2018) 

reforça ainda mais nossa hipótese, ao relatar como o profissional de RP e até mesmo 

toda a assessoria de comunicação é suscetível a mudanças drásticas em função das 

decisões da gestão. A entrevistada conta que sempre trabalhou na FGTAS, mas que 

houve uma época em que simplesmente decidiram fechar a assessoria de 

comunicação do órgão, realocando todos os profissionais para a Secretaria do 

Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos Humanos (à qual a FGTAS é 

vinculada). Ela detalha que: 

 

Aí eles acharam que não precisava assessoria de comunicação na 
Fundação, nos mandaram tudo pra Secretaria. Essas coisas acontecem. 
Fecharam a assessoria, “vocês vão trabalhar lá agora”, sem cedência, sem 
nada. É como se a gente não fosse nada. Teve uma época que a gente 
amanheceu sabendo onde tu ia trabalhar, porque tava todos os nossos 
nomes no Diário Oficial. Isso acontece. Então assim, por isso que tudo 
depende de como o governo pensa (BRUNA, 2018). 

 

Uma de nossas hipóteses era de que a relações-públicas da Secom tivesse 

mais interferências em suas atividades, em função de um contato mais direto com o 

governador do Estado. Pensamos que havia uma forte tendência de ocorrer o que 

Torquato (2008) chama de “fulanização” comunicativa, na qual se tem o viés de 

privilegiar a pessoa e não o fato, o que vai contra o princípio de impessoalidade na 

administração pública. Porém, Samantha (2018) nos contou que desde que ela entrou 

na Secom já havia uma política interna em que foi institucionalizado que: 

 

O governo é uma coisa, o governador é outra, isso tem que ficar muito 
claro. Quando eu falo de governo, eu falo de prestar serviço para o cidadão, 
entendeu, o importante pra ele é, cara, onde é que ele acha pra fazer a 
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carteira de trabalho, sei lá, alguma ação específica que vai beneficiar ele, 
vagas na FGTAS, são coisas que ajudam a população. Óbvio que o 
governador faz parte do governo, mas quando a gente fala como governo, eu 
não posso usar a linguagem do governador, entendeu, por mais que assim, 
a gente tenha, é inerente né, tu ter decisões políticas (SAMANTHA, 2018). 

 

Na fala da entrevistada fica clara a consciência e a prática de colocar o cidadão 

como sujeito central nos processos comunicativos da instituição, o que vai ao encontro 

dos preceitos da comunicação pública. Podemos identificar no trecho a presença de 

pelo menos duas modalidades da CP classificadas por Weber (2011), sendo elas a 

publicização e prestação de serviços. Além disso, no momento em que a relações-

públicas se preocupa em “mostrar onde o cidadão faz a carteira de trabalho”, por 

exemplo, acontece a diminuição da “distância entre instituições e cidadãos na vida 

cotidiana; [...] em torno das leis e de sua aplicação; em torno do acesso a serviços e 

estruturas; em torno da necessidade de promover os interesses coletivos”, conforme 

traz Rolando (2011, p. 27). 

Apesar de tudo, devemos lembrar que a presença de uma política interna na 

Secom não é pressuposto de que não existam práticas de “fulanização” comunicativa. 

Aliás, por falar nisso, Elias (2018) relata um caso nesse sentido, que foi o Maio 

Amarelo, “[...] uma coisa que a gente não ia se envolver tanto, aí resolveram ter um 

representante do Rio Grande do Sul no Maio Amarelo esse ano, que era um ex-diretor 

nosso, que já não está mais aqui.” O entrevistado explica que esse personalismo, de 

querer se vender, também existe na administração pública, por isso “eventualmente a 

gente, enfim, a gente faz aquilo que na medida do possível né pode ser feito para 

pessoa também ter a sua visibilidade” (ELIAS, 2018). Apesar disso, ele destaca que 

é o interesse público que deve nortear a atividade de Relações Públicas. 

Categoria I – Dificuldades do profissional de RP: A categoria visa conhecer 

as principais dificuldades das mais variadas espécies que o relações-públicas 

encontra na sua atuação no órgão público. Mesmo sabendo que algumas respostas 

dadas em outras categorias poderiam trazer à tona as dificuldades, consideramos 

pertinente fazer uma pergunta específica para saber a opinião dos entrevistados e 

perceber como tais questões podem ter relação com o processo de comunicação 

pública da instituição. Apesar de cada organização ter objetivos distintos e atuar em 

áreas diferentes, conseguimos identificar nas respostas e classificar as dificuldades 

dos relações-públicas nas seguintes áreas: reconhecimento/espaço da área de RP na 

instituição; dificuldades financeiras; carência de cultura da informação/comunicação; 
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falta de entendimento sobre o funcionamento das estruturas da administração pública 

e burocracia. 

 No que se refere às dificuldades de reconhecimento e espaço da área de 

Relações Públicas na instituição, ponderamos que elas tenham relação com a 

concepção que as entidades públicas têm sobre comunicação, o que Jaramillo (2012) 

explica como sendo a falta de consciência sobre sua importância estratégica. Esta 

esfera de dificuldades é algo que está presente não só nos órgãos públicos, mas em 

nas organizações de uma forma geral, onde muitas vezes “as pessoas não entendem 

muito bem o que é o relações-públicas, o que que é a função dos relações-públicas. 

Então eles acham assim, ah é mais um pra fazer evento, não, não é mais um pra fazer 

evento né moço, senta aqui vamos conversar” (JÚLIA, 2018). Nesse sentido, Daniel 

(2018) conta sobre o caso específico da falta de conhecimento de que a comunicação 

organizacional é uma das atribuições e especialidades do profissional de RP e que as 

pessoas costumam apenas enxergar o jornalista em tais funções, como podemos 

acompanhar a seguir: 

 

Então assim, ai, a gente precisa de alguém para comunicação, ai, 

vamos ver jornalista; ah, assessoria de imprensa, jornalista. Ah mas tu faz 

assessoria de imprensa? Mas tu não é jornalista. E assim já ouvi, por 

exemplo, fui convidado para uma oficina de comunicação organizacional, mas 

tu não é jornalista, tu pode? De alguém aqui de dentro, que eu tive que falar, 

olha meu querido, é o RP o profissional responsável pela assessoria de 

comunicação e pela comunicação organizacional (DANIEL, 2018). 

 

 Somado a isso tem-se o baixo número de concursos realizados na área de 

comunicação e mais baixo ainda para cargos específicos de relações-públicas. Júlia 

(2018) explica que “[...]quando concursado, geralmente [os profissionais de RP] 

fizeram concurso para outro cargo, não pra relações-públicas né, que aí já é realocado 

na comunicação social. São raríssimos os concursos pra RP.” Não só o 

reconhecimento da área é baixo, como também seus espaços dentro da instituição. 

No Detran, Elias (2018) coloca a falta de uma rubrica de Relações Públicas como a 

maior dificuldade para os profissionais. A área de publicidade, por exemplo, possui 

essa rubrica, que é uma verba previamente alocada pela Secretaria da Fazenda para 

campanhas publicitárias. Isso significa que por meio disso não há muita burocracia 

quando se quer realizar algo, já que é feita a “solicitação de uma ação de 

comunicação, que não precisa fazer aquele trâmite normal de órgão público que é via 
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licitação, que demora 6 meses, pode levar 1 ano, não” (ELIAS, 2018). Vejamos um 

exemplo prático de como a falta de uma rubrica para as atividades de RP se torna 

uma dificuldade: em janeiro de 2018 foi aprovada uma lei que previa a realização de, 

no mínimo, seis audiências públicas por parte do Detran. Como as licitações de verbas 

para esses eventos podem demorar até um ano para serem aprovadas, os 

profissionais precisam investir em parcerias e doações para a sua realização, o que 

muitas vezes pode comprometer o caráter estratégico.  

 Por fim, ainda no que se refere ao espaço que a área de RP possui na 

instituição, Sandra (2018) conta que o cargo de coordenador de comunicação é o 

único que possui uma função gratificada (FG)74 menor do que todos os outros. A 

entrevistada lembra que já é difícil achar alguém que queira assumir tal 

responsabilidade, ainda mais com uma FG bem menor se comparado a outros cargos 

de coordenação. Na verdade, tal questão reflete a própria visão que o órgão público 

tem da área de comunicação, além de que “isso é uma coisa antiga, isso já era desde 

que eu entrei aqui entendeu, só que a gente tá tentando melhorar isso, mudar mas 

vamos ver quando é que vamos conseguir. [...] Só que a gente é uma área muito 

sensível, então a gente tem que tá provando” (SANDRA, 2018).  

 Prosseguindo, identificamos dificuldades na área financeira, uma questão que 

afeta diretamente o trabalho do relações-públicas, pois o dinheiro mantém desde as 

coisas mais básicas como internet, até campanhas de comunicação de grande 

alcance. Na SSP, Júlia (2018) explica que muitas vezes as profissionais de RP querem 

fazer algo, mas que não há orçamento para isso, principalmente na área de eventos 

em que elas atuam, não há verba para comprar nem sequer um microfone. No caso 

da FGTAS, a maioria dos recursos é de origem federal, que está muito atrasado, o 

que auxilia em um constante contexto de crise, como podemos observar a seguir: 

 

Então é ameaça de despejo, cada 15 dias corta a internet, que é o 
nosso básico para trabalhar nas agências, que é o sistema. O Governo 
Federal não passa verba há 8 meses, sabe o que que é isso? Então assim ó, 
aí vai o governo do estado e bota um pouco, tu tapa uns furos e aí se sai na 
imprensa tu vai e bota a informação mais tranquila possível e assim vai indo 
(BRUNA, 2018). 

 

                                            
74 Trata-se do pagamento adicional a que possui função de direção, chefia ou assessoramento. 

Disponível em: http://www.utfpr.edu.br/servidores/portal/carreira-e-remuneracao/funcoes-
gratificadas. Acesso em: 04 nov. 2018. 

http://www.utfpr.edu.br/servidores/portal/carreira-e-remuneracao/funcoes-gratificadas
http://www.utfpr.edu.br/servidores/portal/carreira-e-remuneracao/funcoes-gratificadas
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 Frente a esse cenário caótico e de pressão da mídia, Sandra (2018) revela que 

no Daer as mídias sociais digitais são muito usadas para fazer circular as informações, 

justamente por serem gratuitas (ou com valores relativamente baixos em postagem 

impulsionadas) e terem maior alcance. E por falar em mídias digitais, elas são um dos 

principais canais que o cidadão usa para se informar dos serviços oferecidos pelos 

órgãos públicos e reivindicar seus direitos. Contudo, Samantha (2018) expõe que há 

falta de conhecimento de como funciona uma estrutura governamental, de como 

funcionam os poderes, o que muitas vezes faz que as pessoas recorram às instâncias 

erradas ou que exprimam seus descontentamentos na internet. Mas não seria então 

função do próprio órgão público realizar uma espécie de educação do cidadão, 

mostrando o funcionamento das estruturas públicas? Frente a isso, a entrevistada 

relata que não é tão simples assim, pois: 

 

às vezes tu quer educar e às vezes a pessoa não quer ouvir, então tipo, 
mesmo que tu faça um conteúdo explicativo, cara, isso aqui é função da 
prefeitura, isso aqui é função do governo do Estado, isso aqui é função do 
governo federal, isso aqui é da Assembleia Legislativa, da Câmara dos 
Deputados. Às vezes não entra na cabeça, a pessoa não quer entender, daí, 
tipo, tu tem que aceitar aquilo. Talvez mostrando uma diferença na vida dela, 
ela perceba, entendeu, e ela dê os devidos créditos, agora, tu também tem 
que trabalhar pra fazer essa mudança acontecer (SAMANTHA, 2018). 
 

 Como já visto na pesquisa de contextualização, a burocracia é uma das 

dificuldades para os comunicadores em nível municipal e no âmbito estadual não é 

diferente. Muitos projetos propostos vão ir para a frente, mas vão demorar, conforme 

explica Samantha (2018). Essa burocracia também tem muita relação com a 

educação interna que o relações-públicas precisa fazer, o que tratamos na categoria 

“Autonomia do profissional de RP”. Como um aspecto relevante, a RP da Secom 

informa que está havendo uma diminuição da burocracia e que na verdade tal questão 

depende muito das equipes com quem se trabalha, “se a secretaria não depende 

muito de outras situações, outras posições, enfim, pra que algo realmente saia” 

(SAMANTHA, 2018). 

 A última dificuldade encontrada é em uma área já abordada na parte teórica 

pelo autor Jaramillo (2012): a carência de uma cultura de informação. Entendemos 

que há essa carência tanto de informação quanto de comunicação, sendo que “a 

informalidade é muito alta porque as entidades não contam com procedimentos 

organizacionais eficazes” (JARAMILLO, 2012, p. 259), não há uma integração entre 
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as informações de gestão, daquilo que está acontecendo em outros setores. Muitas 

vezes, a inexistência deste compartilhamento faz com que sejam perdidas muitas 

oportunidades de conectar as coisas e potencializar esforços e como bem coloca Ana 

(2018) “acho que isso reflete no atendimento, reflete no beneficiário, reflete, vai refletir 

na imagem também né, em diversas coisas.” 

  Na percepção de Bruna (2018), essa dificuldade encontrada tem relação com 

a gestão da direção do órgão em que atua, o que faz com que haja problemas na 

circulação de informação, já que “os setores trabalham muito independentes, cada um 

bola suas coisas, tu não tem uma ação de casa, então tu tem que catar as coisas e 

para poder trabalhar a informação ou pra imprensa ou internamente.” Frente a isso, a 

saída sugerida por Ana (2018) são reuniões de gestão ou compartilhamento dos 

projetos e do andamento das ações de outras áreas. 

Categoria J – Estabilidade X produtividade/eficácia no setor público: A 

categoria tem por objetivo identificar como o profissional de RP enxerga a relação 

entre a estabilidade do funcionalismo público e a produtividade e eficácia no ambiente 

de trabalho. Essa questão tem base principalmente na ponderação de Jaramillo 

(2012) de que os servidores se relacionam com os órgãos públicos de acordo com 

sua vinculação. Podemos dizer novamente que nossa pergunta conteve uma 

hipótese: que a estabilidade do funcionalismo público faz com que não haja tanta 

produtividade e eficácia no trabalho desenvolvido. Pensamos que tal hipótese também 

tem muito a ver com a percepção do senso comum. 

 Na maioria dos casos, os entrevistados citaram que não percebem este tipo de 

relação ou apenas em alguns casos na instituição como um todo. No que se refere ao 

setor de comunicação especificamente, a estabilidade não foi citada em nenhuma das 

vezes como fator de interferência na produtividade. Muito pelo contrário, há muita 

união da equipe, empenho e amor pela camisa. Essas afirmações são comprovadas 

quando Elias (2018) conta que: 

 

Na assessoria de comunicação social interfere 0% essa questão de 
ter estabilidade, de isso poder ensejar algum comodismo, qualquer outra 
coisa, isso não existe aqui. [...] Tem gente aqui que não recebe nada para ir 
em eventos em Uruguaiana, em Santana do Livramento, vai lá, organiza, faz, 
faz hora extra, não recebe nada a mais por isso, se priva de estar com sua 
família e por 2, 3 dias seguidos. Vai lá e faz, não tem nenhuma contrapartida 
monetária em relação a isso, é por puro amor a causa mesmo, mas é uma 
questão de característica de equipe. 
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 Nessa mesma linha, Bruna (2018) destaca que a estabilidade não interfere em 

nada na sua produção diária e ainda complementa dizendo que “eu tenho consciência 

que eu, que eu recebo um salário e que eu tenho que prestar um serviço, eu acho que 

para mim isso é básico. E eu gosto do que eu faço, então a estabilidade para mim não 

altera em nada.” Isso realmente nos parece ser uma característica muito forte nas 

ACS, talvez por algumas equipes serem muito reduzidas ou até pelo fato de a 

comunicação ser uma área sensível, que precisa sempre estar provando seu valor na 

organização, como já citou Sandra (2018) na categoria “Dificuldades do profissional 

de RP”. 

 Nas poucas vezes em que os entrevistados admitiram perceber a interferência 

da estabilidade na produtividade e eficácia, foi em relação a cargos fora do setor de 

comunicação. Daniel (2018), por exemplo, conta: “Mas é assim ó 2, 3 funcionários 

assim...ou quatro? Acho que são quatro que adquiriram essa estabilidade. Um 

trabalha para caramba, então não é geral sabe, dois, dois trabalham para caramba e 

dois são assim meio a meio.” Contudo, são questões muito relativas, o que fica claro 

ao Ana (2018) explicar que: 

 

O que eu vejo é que a gente tem perfil de tudo quanto é jeito aqui 
dentro, então assim, eu vou ter servidores no qual eu me incluo, que são 
pessoas que querem trabalhar, que querem desenvolver seu trabalho, que 
querem fazer, que vem efetivamente para trabalhar aqui, entendeu, até 
pessoas que eu não sei qual é a produção delas, não sei que que elas estão 
fazendo, eu digo instituição assim. 

 

Categoria K – Estratégias para conhecer a opinião da sociedade: Tem 

como objetivo mapear estratégias ou atividades que são desenvolvidas para conhecer 

a opinião da sociedade sobre determinado assunto, principalmente em se tratando de 

pesquisas. Tal categoria se ampara nas premissas da comunicação de via de mão 

dupla proposta por Grunig (2009), o que também deve estar presente na comunicação 

pública, já que o profissional de RP é aquele que deve “ser sensível às demandas 

sociais e políticas – ‘ouvir’ a sociedade” (KUNSCH, 2010, s/p). 

Logo quando a pergunta que deu origem a essa categoria foi feita, os 

entrevistados citaram em suas falas a questão da pesquisa (uma das funções do 

profissional de RP), revelando que não é uma prática recorrente na maioria dos casos.  

Quando algo nesse sentido é feito, é de forma esporádica, como da vez em que houve 

uma pesquisa com o público externo sobre a nova marca da FTSP, o que gerou 
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bastante engajamento e visibilidade para a instituição nas mídias digitais, conforme 

conta Daniel (2018). No Daer, Sandra (2018) relata que também não há uma ação 

sistematizada de pesquisa, mas sim alguns casos específicos em que se procura 

saber a opinião do público interno, como no projeto de criação da nova intranet.  

Alguns profissionais acabaram por nem detalhar os motivos dessa ausência de 

esforços no sentido de procurar conhecer a opinião da sociedade. Já Bruna (2018) 

explica o que acontece em seu contexto de atuação: 

 

A gente não faz pesquisa porque não tem dinheiro, já tentei várias 
vezes, mas uma pesquisa é cara, porque a gente tinha uma intenção de fazer 
uma pesquisa de públicos, de entendimento, de como acontece esse 
trabalho, de como é que ele fica sabendo, como é que ele, depois dali o que 
acontece com ele. Já fizemos há muito tempo atrás, mas pesquisa muito 
base.  Hoje não se consegue fazer quase nada.  

 

Na verdade, existem canais que servem de suporte para fornecer as opiniões 

e demandas dos públicos, como o Facebook e a ouvidoria. Contudo, Sandra (2018) 

esclarece que no caso do Facebook “o que mais tem é opinião ali, claro... mas é, é 

algo assim que tu vai analisando, caso a caso, e respondendo e não tem um relatório, 

alguma coisa sistematizada.” A ouvidoria foi citada por Samantha (2018) como sendo 

a forma pela qual as opiniões dos cidadãos chegam até o órgão público, tanto que até 

a fanpage da Secom foi vinculada a ela, fazendo com que haja a obrigatoriedade de 

resposta em função da LAI. Apesar de ser uma porta de entrada direta para a “voz” 

do cidadão, não pode ser considerada uma ação sistematizada da ACS, pois os 

questionamentos feitos pelas pessoas podem percorrer diversas instâncias da 

instituição, sem nem passar pelo profissional de RP, como é possível perceber na 

explicação a seguir: 

 

Então tem essa ouvidoria que recebe todas essas demandas, 
repassa pras secretarias, normalmente repassa pra Casa Civil, que é quem 
cuida da Lei de Acesso à Informação. Essa demanda vem, cada secretaria 
ou cada órgão tem o seu gestor da LAI, que recebe essa solicitação e passa 
pro setor responsável. Então é um caminho assim, ela vem por um sistema 
[...] (SAMANTHA, 2018). 

 

Por fim, queremos mostrar o que ocorre no Detran, que foi o único órgão público 

que demonstrou uma estratégia sistematizada para conhecer a opinião da sociedade. 

Trata-se de uma pesquisa que foi aplicada concomitantemente à realização de seis 

audiências públicas e que ficou disponível também no site da instituição, tendo um 
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total de 7.861 respostas, conforme informa Elias (2018). Essa pesquisa teve como 

objetivo conhecer a opinião das pessoas sobre os principais problemas no trânsito, 

sendo que o uso do celular enquanto dirige foi uma questão que apareceu muito 

fortemente. O entrevistado complementa dizendo que “essa pesquisa tanto não é 

inócua nem estéril que ela vai virar uma grande campanha, a próxima grande 

campanha de trânsito do Detran vai ter o foco na questão do celular que a gente leva 

a sério aquilo que a gente diagnosticou” (ELIAS, 2018). 

Apesar de essa pesquisa ser bem estruturada e gerar ações futuras, um trecho 

do entrevistado revela que isso não ocorre sempre assim: “Tanto nós gostamos desse 

primeiro, desse primeiro contato que a gente teve depois de alguns anos que a gente 

não aplicava pesquisa com o público externo.” (ELIAS, 2018). Apesar disso, o 

planejamento plurianual realizado pela ACS indica uma continuidade de ações nesse 

sentido, pois a ideia é de ter todos os anos pelo menos uma pesquisa na rua, com um 

instituto aplicando-a sob encomenda do Detran. Nessa linha, o planejamento 

estratégico é que está fortemente relacionado com as estratégias para conhecer a 

opinião da sociedade, como vemos no trecho a seguir: 

 

Já temos até os temas mapeados, a gente vai apresentar isso pra 
direção até o final do ano, tá. No ano que vem “comportamento do condutor 
infrator” pesquisa em profundidade. Depois, balada segura a gente já fez uma 
pesquisa sobre balada segura em 2012 e agora a gente vai cotejar os 
resultados daquela com a do futuro pra gente ver se realmente houve uma 
mudança de comportamento, se a balada ela é reconhecida né como uma 
política pública efetiva, entre outros aspectos. Público jovem vai ser a de 
2021, em 2022 a gente vai fazer com o motociclista que é o público que mais 
nos preocupa pela proporção motociclista em relação à frota cruzada com 
acidentalidade, é a proporção mais preocupante porque em relação à frota 
como um todo eles tem uma participação pequena, eles não são tantos, mas 
ele se acidentam muito, praticamente empatados com o condutor do 
automóvel né então também uma pesquisa com este público em 2022 e em 
2023, ao final do planejamento plurianual a gente vai fazer uma pesquisa de 
imagem institucional para a gente ver se a gente conseguiu evoluir o 
parâmetro que a gente tem hoje de imagem (ELIAS, 2018). 

 

Relembramos a proposição de Duarte (2011) de que a identificação de 

demandas sociais é um dos pontos fundamentais para a qualificação da gestão no 

setor público e da comunicação pública e vemos que essa ainda é uma prática muito 

pouco realizada pelos profissionais que entrevistamos. E isso ocorre devido a uma 

série de fatores que talvez não puderam ser totalmente conhecidos por meio de 

nossas conversas. 
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Categoria L – Informação e comunicação com a sociedade: A categoria visa 

mapear as formas pelas quais ocorrem a disponibilização de informação bem como a 

manifestação ou expressão do cidadão e o que é feito a partir dessas demandas. 

Frente a isso, possui como unidades de registro: a) canais, instrumentos ou ações que 

disponibilizem informação ao cidadão; b) canais, instrumentos ou ações que 

possibilitam a manifestação do cidadão; c) participação do RP na elaboração de 

canais, instrumentos ou ações que permitem a manifestação do cidadão; e d) 

procedimentos em relação às manifestações do cidadão. 

A categoria se ancora nas proposições de Wolton (2010; 2011) e Duarte (2011) 

sobre as diferenças entre informação e comunicação (ver subcapítulo 2.1), nas quais 

a primeira se refere à mensagem e a segunda à relação. Ainda, a comunicação “[...] 

diz respeito à criação de formas de acesso e participação, à ampliação de redes 

sociais que permitam maior ligação entre os agentes públicos, ou grupos de interesse 

e o cidadão” (DUARTE, 2011, p. 130). Esse é justamente um dos pontos que nos 

interessa, procurando identificar o que é feito a partir das manifestações que decorrem 

da relação entre o governo e os cidadãos. 

 No que tange à disponibilização de informações, as mídias sociais digitais 

aparecem como a forma mais citada pelos respondentes, principalmente o Facebook, 

mas também o Instagram e o Twitter, este último que aliás foi uma surpresa para nós, 

pois não imaginávamos um uso por parte das instituições. Como já dissemos, elas 

são uma opção bastante viável para os profissionais da ACS, uma vez que o público 

dos órgãos governamentais é muito amplo, tratam-se de pessoas em um estado 

inteiro, e é possível justamente viabilizar o acesso para muitas pessoas. A lógica das 

mídias digitais na comunicação pública é trazida por Samantha (2018), quando diz 

que:  

 
Então tu conseguir indicar pro cara, passar orientação, tipo, vai aqui, 

aqui vai ser mais fácil, tu vai encontrar informação aqui, sabe, tu indicar pra 
ela, é o principal assim, sabe e eu acho que a palavra pra trabalhar no setor 
público na Secom é ajudar, assim, é ajudar o fulano a fazer isso, ajudar o 
ciclano a fazer aquilo e ajudar o cidadão a chegar onde ele quer, assim. 

 

 Ainda na ambiência digital, o site também é considerado um importante meio 

de disponibilização de informações. Daniel (2018) e Ana (2018) são profissionais que 

citam isso e que são responsáveis pela atualização de conteúdos nesse meio, 

inclusive no gerenciamento da crise na FTSP, onde todos os esclarecimentos 
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postados no site ficaram a cargo do profissional de RP. Daniel (2018) lembra da 

importância de não apenas ter esse canal, mas sempre mantê-lo atualizado, enquanto 

Ana (2018) destaca o viés informativo que deve prevalecer no conteúdo, não postando 

apenas notícias sobre a instituição. Tal afirmação vai ao encontro das ideias de Novelli 

(2009) que coloca o interesse público como pressuposto das Relações Públicas 

Governamentais e de Andrade (1979) e Kunsch (2012) que afirmam ser este também 

uma das bases da comunicação pública.  

 Ana (2018) comenta ainda sobre a complexidade de um site em um órgão 

público estadual: 

 

A gente tem, a gente tem um, tem informações de serviços a serem 
divulgadas, né, então a gente precisa ter um site voltado pra isso, é uma 
grande reclamação que existe assim, que o nosso site não tão navegável 
assim, tão bom. Porque as pessoas ligam pra cá, as pessoas vem para cá e 
a informação tá lá, só que ela não achou ou ela não entendeu. Então a gente 
tem um trabalho bem grande aí pra site agora, porque vai ter dois sites, né, 
vai ter um da saúde e um da previdência. 

 

 Na declaração de Ana (2018) fica bem clara a ideia de Wolton (2010) de que 

não basta informar sempre mais para comunicar, pois mesmo a informação estando 

no site, algumas pessoas não acham ou não entendem. Nesse caso, é preciso 

clareza, facilidade de acesso e uma espécie de pedagogia volta para quem possui 

mais dificuldades, como coloca Duarte (2012), já que nem todo mundo que possui 

acesso à internet tem conhecimento de como utilizá-la. 

 Continuando, Bruna (2018) coloca que a imprensa também é um meio para 

disponibilização de informação aos cidadãos, pois ela funciona como canal de 

distribuição. De forma semelhante, Elias (2018) enxerga que apesar de mobilizar um 

público dirigido específico, um evento também serve para disponibilizar informações 

no momento em que ele “[...] pode ter uma divulgação de imprensa e por outros meios 

que essa mensagem ela se reverbera na comunidade também”, fazendo que com ele 

seja extensivo a um público muito maior do que o previsto. 

 Alguns entrevistados citam ainda a importância da comunicação interna de 

forma indireta para a disponibilização de informações aos cidadãos. Ana (2018) é uma 

das profissionais que lida especificamente com essa área, com foco no alinhamento 

de processos internos e comenta como é importante “ter muitas informações para 

repassar internamente para o nosso servidor, porque é ele que vai atender o 

beneficiário.” Nesse contexto, tem destaque a intranet, principal canal de comunicação 
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entre os colaboradores da instituição. Elias (2018) explica os reflexos de um público 

interno bem informado:  

 

Bom, de uma maneira bem mais indireta, a comunicação interna, 
principalmente a intranet, ela também tem esse esse poder né, porque o 
servidor o colaborador do Detran ele é um multiplicador em potencial ele é 
um embaixador junto a sua rede de contatos, sua família, enfim, então de 
alguma forma isso também chega ao público externo, né, nossa mensagem  

  

 De fato, os meios citados pelos entrevistados permitem a disponibilização de 

dados públicos, mas Zémor (1995, p. 5) lembra que mais do que isso “as decisões 

devem ser motivadas e os cidadãos consultados sobre os projetos.” Tal questão vai 

ao encontro da ideia de que o cidadão de uma democracia não é apenas um usuário 

dos serviços públicos oferecidos, mas também um decisor legítimo dessas ações, 

apresentando-se como um coparticipante na gestão pública. É aqui que se encaixa 

nosso questionamento acerca das formas pelas quais os profissionais de RP 

consideram que os cidadãos têm a possibilidade de se manifestar, de expressar sua 

opinião. 

 Nessa perspectiva, as mídias sociais digitais apareceram novamente, desta vez 

como meios pelos quais é estabelecido um processo de comunicação entre o governo, 

Estado e cidadãos, aproximando-se da via de mão dupla de Grunig (2009). Segundo 

informações, há uso do Twitter, Instagram e Facebook, sendo este último o que possui 

mais destaque. O site também ultrapassa o nível informacional nos casos em que 

possui a opção “Fale Conosco”, onde surgem dúvidas, críticas, sugestões, entre 

outros. Também, em diversos casos os entrevistados citaram a ouvidoria, que pode 

tanto ser interna, ou seja, ligada ao próprio órgão público, quanto se tratar da ouvidoria 

geral do Estado, na qual vem demandas de todos os tipos que posteriormente são 

repassadas para as respectivas instituições às quais se relacionam. Por fim, a 

pesquisa foi citada por um relações-públicas como a forma pela qual o cidadão pode 

se expressar, o que se encaixa na modalidade “debate público” citada por Weber 

(2011) e aparece nos níveis “consulta” e “deliberação” do modelo de participação 

crescente de Jaramillo (2011)75. É o caso do Detran, que além de pesquisas que 

resultam nos temas das campanhas de utilidade pública, também promoveu 

                                            
75 Ver Figura 3, página 83. 
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audiências públicas, ações essas que representam um nível mais avançado da 

comunicação pública, conforme pontua Weber (2011). 

Em relação ao que é feito com os questionamentos, manifestações e opiniões 

que chegam à assessoria de comunicação, todos os entrevistados relataram que 

respondem ou que levam para reuniões e/ou instâncias superiores. Os profissionais 

fazem questão de deixar claro que “tudo é analisado e respondido ou encaminhado 

para ouvidoria, nada fica sem resposta” (SANDRA, 2018), “[...] a gente responde, tenta 

responder sempre, a gente tenta deixar o cidadão munido de informações, a gente 

não simplesmente ignora” (JÚLIA, 2018). Esse processo ocorre geralmente com as 

manifestações via mídias sociais digitais e site e, na verdade, é um esforço conjunto 

com outras pessoas, mas que geralmente fica sob responsabilidade do profissional 

de RP, principalmente quando este ocupa o cargo de coordenação de comunicação. 

Daniel (2018) explica como ocorre esse trabalho: 

  

A gente se reúne e eu mostro para todos os diretores, pessoalmente 

vou lá, vou na mesa e digo “ó, a gente recebeu esse e-mail aqui, tu lê e depois 

a gente vai conversar para responder para esse cara.” Esse cara precisa de 

uma resposta, vamos ver o que. Então, muitas vezes, essa resposta não é só 

eu, é de uma forma conjunta entre eu e o diretor, esse diretor artístico...o 

operacional, ele tá lá e ele coordena a equipe de recepção. 

 

Quando se tratam de questões que vem da ouvidoria interna, Bruna (2018) 

esclarece que é feito um contanto com o setor responsável por aquela ação da 

reclamação, do elogio, da pergunta, ou seja, “a gente faz um trabalho conjunto para 

responder a informação solicitada pelo trabalhador ou usuário, qualquer pessoa.” Já 

no que diz respeito à ouvidoria geral do Estado, a lógica de funcionamento é um pouco 

mais diferente, pois ali é “onde ele [cidadão] pode se manifestar e aí é registrado via 

sistema e nós recebemos aqui e aí as áreas vão responder, né” (ANA, 2018). 

Explicando de forma mais detalhada, Júlia (2018) nos conta que a solicitação feita 

dessa forma percorre um caminho: site da LAI, comitê de ética da Casa Civil, equipe 

central de interlocutores, instituição responsável pela demanda, interlocutores locais. 

A profissional de RP é a interlocutora local dos canais da LAI atuante no Ipergs e conta 

o que faz quando recebe alguma solicitação via ouvidoria do Estado: 

 

Aí cai para mim, tem uma outra colega também, aí eu vou olhar, vou 
levar se for o caso para presidência ou alguns outros assuntos mais 
corriqueiros a gente já já vai buscar direto na área, busca informação, passa 
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pra validação da presidência e encaminha via sistema para o cidadão, aí volta 
pro interlocutor central, que é lá na sub-chefia, eles dão o ok e respondem o 
cidadão via sistema (ANA, 2018). 

 

 Até aqui, percebemos que o meio mais citado ainda é o Facebook e que apesar 

de os profissionais destacarem que todos os cidadãos são respondidos nessa rede, 

tal questão não necessariamente se dá em um determinado prazo, justamente por 

não estar relacionado com a LAI. Isso faz surgir também um questionamento: será 

que o processo de comunicação nas mídias digitais realmente resulta em alguma 

mudança no órgão público ou apenas há uma interação, as questões são levadas para 

a diretoria ou presidência, mas nada de efetivo é feito? Na verdade, a nível mais geral 

na instituição, as mudanças muitas vezes podem não estar na alçada do relações-

públicas, mas um bom exemplo do que acontece é dado por Samantha (2018), ao 

dizer que na Secom muitos dos conteúdos-chave do Facebook e Twitter são baseados 

nos feedbacks que chegam por ali ou pela ouvidoria. Em suma, “é meio que um misto 

assim, a gente responde, mas também tem essa criação de conteúdo em cima, nos 

pauta também, pauta decisões, pauta notas oficiais, coisas desse tipo” (SAMANTHA, 

2018). A profissional ainda conta sobre o que ocorria anteriormente e o sistema que 

foi implantado na fanpage da Secom: 

 

O cara pode ir lá, fazer reclamação, sugestão, denúncia, o que ele 
quiser, já gera um número de protocolo, direto no Facebook e conta dentro 
do prazo da Lei de Acesso à Informação, são 21 dias. Isso não existia antes, 
o cara mandava por inbox e tipo, ninguém tinha a obrigatoriedade de 
responder, tu entendeu. Tu dizia assim, ah, a gente vai pedir a informação 
pra secretaria e vai te responder. A secretaria não tem obrigação de 
responder, não responde, entendeu, e o cara ficava lá esperando. Então com 
esse sistema, todo mundo é obrigado a responder, porque entra pela Lei de 
Acesso à Informação, entra por um sistema, tem um número de protocolo se 
tu não responde é cobrado pela Casa Civil, então tem um processo, né, muito 
mais equilibrado e que obriga as ouvidorias também a darem um retorno pro, 
cobrarem da secretaria o retorno pro cidadão (SAMANTHA, 2018). 
 

 

 A questão da pesquisa, que está inserida na modalidade debate público 

(WEBER, 2011) e é uma das funções do profissional de RP também resulta em 

posteriores ações. Elias (2018) relata que quando é uma pesquisa mais robusta, é 

feita tabulação, filtragem dos dados, agrupamento de respostas, relatório, debate em 

equipe na ACS e com a direção e, por fim, um redirecionamento de rotas. Prova disso 

é que a última pesquisa realizada pelo Detran definiu o tema da próxima campanha 

da instituição, que será sobre o uso de celular enquanto dirige. É importante perceber 
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que mesmo às vezes não resultando em ações diretas como essa, há uma 

preocupação em interagir com as pessoas que entram em contato com o órgão público 

e de levar suas demandas às instâncias superiores. 

 Nesse processo, uma de nossas unidades de registro foi a participação do 

profissional de RP no que tange à informação e comunicação com a sociedade. O que 

encontramos foi um cenário que pode ser considerado positivo: na grande maioria dos 

casos, é o relações-públicas o responsável pelos canais de comunicação, mais 

especificamente a função de interagir com o cidadão. Bruna (2018) conta que é ela 

quem responde tudo o que vem por meio do “Fale conosco” do site, assim como Daniel 

(2018), que também faz esse papel no Facebook. De forma semelhante, no Daer o 

núcleo de Relações Públicas e projetos é o responsável pela interação na rede social. 

Na Secom tal participação da relações-públicas é ainda maior, já que sua função é 

planejamento de comunicação digital. Não é possível, entretanto, afirmar com total 

certeza até que ponto “todas” as demandas são realmente respondidas ou quanto 

tempo esse processo demora. 

 Em se tratando das demandas via ouvidoria interna, os processos são 

amparados pela LAI e, portanto, possuem a obrigatoriedade da resposta no prazo. 

Encontramos casos em que o profissional de RP é o responsável por interagir com os 

departamentos para buscar informações e poder comunicar o cidadão. Em relação à 

ouvidoria do Estado, o relações-públicas atua de forma mais direta quando é o 

representante local, conforme já explicamos anteriormente.  

 Durante as respostas às perguntas desta categoria, os profissionais se 

mostraram extremamente empáticos e com compreensão acerca da importância não 

só de responder o cidadão, mas de levar essa demanda para ser discutida junto à 

direção. Há uma visão “do todo” no processo de comunicação, o que nos faz pensar 

que os relações-públicas têm função muito importante dentro das instituições públicas. 

 

 

 

 

 

 

 



179 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A caminhada rumo a este Trabalho de Conclusão de Curso teve início ainda no 

quinto semestre da graduação, quando tivemos os primeiros contatos com as 

possibilidades de atuação do profissional de Relações Públicas nas instituições do 

governo. Ao invés de nosso interesse pela área se restringir aos limites da disciplina, 

ficamos ainda mais motivados a pesquisar, sobretudo em função das dúvidas que 

surgiram: Em que medida podemos dizer que o governo pratica uma comunicação 

pública? Até que ponto existem canais que possibilitam a participação do cidadão nos 

processos do Estado? E se participa, de fato ocorre alguma mudança? Nesse 

contexto, quais são as possibilidades de atuação do relações-públicas? Qual o seu 

papel? Como seu trabalho pode impactar nas práticas de comunicação pública? 

Com estas perguntas em mente, nos damos conta do pouco contato que 

tínhamos com este âmbito de atuação dos profissionais e, ao mesmo tempo, da 

importância em pesquisar o assunto, sobretudo por se tratar de processos que podem 

afetar a todos os cidadãos e cidadãs. Somado a isso, a maioria das investigações já 

realizadas nesse escopo tratam da atuação da assessoria de comunicação social de 

forma ampla. Especificamente sobre os profissionais de Relações Públicas 

encontramos informações em nível municipal ou focadas apenas em uma instituição 

no âmbito estadual. Diante disso, nossa intenção foi ao mesmo tempo abranger um 

contexto amplo (órgãos públicos estaduais) e focar nosso olhar nas especificidades e 

impactos que a atuação dos profissionais de RP podem ter na comunicação pública. 

Partimos então para a definição da problemática e os objetivos da investigação, 

aspectos norteadores levados em consideração na hora de construir a metodologia 

do trabalho, realizar a coleta e análise dos dados. Sendo assim, estabelecemos como 

objetivo geral analisar a atuação dos profissionais de Relações Públicas em órgãos 

públicos estaduais no que tange à comunicação pública, a partir dos seus contextos 

e relatos. Para tanto, foi preciso lançar mão do primeiro objetivo específico: discutir as 

principais perspectivas teóricas da comunicação pública, relacionando a atuação do 

profissional de Relações Públicas na área. A partir da pesquisa teórica, percebemos 

como a comunicação pública ainda é um conceito perpassado por outras nuances, 

como a comunicação política, governamental, institucional, marketing, entre outros. 

Em concordância com alguns autores como Duarte (2012) e Brandão (2012), 

acreditamos que esses conceitos estejam englobados na CP, desde que tenham 
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como foco o interesse público, o diálogo e a participação do cidadão. Destacamos que 

cabe ao relações-públicas ser o sujeito que estreita a relação comunicativa entre 

Estado, governo e sociedade, ultrapassando o nível da informação e ajudando na 

construção efetiva da cidadania. 

Nosso segundo objetivo específico foi investigar a atuação dos profissionais de 

Relações Públicas que exercem funções em órgãos públicos estaduais, por meio da 

análise do contexto de atuação e entrevistas. Frente a isso, a pesquisa de 

contextualização, os questionários semiestruturados e as entrevistas semiabertas nos 

foram úteis, resultando em uma grande quantidade de material a ser analisado. Por 

fim, o terceiro objetivo específico foi perceber a importância das atividades de 

Relações Públicas em órgãos públicos estaduais e de que forma elas impactam na 

construção da comunicação pública, a partir de reflexões teóricas. Esta etapa se 

materializou por meio da análise de conteúdo adaptada de Bardin (2011), na qual 

pudemos realizar inferências sobre o que propõe o objetivo. 

Depois de tudo isso e dentro dos limites do caráter dinâmico e mutável da 

pesquisa em comunicação (LOPES, 2004), respondemos a problemática da nossa 

pesquisa, que suscitou um duplo movimento de análise: como se dá a atuação dos 

profissionais de Relações Públicas em órgãos públicos estaduais e de que forma essa 

atuação impacta nas práticas de comunicação pública? Conforme destacamos, não 

há como analisar a atuação do profissional de RP e seus impactos na CP sem levar 

em conta o contexto das pessoas e processos com os quais ele se relaciona. A seguir 

trazemos os principais aspectos inferidos que tentam responder ao problema de 

pesquisa. 

Considerando como se dá a atuação relações-públicas nos órgãos do Estado 

do Rio Grande do Sul, podemos dizer que existem duas principais áreas que 

tradicionalmente ficam sob responsabilidade do profissional: comunicação interna e 

eventos. No caso da comunicação interna, trata-se de uma base de público muito 

ampla, já que para além dos funcionários da sede administrativa, há aqueles que 

trabalham nas demais bases físicas espalhadas pelo interior do Estado, o que muitas 

vezes dificulta o entendimento da mensagem ou causa atrasos. Somado a isso, 

lembramos que a maioria dos profissionais de RP (61,5%) são os únicos na ACS com 

tal formação, sendo que os principais instrumentos aos quais eles recorrem no 

ambiente interno são a intranet, seguida do e-mail, murais e materiais gráficos. 
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As práticas de comunicação feitas pelos relações-públicas com os funcionários 

ocorrem em diferentes níveis, passando por casos em que até se considera que não 

é preciso motivá-los nem saber um feedback deles, como também a realização de 

ações mais pontuais, a exemplo daquelas relacionadas a datas comemorativas, até 

casos em que há um esforço constante para mais do que informar o servidor, também 

envolvê-lo com a causa da instituição, promover integração, humanização e mostrar 

o lado pessoal e a importância da presença das pessoas na organização. 

Consideramos como positivo o fato de que o papel do relações-públicas esteja 

atrelado a essa área, já que é possível desenvolver um trabalho de qualificação, 

integração e mobilização do público interno, o que consequentemente irá refletir no 

atendimento ao público externo, ajudando a alcançar os objetivos da comunicação 

pública. 

Quanto à área de eventos, ela também está bastante vinculada ao profissional 

de Relações Públicas e pode atender a diversos objetivos. Às vezes as atividades 

nesse sentido são destinadas ao público interno, mais no sentido de promover 

integração, ou ainda, como é o caso de Júlia (2018), realizando a organização de 

cursos, palestras e inaugurações. Aliás, em se tratando da entrevistada, ela também 

assessora o secretário em eventos, o que acreditamos que limita sua atuação de certa 

forma, pois poderia ser destinada a outras questões que envolvessem os cidadãos e 

não uma pessoa específica. Por outro lado, quando destinados ao público externo, os 

eventos são muito importantes na medida que tratam de temas de interesse público e 

conseguem atingir um grande número de pessoas, a exemplo da Semana do Trânsito 

e o Empregar RS, nos quais os profissionais de RP têm participação direta em toda a 

organização. Em um nível ainda mais avançado da CP, identificamos as audiências 

públicas que, segundo Weber (2011), ajudam a promover o debate público para obter 

informações, repercussão ou dados. Apesar de serem de suma importância, 

iniciativas nesse sentido ainda são muito pontuais. 

No que concerne à atuação dos profissionais de RP na área de comunicação 

digital, percebemos que isso depende de vários fatores, como afinidade com as mídias 

digitais, cargo ou função específica e número de profissionais na ACS. O Facebook, 

Twitter, Instagram e site mostram-se importantes meios de informação e comunicação 

com a sociedade, sendo que quando há a participação do relações-públicas é mais 

nas questões de planejamento e também produção de conteúdo para o site. Aqui se 

destaca o cargo de Samantha (2018), que ao realizar a análise de cenários e métricas 
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no ambiente digital, utiliza tais informações para auxiliar na tomada de decisão da 

diretoria em que trabalha. Diariamente o governador recebe um relatório dos assuntos 

que mais estão reverberando nas mídias da Secom, o que também resulta em pautas 

para notas oficiais e conteúdos. Como já dissemos, uma de nossas hipóteses era de 

que essa profissional em específico estivesse mais sujeita a interferências político-

partidárias, mas a entrevistada faz questão de deixar claro que o foco do seu trabalho 

está na prestação de informação ao cidadão, sendo inclusive algo separado da 

assessoria do governador do Estado. 

Já nas respostas do questionário, a imagem da instituição apareceu como um 

aspecto que sempre é levado em consideração no trabalho dos relações-públicas. 

Nas entrevistas, pudemos perceber tal questão quando se tratou da comunicação 

institucional. De acordo com as respostas do entrevistado, entendemos que a prática 

dessa modalidade comunicacional se aproxima da ideia de Novelli (2009) que a 

entende como uma vertente da comunicação pública, haja vista a necessidade de 

gerar uma identificação entre o usuário/cidadão e a instituição. Justo por isso é que 

são trabalhados aspectos como imagem e identidade da organização, atentando para 

que isso seja feito de maneira estratégica e sensível às demandas da sociedade 

(KUNSCH, 2012). Podemos dizer então que é uma comunicação institucional baseada 

no interesse público. Prova disso são as informações do questionário que mostram 

que aspectos como imagem do governo e imagem de alguma pessoa específica da 

instituição apareceram com pouca frequência nas respostas quando os respondentes 

foram questionados se levam tais fatores em conta no seu trabalho. 

Dada a grande abrangência e visibilidade dos veículos de comunicação e a 

possibilidade de mídia gratuita, a atuação na área de assessoria de imprensa é um 

campo fértil para os relações-públicas. Contudo, nos parece que sua participação se 

dá apenas em um contexto muito específico: quando ocupam cargos de coordenação 

e estão em equipes muito reduzidas. Nos demais casos, encontramos núcleos ou 

diretorias específicas de assessoria de imprensa ou jornalismo, em que há apenas 

jornalistas fazendo o relacionamento com a mídia. Esse cenário parece se repetir 

quando falamos sobre gerenciamento de crise, em que ao invés de haver a presença 

de um relações-públicas cuidando da imagem da instituição, organizando fontes de 

informações, prestando contas à sociedade e abrindo canais de comunicação com os 

públicos, a opinião pública e a sociedade em geral, como orienta Kunsch (2010), 

temos apenas os jornalistas divulgando e falando sobre a crise. 
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Tal cenário nos remete à comunicação integrada, uma das nossas categorias 

de análise. De forma geral, constatamos que em equipes maiores existem áreas de 

atuação mais bem definidas, nas quais, sempre que necessário, é desenvolvida uma 

atuação conjunta. Já em equipes menores, como é o caso da ACS da FGTAS, em 

que há uma jornalista e uma relações-públicas, é quase impossível não fazer as 

atividades de forma conjunta. Contudo, dado os casos de gerenciamento de crise e 

assessoria de imprensa citados anteriormente, pensamos que poderia haver uma 

maior integração do trabalho nesse sentido, principalmente por se tratarem de áreas 

estratégicas para a organização. 

As campanhas de interesse público constituem outra área em que o profissional 

de RP atua e que tem impactos positivos na construção da comunicação pública. A 

maioria delas é feita em conjunto com outros órgãos públicos, justamente pela grande 

abrangência e necessidade de recursos financeiros. Os temas abordados têm relação 

com o propósito (serviços) da instituição e se destacam pelo interesse público, a 

exemplo de campanhas de prevenção de acidentes no trânsito. Nesse contexto, o 

relações-públicas tem importante papel na definição dos temas, mídias e públicos-

alvo mais adequados, visando a otimização do recurso público. Frente a isso, o 

planejamento estratégico mostra-se como um importante quesito que precisa estar 

presente e, segundo os entrevistados, ele está. Contudo, olhando para o Gráfico 11 

(p. 127), os dados apontam que 61,5% dos respondentes revelaram que muitas das 

atividades são desenvolvidas à medida que surgem as demandas ou mais em cima 

da hora, sendo que apenas algumas fazem parte de um planejamento estratégico.  

Em complemento, os entrevistados deixaram clara a necessidade de o 

planejamento ser suficientemente flexível para as demandas que surgem de última 

hora. Estas, por sua vez, decorrem de alguns fatores específicos, os quais 

exemplificamos: demanda da secretaria à qual a instituição é vinculada (no caso das 

autarquias e fundações); mudanças na legislação; liberação ou não de recursos 

financeiros; demandas provenientes da direção da instituição. Isso nos faz pensar que 

talvez apenas as campanhas ou eventos tradicionais já estejam inclusos no 

planejamento, sendo que a maioria das demandas surge em cima da hora, em função 

de fatores específicos do âmbito governamental, citados anteriormente. Além do 

planejamento ser uma das bases do trabalho do relações-públicas, a ausência de sua 

realização pode comprometer a qualidade da comunicação pública por meio do 

imediatismo ou ações improvisadas, como já alertou Kunsch (2012). 
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Se já pudemos constatar em quais principais áreas o relações-públicas atua, 

nos surge o questionamento de como então ele faz para avaliar os processos de 

comunicação no setor público, trabalho este que Duarte (2011) considera necessário 

para a constante qualificação da comunicação pública. O que ocorre é que a maioria 

das ações no sentido de avaliar tais práticas se pautam em relatórios sobre inserções 

na mídia, como televisão, rádio, jornal e redes sociais, com foco na imagem positiva 

ou negativa que a instituição pública pode ter por meio disso. Em se tratando de 

pesquisa para fins de avaliação, não encontramos nenhum caso. Aliás, a única vez 

em que nos foi relatado o uso da pesquisa foi no Detran, que a realizou para saber a 

opinião da população sobre os principais problemas no trânsito, servindo de base para 

o planejamento estratégico e as próximas campanhas da instituição. 

Esta pesquisa, na verdade, é uma das únicas estratégias sistematizadas para 

conhecer a opinião da sociedade, aspecto esse que Duarte (2011) defende como 

sendo um dos pontos fundamentais para a qualificação da gestão no setor público e 

da comunicação pública. As demais formas pelas quais as demandas sociais chegam 

até o profissional são por meio de manifestações no Facebook e via ouvidoria, mas 

nada que possa de fato ser considerada uma ação sistematizada, uma vez as 

demandas via LAI, por exemplo, podem percorrer diversas instâncias da instituição, 

sem nem passar pelo profissional de RP. 

Em se tratando de interferências da gestão interna ou externa, pensamos que 

o tipo de vinculação do profissional de RP poderia ter relação direta com o trabalho 

por ele desempenhado. Por meio dos questionários, foi possível visualizar que a 

maioria dos profissionais são concursados, mas há um número de considerável de 

cargos de confiança (38,5%). Nas entrevistas, acabamos descobrindo que se tratam 

de CCs técnicos e não partidários, como havíamos pensado anteriormente. Isso pode 

ser considerado um aspecto positivo, uma vez que não há questões político-

partidárias envolvidas na vinculação do profissional e ele pode permanecer por mais 

de quatro anos em seu cargo (duração de um mandato). 

Outro ponto é que, de forma geral, quando ocorre a troca de gestão do governo 

do Estado, também muda a gestão interna dos órgãos públicos estaduais e essas 

questões afetam significativamente o trabalho do relações-públicas. Isso porque toda 

vez inicia-se um processo de avaliação e adaptação em relação às pessoas que 

entram, as quais podem ter visões e objetivos totalmente distintos em relação à área, 

muitas vezes acabando com trabalhos que já estavam sendo realizados ou os 
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deixando em stand-by. Mais um aspecto a se destacar é o poder dos diretores ou 

presidente do órgão público para escolher quem será o coordenador de comunicação. 

Essa escolha pode muitas vezes não seguir exatamente critérios de competências ou 

formação, mas de interesses pessoais, o que além de prejudicar o trabalho da ACS, 

também afeta o espaço do profissional de RP no setor. Somado a isso, identificamos 

as principais dificuldades do profissional no âmbito dos órgãos governamentais, o que 

impacta diretamente na sua atuação frente à comunicação pública, sendo elas: 

reconhecimento/espaço da área de RP na instituição; dificuldades financeiras; 

carência de cultura da informação; falta de entendimento sobre o funcionamento das 

estruturas da administração pública e burocracia. 

Por fim, em se tratando mais diretamente das formas de informação e 

comunicação com a sociedade, muitos entrevistados destacaram as mídias digitais 

como principais fontes, sendo elas o Facebook e o site, nas quais eles têm 

considerável participação por meio do planejamento, produção de conteúdo e 

gerenciamento. Contudo, vale lembrar que apesar de quase 70% das residências 

brasileiras terem utilização da internet76, isso não significa necessariamente que todas 

as pessoas saibam como usá-la e que a informação esteja chegando até elas. Muitas 

vezes, cabe ao relações-públicas produzir um conteúdo claro e educativo ou ainda 

pensar em outros canais e instrumentos que alcancem esse cidadão de forma mais 

efetiva.  

No nível da comunicação (WOLTON, 2011; 2012), as mídias digitais aparecem 

novamente como meios em que os cidadãos podem manifestar suas opiniões, dúvidas 

e críticas. Isso se dá principalmente pelos comentários e chat do Facebook¸ Fale 

Conosco do site e via ouvidoria interna ou do Estado. Curiosamente, a pesquisa 

aparece apenas uma vez, sendo que é uma das funções do relações-públicas. Apesar 

de as formas de avaliação vistas anteriormente serem pautadas em relatórios de mídia 

e as formas de expressão do cidadão serem bastante limitadas ao digital ainda, o 

relações-públicas tem importante papel no que diz respeito ao que é feito com as 

questões que surgem. Seja quando é o profissional o responsável por responder os 

cidadãos no Facebook ou no site, seja quando ele é o representante local da LAI na 

                                            
76 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-

noticias/releases/20073-pnad-continua-tic-2016-94-2-das-pessoas-que-utilizaram-a-internet-o-
fizeram-para-trocar-mensagens. Acesso em: 10 nov. 2018. 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/20073-pnad-continua-tic-2016-94-2-das-pessoas-que-utilizaram-a-internet-o-fizeram-para-trocar-mensagens
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/20073-pnad-continua-tic-2016-94-2-das-pessoas-que-utilizaram-a-internet-o-fizeram-para-trocar-mensagens
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/20073-pnad-continua-tic-2016-94-2-das-pessoas-que-utilizaram-a-internet-o-fizeram-para-trocar-mensagens
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instituição ou quando ele faz questão de esclarecer todas as questões que surgem, 

levando-as pessoalmente a mesa do diretor ou em reuniões em equipe. 

Como últimas considerações a fazer, não podemos nos esquecer do fato de 

que os objetos de pesquisa em comunicação apresentam uma multidimensionalidade 

particular, o que desde o início nos colocou como artesões intelectuais (MILLS, 1975) 

em busca da construção da metodologia mais adequada que pudesse responder à 

problemática da investigação. Frente a isso, destacamos como imprescindíveis a 

realização dos nossos primeiros movimentos metodológicos, sendo eles a pesquisa 

da pesquisa e a pesquisa de contextualização. A primeira serviu tanto para constituir 

bases teóricas e metodológicas quanto para questioná-las ou aprimorá-las quando 

fosse necessário, buscando sempre avançar e explorar caminhos ainda não trilhados, 

enquanto que a segunda, por meio dos resultados já encontrados em outros trabalhos, 

diagnóstico da ABCPública, levantamento junto às assessorias de comunicação e 

questões político-históricas permitiu a aproximação com o objeto empírico, 

experiência esta que só havíamos tido de forma genérica na disciplina. 

Aliás, por falar no levantamento junto às ACS dos órgãos públicos do Rio 

Grande do Sul, encontramos algumas dificuldades nesta etapa, já que muitas vezes 

o contato da assessoria não constava no site, nossas ligações não foram atendidas 

ou, ainda, alguns e-mails não foram respondidos até hoje. Além disso, percebemos 

que a comunicação pública trata-se de uma área muito ampla no que concerne à 

teoria, o que talvez tenha gerado muitas indagações em nossos questionários e 

entrevistas. De fato, o termo já se mostra complexo e considerando ainda a 

especificidade de cada instituição e profissional, é um verdadeiro universo a ser 

explorado. Justamente por isso, sugerimos que investigações futuras sejam feitas com 

métodos e técnicas que permitam ao máximo entrar em contato com a realidade dos 

relações-públicas, pois só assim será possível perceber um dos vieses pelos quais a 

comunicação pública se faz presente na sociedade. 
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APÊNDICE B – Órgãos públicos do Estado do Rio Grande do Sul contatados para a 

pesquisa de contextualização 

 Órgãos públicos estaduais do RS 

Poder 

Judiciário 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) 

Poder 

Legislativo 

Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul (AL-RS) 

Poder Executivo 

Secretarias Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão (SPGG) 

Secretaria de Segurança Pública (SSP) 

Secretaria de Comunicação do Estado do Rio Grande do Sul (Secom-

RS) 

Secretaria da Educação do Rio Grande do Sul (Seduc-RS) 

Secretaria da Fazenda (SeFaz-RS) 

Secretaria da Agricultura, Pecuária e Irrigação 

Secretaria do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Secretaria da Cultura, Turismo, Esporte e Lazer 

Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia 

Secretaria do Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo 

Secretaria de Desenvolvimento Social, Trabalho, Justiça e Direitos 

Humanos 

Secretaria de Minas e Energia 

Secretaria de Obras, Saneamento e Habitação 

Secretaria dos Transportes 

Procuradoria-Geral do Estado 

Defesa Civil do Rio Grande do Sul – Casa Militar 

Casa Civil 

 

Órgãos Ligados 

à Secretaria da 

Saúde 

Secretaria da Saúde 

Departamento de Coordenação dos Hospitais Estaduais 

Escola de Saúde Pública do RS 

Centro Estadual de Vigilância em Saúde 

Autarquias Escritório de Desenvolvimento de Projetos 

Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem 

Departamento Estadual de Trânsito (Detran) 

Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul 

Instituto Rio-Grandense do Arroz 

Junta Comercial, Industrial e de Serviços do Rio Grande do Sul 

Superintendência do Porto de Rio Grande (SUPRG) 

Fundações Fundação de Ciência e Tecnologia 

 Fundação de Articulação e Desenvolvimento de Políticas Públicas para 

Pessoas com Deficiência e Pessoas com Altas Habilidades (Faders) 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do RS 

Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos 

Fundação de Economia e Estatística 
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Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler 

(Fepam) 

Fundação Gaúcha de Trabalho e Ação Social 

Fundação Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional 

(Metroplan) 

Fundação Piratini - Rádio e Televisão 

Fundação de Atendimento Socio-Educativo do RS (Fase) 

Fundação Orquestra Sinfônica de Porto Alegre (FOSPA) 

Fundação Escola Técnica Liberato Salzano Vieira da Cunha 

(FETLSCV) 

Fundação Theatro São Pedro 

Fundação Zoobotânica do RS 

Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) 

Empresa 

Pública 

Empresa Gaúcha de Rodovias 
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APÊNDICE C – Roteiro da entrevista semiestruturada com profissionais de RP 
 

Atividades desenvolvidas pelos profissionais de RP: 

1) Principais atividades que são planejadas e executadas pelo(s) profissional(is) de 

RP da sua instituição e como ocorre (quem faz, como faz, por que faz) cada uma 

dessas atividades. 

2) Relação do(s) profissional(is) de RP com outros órgãos públicos estaduais com 

respeito à parcerias, atividades conjuntas, etc. (se for respondido que sim no 

questionário) 

3) No ambiente interno da sua instituição, qual o público-alvo do trabalho desenvolvido 

pelo(s) profissional(is) de RP? 

4) No ambiente externo da sua instituição, qual o público-alvo do trabalho 

desenvolvido pelo(s) profissional(is) de RP? 

5) O(s) profissional(is) de RP da sua instituição já gerenciou(aram) alguma crise ? Se 

sim, relate. 

6) Há preocupação em avaliar os processos de comunicação da instituição? Se sim, 

que métodos são utilizados?  

 

Contexto e dinâmica de atuação: 

7) Dinâmica de trabalho do(s) profissional(is) de RP na assessoria de comunicação 

do órgão público em relação aos demais profissionais de comunicação. Que 

atividades são desenvolvidas de forma integrada?  

8) Sobre a forma como se dão as atividades desenvolvidas pelo(s) profissional(is) de 

RP (planejamento estratégico, atividades improvisadas ou de última hora). Principais 

motivos, quem faz, quem ordena, quem planeja? 

9) Quando uma nova gestão toma posse do governo, como você avalia que as 

mudanças (ideológicas e estruturais) impactam na atuação dos relações-públicas? 

(para concursados) 

10) De que forma você percebe que as decisões/questões políticas afetam o trabalho 

desenvolvido pelos RPs? (para CCs) 

11) Os RPs tem autonomia para sugerir ações de comunicação para a assessoria de 

comunicação ou para o órgão público de forma mais ampla? Se sim, como são 

recebidas?  
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12) Na sua opinião, quais são as dificuldades os RPs enfrentam no órgão público em 

que você trabalha?  

13) De que forma você enxerga a relação entre a estabilidade do funcionalismo público 

e a eficácia e produtividade no ambiente de trabalho? 

 

Comunicação e informação com a sociedade: 

14) Na sua opinião, quais as principais atividades/canais/instrumentos de 

comunicação desenvolvidos pelo(s) profissional(is) de RP da instituição que 

contribuem para que sejam fornecidas informações aos cidadãos (público externo)? 

De que forma elas contribuem? 

15) Há alguma estratégia executada pelo(s) profissional(is) de RP para conhecer a 

opinião da sociedade? Se sim, qual(is) e como elas são desenvolvidas? 

16) Em quais atividades/canais/instrumentos desenvolvidas pelo(s) profissional(is) de 

RP da sua instituição você considera que a sociedade tem possibilidade de se 

manifestar? O que é feito em relação a essas manifestações? 

17) De que forma os problemas que surgem a partir das demandas e expectativas da 

sociedade são debatidos pelo(s) RP(s) ou pela assessoria? 
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APÊNDICE D – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para entrevista 

 

Título (provisório) da pesquisa: Entre a teoria e a prática: a atuação dos 

profissionais de Relações Públicas na comunicação pública de órgãos do Estado do 

Rio Grande do Sul. 

Pesquisadora responsável: Kássia Nadine Lutz. 

Orientador da pesquisa: Prof. Dr. Rafael Foletto. 

Departamento/Instituição: Departamento de Ciências da Comunicação da 

Universidade Federal de Santa Maria, campus Frederico Westphalen (Decom UFSM-

FW) 

Telefone e endereço postal completo: Linha 7 de Setembro, s/n, BR 386 Km 40, 

Frederico Westphalen – RS. CEP: 98400-000. Telefone: (55) 3744-0600, caixa postal 

54.  

Eu, Kássia Nadine Lutz, responsável pela pesquisa “Entre a teoria e a prática: a 

atuação dos profissionais de Relações Públicas na comunicação pública de órgãos 

do Estado do Rio Grande do Sul” o/a convido a participar como voluntário/a deste 

estudo. Esta pesquisa tem como objetivo analisar a atuação dos profissionais de 

Relações Públicas em órgãos públicos estaduais no que tange à comunicação 

pública, a partir dos seus relatos. As informações obtidas poderão ser divulgadas em 

eventos ou publicações, respeitando o sigilo em relação ao nome do/a respondente. 

Para sua realização do estudo será utilizado o seguinte procedimento metodológico: 

realização de entrevista semiestruturada com o profissional formado em RP que atua 

no órgão público, com gravação em áudio e posterior transcrição das informações 

fornecidas. 

Autorização  

Eu, ___________________________________, após a leitura ou a escuta da leitura 

deste documento e de ter tido a oportunidade de conversar com a pesquisadora 

responsável para esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente 

informado/a, ficando claro que minha participação é voluntária. Diante do exposto e 

de espontânea vontade, expresso minha concordância em participar deste estudo.  

 

_____________________________  

Assinatura do/a voluntário/a    Porto Alegre, ____ de agosto de 2018. 

 


